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ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO DISTRITO DE BEJA

Aviso n.º 4643/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos a
termo certo. — Para os devidos efeitos, torna-se público que fo-
ram celebrados, ao abrigo dos artigos 18.º e seguintes do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, con-
tratos de trabalho a termo certo pelo prazo de seis meses, com
possível renovação por igual período de tempo, com:

Maria Filomena Paulo Apolónio, com início em 1 de Outubro
de 1999, para a categoria de auxiliar administrativo.

Nélia do Carmo Pedrosa, com início em 2 de Novembro de 1999,
para a categoria de assistente administrativo.

Gonçalo Pedro Maria Gomes, com início em 1 de Março de 2000,
para a categoria de assistente administrativo.

Carla Isabel Costa Ferreira, com início em 1 de Março de 2000,
para a categoria de assistente administrativo.

Elisabete da Soledade Mata Gomes, com início em 1 de Mar-
ço de 2000 para a categoria de auxiliar administrativo.

(Isentos do visto do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2000. — A Vogal do Conselho de Adminis-
tração, Maria Manuel Candeias Coelho Ramos.

Aviso n.º 4644/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos de trabalho. — Em cumprimento da alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, e considerando a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/99, de 17 de Julho, torna-se público que
foram renovados, ao abrigo do artigo 20.º do citado diploma,
os contratos de trabalho a termo certo com os seguintes traba-
lhadores:

Delmiro Aureliano Neves Ramos Palma, por mais um ano, na
categoria de operário altamente qualificado principal, com iní-
cio em 5 de Fevereiro de 2000.

Maria Filomena Paulo Apolónio, por mais seis meses, na cate-
goria de auxiliar administrativo, com início em 1 de Abril de
2000.

Nélia do Carmo Pedrosa, por mais seis meses, na categoria de
assistente administrativo, com início em 2 de Maio de 2000.

16 de Maio de 2000. — A Vogal do Conselho de Adminis-
tração, Maria Manuel Candeias Coelho Ramos.

ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO VALE DO SOUSA

Aviso n.º 4645/2000 (2.ª série) — AP.  — Por delibera-
ção do conselho de administração de 8 de Maio corrente, foi
aprovada, por unanimidade, a prorrogação do prazo do contra-
to de trabalho a termo certo de assistente administrativo, no âm-
bito do Pacto Territorial para o Emprego, pelo período de 12
meses a contar da data do termo, do contrato celebrado com
Beatriz da Conceição da Silva Fernandes, nos termos do dis-
posto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho.

O conselho de administração deliberou ainda aprovar a pror-
rogação do prazo dos contratos a termo certo de assistente ad-
ministrativo, pelo período de 12 meses a contar da data do ter-
mo, dos contratos celebrados com Vera Cândida Pinto Gomes
e Pedro Miguel Vanzeler de Sousa e Colaço, nos termos do dis-
posto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98 de 17
de Julho.

15 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Augusto Granja da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE ABRANTES

Aviso n.º 4646/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, tor-
na-se público que esta Câmara Municipal celebrou os seguin-
tes contratos de trabalho a termo certo:

Sandra Isabel Nazaré Marques — técnico profissional de con-
tabilidade de 2.ª classe, com o vencimento de 108 300$, pelo

prazo de um ano, com início a 20 de Março de 2000 e fim a
19 de Março de 2001.

Alda Maria Ferreira Alarico — técnico profissional de conta-
bilidade de 2.ª classe, pelo prazo de um ano, com início a 20
de Março de 2000 e fim a 19 de Março de 2001.

Sónia Paula Matos B. Gomes — assistente administrativo, pelo
prazo de um ano, com início a 3 de Abril de 2000 e fim a 2
de Abril de 2001.

Sonhe Hunga Valério Alho — assistente administrativo, pelo prazo
de um ano, com início a 3 de Abril de 2000 e fim a 2 de Abril
de 2001.

Célia Maria Gonçalves Amaro — assistente administrativo, pelo
prazo de um ano, com início a 3 de Abril de 2000 e fim a 2
de Abril de 2001.

João Carlos Fernandes Paulo — assistente administrativo, pelo
prazo de um ano, com início a 3 de Abril de 2000 e fim a 2
de Abril de 2001.

Nuno Rodrigo Justino Santos — auxiliar administrativo, pelo
prazo de um ano, com início a 17 de Abril de 2000 e fim a
16 de Abril de 2001.

Rui Miguel Duarte Vicente Figueira — auxiliar administrativo,
pelo prazo de um ano, com início a 17 de Abril de 2000 e
fim a 16 de Abril de 2001.

Jaime Alexandre R. C. Pereira — auxiliar serviços gerais, pelo
prazo de cinco meses, com início a 8 de Maio de 2000 e fim
a 7 de Outubro de 2000.

Paula Cristina Capitolino Ribeiro — auxiliar serviços gerais, pelo
prazo de cinco meses, com início a 8 de Maio de 2000 e fim
a 7 de Outubro de 2000.

Maria Irene C. Dias Ribeiro — auxiliar serviços gerais, pelo prazo
de cinco meses, com início a 8 de Maio de 2000 e fim a 7
de Outubro de 2000.

Maria Olinda Rosa Barrento Mata — auxiliar serviços gerais,
pelo prazo de cinco meses, com início a 8 de Maio de 2000
e fim a 7 de Outubro de 2000.

Hélder Miguel Oliveira Gonçalves — topógrafo de 2.ª classe,
pelo prazo de um ano, com início a 16 de Maio de 2000 e
fim a 15 de Maio de 2001.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Foi renovado o contrato de trabalho a termo certo abaixo men-
cionado até à data que vai indicada:

José Paulo Costa Rêgo — programador-adjunto de informática
de 2.ª, com início a 24 de Maio de 1999 e fim a 23 de Maio
de 2001.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Nelson Au-
gusto Marques de Carvalho.

Aviso n.º 4647/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do estabelecido no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31
de Março, torna-se público que se encontra afixada nos locais
de trabalho a lista de antiguidade dos funcionários desta Câmara
Municipal, organizada nos termos do artigo 93.º do citado di-
ploma legal.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei, desta
lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar da publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

17 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Nelson Au-
gusto Marques de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA

Aviso n.º 4648/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho datado de 2 de
Maio do corrente ano, foi renovado o contrato a termo certo,
por mais um ano, celebrado em 1 de Junho de 1999, com Ana
Cristina Martins Tomás, para exercer as funções de técnico
superior (jurista).

16 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Cas-
tro Azevedo.
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Aviso n.º 4649/2000 (2.ª série) — AP.  — Manuel Cas-
tro Azevedo, presidente da Câmara Municipal do Concelho de
Águeda:

Torna público, para os efeitos consignados no Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, o teor da deliberação tomada pelo
executivo municipal, em reunião realizada em 2 de Maio do ano
em curso, referente à elaboração do Plano de Pormenor da Zona
Central da Vila de Fermentelos:

A Câmara Municipal de Águeda deliberou, por unanimidade,
depois de analisar a informação técnica n.º 2000 182, do De-
partamento de Planeamento e Gestão Urbanística, nos termos e
para os efeitos do disposto nos artigos 74.º e 77.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, mandar proceder à elabo-
ração do Plano de Pormenor da Zona Central de Fermentelos,
que abrangerá uma área delimitada pela forma seguinte: Largo
do Carvalhal, Rua da Igreja, Largo do Cruzeiro, Rua do Cru-
zeiro, Ladeira da Peta, Rua da Escola, Largo do Cabeço e Rua
do Cabeço, entroncando de novo no Largo do Carvalhal.

Para a elaboração deste plano fica estabelecido o prazo de nove
meses o contar do final do prazo para a apresentação de sugestões,
no âmbito do legislação acima referida.

Mais foi deliberado, em observância ao disposto no n.º 1 do
artigo 27.º do referido decreto-lei, fazer publicar esta delibera-
ção no Diário do República, bem como proceder à sua maior
divulgação local e regional, através de outros órgãos de comu-
nicação social.

De igual modo se leva ao conhecimento do público em geral
e dos munícipes particularmente interessados que, por forma a
assegurar a compatibilização desejada, serão recebidas, por es-
crito, no Gabinete de Atendimento e Apoio ao Munícipe da
Câmara Municipal (GAM) ou por via postal, dentro do prazo
de 30 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no
Diário do República, sugestões, exposições, propostas e outras
informações formuladas sobre quaisquer questões que possam
ser consideradas oportunas no âmbito do respectivo procedimento
de elaboração deste Plano de Pormenor.

17 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Cas-
tro Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso n.º 4650/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do vice-presidente
da Câmara, foram prorrogados os contratos a termo certo para
os lugares que abaixo se indicam, com os seguintes trabalha-
dores:

Categoria de cantoneiro de vias municipais, por mais seis
meses:

Abílio Tavares Basto.
João Moita Nogueira.
Jorge Manuel Rodrigues Miranda.
Manuel Valente Guiomar.
David Ferreira Marques Santos.

19 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, José
Carlos Silva Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 4651/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna
público que foram celebrados por esta Câmara Municipal con-
tratos de trabalho a termo certo, ao abrigo do artigo 18.º do
mesmo decreto-lei, com os seguintes indivíduos:

Cláudia Sofia Rodrigues Catatão — com a categoria de auxili-
ar de acção educativa, pelo prazo de um ano, com início em
26 de Abril de 2000, índice 130, escalão 1, com o vencimento
de 74 100$.

Maria Carolina da Cunha Vasconcelos — com a categoria de
auxiliar de acção educativa, pelo prazo de um ano, com iní-
cio em 26 de Abril de 2000, índice 130, escalão 1, com o ven-
cimento de 74 100$.

Maria Manuela Manique Pires — com a categoria de auxiliar
de acção educativa, pelo prazo de um ano, com início em 26

de Abril de 2000, índice 130, escalão 1, com o vencimento
de 74 100$.

Mónica Martins Cabrita — com a categoria de auxiliar de ac-
ção educativa, pelo prazo de um ano, com início em 2 de Maio
de 2000, índice 130, escalão 1, com o vencimento de 74 100$.

Sónia Isabel Azevedo Martins — com a categoria de auxiliar
de acção educativa, pelo prazo de um ano, com início em 8
de Maio de 2000, índice 130, escalão 1, com o vencimento
de 74 100$.

Sílvia Isabel de Oliveira Santos — com a categoria de auxiliar
de acção educativa, pelo prazo de um ano, com início em 8
de Maio de 2000, índice 130, escalão 1, com o vencimento
de 74 100$.

Alzira Maria Pinho de Carvalho — com a categoria de auxili-
ar de acção educativa, pelo prazo de um ano, com início em
10 de Maio de 2000, índice 130, escalão 1, com o vencimento
de 75 900$.

Elisa Maria Pinto da Fonseca Cardoso — com a categoria de
auxiliar de acção educativa, pelo prazo de um ano, com iní-
cio em 15 de Maio de 2000, índice 130, escalão 1, com o ven-
cimento de 75 900$.

Miguel Alexandre Dias — com a categoria de técnico superior
de biblioteca e documentação de 2.ª classe, pelo prazo de um
ano, com início em 15 de Maio de 2000, índice 400, escalão
1, com o vencimento de 233 600$.

18 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Arsénio
Manuel Vieira Catuna.

CÂMARA MUNICIPAL DE AMARES

Aviso n.º 4652/2000 (2.ª série) — AP.  — Tomé Silvério
Gonçalves de Macedo, presidente desta Câmara Municipal:

Torno público, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 43.º
do Decreto-Lei n.º 100/88, de 23 de Março, em conjugação com
o previsto no n.º 1 do artigo 68.º-A do Decreto-Lei n.º 445/91,
de 20 de Novembro, com a redacção dada pela Lei n.º 29/92,
de 5 de Setembro, e o Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outu-
bro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 22/96, e em
cumprimento com a deliberação camarária tomada em reunião
de 22 de Março de 1999 e da sessão da Assembleia Municipal
de 24 de Setembro de 1999, foi aprovado o regulamento muni-
cipal a que se refere o n.º 1 do artigo 43.º do Decreto-Lei n.º 100/
88, de 23 de Março (estimativas orçamentais).

Por constar se mandou lavrar o presente aviso, que vai ser
publicado no Diário da República, 2.ª série.

21 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Câmara, Tomé
Silvério Gonçalves de Macedo.

Regulamento Municipal para efeitos de aplicação do n.º 1
do artigo 43.º do Decreto-Lei n.º 100/88, de 23 de Mar-
ço (estimativas orçamentais).

Preâmbulo

Nota justificativa

Em conformidade com o previsto nos n.os 1 e 2 do artigo 68.º-
-A do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a re-
dacção dada pela Lei n.º 29/92, de 5 de Setembro, e o Decreto-Lei
n.º 250/94, de 15 de Outubro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.º 22/96, de 6 de Junho, é elaborado o presente Regulamento
municipal para efeitos de aplicação do n.º 1 do artigo 43.º do
Decreto-Lei n.º 100/88, de 23 de Março.

Desta forma e em cumprimento do disposto no artigo 68.º-A,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a re-
dacção dada pela Lei n.º 29/92, de 5 de Setembro, e o Decreto-Lei
n.º 250/94, de 15 de Outubro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.º 22/96, de 6 de Junho, em conjugação com o artigo 39.º,
n.º 2, alínea a), do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, com
as alterações introduzidas pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho,
foi o presente Regulamento aprovado pela Câmara Municipal
de Amares em 22 de Março de 1999 e pela Assembleia Muni-
cipal em 24 de Setembro de 1999, o qual foi, também, subme-
tido a inquérito público, ao abrigo do disposto no Código do Pro-
cedimento Administrativo.
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CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento e a tabela a ele anexa tem o seu su-
porte legal no Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com
a redacção dada pela Lei n.º 29/92, de 5 de Setembro e o De-
creto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, com as alterações in-
troduzidas pela Lei n.º 22/96, de 6 de Junho, e o artigo 43.º do
Decreto-Lei n.º 100/88, de 23 de Março, o qual prevê no seu
n.º 1, do artigo 3.º o seguinte: Quando se trate de obras sujei-
tas a licenciamento, deverá ser apresentada à entidade licenciadora
estimativa do custo total da obra, subscrita por técnico respon-
sável pelo respectivo projecto.

Artigo 2.º

Âmbito e aplicação

O presente Regulamento e a tabela a ela anexa aplica-se em
todo o território do município de Amares, ao licenciamento de
obras particulares.

CAPÍTULO II

Valores

Artigo 3.º

Preços por metro quadrado de construção

1 — Habitação social — 55 000$.
2 — Habitação corrente — 70 000$.
3 — Comércio e Serviços — 60 000$.
4 — Indústria e armazenagem — 50 000$.
5 — Garagens em anexos, ou em pavimento exclusivo —

30 000$.
6 — Barracos, alpendres, sequeiras, hangares, telheiros e si-

milares — 25 000$.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 4.º

Contra-ordenações

As infracções ao disposto no presente Regulamento, desde que
não previstas em lei especial, constituem contra-ordenações pu-
níveis nos termos da legislação vigente aplicável.

Artigo 5.º

Casos omissos

1 — Aos casos omissos no presente Regulamento aplica-se
a legislação em vigor.

2 — As dúvidas serão resolvidas por deliberação camarária.

Artigo 6.º

Actualização

O presente Regulamento será actualizado sempre que o mu-
nicípio assim o entender.

Artigo 7.º

Revogação

Ficam revogadas todas as prescrições regulamentares que con-
trariem o previsto no presente Regulamento.

Artigo 8.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República, 2.ª série.

Aviso n.º 4653/2000 (2.ª série) — AP.  — Tomé Silvério
Gonçalves de Macedo, presidente desta Câmara Municipal:

Torno público, nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 do ar-
tigo 68.º-A, do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com
a redacção dada pela Lei n.º 29/92, de 5 de Setembro, e o
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, com as alterações in-
troduzidas pela Lei n.º 22/96, e em cumprimento com a deli-
beração camarária tomada em reunião de 8 de Março de 1999
e da sessão da Assembleia Municipal de 24 de Setembro de 1999,
foi aprovado o Regulamento Municipal de Obras Particulares.

Por constar se mandou lavrar o presente aviso, que vai ser
publicado no Diário da República, 2.ª série.

21 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Câmara, Tomé
Silvério Gonçalves de Macedo.

Regulamento Municipal de Obras Particulares

Preâmbulo

Nota justificativa

Em conformidade com o previsto nos n.os 1 e 2 do artigo 68.º-
-A do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a re-
dacção dada pela Lei n.º 29/92, de 5 de Setembro, e o Decreto-Lei
n.º 250/94, de 15 de Outubro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.º 22/96, de 6 de Junho, é elaborado o presente Regulamento
Municipal de Obras Particulares.

Desta forma e em cumprimento do disposto no artigo 68.º-A,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a re-
dacção dada pela Lei n.º 29/92, de 5 de Setembro, e o Decreto-Lei
n.º 250/94, de 15 de Outubro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.º 22/96, de 6 de Junho, em conjugação com o artigo 39.º,
n.º 2, alínea a), do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, com
as alterações introduzidas pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho,
foi o presente Regulamento aprovado pela Câmara Municipal
de Amares, em 8 de Março de 1999 e pela Assembleia Muni-
cipal, em 24 de Setembro de 1999, e submetido a inquérito
público, nos termos do Código do Procedimento Administrati-
vo.

O presente Regulamento e a tabela a ele anexa tem o seu su-
porte legal no Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com
a redacção dada pela Lei n.º 29/92, de 5 de Setembro, e o De-
creto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, com as alterações in-
troduzidas pela Lei n.º 22/96, de 6 de Junho.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Aplicação

O presente Regulamento é aplicável em toda a área do mu-
nicípio de Amares.

Artigo 2.º

Objecto de licenciamento

1 — Estão sujeitas a licenciamento municipal:

a) Todas as obras de construção civil, designadamente no-
vos edifícios e reconstrução, ampliação, alteração, repa-
ração ou demolição de edificações e ainda os trabalhos
que, não possuindo natureza exclusivamente agrícola,
impliquem alteração da topografia local;

b) A utilização de edifícios ou de suas fracções autónomas,
bem como as respectivas alterações;

c) Ocupação da via pública por motivos de obras;
d) A execução de obras ou quaisquer trabalhos na via pú-

blica.

Artigo 3.º

Dispensa de licenciamento

1 — Não estão sujeitas a licenciamento municipal:

a) As obras de simples conservação, restauro, reparação ou
limpeza, quando não impliquem modificação da estrutura
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das fachadas, da forma dos telhados, da natureza e da
cor dos materiais de revestimento exteriores;

b) As obras no interior de edifícios não classificados ou de
fracção autónoma, quando não impliquem modificação
da estrutura resistente das edificações, das fachadas, da
forma dos telhados, das cérceas, do número de pisos ou
o aumento do número de fogos, devendo a sua realiza-
ção obedecer às normas legais e regulamentares em vi-
gor;

c) As obras referidas nas alíneas b), c), d), e) e f) do ar-
tigo 3.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 250/
94, de 15 de Outubro (RJLOP);

d) Os trabalhos que possuam natureza exclusivamente agrí-
cola.

2 — A execução material das obras previstas na alínea b) do
número anterior apenas pode efectuar-se decorrido o prazo de
30 dias sobre a apresentação à Câmara Municipal de informa-
ção instruída com as peças escritas e ou desenhadas indispen-
sáveis, assinadas por técnico legalmente habilitado, e acompa-
nhada do termo de responsabilidade a que alude o artigo 6.º do
RJLOP (Regime Jurídico de Licenciamento de Obras Parti-
culares).

3 — No prazo de 20 dias a contar da entrega dos documen-
tos referidos no número anterior, deve o presidente da Câmara
determinar a sujeição da obra a licenciamento municipal, quando
a mesma não se integre no previsto na alínea b) do n.º 1.

4 — O requerente deverá através de requerimento, dar conhe-
cimento à Câmara Municipal das obras não sujeitas a licencia-
mento municipal referidas na alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º do
RJLOP.

Artigo 4.º

Publicitação dos pedidos e licenciamento de obras

1 — Todos os pedidos de licenciamento de obras que derem
entrada nos serviços da Câmara Municipal devem ser publicitados
sob a forma de aviso, de acordo com o modelo aprovado, a co-
locar, de forma bem visível, no prédio abrangido pelo projecto,
no prazo de quatro dias após a entrega do pedido de licencia-
mento.

CAPÍTULO II

Processo de licenciamento

SECÇÃO I

Pedido de informação prévia
Artigo 5.º

Requerimento

1  — Qualquer interessado pode requerer à Câmara Munici-
pal informação sobre a possibilidade de realizar determinada obra
sujeita a licenciamento municipal e respectivos condicionamentos
urbanísticos, nomeadamente relativos a infra-estruturas, servi-
dões administrativas e restrições de utilidade pública, índices ur-
banísticos, cérceas, afastamentos e demais condicionamentos que
impendam sobre a utilização do lote, do terreno, do edifício ou
de fracção autónoma.

2 — O pedido de informação prévia é dirigido ao presidente
da Câmara Municipal, sob a forma de requerimento, e nele de-
vem constar o nome e a sede ou domicílio do requerente, bem
como a indicação da qualidade de proprietário, usufrutuário,
locatário, titular do direito de uso e habitação, superficiário ou
mandatário.

3 — O requerimento deve ser apresentado em duplicado, sendo
a cópia devolvida ao requerente depois de nela se ter aposto data
do original.

4 — O requerimento mencionado no número anterior deverá
ser acompanhado dos seguintes elementos:

a) Memória descritiva, esclarecendo devidamente a preten-
são;

b) Extracto do plano de ordenamento do território em vi-
gor, extracto à escala 1:25 000 e planta de síntese do lo-

teamento se for o caso, com indicação precisa do local
onde se pretende executar a obra.

5 — Sempre que o pedido diga respeito a novas edificações
ou que impliquem aumento de área construída, para além dos
documentos indicados na alínea b) do n.º 4, o requerimento deverá
ser acompanhado, dos seguintes elementos:

a) Planta de implantação à escala 1:200 definindo o alinha-
mento e perímetro dos edifícios;

b) Cérceas e o número de pisos acima e abaixo da cota de
soleira;

c) Área de construção e a volumetria dos edifícios;
d) Localização e o dimensionamento das construções ane-

xas;
e) Identificação do uso a que se destinam as edificações;
f) Justificação da adequabilidade da proposta com a polí-

tica de ordenamento do território contida no PDM;
g) Delimitação a vermelho do limite da parcela onde pre-

tende construir;
h) Quando existirem, o requerente deve ainda, indicar os

elementos mencionados no n.º 5, relativamente ao edi-
fícios adjacentes.

SECÇÃO II

Do pedido de licenciamento

Artigo 6.º

Requerimento

1 — O pedido de licenciamento é dirigido, sob a forma de
requerimento ao presidente da Câmara Municipal e nele devem
constar o nome e a sede ou domicílio do requerente, bem como
a indicação da qualidade de proprietário, usufrutuário, locatá-
rio, titular do direito de uso a habitação, superficiário ou man-
datário.

2 — Para além dos elementos referidos no n.º 1, deverão cons-
tar no requerimento os elementos seguintes:

a) Número do bilhete de identidade e contribuinte fiscal;
b) Descrição do prédio com indicação das confrontações

constantes do título de propriedade, e ainda os seus nú-
meros ou lotes, se os houver;

c) O prazo necessário para a execução das obras de acordo
com a respectiva calendarização.

3 — O requerimento deve ser apresentado em duplicado, sendo
a cópia devolvida ao requerente depois de nela se ter oposto a
data da recepção do original.

4 — No caso de substituição do requerente ou dos auto-
res dos projectos, o substituto deve disso fazer prova, no prazo
de 15 dias a contar da data em que ocorrer o evento, junto
da Câmara Municipal, para que esta proceda ao respectivo
averbamento.

5 — No requerimento previsto no n.º 1 pode ainda solicitar-
-se a indicação das entidades cujos pareceres, autorizações ou
aprovações, bem como a respectiva natureza, condicionem a
licença a emitir e dos prazos legais para a respectiva emissão,
a qual lhe será notificada no prazo de 15 dias.

Artigo 7.º

Instrução do processo

1 — O pedido de licenciamento é instruído com os seguin-
tes elementos:

a) Documento comprovativo da legitimidade do requeren-
te;

b) Cópia da notificação da Câmara Municipal, a comuni-
car a aprovação do pedido de informação prévia, quan-
do este existir e estiver em vigor (um ano a contar da
data da notificação);

c) Extracto da planta de ordenamento do território em vi-
gor, com a indicação precisa do local onde se pretende
construir;

d) Extracto da planta de loteamento quando for o caso, com
indicação precisa do local onde se pretende construir;

e) Extracto da planta à escala 1:25 000, com indicação pre-
cisa do local onde se pretende construir;
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f) Termo de responsabilidade do autor do projecto, elabo-
rado nos termos da legislação aplicável;

g) Estimativa do custo total da obra, de acordo com os va-
lores em vigor;

h) Calendarização da execução da obra;
i) Indicação dos projectos de especialidade que se propõe

apresentar;
j) Projecto de arquitectura da obra, constituído por:

i-1) Planta de localização à escala 1:1000 ou superi-
or, indicando o limite do lote a vermelho, a locali-
zação do edifício a vermelho, em relação aos arrua-
mentos e aos edifícios existentes e outros, dentro da
área de um círculo com, pelo menos, 50 m de raio,
as confrontações do terreno onde se pretende cons-
truir, de acordo com o indicado no título de propri-
edade, o artigo matricial e a descrição constante da
Conservatória do Registo Predial;

i-2) Planta de implantação devidamente cotada à escala
1:200 ou superior, indicando a implantação das edi-
ficações existentes e projectadas, incluindo as cotas
de nível do solo e de projecto de todos os do lote,
a implantação das edificações existentes nos lotes
contíguos, até à distância de 20 m para cada um dos
lados, das vias e das fachadas dos prédios contíguos,
as cotas do cimo das vias dos passeios se os hou-
ver e do piso do rés-do-chão, o sistema de abaste-
cimento de água e de drenagem das águas residu-
ais domésticas ou industriais, águas pluviais (sempre
que a dimensão do terreno o justifique, nomeada-
mente nas zonas de características rurais, poderá
adoptar-se uma escala mais adequada para a elabo-
ração da planta de implantação, ou seja escala 1:500,
sem prejuízo da dos elementos cuja legibilidade
requeira outras;

i-3) Planta à escala 1:100 ou superior, devidamente co-
tadas, com a indicação das áreas e finalidades dos
compartimentos, e planta de cobertura;

i-4) Desenhos dos alçados à escala 1:100 ou superior,
os quais deverão figurar, para além de todos os ele-
mentos que o compõem, os perfis natural e projec-
tado do terreno. No desenho do alçado principal, de-
verão incluir-se parte dos alçados dos edifícios
contíguos sempre que estes existam;

i-5) Cortes longitudinais e transversais, devidamente
cotados, pormenores de execução, incluindo mapa de
vãos, mapa de acabamentos e corte da fachada;

i-6) Conjunto de fotografias, que ilustrem o enquadra-
mento da obra, quando se trate de edifícios a recons-
truir e ou a ampliar e de edifícios novos, ou outros,
quando se situem em zona de protecção de imóveis
classificados no PDM e centros cívicos;

j) Memória descritiva e justificativa, descrevendo a obra a
realizar;

k) Memória justificativa da adequabilidade do projecto com
a política de ordenamento do território contida no PDM;

l) Parecer sobre a capacidade de uso do solo (emitido pe-
los serviços competentes para o efeito), sempre que se
torne necessário;

m) Apólice de seguro dos projectos, quando legalmente exi-
gível.

2 — Quando se trate de obras de reconstrução, ampliação, além
dos elementos atrás mencionados, deve ser apresentado um le-
vantamento do existente, indicando através das cores conven-
cionais o existente, a demolir, a manter e a construção preten-
dida. Os desenhos podem ser executados em sobreposição, da
seguinte forma:

a) A preto, os elementos a conservar;
b) A vermelho, os elementos a construir;
c) A amarelo, os elementos a demolir;
d) A azul, os elementos a legalizar.

3 — Nos pedidos de licenciamento de obra referentes a mu-
ros de vedação, suporte, tanques, piscinas e outras congéneres
que não sejam considerados edifícios, deverá o projecto de
execução da obra ser instruído com os elementos referidos no
número anterior, com a devida adaptação (os quais deverão ser
devidamente esclarecedores, permitindo uma fácil leitura).

4 — Exceptuam-se do disposto no artigo anterior, os traba-
lhos ou obras, referentes a vedações não confinantes com a via
pública, substituição de telhado, acabamentos exteriores quan-
do se modifique a natureza e a cor dos seus materiais, traves-
sias da via pública com canos de rega, tanques com uma su-
perfície máxima de 12,00 m2 e profundidade até 1 m, poços, eiras
e ainda os trabalhos ou obras que não possuam natureza agrí-
cola, os quais devem ser instruídos, para além do disposto no
artigo 6.º deste Regulamento, com os seguintes elementos:

a) Extracto da planta de ordenamento do território e extracto
da carta 1:25 000;

b) Memória descritiva descrevendo os trabalhos ou obras
a realizar.

5 — A cada prédio em parcela de terreno autónoma, corres-
ponderá um projecto individual.

6 — Sempre que o requerente opte pela execução faseada da
obra, deverá identificar no respectivo projecto de arquitectura,
os trabalhos incluídos em cada uma das fases e indicar os pra-
zos, a contar da aprovação daquele projecto, em que se propõe
requerer a aprovação dos projectos de especialidade.

7 — Os extractos das plantas topográficas que instruem os
requerimentos dos processos de obras, são fornecidos pela Câ-
mara Municipal, mediante pagamento das respectivas taxas,
previstas no RTTLOP (Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças
de Obras Particulares).

8 — Todos os elementos que instruem um processo de obras
devem ser indicados pelo técnico autor do projecto.

Artigo 8.º

Estabelecimentos industriais

1  — Os pedidos de aprovação da localização dos estabele-
cimentos industriais deverão ser devidamente organizados e ins-
truídos com os documentos previstos na legislação em vigor.

2 — Do requerimento, dirigido ao presidente da Câmara, de-
verão constar:

a) O nome da empresa;
b) O número de bilhete de identidade e contribuinte fiscal;
c) O endereço;
d) Se o local é abrangido por plano de urbanização, plano

de pormenor, alvará de loteamento ou parque industrial.

3 — Memória descritiva e justificativa, donde constem a na-
tureza das actividades industrias a executar e respectivas clas-
sificações, conforme legislação em vigor, esquema e descrição
tecnológica, indicação das matérias-primas a transportar e dos
produtos acabados, incluindo os seus volumes em quantidades
máximas, indicação do número provável de trabalhadores a
empregar e seu regime de laboração, indicação da origem da água
a utilizar, distinguindo o consumo doméstico do industrial, ca-
racterização dos afluentes líquidos gerados (quantidade e qua-
lidade) e o seu tratamento e destino final, indicação das fontes
de energia de apoio à actividade e da potência a instalar, indi-
cação da origem e natureza das emissões para a atmosfera (gases
e cheiros) e das medidas previstas para a sua minimização, iden-
tificação dos resíduos produzidos (quantidade e qualidade) e das
medidas para a sua redução, valorização, tratamento ou desti-
no final, indicação das fontes de ruído e das medidas de pre-
venção do ruído na fonte e de insonorização da instalação e
medidas propostas para a integração da estrutura na paisagem.

4 — Extracto da planta de ordenamento do território em vi-
gor; extracto à escala 1:25 000 e planta de síntese do loteamento,
se for o caso;

5 — Plantas com localização, na escala 1:1000.
6 — Planta com implantação da pretensão, na escala de 1:500

ou superior, contendo informação actualizada sobre as construções
envolventes.

Artigo 9.º

Propriedade horizontal

1 — Quando o requerente pretender que o edifício fique su-
jeito ao regime de propriedade horizontal e se verifiquem con-
dições para tal, deve o pedido de licenciamento a que se refe-
re o n.º 1 do artigo 7.º incluir:

a) A discriminação das partes do edifício correspondentes
às várias fracções e partes comuns, por forma a ficarem
devidamente individualizadas;
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b) O valor relativo de cada fracção expressa em percenta-
gem, do valor total do prédio;

c) Os demais elementos que o requerente considere neces-
sários para a constituição do edifício em regime de pro-
priedade horizontal.

2 — Caso o interessado não tenha ainda requerido a certifi-
cação de que o edifício satisfaz os requisitos legais para cons-
tituição do regime de propriedade horizontal, tal pedido pode
integrar o requerimento a que se refere o artigo 23.º, acompa-
nhado dos elementos constantes do número anterior.

3 — Os elementos constantes do n.º 1 deverão ser apresen-
tados em duplicado.

Artigo 10.º

Projectos de especialidade

1 — Os projectos de especialidade são apresentados simul-
taneamente após a aprovação, expressa ou tácita, do projecto de
arquitectura.

2 — Os projectos de especialidade, a apresentar em função
do tipo de obra a licenciar, são os seguintes:

a) Projecto de estabilidade, que inclua o projecto de es-
cavação e contenção periférica (um original e duas có-
pias);

b) Projecto de alimentação e distribuição de energia eléc-
trica (o número de exemplares varia conforme a categoria
da instalação, nos termos da legislação aplicável);

c) Projecto de instalação de gás, quando exigível nos ter-
mos da lei;

d) Estudo de isolamento térmico (em duplicado);
e) Projecto de redes prediais de águas e esgotos (duas có-

pias);
f) Projecto de instalações telefónicas e de telecomunicações,

em quadruplicado;
g) Projecto de instalações electromecânicas de transportes

de pessoas e ou mercadorias, em duplicado.

Artigo 11.º

Escavações

1 — Após a aprovação do projecto de arquitectura e do pro-
jecto de estabilidade ou do projecto de escavação e contenção
periférica, a Câmara Municipal poderá conceder, a pedido do
interessado, autorização para os trabalhos de escavação até à pro-
fundidade do piso de menor cota.

2 — Para efeitos do número anterior, o requerente deve apre-
sentar o projecto de estabilidade ou projecto de escavação e con-
tenção periférica até à data de aprovação do pedido referido no
mesmo número.

3 — É título bastante da autorização para os trabalhos de es-
cavação a notificação, pela Câmara Municipal, do deferimento
do respectivo pedido, notificação essa que o requerente deverá
guardar no local da obra.

4 — Para efeitos do disposto no n.º 1, o requerente deve prestar
caução ou garantia de montante igual ao custo do aterro e da
regularização dos terrenos.

Artigo 12.º

Obras de demolição

1 — Ao processo de licenciamento de obras e demolição de
edificações, aplica-se com as necessárias adaptações o regime
fixado no RJLOP.

2 — O pedido de licenciamento é instruído com os seguin-
tes documentos:

a) Extracto da planta de ordenamento de território em vi-
gor (PDM);

b) Extracto à escala 1:25 000;
c) Planta de localização à escala 1:1000 ou superior com

indicação precisa do local onde se situa a obra objecto
do pedido de demolição;

d) Memória descritiva esclarecendo devidamente a preten-
são, descrevendo sumariamente o estado de conservação
do imóvel, incluindo um conjunto de fotografias do prédio
a demolir e do seu enquadramento com outros quando
se justificar, indicando os prazos em que se propõe iniciar

e concluir a obra, das técnicas de demolição a utilizar,
bem como o local do depósito dos entulhos;

e) Descrição da utilização futura do terreno, com junção do
projecto de arquitectura, da nova edificação se existir;

f) Identificação do técnico responsável pela direcção téc-
nica dos trabalhos de demolição;

g) Apólice de seguro que cubra a responsabilidade por aci-
dentes de trabalho;

h) Declaração do titular do alvará de construção civil, con-
tendo as autorizações adequadas, com a exibição do ori-
ginal do mesmo;

i) Apólice de seguro e demolição, quando exigível nos ter-
mos da lei.

Artigo 13.º

Termo de responsabilidade

1 — O pedido de licenciamento será sempre instruído com
declaração dos autores do projecto, em como foram observadas
as normas técnicas e específicas de construção, as disposi-
ções legais e regulamentares aplicáveis a cada projecto, bem
como a conformidade dos mesmos com instrumento de pla-
neamento territorial ou alvará de loteamento válido, deven-
do este documento obedecer às especificações definidas em
modelo aprovado na legislação em vigor.

Artigo 14.º

Inscrição dos autores dos projectos e dos técnicos
responsáveis pela direcção técnica da obra

1 — Os autores dos projectos que não estejam, abrangidos
pelo disposto no n.º 6 do artigo 6.º do RJLOP, deverão estar obri-
gatoriamente inscritos na Câmara Municipal de Amares.

2 — A inscrição deve ser feita mediante requerimento do in-
teressado dirigido ao presidente da Câmara Municipal, identi-
ficando o seu nome, número de contribuinte, bilhete de identi-
dade, residência e acompanhada dos seguintes elementos:

a) Documento comprovativo de que está inscrito na ordem
ou associação respectiva;

b) Duas fotografias com o formato e características adop-
tadas para a dos bilhetes de identidade;

c) Fotocópia do bilhete de identidade e do número de con-
tribuinte;

d) Declaração do inicio da actividade;
e) Fotocópia do recibo do IRS referente ao ano fiscal an-

terior à inscrição.

Artigo 15.º

Responsabilidade dos técnicos autores dos projectos

1  — Os autores dos projectos devem prestar os esclarecimen-
tos necessários para a correcta interpretação dos respectivos pro-
jectos, dar assistência ao titular da licença de construção, na ve-
rificação da qualidade dos materiais e ainda assegurar, por si
ou por seu mandatário, o acompanhamento da obra, registando
no livro de obra, que o titular da licença é obrigado a manter
no local da obra, o andamento dos trabalhos e a qualidade da
sua execução, bem como qualquer anomalia na execução dos
mesmos, mencionando, neste caso, se se trata ou não de uma
alteração efectuada ao abrigo das disposições em vigor.

2 — Os autores dos projectos ou seus substitutos devem, sem-
pre que for caso disso, comunicar à Câmara Municipal a sua
substituição, para efeitos de averbamento.

3 — No caso de a substituição ser efectuada por outro téc-
nico, deverá o mesmo fazer prova adequada e juntar o respec-
tivo termo de responsabilidade.

4 — As alterações ao projecto de arquitectura deverão sem-
pre respeitar o regime de protecção dos direitos autorais, pre-
visto na legislação vigente aplicável.

Artigo 16.º

Responsabilidade do técnico responsável
pela direcção técnica da obra

1 — O técnico responsável pela direcção técnica da obra deve
registar no livro de obra o seu estado de execução, exarando as
considerações sobre o andamento dos trabalhos que considere
convenientes, para além das alterações feitas ao projecto licencia-
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do e respectivas notificações a esta Câmara, bem como a data
de conclusão da obra.

2 — Antes do início da obra deverá o seu director técnico in-
dicar ao construtor as cotas de implantação e os alinhamentos
relativos à construção licenciada.

3 — Na conclusão da obra, o técnico responsável pela sua
direcção técnica deve indicar expressamente no respectivo li-
vro de obra que a mesma está executada de acordo com o pro-
jecto aprovado e demais condições de licenciamento e ainda que
todas as alterações efectuadas por si ou pelos autores dos pro-
jectos, constantes do livro de obra, estão em conformidade com
normas leais e regulamentares aplicáveis, instrumento de pla-
neamento territorial ou alvará de loteamento validamente apro-
vado.

4 — No caso do edifício ficar sujeito ao regime de proprie-
dade horizontal, as indicações mencionadas no número anteri-
or devem referir-se expressamente às partes comuns do prédio
e a cada uma das fracções.

Artigo 17.º

Responsabilidade civil e penal dos autores dos projectos
e directores técnicos da obra

1  — As falsas declarações ou as informações enganosas pres-
tadas pelos autores dos projectos no certificado de conformidade,
no termo de responsabilidade ou no livro de obra, bem como
pelo técnico responsável pela direcção técnica da obra quanto
à declaração comprovativa da conformidade da mesma, depois
de concluída, com o projecto aprovado e eventuais alterações
devidamente licenciadas, integram o crime de falsificação de do-
cumentos previsto no Código Penal.

2 — Os autores dos projectos são responsáveis, nos termos
da lei civil, por danos causados a terceiros decorrentes de er-
ros, acções ou omissões decorrentes da sua intervenção no pro-
jecto ou na obra ou por factos emergentes da qualidade ou for-
ma de actuação sobre os terrenos.

3 — O desrespeito, por parte do director técnico da obra, do
acto administrativo que determine o embargo da obra, devida-
mente notificado, é considerado crime de desobediência, puni-
do nos termos do Código Penal.

4 — Todas as sanções aplicadas aos autores de projectos são
comunicadas à respectiva ordem ou associação profissional.

SECÇÃO III

Licenciamento da construção

Artigo 18.º

Elementos para a emissão do alvará de licença de construção

1 — O requerente deve solicitar a emissão do alvará de li-
cença de construção no prazo e um ano a contar da data da no-
tificação do acto que deferiu o respectivo pedido de licencia-
mento juntamente com o seguintes elementos:

a) Apólice de seguro de construção, quando legalmente exi-
gível;

b) Apólice de seguro que cubra a responsabilidade pela re-
paração de danos emergentes de acidentes de trabalho,
nos termos previstos na legislação vigente aplicável e
recibo comprovativo do respectivo pagamento;

c) Declaração do titular da apólice a responsabilizar-se pelos
acidentes de trabalho que porventura possam ocorrer na
obra, transferindo tal responsabilidade para a companhia
de seguros;

d) Declaração da titularidade do alvará de construção ci-
vil contendo as autorizações adequadas, a verificar no acto
de entrega da licença com a exibição do original do
mesmo;

e) Livro de obra, com menção do termo de abertura e da
sua legalização;

f) Declaração do técnico responsável pela direcção técnica
da obra, com identificação da obra e do titular da licença.

2 — A cada prédio, ainda que formando bloco ou banda con-
tínua com outro ou outros, corresponderá uma licença.

3 — O titular da licença de construção deve, no prazo de oito
dias, dar publicidade à emissão do respectivo alvará, mediante
a afixação de um aviso, de forma bem visível, no prédio abran-
gido pela licença, conforme modelo aprovado.

Artigo 19.º

Prorrogações

1 — As licenças de obras particulares poderão ser prorroga-
das nos termos do previsto nos n.os 6 e 7 do artigo 20.º e ain-
da, n.º 5 do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de
Novembro, com a redacção dada pela Lei n.º 29/92, de 5 de
Setembro, e o Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.º 22/96, de 6 de Junho, mais
concretamente:

a) Quando não seja possível concluir as obras no prazo pre-
visto na licença;

b) Quando as obras se encontrem em fase de acabamentos,
mediante o pagamento de um adicional à taxa a que se
refere o artigo 68.º da legislação supra;

c) No caso de, em consequência de vistoria para efeitos de
emissão de licença de utilização, forem necessários tra-
balhos de correcção ou de complemento, mediante o pa-
gamento da respectiva taxa.

2 — Os pedidos de prorrogação das licenças de obras pre-
vistos nas alíneas a) e b) do número anterior devem ser efec-
tuados mediante requerimento do interessado, dirigido ao pre-
sidente da Câmara, antes do seu termo e devidamente
fundamentado.

Artigo 20.º

Caducidade da licença de construção

1 — As licenças caducarão no termo do seu prazo, salvo aque-
las que tenham prazo indeterminado.

2 — Caducarão ainda:

a) Se, no prazo de um ano a contar da data da sua notifi-
cação, o requerente não apresentar os elementos identi-
ficados em portaria conjunta dos Ministros do Planeamen-
to e da Administração do Território e das Obras Públicas,
Transportes e Comunicações;

b) Se as obras não forem iniciadas no prazo de 15 meses
a contar da data da emissão do respectivo alvará ou, se
for o caso, do termo do prazo fixado para a sua emis-
são em sentença transitada em julgado sem que o mes-
mo tenha sido emitido;

c) Se as obras estiverem suspensas ou abandonadas por pe-
ríodo superior a 15 meses, salvo se a suspensão decor-
rer de facto não imputável ao titular da licença;

d) Se as obras não forem concluídas no prazo fixado na li-
cença ou no prazo estipulado pelo presidente da Câma-
ra Municipal, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 19.º de-
finidos nas alíneas a) e b) do artigo 18.º do presente
Regulamento.

3 — A licença de construção caduca ainda se no prazo de um
ano a contar da apresentação de todos os elementos referidos
no n.º 1 do artigo 18.º, não forem liquidadas as taxas devidas
pela emissão do alvará de licença de construção.

4 — Caducada a licença, deve o titular proceder à entrega,
na Câmara Municipal, do respectivo alvará e o técnico respon-
sável igualmente entregar o respectivo livro de obra.

Artigo 21.º

Novo licenciamento

1  — O titular da licença caducada pode requerer a atribui-
ção de novo licenciamento da obra, obedecendo o respectivo pro-
cesso aos requisitos da lei vigente à data desse requerimento,
não podendo ser utilizados os pareceres, autorizações ou apro-
vações que instruíram o processo anterior.

2 — Quando a caducidade da licença ocorrer por força do dis-
posto nas alíneas c) e d) do n.º 1 do artigo anterior, poder-se-
-ão utilizar no novo processo de licenciamento os pareceres, au-
torizações ou aprovações que instruíram o processo anterior, desde
que os mesmos sejam confirmados pelas respectivas entidades
no prazo de 15 dias a contar da data da recepção do pedido de
confirmação e não tenham decorrido mais de 18 meses sobre a
data de caducidade da licença.
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Artigo 22.º

Livro de obra

1 — O titular da licença de construção é obrigado a conser-
var o livro de obra no respectivo local, para consulta, escritu-
ração do acto de fiscalização e das anomalias detectadas pelos
técnicos das entidades fiscalizadoras.

2 — O titular da licença de construção, por si ou pela sua
fiscalização, pode mencionar no livro de obra os pedidos de es-
clarecimento necessários à correcta interpretação dos projectos
e o que tiver por conveniente relativamente à qualidade dos
serviços prestados pelo técnico responsável pela direcção téc-
nica da obra, dos autores dos projectos e da entidade que exe-
cuta a obra, bem como sobre a qualidade dos materiais e equipa-
mentos aplicados e dos trabalhos realizados.

3 — A entidade que executa a obra pode mencionar no livro
de obra os pedidos de esclarecimento necessários à correcta in-
terpretação dos projectos, bem corno advertir para eventuais erros
ou incompatibilidades que tenha detectado nos projectos.

4 — Após a conclusão da obra, o livro de obra é arquivado
no respectivo processo de licenciamento.

SECÇÃO V

Utilização dos edifícios

Artigo 23.º

Vistoria e emissão do alvará de licença de utilização

1 — Concluída a obra, deverá o interessado, no prazo de 30
dias, requerer a licença e o respectivo alvará de utilização dos
edifícios novos, reconstruídos, reparados, ampliados ou altera-
dos ou das suas fracções autónomas, cujas obras tenham sido
licenciadas.

2 — O requerimento é acompanhado da declaração do téc-
nico responsável pela direcção técnica da obra destinada à com-
provação dos factos referidos no n.º 4 do artigo 26.º do RJLOP.

3 — Com o requerimento deverá anda ser junto termo de res-
ponsabilidade passado pela empresa instaladora de gás, quan-
do exigível, com declaração de que foram realizados os ensai-
os de resistência mecânica e de estanquidade, com obtenção de
resultados satisfatórios, e ainda

4 — A emissão de alvará de licença de utilização depende do
pagamento das taxas devidas nos termos da lei, nestas se inclu-
indo a tarifa de ligação à rede de esgotos, cuja comprovação
terá que ser feita.

Artigo 24.º

Vistoria

1  — Sem prejuízo do disposto no artigo 27.º, n.º 1, alíneab),
do RJLOP, haverá obrigatoriamente lugar à vistoria, desde que
o requerimento a que se refere o artigo 23.º não seja acompa-
nhado da declaração do técnico responsável pela direcção téc-
nica da obra referida no n.º 2 do mesmo artigo.

2 — A vistoria somente será efectuada depois de pagas as taxas
devidas.

3 — Da vistoria será elaborado o respectivo auto, nele se fa-
zendo menção ao livro de obra, anexando-se ainda quaisquer
declarações dos autores dos projectos e do técnico responsável
pela direcção técnica da obra, que deverão ser convocados para
o efeito, nos termos da lei, quanto à conformidade da obra com
os projectos.

Artigo 25.º

Vistoria para licença de utilização de prédios de construção
anteriores ao RGEU

1 — Tratando-se de prédios construídos anteriormente à en-
trada em vigor do RGEU, o requerimento com vista à realiza-
ção de vistoria tendente à obtenção da licença e utilização de-
verá ser acompanhado de extracto do plano de ordenamento do

território em vigor; extracto à escala 1/25 000 e planta de lo-
calização à escala 1:1000 ou superior, bem como documento
comprovativo da legitimidade do requerente para requerer a
licença, indicando a data da construção.

2 — Deve, ainda, o requerimento ser acompanhado por de-
claração da Junta de Freguesia comprovando que o prédio é de
construção anterior a 1 de Janeiro de 1960.

Artigo 26.º

Vistoria para efeito de arrendamento urbano

O pedido de vistoria para efeito de arrendamento urbano de
edifícios ou fracções autónomas cuja vistoria haja sido efectuada
há mais de oito anos, deverá ser acompanhado de documento
comprovativo da legitimidade do requerente para requerer a vis-
toria, bem como de cópia do anterior alvará de licença de uti-
lização.

Artigo 27.º

Alterações ao uso fixado na licença de utilização

1 — A requerimento do interessado, a Câmara Municipal pode
aprovar a alteração ao uso fixado em licença de utilização, a
qual dá origem à emissão de nova licença de utilização.

2 — Haverá ainda lugar à aprovação da administração cen-
tral nas situações previstas no artigo 48.º do RJLOP.

3 — Quando haja lugar à realização de obras não sujeitas a
licenciamento ou quando a alteração ao uso não implicar a re-
alização de obras, o requerimento destinado à emissão de nova
licença de utilização deve ser acompanhado dos seguintes ele-
mentos, desde que as situações impliquem alteração ao título
constitutivo da propriedade horizontal:

a) Documento comprovativo da legitimidade do requeren-
te, incluindo cópia da acta da assembleia de condómi-
nos em que haja sido aprovada, por todos os condómi-
nos, a alteração pretendida;

b) Fotocópia do título constitutivo da propriedade horizontal;
c) Planta de localização e planta do edifício ou da fracção

com identificação do respectivo prédio e uso.

4 — Quando o título constitutivo da propriedade horizontal
não disponha sobre o uso especifico de cada fracção autónoma,
o requerente deve apresentar os elementos mencionados nas
alíneas a), b) e c) do número anterior, mas, neste caso, com
junção da cópia da acta da assembleia dos condóminos em que
haja sido aprovada, por maioria de dois terços dos condóminos,
a alteração pretendida.

5 — Quando a nova alteração pretendida implicar a realiza-
ção de obras sujeitas a licenciamento municipal, deverá o re-
querente instruir o respectivo processo de licenciamento nos
termos da lei.

6 — A emissão de novo alvará de licença de utilização é pre-
cedida de vistoria municipal destinada a verificar se o edifício
ou a fracção reúne os requisitos legais e regulamentares para a
utilização pretendida, aplicando-se, com as necessárias adapta-
ções, as normas previstas no artigo 23.º

Artigo 28.º

Corpos balançados

1 — Quando as construções se localizem em arruamentos e
ou espaços urbanos onde já existam edificações com corpos ba-
lançados, poderão aceitar-se idênticas soluções, desde que não
alterem a área de implantação aprovada, como forma de rema-
te ou integração do prédio no respectivo conjunto urbano, pro-
curando-se assim manter os alinhamentos que contribuam para
assegurar um maior equilíbrio arquitectónico.

2 — Nas moradias unifamiliares e bifamiliares, poderão acei-
tar-se idênticas soluções às previstas no número anterior, des-
de que se verifiquem cumulativamente as seguintes condições:

a) A solução esteja devidamente justificada em projecto;
b) Não seja alterada a área de implantação aprovada;
c) A solução adoptada se traduza num melhoramento arqui-

tectónico.
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CAPÍTULO III

Ocupação da via pública por motivo de obras

Artigo 29.º

Licenciamento

1 — A ocupação e utilização de vias ou locais públicos por
motivo de obras está sujeita a licenciamento municipal, a re-
querer pelo interessado, devendo o requerimento conter as se-
guintes indicações:

a) Área a ocupar;
b) Duração da ocupação;
c) Natureza dos materiais, equipamento e estruturas de apoio.

2 — A validade da licença de ocupação não poderá exceder
em mais de 15 dias a da licença de obras.

Artigo 30.º

Obrigações decorrentes da ocupação

1 — Independente das obrigações estabelecidas na lei e re-
gulamentos, a ocupação da via pública implica a observância dos
seguintes condicionalismos:

a) Acatamento das directrizes ou instruções que forem de-
terminadas, a cada momento, pelos serviços camarários,
consideradas necessárias para minimizar ou incómodos
ou prejuízos dos demais utentes desses locais públicos:

b) Reposição imediata das vias e locais utilizados no seu
estado anterior, logo que cumpridos os fins previstos ou
terminado o período de validade da licença;

c) Reparação integral de todos os danos ou prejuízos cau-
sados nos espaços públicos e decorrentes directa ou in-
directamente da sua ocupação ou utilização.

Artigo 31.º

Métodos de protecção

1  — Em todas as obras de construção ou de grande repara-
ção em telhados ou fachadas confiantes com o espaço público,
é obrigatória a construção de tapumes em madeira ou material
metálico, cujas distâncias à fachada será fixada pelos serviços
municipais, segundo a largura da rua e o seu movimento, com
o respectivo resguardo para peões.

2 — Em todas as obras (interiores ou exteriores) em edifíci-
os que marginem com o espaço público e para os quais não seja
exigida a construção de tapumes ou andaimes, é obrigatória a
colocação de balizas, pintadas com riscas transversais verme-
lhas e brancas, de cumprimento não inferior a dois metros, obli-
quamente encostadas da parede para a rua, devidamente segu-
ras, pelo menos em número de duas, distanciadas uma das outras,
no máximo de 10.

Artigo 32.º

Amassadouros, andaimes e materiais

1 — Os amassadouros e os depósitos de entulho e de mate-
riais deverão ficar no interior dos tapumes.

2 — Os amassadouros não poderão assentar directamente sobre
pavimentos construídos.

3 — Os andaimes deverão ser fixados ao terreno ou às pare-
des dos edifícios, sendo expressamente proibido o emprego de
andaimes suspensos.

4 — Os entulhos vazados de alto para a via pública deverão
ser guiados por condutores que protejam os transeuntes.

5 — É proibido caldear na via pública.

Artigo 33.º

Sinalização

1 — Todos os trabalhos, a ocupação ou a utilização da via
pública, serão obrigatoriamente sinalizados de acordo com le-
gislação em vigor.

2 — A não observância do disposto no número anterior, para
além das penalidades a que houver lugar, determina o imedia-
to cancelamento da licença e a obrigatoriedade da desocupação
da via ou local utilizado e sua reposição no estado anterior.

Artigo 34.º

Carácter precário da ocupação

1 — A licença para ocupação da via pública é sempre con-
cedida com carácter precário, não sendo a Câmara Municipal
obrigada a indemnizar, seja a que título for, no caso de, por ne-
cessidade expressa ou declarada, dar por finda as ocupações li-
cenciadas.

CAPÍTULO IV

Artigo 35.º

Contra-ordenação

1 — De acordo com o disposto no presente diploma, consti-
tuem contra-ordenação:

a) A execução de obras de construção civil, designadamente
novos edifícios ou reconstrução, ampliação, alteração, re-
paração ou demolição de edificações, e ainda os traba-
lhos, que, não possuindo natureza exclusivamente agrí-
cola, impliquem alteração da topografia local, efectuadas
sem alvará de licença de construção;

b) As obras de construção civil referidas na alínea anterior
e os trabalhos que impliquem alteração da topografia local,
efectuados em desacordo com o projecto aprovado;

c) A ocupação de edifícios ou de suas fracções autónomas
sem licença de utilização ou em desacordo com o uso
fixado no respectivo alvará de licença de utilização, salvo
se este alvará não tiver sido emitido no prazo legal por
razões exclusivamente imputáveis à Câmara Municipal;

d) As falsas declarações dos autores dos projectos nos ter-
mos de responsabilidade relativamente à observância das
normas técnicas gerais específicas de construção, bem
como das disposições legais e regulamenta s aplicáveis
ao projecto;

e) A subscrição de projecto da autoria de quem por razões
de ordem técnica, legal ou disciplinar, se encontre ini-
bido de o elaborar;

f) O prosseguimento de obras cujo embargo tenha sido le-
gitima ordenado;

g) A não afixação ou fixação de forma não visível do ex-
terior do prédio, durante o processo de licenciamento, por
parte do regulamento, do aviso que publicita o pedido
de licenciamento.

h) A não afixação ou afixação de forma não visível do ex-
terior do prédio, até à conclusão da obra, por parte do
titular do alvará, do aviso que publicita o alvará;

i) A falta do livro de obra no local onde se realizam as obras;
j) A falta dos registos no livro de obra do estado de exe-

cução da obras;
l) A inexecução da obra nos prazos fixados no alvará da li-

cença de construção, salvo caso fortuito ou de força maior;
m) A ausência de requerimento a solicitar à Câmara Mu-

nicipal o averbamento de substituição do requerente ou
de autor do projecto.

2 — A contra-ordenação prevista na alínea a) do número an-
terior é punível com coima graduada de 100 000$ até ao má-
ximo de 20 000 000$, no caso de pessoa singular, ou até
50 000 000$, no caso de pessoa colectiva.

3 — A contra-ordenação prevista na alínea b) do n.º 1 é pu-
nível com coima graduada de 50 000$, no caso de pessoa co-
lectiva.

4 — A contra-ordenação prevista na alínea c) do n.º 1 é pu-
nível com coima graduada de 100 000$ até ao máximo de
10 000 000$, no caso de pessoa singular, ou até 30 000 000$,
no caso de pessoa colectiva.

5 — As contra-ordenações previstas nas alíneas d) a f) do n.º 1
são puníveis com coima graduada de 100 000$ até ao máximo
de 20 000 000$.
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6 — As contra-ordenações previstas nas alíneas g) a j) do
n.º 1 são puníveis com coima graduada de 75 000$ até ao
máximo de 5 000 000$ ou até 10 000 000$, no caso de pes-
soa colectiva.

7 — A contra-ordenação prevista na alínea l) do n.º 1 é pu-
nível com coima graduada de 50 000$ até 2 000 000$, no caso
de pessoa singular, ou até 5 000 000$, no caso de pessoa co-
lectiva.

8 — A contra-ordenação prevista na alínea m) do n.º 1 é pu-
nível com coima graduada de 10 000$ até ao máximo e 250 000$
ou até 1 000 000$, o caso de pessoa colectiva.

9 — A tentativa e a negligência são puníveis.
10 — A competência para determinar a instauração dos pro-

cessos de contra-ordenação, para designar o instrutor e para
aplicar as coimas pertence à Câmara Municipal, podendo ser
delegada em qualquer dos seus membros.

11 — A violação das disposições deste Regulamento para que
não se preveja sanção especial, quer nos parágrafos anteriores
e outras disposições legais aplicáveis, é sancionada com coima
graduada de 10 000$ até 10 vezes o salário mínimo nacional.

Artigo 36.º

Sanções acessórias

1 — As contra-ordenações previstas no n.º 1 do artigo anterior
podem ainda determinar, quando a gravidade da infracção o jus-
tifique, a aplicação das seguintes sanções acessórias:

a) A apreensão dos objectos pertencentes ao agente que te-
nham sido utilizados como instrumento no cometido da
infracção;

b) A interdição do exercício no município, até ao máximo
de dois anos, da profissão ou actividade conexas com a
infracção praticada;

c) A privação do direito de subsídios outorgados por enti-
dades ou serviços públicos.

2 — As sanções previstas no número anterior aplicadas aos
industriais de construção civil são comunicadas à Comissão de
Alvarás de Empresas de Obras Públicas e Particulares, a fim de
que esta possa deliberar nos termos e para os efeitos do disposto
na alínea f) do n.º 3 do artigo 5.º do RJLOP e na alínea d) do
n.º 1 do artigo 51.º do Decreto-Lei n.º 100/88, de 23 de Mar-
ço.

3 — As sanções aplicadas aos autores dos projectos são co-
municadas à respectiva associação profissional, quando for o caso.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 37.º

Fiscalização

A fiscalização do presente Regulamento compete aos agen-
tes da fiscalização municipal, à GNR, aos serviços administra-
tivos e outros afectos à DUSU, e ainda a outros órgãos cujas
competências resultem da lei.

Artigo 38.º

Contra-ordenações

As infracções ao disposto no presente Regulamento, desde que
não previstas em lei especial, constituem contra-ordenações pu-
níveis nos termos da legislação vigente aplicável.

Artigo 39.º

Casos omissos

1 — Aos casos omissos no presente Regulamento aplica-se
a legislação em vigor.

2 — As dúvidas serão resolvidas por deliberação camarária.

Artigo 40.º

Revogação

Ficam revogadas todas as prescrições regulamentares que con-
trariem o previsto no presente Regulamento.

Artigo 41.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República, 2.ª série.

Aviso n.º 4654/2000 (2.ª série) — AP.  — Tomé Silvério
Gonçalves de Macedo, presidente desta Câmara Municipal:

Torno público, nos termos do disposto no artigo 32.º do De-
creto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de Dezembro, com
a nova redacção dada pela Lei n.º 26/96, de 1 de Agosto, e em
cumprimento com a deliberação camarária tomada em reunião
de 8 de Março de 1999 e da Sessão da Assembleia Municipal
de 24 de Setembro de 1999, foi aprovado o Regulamento Mu-
nicipal de Infra-Estruturas Urbanísticas.

Por constar se mandou lavrar o presente aviso, que vai ser
publicado no Diário da República, 2.ª série.

21 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Câmara, Tomé
Silvério Gonçalves de Macedo.

Regulamento Municipal de Infra-Estruturas
Urbanísticas

Preâmbulo

Nota justificativa

Em conformidade com o previsto no artigo 32.º do Decreto-
-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de Dezembro, com
a nova redacção dada pela Lei n.º 26/96, de 1 de Agosto, em
conjugação com o disposto na alínea a) do artigo 11.º da Lei
n.º 1/87, de 6 de Janeiro, é elaborado o presente Regulamento
Municipal de Infra-Estruturas Urbanísticas.

Desta forma e em cumprimento do disposto no artigo 32.º do
Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.º 26/96, de 1 de Agosto,
em conjugação com o artigo 39.º, n.º 2, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, com as alterações introduzi-
das pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho, foi o presente Regula-
mento aprovado pela Câmara Municipal de Amares, em 8 de
Março de 1999 e pela Assembleia Municipal, em 24 de Setembro
de 1999, e submetido a inquérito público, nos termos do Códi-
go do Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento e a tabela a ele anexa tem o seu su-
porte legal no Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de
Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.º 26/96, de 1
de Agosto, em conjugação com a Lei n.º 1/87, de 6 e Janeiro.

CAPÍTULO II

Taxas

Artigo 2.º

Taxas a aplicar

TMI ($) = Ab (m2) × «C/m2 × K × I  × Z»

TMI — Taxa municipal de infra-estruturas;
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Ab (m2) — área bruta de construção (total dos pavimentos)
previsto na operação de operação de loteamento.

C ($/m2) — valor unitário por metro quadrado do preço de
construção para habitação corrente, fixado pelo município em
regulamento próprio.

K = 0,20 — coeficiente correspondente aos encargos do pro-
motor da operação de loteamento com a TMI.

I — índice de infra-estruturação disponível ou a executar na
operação de loteamento, o qual terá os seguinte valores:

a) Quando o prédio objecto de operação de loteamento já
estiver servido por todas as infra-estruturas públicas de
apoio e ligação, nomeadamente arruamentos viários e
pedonais (inclui baias de estacionamento, passeios), rede
de abastecimento de água, esgotos e águas pluviais:

Valor correspondente — I = 0.20
b) Quando for necessário construir uma das seguintes infra-

-estruturas:

Arruamentos viário e pedonal, incluindo, se for o caso,
o seu prolongamento para fora do prédio a lotear e
essas vias sejam públicas ou passem a públicas;

Rede de abastecimento de água domiciliária, incluin-
do, se for o caso, o seu prolongamento até à liga-
ção pública disponível ou construção própria;

Rede de drenagem de águas residuais, incluindo, se for
o caso, o seu prolongamento até à ligação pública
disponível ou execução de tratamento de efluentes;

Rede de águas pluviais, incluindo, se for o caso, o seu
prolongamento até ligação pública disponível.

Valor correspondente — I = 0.15

c) Quando cumulativamente for necessário construir duas
das infra-estruturas numeradas anteriormente:

I  = 0.12

d) Quando cumulativamente for necessário construir três das
infra-estruturas mencionadas na alínea b):

I  = 0.10

e) Quando cumulativamente for necessário construir todas
as infra-estruturas mencionadas na alínea b):

I  = 0.08

Z = Factor municipal que varia conforme os usos previstos
na operação de loteamento e que terá os seguintes valores:

Z = 0,3 — para áreas de habitação;
Z = 0,5 — para áreas de comércio, serviços, armazéns e

indústria.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 3.º

Âmbito e aplicação

O presente Regulamento aplica-se em todo o território do mu-
nicípio de Amares, ao licenciamento de operação de loteamento
urbano.

Artigo 4.º

Contra-ordenações

As infracções ao disposto no presente Regulamento, desde que
não previstas em lei especial, constituem contra-ordenações pu-
níveis nos termos da legislação vigente aplicável.

Artigo 5.º

Casos omissos

1 — Aos casos omissos no presente Regulamento aplica-se
a legislação em vigor.

2 — As dúvidas serão resolvidas por deliberação camarária.

Artigo 6.º

Actualização

O presente Regulamento será actualizado sempre que muni-
cípio assim o entender.

Artigo 7.º

Revogação

Ficam revogadas todas as prescrições regulamentares que con-
trariem o previsto no presente Regulamento.

Artigo 8.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República, 2.ª série.

Aviso n.º 4655/2000 (2.ª série) — AP.  — Tomé Silvério
Gonçalves de Macedo, presidente desta Câmara Municipal:

Torno público, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 16.º
do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de Dezem-
bro, com a nova redacção dada pela Lei n.º 26/96, de 1 de Agosto,
e em cumprimento com a deliberação camarária tomada em reu-
nião de 8 de Março de 1999 e da sessão da Assembleia Muni-
cipal de 24 de Setembro de 1999, foi aprovado o Regulamento
Municipal de Cedências ao Município.

Por constar se mandou lavrar o presente aviso, que vai ser
publicado no Diário da República, 2.ª série.

21 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Câmara, Tomé
Silvério Gonçalves de Macedo.

Regulamento Municipal para efeito de cedências ao mu-
nicípio, previstas no n.º 4 do artigo 16.º do Decreto-Lei
n.º 448/91, de 29 de Novembro, e demais legislação com-
plementar.

Preâmbulo (Nota justificativa)

Em conformidade com o previsto no n.º 4 do artigo 16.º do
Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.º 26/96, de 1 de Agosto,
é elaborado o presente Regulamento municipal.

Em cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 16.º do
Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.º 26/96, de 1 de Agosto,
em conjugação com o artigo 39.º, n.º 2, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, com as alterações introduzi-
das pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho, foi o presente Regula-
mento aprovado pela Câmara Municipal de Amares, em 8 de
Março de 1999 e pela Assembleia Municipal, em 24 de Setembro
de 1999, tendo também, sido objecto de submissão a inquérito
público, ao abrigo do disposto no Código do Procedimento
Administrativo.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento e a tabela a ele anexa tem o seu su-
porte legal no Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, com
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as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de
Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.º 26/96, de 1
de Agosto, designadamente o previsto no seu artigo 16.º, n.º 4,
o qual prevê o seguinte: Se um prédio objecto de operação de
loteamento já estiver servido por infra-estruturas, nomeadamente
arruamentos viários e pedonais, redes de abastecimento de água,
esgotos, electricidade, gás, telecomunicações e ainda espaços
verdes e outros de utilização colectiva referidos na alínea b) do
artigo 3.º do diploma supra referenciado, ou não se justificar a
localização de qualquer equipamento público no prédio a lotear,
não há lugar a cedências para esses fins, ficando no entanto o
proprietário obrigado a pagar à Câmara Municipal uma compen-
sação em numerário ou espécie, nos termos definidos no pre-
sente Regulamento.

Artigo 2.º

Decisão camarária

A não necessidade de cedências na operação de loteamento,
para efeito de equipamento público, estará sujeita a decisão do
executivo camarário.

CAPÍTULO II

Valores

Artigo 3.º

Compensação em espécie

1 — O valor da compensação em espécie resultará dos cri-
térios adoptados nas alíneas seguintes:

a) Espécie em parcelas de terreno, no prédio a lotear — re-
sultará da aplicação dos valor mínimos previstos na Por-
taria n.º 1182/92, de 22 de Dezembro, em lote ou lotes
para construção;

b) Espécie em parcelas de terreno, fora do prédio a lotear —
resultará da avaliação feita por uma comissão a nomear
pelo executivo camarário para o efeito;

c) Espécie não prevista nas alíneas anteriores — resultará
de avaliação feita pela comissão referida na alínea b).

2 — As parcelas de terreno, referidas nas alíneas a) e b) do
n.º 2, integram-se no domínio privado do município, destinando-se
a permitir uma correcta gestão de solos, ficando sujeitas, em ma-
téria de alienação ou oneração, ao disposto na alínea i) do n.º 2
do artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, e
demais legislação complementar.

3 — A compensação em espécie, está sujeita a celebração de
escritura pública efectuada nos termos da alínea a) do artigo 89.º
do Código Notarial e imediatamente antes do licenciamento da
operação de loteamento.

Artigo 4.º

Compensação em numerário

1 — O valor da compensação em numerário resultará do pro-
duto do preço/metro quadrado de terreno fixado para cada uma
das zonas, a seguir descriminadas, pela área que o promotor do
loteamento terá que ceder ao município, nos termos da Porta-
ria n.º 1182/92, de 22 de Dezembro:

a) Zona urbana complementar — valor metro quadrado do
terreno — 4000$;

b) Zona urbana geral — valor metro quadrado do terreno —
5000$;

c) Zona urbana central — valor metro quadrado do terre-
no — 7000$.

2 — Na cedência em numerário o seu pagamento é feito si-
multaneamente com as taxas de licenciamento devidas pela
operação de loteamento.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 5.º

Âmbito e aplicação

O presente Regulamento aplica-se em todo o território do mu-
nicípio de Amares, ao licenciamento de operação de loteamento
urbano.

Artigo 6.º

Contra-ordenações

As infracções ao disposto no presente Regulamento, desde que
não previstas em lei especial, constituem contra-ordenações pu-
níveis nos termos da legislação vigente aplicável.

Artigo 7.º

Casos omissos

1 — Aos casos omissos no presente Regulamento aplica-se
a legislação em vigor.

2 — As dúvidas serão resolvidas por deliberação camará-
ria.

Artigo 8.º

Actualização

O presente Regulamento será actualizado sempre que o mu-
nicípio assim o entender.

Artigo 9.º

Revogação

Ficam revogadas todas as prescrições regulamentares que con-
trariem o previsto no presente Regulamento.

Artigo 10.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República, 2.ª série.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRAIOLOS

Aviso n.º 4656/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que a Câmara Municipal de Arraiolos,
em sua reunião ordinária de 19 de Abril de 2000, aprovou as
seguintes alterações referentes ao seu organograma, estrutura or-
gânica dos serviços e quadro de pessoal, as quais mereceram
aprovação da Assembleia Municipal na sua sessão ordinária de
28 de Abril de 2000, ficando constituídos conforme mapas em
anexo:

a) Criação de duas novas secções administrativas, uma na
dependência da DAUSU e outra na da DOM;

b) Criação do Serviço de Segurança, Higiene e Saúde no
Trabalho, na dependência da Secção Administrativa da
DAF;

c) Criação do Serviço de Aprovisionamento e Património,
na dependência da Secção de Contabilidade;

d) Criação de cinco lugares de chefe de secção;
e) Criados cinco lugares de técnicos superiores, a saber: um

jurista, um engenheiro do ambiente, um bibliotecário, um
de serviço social e um de desporto;

f) Criação de um lugar de encarregado geral, grupo de pes-
soal operário;

g) Criada a carreira de acção educativa do grupo de pes-
soal de apoio educativo — seis lugares;

h) Criação de um lugar de programador no pessoal de in-
formática;
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i) Criação no grupo de pessoal operário qualificado das se-
guintes carreiras:

Um lugar de montador electricista;
Um lugar de serralheiro civil;
Um lugar de montador de estruturas.

Estrutura orgânica dos serviços e quadro de pessoal

Secção Administrativa da DAUSU.
Esta Secção é dirigida por um chefe de secção, competindo-

-lhe:

a) Coordenar, orientar e supervisionar a actividade da Secção;
b) Preparar e visar o expediente e as informações neces-

sárias sobre os assuntos que correm na Secção e submeter
a despacho pelo chefe de divisão, antes da sua aprecia-
ção;

c) Providenciar pelo cumprimento dos prazos para a deci-
são final;

d) Conferir toda a documentação necessária à emissão dos
alvarás de loteamento;

e) Emitir o seu parecer sobre as informações referentes aos
assuntos que correm pela Secção.

Secção Administrativa da DOM.
Esta Secção é dirigida por um chefe de secção, competindo-

-lhe:

a) Coordenar, orientar e supervisionar a actividade da Secção;
b) Preparar e visar o expediente e as informações neces-

sárias sobre os assuntos que correm na Secção e submeter
a despacho pelo chefe de divisão, antes da sua aprecia-
ção;

c) Emitir o seu parecer sobre as informações referentes aos
assuntos que correm pela Secção.

É sabido que a organização do trabalho não pode dissociar-
-se das condições físicas do trabalho.

É criado na dependência da Secção Administrativa da DAF
o Serviço de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho, que de-
verá apoiar e implementar todas as acções relacionadas com as
medidas de melhoria do ambiente físico dos trabalhadores.

Competindo-lhe:

a) Organizar as actividades de higiene, segurança e saúde
no trabalho;

b) Apoiar as comissões de higiene e segurança na imple-
mentação da sua actividade;

c) Dar apoio no projecto de SHST no município de Arraiolos
em coordenação com a AMDE.

É também criado o Serviço de Aprovisionamento e Patrimó-
nio, na dependência da Secção de Contabilidade, que decorre
da necessidade de implementação do POCAL — Decreto-Lei n.º
54-A/99, de 22 de Fevereiro.

Como ressalta do preâmbulo do diploma, o mesmo consubs-
tancia a reforma da administração financeira e das contas pú-
blicas no sector da administração autárquica.

Para a sua implementação resulta a necessidade de criar na
área financeira (contabilidade) um serviço de património com
vista à execução do inventário e cadastro do património da
Câmara Municipal de Arraiolos, cujo regulamento está em fase
de elaboração.

O funcionário fará, com vista à implementação do POCAL,
o inventário, cadastro, avaliação e gestão dos bens móveis e imó-
veis do município.

Compete ao Serviço de Aprovisionamento:

a) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
de bens, incluindo prédios rústicos e urbanos e outros imó-
veis;

b) Proceder ao registo de todos os bens;
c) Controlar os seguros e apresentar propostas para a sua

reformulação.

16 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Jerónimo
José Correia dos Lóios.

Estrutura orgânica
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16Quadro de pessoal

Escalões Lugares

Grupo Carreira Categoria Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Ocupados Vagos

Dirigente e chefia . .........................................................Chefe de divisão.............................. – – – – – – – – *4 2 2 * Comissão de serviço.
Chefe de secção............................... 330 350 370 400 430 460 – – 7 1 6
Chefe de serviços de limpeza........ 285 300 315 340 – – – – 1 *1 * A extinguir quando

vagar.
Chefe de transportes mecânicos.... 285 300 315 340 – – – – 1 1

Técnico superior ... Arquitecto....................................... Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Principal............................................ 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe........................................... 460 475 500 545 – – – – 1 1
2.ª classe........................................... 400 415 435 455 – – – – 1 1
Estagiário.......................................... – – – – – – – –

Veterinário...................................... Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Principal............................................ 510 560 590 650 – – – –
1.ª classe........................................... 460 475 500 545 – – – – Dotação global.
2.ª classe........................................... 400 415 435 455 – – – – 1 1
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Engenheiro civil............................. Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – – 1 1
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Principal............................................ 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe........................................... 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe........................................... 400 415 435 455 – – – – 1 1
Estagiário.......................................... – – – – – – – –

Engenheiro do ambiente............... Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Principal............................................ 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe........................................... 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe........................................... 400 415 435 455 – – – – 1 1
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Economia/gestão............................ Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – – 1 1
Principal............................................ 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe........................................... 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe........................................... 400 415 435 455 – – – – 2 2
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Bibliotecário................................... Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Principal............................................ 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe........................................... 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe........................................... 400 415 435 455 – – – – 1 1
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –
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Escalões Lugares

Grupo Carreira Categoria Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Ocupados Vagos

Técnico superior ... Direito.............................................Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Principal............................................ 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe........................................... 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe........................................... 400 415 435 455 – – – – 1 1
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Serviço social................................. Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Principal............................................ 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe........................................... 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe........................................... 400 415 435 455 – – – – 1 1
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Desporto..........................................Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Principal............................................ 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe........................................... 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe........................................... 400 415 435 455 – – – – 1 1
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Técnico................... Técnico área/educação.................. Especialista principal...................... 510 560 590 650 – – – – – – – –
Especialista....................................... 460 475 500 545 – – – – Dotação global.
Principal............................................ 400 420 440 475 – – – –
1.ª classe........................................... 340 355 375 415 – – – –
2.ª classe........................................... 285 295 305 330 – – – – 1 1
Estagiário.......................................... 260 – – – – – – –

Informática............ Programador................................... Especialista....................................... 590 630 650 700 – – – –
Principal............................................ 490 520 540 570 – – – –
Programador..................................... 410 440 470 520 545 – – –
Estagiário.......................................... 300 – – – – – – – Dotação global.
Programador-adjunto de 1.ª classe 325 345 365 390 420 – – –
Programador-adjunto de 2.ª classe 290 305 320 340 370 – – – 1 1
Estagiário.......................................... 260 – – – – – – –

Operador de sistema...................... Chefe................................................. 460 490 510 545 – – – –
Principal............................................ 385 395 415 435 470 – – –
1.ª classe........................................... 325 345 365 390 420 – – – 1 1 Dotação global.
2.ª classe........................................... 290 305 320 340 370 – – –
Estagiário.......................................... 260 – – – – – – –

Técnico-profissional Técnico cult. e tempos livres...... Especialista principal...................... 305 315 330 345 360 – – – 3 3
Especialista....................................... 260 270 285 305 325 – – – 3 3
Principal............................................ 230 240 250 265 285 – – – 1 1
1.ª classe........................................... 215 220 230 245 260 – – – 1 1
2.ª classe........................................... 190 200 210 220 240 – – – 1 1
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Escalões Lugares

Grupo Carreira Categoria Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Ocupados Vagos

Técnico-profissional Técnico profissional de construção Especialista principal...................... 305 315 330 345 360 – – –
civil. Especialista....................................... 260 270 285 305 325 – – – 1 1 Dotação global.

Principal............................................ 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe........................................... 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe........................................... 190 200 210 220 240 – – –

Topógrafo........................................ Especialista principal...................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................... 260 270 285 305 325 – – – 1 1 Dotação global.
Principal............................................ 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe........................................... 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe........................................... 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional de biblioteca Especialista principal...................... 305 315 330 345 360 – – –
e documentação. Especialista....................................... 260 270 285 305 325 – – – 1 1

Principal............................................ 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
1.ª classe........................................... 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe........................................... 190 200 210 220 240 – – – 1 1

Aferidor de pesos e medidas....... Especialista principal...................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................... 245 255 265 280 295 – – –
Principal............................................ 220 230 240 250 260 270 – – Dotação global.
1.ª classe........................................... 200 210 220 230 240 250 – –
2.ª classe........................................... 180 190 200 215 225 – – – 1 1

Desenhador..................................... Especialista principal...................... 305 315 330 345 360 – – – 1 1
Especialista....................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................................ 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
1.ª classe........................................... 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe........................................... 190 200 210 220 240 – – – 1 1

Fiscal municipal............................. Especialista principal...................... 305 315 330 345 360 – – –
Principal............................................ 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe........................................... 215 220 230 245 260 – – – Dotação global.
2.ª classe........................................... 190 200 210 220 240 – – – 1 1

Técnico profissional de turismo .. Especialista principal...................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................................ 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe........................................... 215 220 230 245 260 – – – Dotação global.
2.ª classe........................................... 190 200 210 220 240 – – – 1 1

Técnico profissional de secretariadoEspecialista principal...................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................... 260 270 285 305 325 – – – 1 1
Principal............................................ 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
1.ª classe........................................... 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe........................................... 190 200 210 220 240 – – –
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Escalões Lugares

Grupo Carreira Categoria Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Ocupados Vagos

Administrativo....... Tesoureiro....................................... Especialista....................................... 330 350 370 400 430 460 – –
Principal............................................ 260 270 285 305 325 – – – 1 1 Dotação global.
Tesoureiro......................................... 215 225 235 245 260 280 – –

Assistente administrativo.............. Especialista....................................... 260 270 285 305 325 – – – 15 14 1
Principal............................................ 215 225 235 245 260 280 – – 1 1
Assistente administrativo................ 190 200 210 220 230 240 – – 6 1 5

Apoio educativo.... Acção educativa............................. Assistente de acção educativa espe- 260 270 285 300 325 – – –
cialista.

Assistente de acção educativa prin- 215 225 235 245 260 280 – –
cipal.

Assistente de acção educativa....... 190 200 210 220 230 240 – – 6 6

Auxiliar .................. — Encarregado de parque de máquinas, 235 240 245 255 – – – – 1 1
viaturas automóveis e transporte.

Condutor de máquinas e veículosCondutor de máquinas e veículos es- 145 155 170 185 200 215 230 250 16 11 5
especiais. peciais.

Motorista de pesados.................... Motorista de pesados...................... 140 150 165 180 195 210 225 240 2 2

Operador de estações elevatórias . Encarregado...................................... 195 205 215 230 245 – – –
Operador de estações elevatórias .... 130 140 150 160 180 195 210 225 2 1 1

Fiel de armazém............................ Fiel de armazém.............................. 130 140 155 170 185 200 215 230 1 1

Tractorista....................................... Tractorista......................................... 130 140 150 165 180 195 210 225 4 1 3

Fiel de mercados e feiras............. Fiel de mercados e feiras............... 130 140 155 170 185 200 215 230 2 2

Auxiliar de serviços gerais.......... Auxiliar de serviços gerais............ 115 125 135 145 160 175 190 205 17 17

Cantoneiro de limpeza.................. Cantoneiro de limpeza.................... 145 155 170 185 205 220 – – 18 8 10

Coveiro............................................Coveiro ............................................. 145 155 170 185 205 220 – – 3 3

Motorista de ligeiros..................... Motorista de ligeiros....................... 130 140 150 165 180 195 210 225 2 2

Telefonista...................................... Telefonista........................................ 120 130 140 155 170 185 200 220 1 1

Auxiliar técnico............................. Auxiliar técnico............................... 190 200 210 220 230 240 – – 5 5 *A extinguir cinco lu-
gares quando vaga-
rem.
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Escalões Lugares

Grupo Carreira Categoria Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Ocupados Vagos

Auxiliar .................. Leitor-cobrador.............................. Leitor-cobrador................................ 165 175 185 195 205 215 230 – 1 1

Fiscal de obras............................... Fiscal de obras................................. 140 150 165 180 195 210 225 240 1 1

Operário................. — Encarregado geral............................ 290 300 320 340 – – – – 1 1
Encarregado (pq)............................. 260 270 280 290 – – – – 4 4

Altamente  qualifi- Mecânico.........................................Operário principal........................... 225 235 245 260 275 – – – 2 2
cado. Operário............................................ 180 190 200 215 235 – – – 1 1

Montador electricista.................... Operário principal........................... 225 235 245 260 275 – – –
Operário............................................ 180 190 200 215 235 – – – 1 1

Qualificado............ Calceteiro........................................ Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 1 1
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 2 2

Canalizador..................................... Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 1 1
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 2 1 1

Carpinteiro de limpos................... Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 1 1
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1

Electricista...................................... Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 1 1
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 2 1 1

Marteleiro....................................... Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 1 1
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 2 1 1

Pedreiro...........................................Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 4 4
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 3 3

Pintor...............................................Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1
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Escalões Lugares

Grupo Carreira Categoria Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Ocupados Vagos

Qualificado .......... Asfaltador....................................... Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 2 2
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 3 2 1

Jardineiro........................................ Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 1 1
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 2 2

Cantoneiro de arruamentos........... Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 10 10
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 24 7 17

Serralheiro civil............................. Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1

Montador de estruturas................. Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1

Semiqualificado.... — Encarregado (psq)........................... 240 250 260 270 – – – – 1 1

Cantoneiro...................................... Operário............................................ 125 135 145 155 170 185 205 220 9 *9 * A extinguir nove lu-
gares quando vaga-
rem.

Cabouqueiro................................... Operário............................................ 125 135 145 155 170 185 205 220 8 *8 * A extinguir oito lu-
gares quando vaga-
rem.



APÊNDICE N.º 91 — II SÉRIE — N.º 140 — 19 de Junho de 200022

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Aviso n.º 4657/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que foi celebrado contrato a termo certo com Rui Manuel
da Silva Gomes Pereira, para exercer as funções de técnico de
2.ª classe (topografia).

O contrato teve início em 4 de Maio de 2000 e tem duração
de um ano.

12 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Barbosa Gonçalves da Seara.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRANCOS

Anúncio n.º 26/2000 (2.ª série) — AP.  — Determina a
elaboração de Plano de Pormenor. — António Pica Tereno, pre-
sidente da Câmara Municipal de Barrancos:

Torna público que, ao abrigo e nos termos da alínea a) do n.º 2
do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, conjuga-
do com o n.º 1 do artigo 74.º e n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, a Câmara Municipal de Barrancos,
de acordo com o estabelecido no Plano Director Municipal
(PDM), ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.º 172/95, publicada no Diário da República n.º 288/95, de 15

de Dezembro, resolveu, pela deliberação n.º 48/CM/2000, de 10
de Maio, o seguinte:

1.º Determinar a elaboração de Plano de Pormenor da Uni-
dade Operativa de Planeamento e Gestão (PP/UOPG) en-
volvente do campo de futebol da vila de Barrancos, iden-
tificada na planta anexa.

De acordo com o estabelecido no PDM esta UOPG in-
tegra a Unidade de Planeamento 1 (UP1), pertencendo à
classe espaço urbano/área não estruturada (EU/ANE).

2.º Fixar o prazo de 30 dias, a contar da data da publica-
ção deste anúncio no Diário da República, para, os in-
teressados formularem sugestões, bem como apresentar
informações sobre quaisquer questões que possam ser
consideradas no âmbito do procedimento de elaboração
do Plano de Pormenor, contactando para o efeito o GTL,
sito no edifício dos Paços do Município (GTL), pesso-
almente, ou pelo telefone: 285850630 e fax: 285950638.

Para constar divulga-se o presente anúncio que vai ser afi-
xado nos locais do costume e publicado no jornal Diário do Alen-
tejo.

19 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António Pica
Tereno.

ANEXO

Planta citada no texto, identificando o terreno objecto de in-
tervenção.
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CÂMARA MUNICIPAL DE BELMONTE

Listagem n.º 142/2000 (2.ª série) — AP.  — Listagem de empreitadas de obras públicas adjudicadas no ano de 1999. — Para cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a seguir se discriminam todas as adjudicações de obras públicas efectuadas, pela Câmara Municipal de Belmonte, durante o ano anterior de 1999.

Designação da obra Forma de atribuição Valor (sem IVA) Entidade adjudicatária

Recuperação do edifício da Tulha dos Cabrais para instalação do Concurso público.............................................................. 21 019203$00 José Nogueira Elias, L.da

«Ecomuseu do Zêzere».
Execução de infra-estruturas eléctricas no loteamento do Pinhal doConcurso limitado sem apresentação de candidaturas . 10 072 595$00 Carlos Alberto Antunes Gil.

Carrola, em Belmonte.
Pavimentação da Rua da Boavista em Colmeal da Torre e Rua do Concurso limitado sem apresentação de candidaturas . 5 961 060$00 António Alves Rechena.

Campo de Futebol em Maçainhas.
Pavimentação do Largo de Santo António em Carvalhal Formoso,Concurso limitado sem apresentação de candidaturas . 6 427 970$00 António Alves Rechena.

Rua Direita (Quelha Funda) em Monte do Bispo e Rua e sítio
das Lages em Inguias.

Pavimentação do Bairro de São Sebastião em Belmonte, Rua da Concurso limitado sem apresentação de candidaturas . 4 956 200$00 PAVIBEL — Pavimentação & Construção, L.da

Portela em Belmonte e Rua das Flores em Gaia.
Reconstrução de edifício para gabinete............................................Concurso limitado sem apresentação de candidaturas . 2 960 749$00 PAVIBEL — Pavimentação & Construção, L.da

Pavimentação do Caminho Agrícola da Quinta da Mimosa — EN 18Concurso limitado sem apresentação de candidaturas . 13 001 788$00 Lambelho & Ramos, L.da

Construção de balneários no Campo de Jogos de Maçainhas....... Concurso limitado sem apresentação de candidaturas . 12 112 587$00 CONEGIL — Empreiteiros, L.da

Construção do Centro de Dia de Gaia.............................................Concurso limitado sem apresentação de candidaturas . 16 410 332$00 PAVIBEL — Pavimentação & Construção, L.da

Construção do Bar das Piscinas de Caria........................................Concurso limitado sem apresentação de candidaturas . 5 368 863$00 PAVIBEL — Pavimentação & Construção, L.da

Beneficiação das EM 345, 345-1 e 18-3.........................................Concurso limitado sem apresentação de candidaturas . 16 769 750$00 Lambelho & Ramos, L.da

Construção das piscinas de Belmonte..............................................Concurso Limitado sem publicação de anúncio........... 19 804553$00 Lambelho & Ramos, L.da

Construção de um dreno junto ao Poço n.º 2 na margem direita do Ajuste directo.................................................................... 800000$00 António Alves Rechena.
rio Zêzere.

Trabalhos diversos a realizar em algumas ruas da vila de BelmonteAjuste directo.................................................................... 804000$00 António Alves Rechena.
Pavimentação da Rua do Soito, em Maçainhas.............................. Ajuste directo.................................................................... 954000$00 António Alves Rechena.

29 de Março de 2000. — Em substituição do Presidente da Câmara, o Vice-Presidente, Amândio Manuel Ferreira Melo.

CÂMARA MUNICIPAL DE BORBA
Aviso n.º 4658/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de trabalho a termo certo. — Para os efeitos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de

Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público
que foram efectuados/renovados contratos a termo certo com os seguintes indivíduos:

José Alberto Viegas Oliveira — técnico superior de 2.ª classe (economia), com início do contrato em 1 de Março de 1999, pelo prazo de 6 meses, renovado por mais seis meses.
Maria Raquel Carreira Martins Pereira — técnica superior de 2.ª classe (arquitectura), com início do contrato em 1 de Março de 1999, pelo prazo de seis meses, renovado por mais seis

meses.
Nuno Miguel Batalha Cavalheiro — técnico superior de 2.ª classe (economia), com início do contrato em 3 de Janeiro de 2000, pelo prazo de seis meses, renovado por mais seis meses.
Rosalina Maria Alves de Castro — técnica superior de 2.ª classe (arquitectura), com início do contrato em 1 de Março de 1999, pelo prazo de seis meses, renovado por mais seis meses.
Joaquim José Prates Cartaxo Santos — electricista de baixa tensão, com início do contrato em 5 de Novembro de 1999, pelo prazo de seis meses, renovado por mais seis meses.
Carlos Roberto Marchante Espiguinha — fiscal de obras, com início do contrato em 2 de Dezembro de 1999, pelo prazo de seis meses, renovado por mais seis meses.
Isabel Maria Martins do Carmo — técnica superior de 2.ª classe (psicologia), com início do contrato em 3 de Janeiro de 2000, pelo prazo de seis meses, renovado por mais seis meses.
Sara Maria dos Santos Quintão Jaques — técnica superior de 2.ª classe (comunicação social), com início do contrato em 3 de Janeiro de 2000, pelo prazo de seis meses, renovado por

mais seis meses.
Simão Pedro Rodrigues Vilas Boas — técnico superior de 2.ª classe (desporto), com início do contrato em 3 de Maio de 2000, pelo prazo de seis meses.

16 de Maio de 2000. — A Vereadora do Pelouro dos Recursos Humanos, Maria Filipa Martins de Almeida.
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24CÂMARA MUNICIPAL DE BOTICAS

Aviso n.º 4659/2000 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimento do estabelecido no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º
218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, através do meu despacho de 15 de Maio de 2000, foi renova-
do por novo período de um ano, e com efeitos a partir do dia 1 de Junho de 2000, o contrato de trabalho a termo certo celebrado com José Aníbal Dias Fernandes, auxiliar (fiel de arma-
zém). (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGA

Anúncio n.º 27/2000 (2.ª série) — AP.  — Publicaçãode adjudicações (artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março). — Junta-se lista de todas as adjudicações de obras
públicas efectuadas no ano de 1999, por este município, referenciando os valores, forma de atribuição e respectivas entidades adjudicatárias.

12 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco Soares Mesquita Machado.

Lista de adjudicações de obras públicas — 1999

(artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março)

Designação Forma de atribuição Valor de adjudicação Adjudicatário

Rectificação das curvas da EM 590 (do Cemitério de Gualtar a Adaúfe)................................................Concurso limitado..... 8 710345$00 Domingos da Silva Teixeira, S. A.
Túnel rodoviário de ligação da Avenida de António Macedo até à Avenida da Liberdade — alteração Concurso público....... 22 500000$00 Brás de Faria Macêdo.

do revestimento interior das paredes.
Infra-estruturas eléctricas de iluminação da Rua de Eça de Queirós........................................................Ajuste directo............. 1 159420$00 Joaquim Vieira Gonçalves, L.da

Iluminação do arruamento de acesso ao lar da Universidade do Minho no Vale de Lamaçães............ Ajuste directo............. 793086$00 ELIUN — Electro-Instaladores do Nor-
te, L.da

Pavimentação de Largo na Rua n.º 1 — Bairro de São Martinho.............................................................Ajuste directo............. 1 501500$00 António Pereira Ferreira.
Fornecimento e instalação de sistema de rega automático e arrelvamento dos taludes na EN 309, juntoAjuste directo............. 4 950000$00 Abel de Pinho Moreira, L.da

da passagem superior da via da Falperra/variante sul.
Fornecimento e instalação de sistema de rega automático e renovação de jardins na Praça do Dr. Fran-Ajuste directo............. 7 169000$00 Abel de Pinho Moreira, L.da

cisco Malheiro, Centro Cultural e Social de Santo Adrião e Praça do General Humberto Delgado.
Repavimentação da Rua de São Barnabé.......................................................................................................Ajuste directo............. 3 579840$00 Construções Boaventura & Filhos, L.da

Pavimentação da Rua das Marchantas — Gondizalves...............................................................................Ajuste directo............. 1 785000$00 Braga 3 — Construções, L.da

Execução de passeios na urbanização Cidade Satélite — Ferreiros..........................................................Ajuste directo............. 4 591000$00 Carlos Rodrigues & Filhos, L.da

Repavimentação das Ruas do 1.º de Dezembro e 1.º de Maio do Bairro da Alegria............................. Concurso limitado..... 4 202440$00 Amândio Carvalho, S. A.
Fornecimento e instalação de equipamento de ar condicionado para as alas norte e poente doEedifício Ajuste directo............. 2 215000$00 Express Ar — Montag., Rep. e Assis-

do Pópulo. tência de Condicionadores, L.da

Arranjo de superfície do Largo da Porta Nova.............................................................................................Concurso limitado..... 11 094210$00 Brás de Faria Macêdo.
Reforço do pavimento da Rua do Caires.......................................................................................................Concurso limitado..... 8 919300$00 Bezerras & Irmãos, L.da

Iluminação pública da Praça do General Humberto Delgado.....................................................................Ajuste directo............. 747420$00 Joaquim Vieira Gonçalves.
Reforço do pavimento dos arruamentos do loteamento da Deveza — Merelim (São Paio).................. Ajuste directo............. 1 641600$00 Urbanop, L.da

Execução de rotunda no cruzamento da Rua do Torrido com a Rua Monte Barral — Real................. Ajuste directo............. 1 367360$00 Alexandre Barbosa Boges, L.da

Reconstrução de muro de suporte no CM 1295............................................................................................Ajuste directo............. 900645$00 Brás de Faria Macêdo.
Execução de infra-estruturas em loteamento no lugar da Mouta — Lomar.............................................Ajuste directo............. 1 121500$00 Urbanop, L.da

Remodelação da rede de iluminação pública na Rua do Souto..................................................................Ajuste directo............. 2 536675$00 Melnor, L.da

Fornecimento de equipamento de medição para o Museu da Imagem......................................................Ajuste directo............. 550000$00 Satife, L.da

Fornecimento de equipamentos de tratamento e conservação para o Museu da Imagem...................... Ajuste directo............. 941000$00 Seta da Restauração, L.da

Passagem superior para peões na Avenida de João XXI (cruzamento com a Rua de Bernardo Sequeira)Concurso limitado..... 12 072717$00 Serralharia O Setenta.
Vedação e arranjos exteriores do Rinque do Penedo — Maximinos.........................................................Ajuste directo............. 1 278440$00 António Pereira Ferreira.
Fornecimento e instalação de equipamento electrónico para a Videoteca Municipal............................. Concurso limitado..... 12 998965$00 Philips Portuguesa.
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Fornecimento e instalação de mobiliário para o Museu da Imagem.........................................................Concurso limitado..... 5 742945$00 Iduna
Fornecimento e instalação de mobiliário para a Videoteca Municipal......................................................Concurso limitado..... 3 864363$00 Sessacional
Fornecimento e instalação de sistema de climatização para o Museu da Imagem.................................. Ajuste directo............. 4 981500$00 Express Ar
Fornecimento de equipamento informático para o Museu da Imagem......................................................Concurso limitado..... 5 138300$00 Empis, L.da

Fornecimento de equipamento informático para a Videoteca Municipal..................................................Concurso limitado..... 6 574900$00 Empis, L.da

Fornecimento de material de laboratório e fotografia para o Museu da Imagem................................... Ajuste directo............. 2 100010$00 Manuel Correia, L.da

Conclusão das obras no Campo de Futebol de Santa Lucrécia..................................................................Ajuste directo............. 2 396000$00 J. & J. M. Araújo, L.da

Fornecimento e montagem de equipamentos para o Parque Infantil da Quinta de Passos.................... Ajuste directo............. 1 164000$00 Antunes & Durães, L.da

Fornecimento e montagem de equipamentos para o Parque Infantil de Sete Fontes.............................. Ajuste directo............. 1 164000$00 Antunes & Durães, L.da

Fornecimento e montagem de equipamentos para o Parque Infantil do Bairro de Santa Tecla............ Ajuste directo............. 1 164000$00 Antunes & Durães, L.da

Fornecimento e montagem de equipamentos para o Parque Infantil da Quinta dos Apóstolos............. Concurso limitado..... 4 066130$00 Consorcil, L.da

Fornecimento e montagem de equipamentos para o Parque Infantil da Quinta de Infias...................... Concurso limitado..... 4 239750$00 Consorcil, L.da

Fornecimento e montagem de equipamentos para o parque infantil junto à Escola Alberto Sampaio . Concurso limitado..... 4 239750$00 Consorcil, L.da

Infra-estruturas eléctricas e telefónicas da garagem para viaturas municipais no Edifício do Pópulo Ajuste directo............. 731380$00 D. S. T. — Empreitadas Eléctricas, L.da

Recuperação do edifício 7 a 11 da Rua de D. Gualdim Pais (biblioteca do Cabido) — estabilidade . Concurso limitado..... 9 554085$00 Brás de Faria Macêdo
Remodelação da rede de iluminação pública da Rua dos Chãos e de Janes............................................Ajuste directo............. 2 347880$00 Melnor, L.da

Passagem inferior sob a rotunda das piscinas...............................................................................................Concurso público....... 294 256876$00 Domingos da Silva Teixeira, S. A.
Reforço do pavimento da variante de Real...................................................................................................Concurso limitado..... 9 265500$00 Urbanop, L.da

Reforço do pavimento da EM 589 (do Nó das Parretas a Montélios)......................................................Concurso limitado..... 5 257200$00 Domingos da Silva Teixeira, S. A.
Reforço dos pavimentos dos parques de estacionamento da Urbanização Sotto Mayor......................... Concurso limitado..... 2 233875$00 Domingos da Silva Teixeira, S. A.
Passagem superior para peões na Avenida de António Macedo (Urbanização Quinta da Veiga).......... Concurso limitado..... 6 405219$00 Serralharia O Setenta, L.da

Túnel rodoviário de ligação da Avenida Central à Avenida da Liberdade — alteração do revestimento Concurso limitado..... 11 970000$00 Brás de Faria Macedo.
interior das paredes.

Reforço do pavimento da Rua do Pinheiro Manso — São Victor.............................................................Concurso limitado..... 3 114400$00 Alexandre Barbosa Borges, L.da

Repavimentação da EM 564 — Mire de Tibães...........................................................................................Ajuste directo............. 1 365000$00 Vilaça, Sousa & Esteves, L.da

Construção de passeios no loteamento da Quinta do Feital — Frossos....................................................Ajuste directo............. 190550$00 Construtora da Loureira, L.da

Execução de infra-estruturas no loteamento de Entre Portas — Dume....................................................Ajuste directo............. 385000$00 Miranda Lopes, L.da

Construção de passeios na via de ligação da Rua do Monsenhor Airosa à Ponte Pedrinha.................. Ajuste directo............. 2 705250$00 Brás de Faria Macêdo.
Rectificação da rotunda de Mazagão — Aveleda.........................................................................................Ajuste directo............. 2 453000$00 Brás de Faria Macêdo.
Construção de passeios entre a variante da Encosta e a Rua da Fábrica — Lamaçães......................... Ajuste directo............. 3 867050$00 Miranda Lopes, L.da

Infra-estruturas eléctricas no loteamento no lugar de Santo Estêvão — Palmeira.................................. Ajuste directo............. 4 802592$00 Electro Antunes, L.da

Mobiliário escolar para a Escola Pré-Primária e Primária da Quinta da Veiga — São Vicente........... Concurso limitado..... 6 838937$00 Iduna — Comércio e Indústria de Mo-
biliário, L.da

Mobiliário escolar para a Escola Pré-Primária e Primária de Maximinos................................................Concurso limitado..... 5 128136$00 Iduna — Comércio e Indústria de Mo-
biliário, L.da

56 armaduras de iluminação pública para a Avenida da Liberdade...........................................................Fornecimento.............. 742896$00 F. N. I. — Fábrica Nacional de Ilumi-
nação, S. A.

Remodelação do pavimento das Ruas do Padre António Vieira e Congregados e arruamentos envolventesConcurso público....... 22 020702$00 Amândio Carvalho, S. A.
à Torre Europa.

Concepção/construção da reestruturação viária e de trânsito da freguesia de Maximinos..................... Concurso público....... 468 497980$00 Consórcio Alexandre Barbosa Borges,
L.da/Britalar, L.da

Reparação geral e pintura da Escola Primária de Semelhe.........................................................................Ajuste directo............. 2 012285$00 A. Pinheiro Gonçalves, L.da

Reparação geral e pintura da Escola Primária de Vilaça............................................................................Ajuste directo............. 2 843152$00 A. Pinheiro Gonçalves, L.da

Execução de colector de águas pluviais na Rua da Laje — Gualtar.........................................................Ajuste directo............. 2 784060$00 Miranda Lopes, L.da

Reforço do pavimento do arruamento de acesso às garagens dos edifícios da Rua do Fujacal............ Ajuste directo............. 1 893120$00 Urbanop, L.da

Sinalização horizontal da Rua do Caires.......................................................................................................Ajuste directo............. 872938$00 Nortemarca, L.da

Arranjo de passeios no loteamento do Feital — Real.................................................................................Concurso limitado..... 7 276653$00 Braga 3 — Construções, L.da

Reconstrução de passeios na variante de Real..............................................................................................Concurso limitado..... 9 076750$00 Brás de Faria Macêdo.
Remodelação do pavimento da EM 589 (de Montélios a Vila Teresa).....................................................Concurso limitado..... 9 289280$00 Alexandre Barbosa Borges, L.da
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Arranjos de ligação do arruamento 2 do Vale de Lamaçães ao Largo do Espadanido........................... Concurso limitado..... 9 603202$00 Domingos da Silva Teixeira, S. A.
Reforço do pavimento das Ruas do Dr. Egídio Guimarães e Ambrósio dos Santos — Lamaçães....... Concurso limitado..... 9 548807$00 Amândio Carvalho, S. A.
Arranjo urbanístico do campo das Carvalheiras...........................................................................................Concurso limitado..... 22 452145$00 Carlos Rodrigues & Filhos, L.da

Iluminação pública do campo das Carvalheiras............................................................................................Concurso limitado..... 5 888589$00 Eliun, L.da

Fornecimento e instalação de sistema de ar condicionado para o Museu da Imagem............................ Ajuste directo............. 3 320000$00 Express Ar, L.da

Repavimentação da EM 569 (da EN 309 — Pinheiro do Bicho à EN 101 — Esporões)...................... Concurso Público....... 23 864316$00 Alexandre Barbosa Borges, L.da

Repavimentação da EM 569 (da EN 14 — Celeirós à EN 309 — Pinheiro do Bicho)......................... Concurso público....... 31 441700$00 Domingos da Silva Teixeira, S. A.
Escola fixa de trânsito...................................................................................................................................... Concurso público....... 28 452987$00 Brás de Faria Macêdo.
Muros de suporte em vias municipais............................................................................................................Ajuste directo............. 1 722067$00 António Peixoto Dias & C.ª, L.da

Fornecimento de mobiliário escolar................................................................................................................Ajuste directo............. 602300$00 Celestino Lopes Lima Hilário.
Fornecimento e instalação de sistema de rega automático e arrelvamento nas Ruas de Feliciano Ramos,Concurso limitado..... 11 513000$00 Red, L.da

de Torrados e António Peixoto, Quinta de São José e áreas envolventes.
Pavimentação de arruamento na Rua das Sete Fontes — São Victor........................................................Ajuste directo............. 893200$00 Boaventura & Filhos, L.da

Arranjo de muros no cemitério de Monte de Arcos.....................................................................................Ajuste directo............. 804232$00 Construtora da Loureira, L.da

Pavimentação nas traseiras da Rua Nova de Santan Cruz — São Victor.................................................Ajuste directo............. 2 192500$00 Alexandre Barbosa Borges, L.da

Remodelação do pavimento da Rua do Maximinense — Maximinos.......................................................Ajuste directo............. 1 890650$00 Brás de Faria Macêdo.
Pavimentação da Rua de 10 de Junho — Bairro da Alegria — São Victor.............................................Ajuste directo............. 909750$00 António Peixoto Dias & C.ª, L.da

Construção do pavilhão desportivo da Escola EB 2,3 de Cabreiros..........................................................Concurso público....... 133 226251$00 Sá Machado & Filhos, L.da

Construção do pavilhão desportivo da Escola EB 2,3 de Gualtar.............................................................Concurso público....... 126 593710$00 Fernando M. Fernandes, L.da

Variante da Encosta — 4.ª fase.......................................................................................................................Concurso público....... 124 781242$00 Carlos Rodrigues & Filhos, L.da

Infra-estruturas eléctricas no loteamento municipal da Agrinha................................................................Ajuste directo............. 3 036800$00 Melnor, L.da

Loteamento municipal da Agrinha..................................................................................................................Concurso limitado..... 21 854151$00 Domingos da Silva Teixeira, S. A.
Remodelação do pavimento da Rua da Naia — Maximinos......................................................................Concurso limitado..... 9 660600$00 Alexandre Barbosa Borges, L.da

Remodelação do pavimento da Rua Direita — Maximinos........................................................................Concurso limitado..... 9 730000$00 Alexandre Barbosa Borges, L.da

Remodelação do pavimento da Rua do Cruzeiro — Maximinos...............................................................Concurso limitado..... 18 119050$00 Alexandre Barbosa Borges, L.da

Remodelação do pavimento da Praça da Faculdade de Filosofia, Ruas de Espanha, Santa Teresa e Oli- Concurso limitado..... 9 270300$00 Domingos da Silva Teixeira, S. A.
veiras.

Iluminação pública do campo de futebol de Gondizalves...........................................................................Ajuste directo............. 2 800000$00 Eliun, L.da

Execução de ponte de madeira sobre o rio Este — Santa Tecla................................................................Ajuste directo............. 700000$00 Antunes & Durães, L.da

Execução de colector de águas pluviais na EM 564 — Mire de Tibães..................................................Ajuste directo............. 1 924700$00 Brás de Faria Macêdo.
Recuperação do edifício para o Centro de Recursos Humanos..................................................................Concurso limitado..... 22 454721$00 Brás de Faria Macêdo.
Drenagem de águas pluviais do mercado municipal....................................................................................Ajuste directo............. 4 991378$00 Alexandre Barbosa Borges, L.da

Execução de passeios na EM 569 (de Montélios a Vila Teresa)................................................................Ajuste directo............. 4 749030$00 Alexandre Barbosa Borges, L.da

Alargamento da EM 584 — Morreira............................................................................................................Ajuste directo............. 2 570870$00 António Peixoto Dias & C.ª, L.da

Fornecimento e montagem de equipamentos para o parque infantil da Urbanização das Amoreiras ... Ajuste directo............. 1 164000$00 Antunes & Durães, L.da

Concepção/construção de escavação, contenção e estrutura da cave do teatro-circo.............................. Concurso público....... 145 000000$00 Consórcio Soares da Costa/A. B. Bor-
ges/Tecnasol

Pintura de sinalização horizontal na variante de Real.................................................................................Ajuste directo............. 1 177000$00 Nortemarca, L.da

Renovação urbana no interior do quarteirão de intervenção prioritária....................................................Concurso público....... 31 940762$00 Carlos Rodrigues & Filhos, L.da

Execução de bancos/floreiras na Rua de Eça de Queirós...........................................................................Ajuste directo............. 1 852300$00 Boaventura & Filhos, L.da

Recuperação do edifício para o Centro de Apoio Social.............................................................................Concurso público....... 57 152154$00 Brás de Faria Macêdo.
Recuperação do edifício para o Centro de Actividades e Tempos Livres.................................................Concurso público....... 29 004230$00 Sinorco, L.da

Arranjo urbanístico da Rua de São João.......................................................................................................Concurso limitado..... 13 798655$00 Sinorco, L.da

Arranjo urbanístico da Rua de Janes..............................................................................................................Concurso limitado..... 4 976664$00 Sinorco, L.da

Arranjo de superfície das Ruas do Forno e Nossa Senhora do Leite........................................................Concurso limitado..... 17 747321$00 Sinorco, L.da

Remodelação da iluminação pública nas Ruas de São João, Nossa Senhora do Leite e Forno............ Ajuste directo............. 2 041052$00 Eliun, L.da

Fornecimento de gás propano para o pavilhão desportivo da Escola EB 2,3 de Real............................ Ajuste directo............. 6 711$00/ Cobóleo, L.da

garr. (44 kg)
Arranjos exteriores da creche, ATL, Centro de Dia, Centro de Convívio e Camas de Retaguarda de LomarConcurso limitado..... 10 149676$00 Brás de Faria Macêdo.
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Conservação e remodelação do pavimento e cobertura do mercado municipal....................................... Concurso limitado..... 23 347474$00 Alexandre Barbosa Borges, L.da

Recuperação do edifício para o Centro de Apoio a Actividades Económicas..........................................Concurso público....... 47 000000$00 T Zero, L.da

Recuperação do edifício para o Centro de Dia para Seniores....................................................................Concurso público....... 51 000000$00 T Zero, L.da

Remodelação da iluminação pública no Centro Histórico de Braga..........................................................Concurso limitado..... 6 980001$00 D. T. E — D. S. Teixeira — Emprei-
tadas Eléctricas, L.da

Recuperação do edifício para a Biblioteca do Cabido — acabamentos....................................................Concurso limitado..... 24 548640$00 Sinorco, L.da

2 179 974 034$00

CÂMARA MUNICIPAL DO CADAVAL

Aviso n.º 4660/2000 (2.ª série) — AP.  — Dando cumprimento ao artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, apresenta-se a listagem de todas as adjudicações de emprei-
tadas de obras públicas efectuadas no ano de 1999 pelo município do Cadaval.

Designação da empreitada
Valor de adjudicação

Forma de atribuição Entidade adjudicatária
(sem IVA)

Saneamento doméstico da Póvoa......................................................................................................... 30 554408$00 Concurso público...... Orlando Domingos dos Santos, L.da

Saneamento de Casais de Montejunto................................................................................................. 17 185814$00 Concurso público...... Orlando Domingos dos Santos, L.da

Abastecimento de água ao Montejunto............................................................................................... 17 091081$00 Concurso limitado.... Mário Pereira Cartaxo, L.da

Pavimentação da estrada entre Pragança/Carvalhal da Serra/Vila Nova........................................ 23 178643$00 Concurso público...... PAVIA — Pavimentos e Vias, S. A.
Arranjo urbanístico da Rua da Liberdade em Adão Lobo................................................................ 24 403000$00 Concurso público...... ASIBEL — Sociedade de Construções, L.da

Furo de pesquisa e eventual captação de água na zona da Abrigada............................................. 4 259151$00 Ajuste directo........... PERSONDA, S. A.
Execução do refeitório do Painho........................................................................................................ 3 880726$00 Ajuste directo........... CAMARTIFIL, L. da

31 de Março de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, António Justiniano da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE CARREGAL DO SAL

Aviso n.º 4661/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que foi reno-
vado o contrato de trabalho a termo certo, por mais seis meses, com efeitos a partir de 2 de Maio de 2000, com o candidato que a seguir se menciona, nos termos dos artigos 18.º e 20.º
ambos do já citado diploma, para desempenhar funções de operador de estações depuradoras, nesta Câmara Municipal, Joaquim Fernandes dos Santos.

31 de Março de 2000. — O Presidente da Câmara, Atílio dos Santos Nunes.
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28Aviso n.º 4662/2000 (2.ª série) — AP.  — Listagem de adjudicações de empreitadas de obras públicas. — Para os devidos efeitos e para dar cumprimento ao artigo 275.º do Decreto-Lei

n.º 59/99, de 2 de Março, em lista anexa ao presente aviso, se indicam as adjudicações de empreitadas de obras públicas realizadas por esta entidade no ano de 1999.

31 de Março de 2000. — O Presidente da Câmara, Atílio dos Santos Nunes.

Anexo — listagem

Tipo de concurso Designação da empreitada Adjudicatário Valor sem IVA Forma de adjudicação Data de adjudicação

Ajuste directo...... Arranjos exteriores da biblioteca municipal de Car-Fidélio P. Almeida............................................... 3 846 542$00 Deliberação..... 23 de Março de 1999.
regal do Sal.

Ajuste directo...... Arranjos exteriores da biblioteca municipal — pa-Arsénio Henriques de Almeida & Filhos, L.da
.... 2 400 000$00 Deliberação..... 9 de Abril de 1999.

vimentação do estacionamento.
Concurso público Construção do novo edifício dos Paços do Muni- Teixeira Duarte — Engenharia e Construções, S. A.423 814 034$00 Deliberação..... 25 de Junho 1999.

cípio de Carregal do Sal.
Ajuste directo...... Abertura e recuperação de caminhos florestais .. Arsénio Henriques de Almeida & Filhos, L.da 4 800 000$00 Deliberação..... 23 de Julho de 1999.
Concurso limitado Pavimentação de arruamentos na freguesia de Pa- Arsénio Henriques de Almeida & Filhos, L.da 7 470 000$00 Deliberação..... 13 de Agosto de 1999.

pízios — Rua das Figueirinhas, Rua da Fonte
e Rua da Capela.

Concurso limitado Construção de arruamentos de acesso e zona en- Asfabeira, L.da ...................................................... 18 541 000$00 Deliberação..... 27 de Agosto de 1999.
volvente da Escola EBI 1, 2, 3 de Cabanas de
Viriato (arruamentos da Quinta do Ribeiro do
Foxo, em Cabanas de Viriato).

Concurso limitado Construção das redes de águas residuais e pluviais Arsénio Henriques de Almeida & Filhos, L.da 13 155 000$00 Deliberação..... 27 de Agosto de 1999.
da Escola EBI 1, 2, 3 e zona envolvente, em Ca-
banas de Viriato (rede de águas residuais e plu-
viais da Quinta do Ribeiro do Foxo, em Caba-
nas de Viriato).

Concurso limitado Alargamento e pavimentação de arruamentos na Asfabeira, L.da ...................................................... 4 637 000$00 Deliberação..... 29 de Outubro de 1999.
freguesia do Sobral — Rua Principal.

Ajuste directo...... Rede de esgotos do ramal de Póvoa das Forcadas Arsénio Henriques de Almeida & Filhos, L.da
. 3 253 580$00 Deliberação..... 26 de Novembro de 1999.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA DE PÊRA

Aviso n.º 4663/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento do preceituado no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 55/99, de 2 de Março, se publica a lista das adjudicações de obras
públicas efectuadas no ano de 1999.

Empreitada Tipo de concurso Valor Entidade adjudicatária

Construção da Praça Amarela....................................................................................................Público.................... 128 500000$00 F. Martins — Construções e Obras Públicas, L.da

Reparação e reposição de calçada.............................................................................................Ajuste directo......... 738800$00 Delfim de Jesus Martins & Irmão, L.da

Aplicação de tapete betuminoso a quente no espaço envolvente ao Centro Paroquial Poli- Ajuste directo......... 712500$00 Terserra — Terraplanagens da Serra, L.da

valente.
Aplicação de tapete betuminoso a quente no arruamento das Anchas..................................... Ajuste directo......... 1 330000$00 Terserra — Terraplanagens da Serra, L.da

Aplicação de tapete betuminoso a quente na Avenida de Adrião Reis............................... Ajuste directo......... 950000$00 Terserra — Terraplanagens da Serra, L.da

16 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Pedro M. Barjona de Tomaz Henriques.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO DAIRE

Aviso n.º 4664/2000 (2.ª série) — AP.  — João Augusto
Matias Pereira, presidente da Câmara Municipal de Castro Daire:

Torna público que, de harmonia com os seus despachos de 24
de Março de 2000, foram celebrados contratos a termo certo,
por urgente conveniência de serviço, pelo período de seis me-
ses com:

Auxiliares de fisioterapia:

A partir de 1 de Maio de 2000 — Célia Paula Pereira
Oliveira.

A partir de 15 de Maio de 2000 — Maria Adélia Al-
meida Meneses Fernandes, Maria João Almeida Cor-
reia Cardoso, Elisabete Martins Simões Várzea e Fer-
nanda Maria de Almeida Silva Fernandes.

A partir de 1 de Junho de 2000 — Rosa Maria Perei-
ra Almeida, Maria de Fátima Duarte Simões, Maria
Francelina Vieira F. Fernandes, Maria de Fátima
Pereira Dias Bogo Almeida, Maria Helena Paiva
Loureiro Fernandes, Elisabete Almeida Martins
Meneses, Isabel Maria Ferreira de Almeida e Maria
Lurdes Duarte Pinto Rodrigues.

Auxiliares de balneoterapia:

A partir de 1 de Maio de 2000 — Arminda do Sul Pinto
Figueiredo e Deolinda M. Pinto Rodrigues M. Ro-
cha.

A partir de 15 de Maio de 2000 — Ana Cristina Moi-
ta da Costa Almeida.

A partir de 1 de Junho de 2000 — Maria Antonieta da
Costa Correia Rocha, Maria Lúcia Lemos Ferreira,
Maria Eugénia Carmo Cardoso e Alcina de Almeida
Guedes.

Auxiliar administrativa:

A partir de 1 de Junho de 2000 — Maria de Fátima
Ferreira Oliveira.

Auxiliar dos serviços gerais:

A partir de 1 de Abril de 2000 — Sandra Marisa Me-
neses Ferreira, Dora Fátima Correia, Sandra Mendes
Gomes, Maria do Céu Marques Simões e Anabela Oli-
veira Simões.

A partir de 1 de Maio de 2000 — Flávia Lourenço
Martins Rocha e Ermelinda Maria Silva Pereira
Costa.

A partir de 1 de Junho de 2000 — Carla Maria Paiva
Oliveira.

A partir de 15 de Junho de 2000 — Dora Sofia Lopes
Ferreira Dias, Pedro Alexandre de Almeida Silva,
Carmen Sílvia Pereira Dias; Ângela Carla Ferreira,
Ana Cristina Fernandes Braguês, Sílvia Cristina de
Almeida Costa, Lília Alexandra de Jesus Fernandes,
Vera Lúcia Pinto da Costa Ferreira, Elisabete Cris-
tina Rodrigues Almeida, Maria de Fátima Almeida
Rodrigues, Helena Isabel Oliveira Silva, Marta Marisa
Marques Almeida, Sónia Isabel Pinto Costa Ferreira
e Dina Marisa Ferreira Ribeiro.

Cantoneiros de vias municipais:

A partir de 3 de Abril de 2000 — Avelino Lima Mar-
tins, Hélio Duarte Paiva, Alcino Pereira Rodrigues,
Luís Flávio dos Santos Alves, Paulo Jorge de Almeida
Figueiredo, Luciano Gomes Fontinha, Mário Alcino
Marcelino Duarte, Mário António da Silva Aguiar e
António de Almeida Rocha.

A partir de 17 de Abril de 2000 — Mário Duarte Pe-
reira; José dos Santos Mota, Álvaro Manuel Moinhos
Parente, Fernando Higino Pinto, José dos Santos Ven-
tura, António Augusto Dias Fernandes, Manuel Fer-

reira dos Santos, José João Paiva de Almeida e Rui
Salomão de Almeida Ferreira.

4 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, João Augusto
Matias Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE ESTARREJA

Aviso n.º 4665/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
n.º 1 do artigo 118.º do Código do Procedimento Administra-
tivo e de harmonia com a deliberação de Câmara de 3 de Maio
de 2000, submete-se a apreciação pública o projecto de Regu-
lamento de Liquidação e Cobrança da Taxa pela Exploração de
Inertes do concelho de Estarreja.

18 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, (Assinatu-
ra ilegível.)

Projecto de Regulamento de Liquidação e Cobrança
da Taxa pela Exploração de Inertes

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos
do disposto na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, e na alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto estabelecer as nor-
mas por que se regerá a liquidação e cobrança da taxa por res-
sarcimento dos prejuízos causados ao município pela explora-
ção de inertes na respectiva área, prevista na alínea n) do
artigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 3.º

Incidência

Fica sujeita a pagamento de taxa, a extracção de inertes na
área do município sempre que o produto da extracção se desti-
ne a ser transaccionado ou simplesmente transportado.

Artigo 4.º

Taxa

A taxa devida pela extracção de inertes corresponderá a 250$
por cada metro cúbico de areia extraída ou transportada.

Artigo 5.º

Liquidação

1 — A liquidação da taxa a que se refere o artigo 3.º far-
se-á em face de declaração que os exploradores dos inertes
ficam obrigados a apresentar na Secção de Taxas e Licenças
da Câmara Municipal, arredondando-se por excesso os valo-
res obtidos, a final, para a dezena de escudos imediatamen-
te superior.

2 — A declaração referida no número anterior será apresen-
tada até ao dia 20 de cada mês e relativamente ao mês anteri-
or, devendo a mesma conter a identificação do declarante, o nú-
mero total de metros cúbicos extraídos e sua discriminação por
tipo de inertes e ser acompanhada de uma relação das facturas
emitidas no mês, discriminando o número, data, nome do ad-
quirente, matricula do veículo e metros cúbicos.
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3 — Na falta da apresentação da declaração referida nos nú-
meros anteriores, ou quando houver motivo fundamentado para
crer que a mesma não corresponde à realidade, a liquidação efec-
tuar-se-á com base na extracção presumível, servindo de elemen-
tos indicadores, nomeadamente, o volume médio extraído nos
três meses anteriores e a alteração verificada na topografia do
local da extracção.

4 — A correcção do valor cobrado será feita logo que obti-
da a declaração a que se referem os nos n.os 1 e 2 ou os ele-
mentos que permitam a liquidação definitiva da taxa efectiva-
mente devida.

5 — Verificando-se que da liquidação inicial resultou preju-
ízo para o município, o explorador em falta será notificado, por
mandado ou seguro do correio, para, no prazo de 15 dias, pa-
gar a diferença acrescida dos juros de mora, sob pena de, não
o fazendo, se proceder à cobrança coerciva através das execu-
ções fiscais.

6 — Não serão de fazer liquidações adicionais de valor in-
ferior a 5000$.

7 — Quando haja sido liquidada quantia superior à devida,
de valor superior ao estabelecido no número anterior, deverão
os serviços municipais competentes promover, oficiosamente e
de imediato, a restituição ao interessado da importância inde-
vidamente liquidada ou a mais paga.

8 — A Câmara poderá criar uma comissão destinada a emi-
tir parecer sobre a fixação do montante da taxa a aplicar, nos
casos referidos no n.º 3.

Artigo 6.º

Livro de registo

1 — Os exploradores de inertes são obrigados a possuir um
livro de registo de modelo fornecido pela Câmara, com termo
de abertura e encerramento assinado pelo presidente da Câma-
ra, numerado e rubricado em todas as folhas, no qual serão
escriturados cronologicamente os valores sujeitos à taxa, com
indicação do adquirente dos inertes, até oito dias após a emis-
são das respectivas facturas.

2 — Se os exploradores dos inertes dispuserem de meios in-
formáticos que lhes permitam obter relação com os elementos
a escriturar no livro referido no número anterior, poderá o re-
gisto no livro fazer-se pelo valor global de cada dia ou sema-
na, ou pela facturação periódica, arquivando-se em pasta ane-
xa ao livro a respectiva relação.

Artigo 7.º

Início e termo da actividade

1 — Os exploradores de inertes são obrigados a comunicar
à Câmara Municipal o início e o termo da actividade da explo-
ração de inertes sujeita ao pagamento da taxa referida no ar-
tigo 3.º

2 — A comunicação referida no número anterior será feita no
prazo de 15 dias, a contar da data dos factos que a originaram.

Artigo 8.º

Pagamento

1 — O pagamento da taxa pela extracção de inertes será fei-
to na tesouraria municipal no prazo de dois meses subsequen-
tes ao final do mês da extracção, para o que deverão ser soli-
citadas guias na Secção de Taxas e Licenças da Câmara
Municipal.

2 — O pagamento poderá ainda ser feito, com o acréscimo
dos respectivos juros de mora, no mês imediato ao termo do prazo
referido no número anterior, após o que se procederá à cobrança
coerciva.

Artigo 9.º

Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento das disposições do pre-
sente Regulamento incumbe aos funcionários municipais para
o efeito designados.

2 — Os exploradores de inertes são obrigados a consentir
na entrada dos funcionários encarregados da fiscalização nas
suas instalações e a facultar-lhes o exame dos documentos de
suporte contabilístico relativos à exploração e facturação dos
inertes.

Artigo 10.º

Contra-ordenações

1 — A infracção ao presente Regulamento constitui contra-
ordenação, punível com as seguintes coimas, arredondadas ao
milhar de escudos superior:

a) De 10% a 100% do salário mínimo nacional, a viola-
ção do disposto no artigo 7.º, ou a incorrecta escritura-
ção do livro ou da declaração referidos, respectivamen-
te, no artigo 6.º e no n.º 2 do artigo 5.º;

b) De 20% a 200% do salário mínimo nacional, a não apre-
sentação da declaração referida no n.º 2 do artigo 5.º ou
a inexistência do livro referido no artigo 6.º e a viola-
ção do disposto no n.º 2 do artigo 9.º

2 — A competência para a instauração e instrução do pro-
cesso de contra-ordenação e a aplicação das coimas perten-
ce ao presidente da Câmara, que a poderá delegar em qual-
quer vereador.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação legal.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.º 4666/2000 (2.ª série) — AP.  — Organização
dos serviços municipais, nova estrutura e respectivo quadro
de pessoal. — Torna-se público, nos termos e para os efei-
tos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/
84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela Lei
n.º 44/85, de 13 de Setembro, e Lei n.º 96/99, de 17 de Ju-
lho, que a Assembleia Municipal de Faro, na sua sessão or-
dinária de 29 de Fevereiro de 2000, aprovou, nos termos da
alínea o) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, as seguintes alterações ao Regulamento Interno dos
Serviços Municipais, estrutura e correspondente organograma
e quadro de pessoal, cuja proposta foi aprovada por delibe-
ração da Câmara Municipal de Faro, tomada em sua reunião
de 15 de Fevereiro de 2000.

10 de Fevereiro de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Aldemira Maria Cabanita do Nascimen-
to Bispo Pinho.

Regulamento Interno dos Serviços Municipais

CAPÍTULO II

Da organização dos serviços municipais

Artigo 9.º

Dos serviços e sua estrutura

Para o desenvolvimento das suas actividades os serviços mu-
nicipais organizam-se de acordo com a seguinte estrutura:

1) Órgãos de apoio:

a) [...]
b) [...]
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c) Gabinete de Planeamento e Desenvolvimento Sus-
tentável;

d) [...]
e) Gabinete dos Bombeiros Municipais.
f) [...]
g) [...]

2 — Órgãos de direcção:

a) Departamento de Administração Geral:

1) Divisão de Atendimento e Recursos Humanos;
2) [...]

b) [...]
c) Departamento de Urbanismo:

1) [...]
2) Divisão de Planeamento Urbanístico;
3) Divisão de Gestão Urbanística;

d) Departamento de Reabilitação do Património;
e) [...]
f) [...]
g) Departamento de Cultura, Desporto, Educação e Acção

Social:
h) Divisão de Informática.

3 — O organograma correspondente à organização de servi-
ços descrita nos números anteriores consta do anexo I ao pre-
sente Regulamento Interno dos Serviços Municipais.

Artigo 15.º

Do Gabinete de Planeamento e Desenvolvimento
Sustentável

Ao Gabinete de Planeamento e Desenvolvimento Sustentável
dirigido por um técnico com as funções de director de serviço,
compete:

a) Apoiar a Câmara Municipal na adopção de directrizes e
prioridades para a definição da política e do planeamento
municipal, em todas as suas vertentes macro-económi-
cas;

b) Assegurar que na preparação dos Planos e Orçamentos
Municipais estejam presentes as preocupações políticas
e decisões estratégicas de desenvolvimento do concelho,
enquadradas pelos conceitos de desenvolvimento susten-
tável;

c) Apoiar e acompanhar o presidente na elaboração do re-
latório anual de actividades e respectiva avaliação da sua
execução;

d) Elaborar ou dar parecer sobre projectos de interesse mu-
nicipal e de fomento e apoio ao desenvolvimento das ac-
tividades sócio-económicas do concelho, bem como acom-
panhar a sua execução, procedendo à sua avaliação;

e) Cooperar com outras entidades e organismos em maté-
ria de planeamento e desenvolvimento sócio-económico
do concelho.

Artigo 17.º

Do Gabinete dos Bombeiros Municipais

Ao Gabinete dos Bombeiros Municipais dirigido por um técnico
com as funções de chefe de divisão, compete coordenar a acti-
vidade do corpo de bombeiros municipais com a actividade
municipal em geral e, em cooperação com o respectivo comando,
assegurar o exercício da actividade do corpo em conformidade
com os princípios estabelecidos pelo Decreto-Lei n.º 293/92, de
30 de Dezembro, e demais legislação aplicável, bem corno nos
termos dos regulamentos municipais elaborados para esse fim
e, ainda, com as ordens e instruções emanadas do presidente da
Câmara ou do vereador em quem delegar a respectiva compe-
tência.

Artigo 20.º

Revogado

CAPÍTULO III

Atribuições e competências

SECÇÃO II

Órgãos de direcção

Artigo 21.º

Do Departamento de Administração Geral

1 — Compete ao Departamento de Administração Geral as-
segurar as seguintes funções repartidas pelas divisões de:

a) Divisão de Atendimento e Recursos Humanos, no seu
âmbito funcionarão:

Área de secretaria-geral, constituída pelas seguintes sec-
ções

[...]
[...]
Secção de Arquivo;
Secção de Apoio Administrativo à Assembleia

Municipal;
Secção de Reprografia;

[...]

[...]
[...]

Área de Recursos Humanos, constituída pelas seguin-
tes Secções:

Secção de Formação;
Secção de Recrutamento;

[...]

[...]

[...]
[...]

b) [...]

Artigo 23.º

Do Departamento de Urbanismo

1 — Compete ao Departamento de Urbanismo assegurar as
seguintes funções repartidas pelas divisões de:

a) [...]
b) Divisão de Planeamento Urbanístico;
c) Divisão de Gestão Urbanística:

Área de obras:

Secção de Secretaria de Obras;
Secção de Arquivo de Obras.

Artigo 23.º-A

Do Departamento de Reabilitação do Património

1 — Compete ao Departamento de Reabilitação do Patrimó-
nio assegurar as seguintes funções repartidas pelas divisões de:

a) Divisão dos Museus Municipais;
b) Divisão do Centro Histórico.
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Artigo 26.º

Do Departamento de Cultura, Desporto, Educação
e Acção Social

1 — Compete ao Departamento de Cultura, Desporto, Edu-
cação e Acção Social assegurar as seguintes funções repartidas
pelas divisões de

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]

Directamente dependente da direcção do departamen-
to funcionará a Secção de Apoio Administrativo ao
Departamento de Cultura, Desporto, Educação e Ac-
ção Social.

Artigo 26.º-A

Da Divisão de Informática

Compete à Divisão de Informática:

Analisar de modo continuado, em coordenação com os di-
versos serviços, as respectivas necessidades e priorida-
des quanto a soluções informáticas;

Assegurar a administração, a manutenção e adequada ex-
ploração dos sistemas informáticos instalados, incluindo
os respectivos sistemas de protecção, segurança e con-
trolo acesso e redes de comunicações;

Promover a utilização racional dos recursos disponíveis nos
sistemas informáticos e proceder ao aproveitamento do
software instalado de modo a dar satisfação a todos os
níveis às necessidades dos utilizadores;

Assegurar, em coordenação com a Repartição de Recursos
Humanos do Departamento de Administração Geral, a
adequada formação dos trabalhadores do município, uti-
lizadores e operadores de informática;

Instalar programas e equipamentos fornecidos, definindo os
parâmetros de utilização, controlar e corrigir as suas con-
dições operacionais;

Organizar e gerir projectos informáticos específicos de gran-
de impacto funcional para o município;

Prestar aos órgãos e serviços municipais a assessoria em
matéria informática de que careçam.

CAPÍTULO IV

Quadro de pessoal

Artigo 28.º

Do quadro de pessoal

A Câmara Municipal disporá do quadro de pessoal constante
do anexo II.

Artigo 28.º-A
Cargos de direcção e chefia

1 — Mantém-se nos cargos de direcção e chefia os funcio-
nários que tenham sido nomeados para esses cargos na vigên-
cia do Regulamento Interno ora objecto de alteração. Os termos
da presente disposição aplicar-se-ão até ao final das respecti-
vas comissões de serviço, sem prejuízo de eventual renovação.

2 — Para efeitos do número anterior considera-se afecto ao
novo Departamento de Reabilitação do Património a chefe de
Gabinete de Gestão e Reabilitação do Património.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 35.º

Da entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor, depois de aprovado
pela Assembleia Municipal a partir da a data da sua publica-
ção no Diário da República, 2.ª série.

Artigo 36.º

O Regulamento Interno dos Serviços Municipais, Estrutura e
Quadro de Pessoal, aprovado pelas deliberações da Câmara Mu-
nicipal de 3 de Dezembro de 1996 e da Assembleia Municipal
de Faro de 19 de Dezembro de 1996, com as alterações intro-
duzidas pelas deliberações da Câmara Municipal de 2 de Junho
de 1998 e da Assembleia Municipal de Faro de 16 de Julho de
1998, e pela presente publicação é republicado em anexo com
as necessárias correcções materiais.

ANEXO I
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ANEXO II

Quadro de pessoal (2000)

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Grau Cargo/categoria Quadro actual
A ex-

Quadro novo Observações

tinguir A criar

Total Providos Vagos Total Providos Vagos

Dirigente e Chefia................. — – Director de Departamento..................... 6 4 2 1 7 4 3
Chefes de divisão................................... 16 7 9 4 20 7 13
Chefes de gabinete................................. 5 3 2 5 2 3
Director de projecto............................... 2 2 0 2 2 0
Chefes de repartição.............................. 8 4 4 8 (a) (b)
Chefe de secção..................................... 17 9 8 4 21 9 12

Técnico superior.................... Arquitecto............................. 2 Assessor principal.................................. 5 3 2 5 3 1
Assessor................................................... Dotação global.

Técnico superior principal....................
1 Técnico superior de 1.ª classe.............. 11 4 7 3 14 4 10

Técnico superior de 2.ª classe..............

Arquitecto paisagista........... 2 Assessor principal..................................
Assessor...................................................

1 Técnico superior principal.................... 2 1 1 1 3 1 2 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe..............
Técnico superior de 2.ª classe..............

Engenheiro civil................... 2 Assessor principal.................................. 4 1 3 4 1 3
Assessor................................................... Dotação global.

1 Técnico superior principal....................
Técnico superior de 1.ª classe.............. 7 4 3 1 8 4 4
Técnico superior de 2.ª classe..............

Engenheiro electrotécnico ... 2 Assessor principal..................................
Assessor...................................................

1 Técnico superior principal.................... 1 0 1 1 0 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe..............
Técnico superior de 2.ª classe..............

Engenheiro mecânico.......... 2 Assessor principal..................................
Assessor...................................................

1 Técnico superior principal.................... 1 0 1 1 0 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe..............
Técnico superior de 2.ª classe..............
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Grau Cargo/categoria Quadro actual
A ex-

Quadro novo Observações

tinguir A criar

Total Providos Vagos Total Providos Vagos

Técnico superior.................... Engenheiro geógrafo............ 2 Assessor principal..................................
Assessor...................................................

1 Técnico superior principal.................... 1 0 1 1 0 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe..............
Técnico superior de 2.ª classe..............

Conservador de museu........ 2 Assessor principal..................................
Assessor...................................................

1 Técnico superior principal.................... 1 0 1 1 0 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe..............
Técnico superior de 2.ª classe..............

Médico veterinário............... 2 Assessor principal..................................
Assessor...................................................

1 Técnico superior principal.................... 1 1 0 1 1 0 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe..............
Técnico superior de 2.ª classe..............

Direito ................................... 2 Assessor principal..................................
Assessor...................................................

1 Técnico superior principal.................... 5 3 2 4 9 3 6 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe..............
Técnico superior de 2.ª classe..............

Economia.............................. 2 Assessor principal..................................
Assessor...................................................

1 Técnico superior principal.................... 2 1 1 1 3 1 2 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe..............
Técnico superior de 2.ª classe..............

Organização e gestão.......... 2 Assessor principal..................................
Assessor...................................................

1 Técnico superior principal.................... 2 1 1 1 3 1 2 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe..............
Técnico superior de 2.ª classe..............
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Grau Cargo/categoria Quadro actual
A ex-

Quadro novo Observações

tinguir A criar

Total Providos Vagos Total Providos Vagos

Técnico superior.................... Gestão de recursos humanos 2 Assessor principal
e psicologia no trabalho. Assessor...................................................

1 Técnico superior principal.................... 1 0 1 1 0 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe..............
Técnico superior de 2.ª classe..............

História.................................. 2 Assessor principal..................................
Assessor...................................................

1 Técnico superior principal.................... 5 4 1 1 6 4 2 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe..............
Técnico superior de 2.ª classe..............

História-variante arqueologia 2 Assessor principal..................................
Assessor...................................................

1 Técnico superior principal.................... 1 0 1 1 2 0 2 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe..............
Técnico superior de 2.ª classe..............

História-variante gestão cul- 2 Assessor principal..................................
tural. Assessor...................................................

1 Técnico superior principal.................... 1 0 1 1 0 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe..............
Técnico superior de 2.ª classe..............

História-variante antropologia 2 Assessor principal..................................
Assessor...................................................

1 Técnico superior principal.................... 1 0 1 1 0 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe..............
Técnico superior de 2.ª classe..............

Literaturas modernas........... 2 Assessor principal..................................
Assessor...................................................

1 Técnico superior principal.................... 1 1 0 1 1 0 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe..............
Técnico superior de 2.ª classe..............
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Grau Cargo/categoria Quadro actual
A ex-

Quadro novo Observações

tinguir A criar

Total Providos Vagos Total Providos Vagos

Técnico superior.................... Estudos portugueses............ 2 Assessor principal..................................
Assessor...................................................

1 Técnico superior principal.................... 4 4 0 4 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe..............
Técnico superior de 2.ª classe..............

Comunicação social............. 2 Assessor principal..................................
Assessor...................................................

1 Técnico superior principal.................... 1 1 0 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe..............
Técnico superior de 2.ª classe..............

Educador de infância........... 2 Assessor principal..................................
Assessor...................................................

1 Técnico superior principal.................... 2 2 0 2 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe..............
Técnico superior de 2.ª classe..............

Geografia e planeamento re- 2 Assessor principal..................................
gional. Assessor...................................................

1 Técnico superior principal.................... 1 1 0 1 2 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe..............
Técnico superior de 2.ª classe..............

Sociologia............................. 2 Assessor principal..................................
Assessor...................................................

1 Técnico superior principal.................... 2 1 1 2 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe..............
Técnico superior de 2.ª classe..............

Psicologia variante social ... 2 Assessor principal..................................
Assessor...................................................

1 Técnico superior principal.................... 2 0 2 2 0 2 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe..............
Técnico superior de 2.ª classe..............
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Grau Cargo/categoria Quadro actual
A ex-

Quadro novo Observações

tinguir A criar

Total Providos Vagos Total Providos Vagos

Técnico superior.................... Serviço social....................... – Assessor principal..................................
Assessor...................................................

1 Técnico superior principal.................... 4 2 2 4 2 2 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe..............
Técnico superior de 2.ª classe..............

Biblioteca e documentação . 2 Assessor principal..................................
Assessor...................................................

1 Técnico superior principal.................... 3 0 3 3 0 3 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe..............
Técnico superior de 2.ª classe..............

Arquivo e ciências documen- 2 Assessor principal..................................
tais. Assessor...................................................

1 Técnico superior principal.................... 1 0 1 1 0 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe..............
Técnico superior de 2.ª classe..............

Educação física.................... 2 Assessor principal..................................
Assessor...................................................

1 Técnico superior principal.................... 2 0 2 2 4 0 4 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe..............
Técnico superior de 2.ª classe..............

Turismo................................. 2 Assessor principal..................................
Assessor...................................................

1 Técnico superior principal.................... 1 1 0 1 2 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe..............
Técnico superior de 2.ª classe..............

Engenharia do ambiente...... 2 Assessor principal..................................
Assessor...................................................

1 Técnico superior principal.................... 1 0 1 1 0 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe..............
Técnico superior de 2.ª classe..............
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Grau Cargo/categoria Quadro actual
A ex-

Quadro novo Observações

tinguir A criar

Total Providos Vagos Total Providos Vagos

Técnico superior.................... Relações internacionais....... 2 Assessor principal..................................
Assessor...................................................

1 Técnico superior principal.................... 1 1 0 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe..............
Técnico superior de 2.ª classe..............

Design de equipamentos..... 2 Assessor principal..................................
Assessor...................................................

1 Técnico superior principal.................... 1 1 0 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe..............
Técnico superior de 2.ª classe..............

Engenheiro zootécnico........ 2 Assessor principal..................................
Assessor...................................................

1 Técnico superior principal.................... 1 0 1 1 0 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe..............
Técnico superior de 2.ª classe..............

— 2 Assessor principal..................................
Assessor...................................................

1 Técnico superior principal.................... 8 8 0 8 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe..............
Técnico superior de 2.ª classe..............

Técnico.................................... Engenheiro técnico civil..... – Técnico especialista principal.............. 2 0 2 2 0 2
Técnico especialista............................... 2 0 2 2 0 2
Técnico principal................................... 2 2 0 2 4 2 2
Técnico de 1.ª classe............................. 3 1 2 4 7 1 6
Técnico de 2.ª classe............................. 3 2 1 7 10 2 8

Engenheiro técnico electro- – Técnico especialista principal..............
técnico. Técnico especialista...............................

Técnico principal................................... 2 1 1 2 1 1 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe.............................
Técnico de 2.ª classe.............................

Engenheiro técnico agrário – Técnico especialista principal..............
Técnico especialista...............................
Técnico principal................................... 1 1 0 1 2 1 1 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe.............................
Técnico de 2.ª classe.............................
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Grau Cargo/categoria Quadro actual
A ex-

Quadro novo Observações

tinguir A criar

Total Providos Vagos Total Providos Vagos

Técnico.................................... Engenheiro técnico mecânico Técnico especialista principal..............
Técnico especialista...............................

– Técnico principal................................... 2 0 2 2 0 2 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe.............................
Técnico de 2.ª classe.............................

Engenheiro técnico topógrafo Técnico especialista principal..............
Técnico especialista...............................

– Técnico principal................................... 4 4 0 4 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe.............................
Técnico de 2.ª classe.............................

Técnico de acção social es- Técnico especialista principal..............
colar. Técnico especialista...............................

– Técnico principal................................... 2 2 0 2 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe.............................
Técnico de 2.ª classe.............................

Contabilidade e administração Técnico especialista principal..............
Técnico especialista...............................

– Técnico principal................................... 2 1 1 3 5 1 4 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe.............................
Técnico de 2.ª classe.............................

Educação e intervenção co- Técnico especialista principal..............
munitária. Técnico especialista...............................

– Técnico principal................................... 1 1 0 1 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe.............................
Técnico de 2.ª classe.............................

Design de comunicação...... Técnico especialista principal..............
Técnico especialista...............................

– Técnico principal................................... 1 1 0 1 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe.............................
Técnico de 2.ª classe.............................

Técnico de conservação e res- Técnico especialista principal..............
tauro. Técnico especialista...............................

– Técnico principal................................... 1 1 0 1 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe.............................
Técnico de 2.ª classe.............................

— Educador de infância............................. 2 0 2 2 0 2
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Grau Cargo/categoria Quadro actual
A ex-

Quadro novo Observações

tinguir A criar

Total Providos Vagos Total Providos Vagos

Técnico profissional.............. Agente técnico agrário........ Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista.........
– Técnico profissional principal.............. 1 1 0 1 1 0 Dotação global.

Técnico profissional de 1.ª classe........
Técnico profissional de 2.ª classe........

Desenhador de construção Coordenador............................................ 1 1 0 1
civil.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista.........
Técnico profissional principal.............. 5 4 1 1 6 4 2 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe........
Técnico profissional de 2.ª classe........

Desenhador de arqueologia Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista.........
Técnico profissional principal.............. 5 0 5 4 1 0 1 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe........
Técnico profissional de 2.ª classe........

Técnico profissional de cons- Técnico profissional especialista prin-
trução civil. cipal

Técnico profissional especialista......... 5 4 1 1 6 4 2 Dotação global.
Técnico profissional principal..............
Técnico profissional de 1.ª classe........
Técnico profissional de 2.ª classe........

Topógrafo.............................. Coordenador............................................ 1 1 0 1

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista......... 3 1 2 3 1 2 Dotação global.
Técnico profissional principal..............
Técnico profissional de 1.ª classe........
Técnico profissional de 2.ª classe........

Técnico profissional de bi- Técnico profissional especialista prin- 1 0 1 1 0 1
blioteca e documentação. cipal.

Técnico profissional especialista......... 1 0 1 1 2 0 2
Técnico profissional principal.............. 2 0 2 2 4 0 4
Técnico profissional de 1.ª classe........ 2 0 2 4 6 0 4
Técnico profissional de 2.ª classe........ 3 2 1 5 8 2 6
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Grau Cargo/categoria Quadro actual
A ex-

Quadro novo Observações

tinguir A criar

Total Providos Vagos Total Providos Vagos

Técnico profissional.............. Antropologia......................... Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista......... 1 1 0 1 Dotação global.
Técnico profissional principal..............
Técnico profissional de 1.ª classe........
Técnico profissional de 2.ª classe........

Técnico profissional de ar- Técnico profissional especialista prin-
quivo. cipal.

Técnico profissional especialista.........
Técnico profissional principal.............. 2 0 2 2 0 2 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe........
Técnico profissional de 2.ª classe........

Técnico profissional de ar- Técnico profissional especialista prin-
queologia. cipal.

Técnico profissional especialista.........
Técnico profissional principal.............. 3 0 3 3 0 3 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe........
Técnico profissional de 2.ª classe........

Técnico profissional de tu- Técnico profissional especialista prin-
rismo. cipal.

Técnico profissional especialista.........
Técnico profissional principal.............. 6 2 4 6 2 4 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe........
Técnico profissional de 2.ª classe........

Técnico profissional de ser- Técnico profissional especialista prin-
viço social. cipal.

Técnico profissional especialista.........
Técnico profissional principal.............. 2 0 2 2 0 2 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe........
Técnico profissional de 2.ª classe........

Técnico profissional de artes Técnico profissional especialista prin-
gráficas e design. cipal.

Técnico profissional especialista.........
Técnico profissional principal.............. 2 0 2 2 4 0 4 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe........
Técnico profissional de 2.ª classe........
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Grau Cargo/categoria Quadro actual
A ex-

Quadro novo Observações

tinguir A criar

Total Providos Vagos Total Providos Vagos

Técnico profissional.............. Aferidor de pesos e medidas Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista.........
Técnico profissional principal.............. 1 0 1 1 0 1 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe........
Técnico profissional de 2.ª classe........

Desenhador........................... Técnico profissional especialista prin- 2 2 0 2
cipal.

Técnico profissional especialista......... 2 2 0 1 3 2 1
Técnico profissional principal.............. 2 1 1 2 4 1 3
Técnico profissional de 1.ª classe........ 3 0 3 3 6 0 6
Técnico profissional de 2.ª classe........ 5 3 2 3 8 3 5

Secretariado.......................... Técnico profissional especialista prin-
cipal

Técnico profissional especialista.........
Técnico profissional principal.............. 1 0 1 1 0 1 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe........
Técnico profissional de 2.ª classe........

Animação desportiva........... Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista.........
Técnico profissional principal.............. 5 3 2 5 10 3 7 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe........
Técnico profissional de 2.ª classe........

Animação juvenil................. Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista.........
Técnico profissional principal.............. 2 0 2 2 0 2 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe........
Técnico profissional de 2.ª classe........

Animação cultural................ Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista.........
Técnico profissional principal.............. 3 0 3 3 0 3 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe........
Técnico profissional de 2.ª classe........
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Grau Cargo/categoria Quadro actual
A ex-

Quadro novo Observações

tinguir A criar

Total Providos Vagos Total Providos Vagos

Técnico profissional.............. Animação social................... Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista.........
Técnico profissional principal.............. 5 0 5 5 0 5 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe........
Técnico profissional de 2.ª classe........

Sonoplastia............................ Técnico profissional especialista prin-
cipal

Técnico profissional especialista.........
Técnico profissional principal.............. 2 0 2 2 0 2 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe........
Técnico profissional de 2.ª classe........

Iluminação............................ Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista.........
Técnico profissional principal.............. 1 0 1 1 0 1 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe........
Técnico profissional de 2.ª classe........

Museografia.......................... Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista.........
Técnico profissional principal.............. 2 1 1 2 1 1 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe........
Técnico profissional de 2.ª classe........

Campismo............................. Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista.........
Técnico profissional principal.............. 1 0 1 1 2 0 2 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe........
Técnico profissional de 2.ª classe........

Agricultura............................ Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista.........
Técnico profissional principal.............. 1 1 0 1 1 0 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe........
Técnico profissional de 2.ª classe........



A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 9
1

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 1

4
0

—
1

9
 d

e
 Ju

n
h

o
 d

e
 2

0
0

0
44

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Grau Cargo/categoria Quadro actual
A ex-

Quadro novo Observações

tinguir A criar

Total Providos Vagos Total Providos Vagos

Técnico profissional.............. Fiscal municipal................... Técnico profissional especialista prin- 3 3 0 3
cipal.

Técnico profissional especialista......... 3 2 1 3 2 1
Técnico profissional principal.............. 4 2 2 2 6 2 4
Técnico profissional de 1.ª classe........ 6 2 4 2 8 2 6
Técnico profissional de 2.ª classe........ 10 7 3 5 15 7 8

Forno crematório................. Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista.........
Técnico profissional principal.............. 4 4 0 4 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe........
Técnico profissional de 2.ª classe........

Audiovisuais......................... Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista.........
Técnico profissional principal.............. 2 2 0 2 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe........
Técnico profissional de 2.ª classe........

Informática............................. Técnico superior de informá- Assessor informática principal.............
tica. Assessor informática..............................

Principal.................................................. 2 0 2 2 0 2 Dotação global.
De 1.ª classe...........................................
De 2.ª classe...........................................

Operador de sistemas.......... Chefe........................................................
Principal.................................................. 2 0 2 2 0 2 Dotação global.
De 1.ª classe...........................................
De 2.ª classe...........................................

Administrativo........................ Tesoureiro............................. Especialista.............................................
– Principal.................................................. 1 1 0 1 1 0 Dotação global.

Tesoureiro................................................

Assistente administrativo.... Assistente administrativo especialista . 7 7 0 23 30 7 23
– Assistente administrativo principal...... 44 33 11 6 50 33 17

Assistente administrativo...................... 45 38 7 25 70 38 32
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Grau Cargo/categoria Quadro actual
A ex-

Quadro novo Observações

tinguir A criar

Total Providos Vagos Total Providos Vagos

Auxiliar ................................... — – Chefe de armazém................................. 2 0 2 2 0 2

— – Encarregado de cemitério..................... 1 1 0 2 3 1 2

— – Encarregado de mercado....................... 1 1 0 1 1 0

— – Encarregado de parques desportivos e 4 4 0 2 6 4 2
recreativos.

— – Encarregado de parque de campismo .... 1 1 0 1

Motorista de transportes co- — 10 7 3 10 7 3
lectivos.

Condutor de máquinas pesa- – — 19 6 13 9 10 6 4
das e veículos especiais.

Fiscal de obras..................... – — 3 1 2 3 6 1 5

Motorista de pesados........... – — 14 13 1 14 13 1

Fiel de armazém ou merca- – — 8 6 2 2 10 6 4
dos e feiras.

Motorista de ligeiros........... – — 5 5 0 5 5 0

Tractorista............................. – — 15 3 12 8 7 3 4

Oficial de diligências.......... – — 3 1 2 3 1 2

Auxiliar técnico de campismo – — 6 3 3 6 3 3

Auxiliar técnico de museo- – — 6 5 1 11 17 5 12
grafia.

Auxiliar técnico de turismo – — 2 0 2 2 0 2

Auxiliar de acção educativa – — 24 24 0 24

Auxiliar técnico de serviço – — 10 0 10 10 0 10
social/geriatria.
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Grau Cargo/categoria Quadro actual
A ex-

Quadro novo Observações

tinguir A criar

Total Providos Vagos Total Providos Vagos

Auxiliar ................................... Encarregado de pessoal au- – — 3 3 0 3
xiliar.

Operador de reprografia...... – — 3 1 2 3 1 2

Condutor de cilindros.......... – — 2 0 2 2 0 2

Coveiro.................................. – — 5 4 1 10 15 4 11

Cozinheiro............................. – — 8 8 0 6 14 8 6

Telefonista............................. – — 3 2 1 3 2 1

Auxiliar administrativo....... – — 40 28 12 17 57 28 29

Auxiliar de serviços gerais – — 18 16 2 12 30 16 14

— – Servente................................................... 20 17 3 5 25 17 8

Operário.................................. Operário altamente qualificado Mecânico municipal............................... 2 2 0 2 4 2 2

Mecânico................................................. 7 0 7 1 6 0 6

Soldador principal.................................. 3 0 3 1 2 0 2

Soldador.................................................. 7 0 7 2 5 0 5

Impressor de artes gráficas principal .. 1 0 1 1 0 1

Impressor de artes gráficas................... 2 1 1 2 1 1

Operário qualificado............ Encarregado geral.................................. 3 1 2 3 1 2

Encarregado............................................ 21 3 18 11 10 3 7

Calceteiro principal................................ 3 2 1 3 2 1

Calceteiro................................................ 6 1 5 2 6 1 7

Pintor principal....................................... 2 0 2 2 0 2

Pintor ....................................................... 12 10 2 12 10 2
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Grau Cargo/categoria Quadro actual
A ex-

Quadro novo Observações

tinguir A criar

Total Providos Vagos Total Providos Vagos

Operário .............................. Operário qualificado ......... Carpinteiro principal.............................. 2 0 2 2 0 2

Carpinteiro.............................................. 9 3 6 9 3 6

Electricista principal.............................. 2 1 1 2 1 1

Electricista.............................................. 9 3 6 3 6 3 3

Ferreiro principal................................... 1 0 1 1 0 1

Ferreiro.................................................... 1 1 0 1 1 0

Pedreiro principal................................... 5 3 2 2 7 3 4

Pedreiro................................................... 20 6 14 20 6 14

Serralheiro principal.............................. 2 1 1 2 1 1

Serralheiro............................................... 10 1 9 2 8 1 7

Bate-chapas principal............................ 1 0 1 1 0 1

Bate-chapas............................................. 1 0 1 1 0 1

Canalizador principal............................. 1 0 1 1 2 0 2

Canalizador............................................. 1 1 0 3 4 1 3

Asfaltador principal............................... 2 1 1 2 1 1

Asfaltador................................................ 5 1 4 1 4 1 3

Jardineiro principal................................ 10 0 10 10 0 10

– Jardineiro................................................. 50 46 4 50 46 4

Lubrificador principal............................ 2 1 1 2 1 1

Lubrificador ............................................ 6 1 5 6 1 5

Operário semiqualificado.... Encarregado............................................ 6 0 6 4 2 0 2

Cantoneiro de vias municipais............. 30 15 15 30 15 15
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CÂMARA MUNICIPAL DE GÓIS

Aviso n.º 4667/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com as alterações provocadas pela publicação
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por despacho do
presidente da Câmara de 9 de Outubro de 1998, foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo, pelo período de um ano, com
início em 1 de Janeiro de 1999, com Sandra Maria Gonçalves
Coelho, na qualidade de engenheira técnica de 2.ª classe (me-
cânica), com o vencimento de 151 000$, correspondente ao
escalão 1, índice 265.

Mais se torna público e no âmbito do estabelecido no n.º 1,
alínea b), do artigo 34.º da legislação acima referida, que o pre-
sente contrato foi renovado por mais um ano, com efeitos a 1
de Janeiro de 2000, por despacho do presidente da Câmara de
23 de Dezembro de 1999.

17 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, em exercí-
cio, José Girão Vitorino.

Aviso n.º 4668/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea c) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com as alterações provocadas pela publicação do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por despacho do presi-
dente da Câmara de 26 de Abril de 1999, foram celebrados con-
tratos de trabalho a termo certo, pelo período de um ano, com início
em 4 de Agosto de 1999, com Maria José Alves dos Anjos e Maria
Helena Pedruco Jorge da Conceição, na qualidade de auxiliar de
serviços gerais e técnica superior de 2.ª classe (engenheira
Zootécnica), com os vencimentos de 65 600$, escalão 1, índice 115,
e 227 900$, escalão 1, índice 400, respectivamente.

Mais se torna público e no âmbito do estabelecido no n.º 1,
alínea b), do artigo 34.º da legislação acima referida, que os pre-
sentes contratos serão objecto de renovação por mais um ano,
a partir de 4 de Agosto de 2000, conforme despacho do presi-
dente da Câmara, em exercício, de 27 de Março de 2000.

17 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, em exercí-
cio, José Girão Vitorino.

Aviso n.º 4669/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea c) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com as alterações provocadas pela publicação
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por despachos do
presidente da Câmara de 19 de Outubro de 1999 e 30 de De-
zembro do mesmo ano, foram celebrados contratos de trabalho
a termo certo, pelo período de um ano, com início a 11 de Ja-
neiro de 2000 e 17 de Abril de 2000 com Jorge Miguel Travassos
Ferreira Monteiro e Rita Alexandra Neves Alves Barata, na
qualidade de técnico-profissional de construção civil de 2.ª classe
e técnica superior de 2.ª classe (economista), respectivamente.

Os referidos agentes vão auferir os vencimentos respectivos de
108 300$, escalão 1, índice 190, e 227 900$, escalão 1, índice 400.

17 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, em exercí-
cio, José Girão Vitorino.

CÂMARA MUNICIPAL DE GUIMARÃES
Aviso n.º 4670/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos. —

Para os devidos efeitos se torna público que, por despachos do
presidente da Câmara Municipal, no uso de competências ao
abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, foram contratados, nos termos do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/88 de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo
período de um ano, podendo ser objecto de renovação até ao
limite de dois anos.

Os contratos foram celebrados por urgente conveniência de
serviço, com efeitos à data dos respectivos despachos.

Data do despacho 15 de Maio de 2000, escalão 1, índice 145:

Domingos Manuel Ferreira Costa — condutor máquinas pesa-
das e veículos especiais.

Orlando Nelson Silva Costa Marques — cantoneiro de limpeza.
José Manuel Gomes de Meira — cantoneiro de limpeza.

Os processo estão isentos de visto do Tribunal de Contas.

16 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Magalhães.
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CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA (ALGARVE)

Edital n.º 232/2000 (2.ª série) — AP.  — Joaquim Carlos Piscarreta Rego, presidente da Câmara Municipal de Lagoa (Algarve):
Torna público, para cumprimento do disposto do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, todas as adjudicações de empreitadas de obras públicas realizadas por esta enti-

dade no ano de 1999, ao abrigo do mesmo diploma:

Tipo de concurso Designação de empreitada Adjudicatário Valor sem IVA Forma de adjudicação Data da adjudicação

Ajuste directo....................... Repavimentação da Rua da Paz e da Rua Algarestradas — Construção de Estradas 2 850 000$00 Despacho..................... 15 de Janeiro de 1999.
da Liberdade no Bairro Che Lagoense, e Obras Públicas, S. A.
Parchal.

Ajuste directo....................... Remodelação da RIP na Rua do Ciclo, em Megawatt — Serviços e Sistemas de Ener- 984850$00 Despacho..................... 27 de Abril de 1999.
Lagoa. gia, L.da

Ajuste directo....................... Remodelação da RIP no Largo do Muni-Megawatt — Serviços e Sistemas de Ener- 909480$00 Despacho..................... 27 de Abril de 1999.
pio em Lagoa. gia, L.da

Ajuste directo....................... Iluminação do Polidesportivo de Carvoeiro Megawatt — Serviços e Sistemas de Ener- 995550$00 Despacho..................... 27 de Abril de 1999.
gia, L.da

Ajuste directo....................... Pintura de sinalização de trânsito horizon-Masitrave — Manutenção de Sinais de Trá- 775190$00 Despacho..................... 12 de Outubro de 1999.
tal do Centro Rodoviário de Lagoa. fego do Algarve.

Ajuste directo....................... Impermeabilização do terraço, muretes no Simconstroi — Empreendimentos e Cons- 451250$00 Despacho..................... 21 de Dezembro de 1999.
terraço da oficina e arrecadação de ma- truções, L.da

terial gímnico no pavilhão desportivo
municipal.

Ajuste directo....................... Impermeabilização no terraço do PavilhãoSimconstroi — Empreendimentos e Cons- 465 000$00 Despacho..................... 21 de Dezembro de 1999.
Desportivo Municipal. truções, L.da

Ajuste directo....................... Remodelação da RIP do Largo da CheMegawatt — Serviços e Sistemas de Ener- 631200$00 Despacho..................... 1 de Outubro de 1999.
Lagoense no Parchal. gia, L.da

Ajuste directo....................... Pavimentação em betão verde de placas se-Pisobetão — Sociedade de pavimentação 624 000$00 Despacho..................... 20 de Outubro de 1999.
paradoras nas estradas de Vale del Rei em Betão, L.da

e Caramujeira.
Ajuste directo....................... Limpeza e desobstrução da Vala das La- Algarestradas — Construção de Estradas 4 602 500$00 Despacho..................... 19 de Outubro de 1999.

meiras. e Obras Públicas, S. A.
Ajuste directo....................... Arranjos exteriores à Escola Básica 2/3 deAlgarestradas — Construção de Estradas 999 702$00 Despacho..................... 10 de Março de 1999.

Estombar e Obras Públicas, S. A.
Ajuste directo....................... Telegestão do sistema de abastecimento deFMEI — Fabricação e Montagem de Equi- 3 980000$00 Despacho..................... 6 de Agosto de 1999.

água ao concelho de Lagoa — reserva- pamentos Industriais, L.da

tório de Alporchinhos.
Ajuste directo....................... Telegestão do sistema de abastecimento de FMEI — Fabricação e Montagem de Equi- 1 284272$00 Despacho..................... 6 de Agosto de 1999.

água ao concelho de Lagoa — conduta pamentos Industriais, L.da.

Palmeirinha/Cerca da Lapa/Bela Vista.
Ajuste directo....................... Remodelação da estação elevatória da Ro-Hidralgar — Equipamentos Electromecâ- 3 659830$00 Despacho..................... 21 de Junho de 1999.

cha Brava. nicos, L.da

Ajuste directo com consulta Conservação e reparação dos Bairros Mu- Simconstroi — Empreendimentos e Cons- 4 850960$00 Despacho..................... 10 de Fevereiro de 1999.
nicipais — Bairro Jacinto Correia — lo- truções, L.da

tes 1, 2, 3 e 4
Ajuste directo com consultaConstrução do armazém das águas — 3.ª faseAugusto José de Barros............................ 4 986 178$00 Despacho..................... 11 de Março de 1999.
Ajuste directo com consultaReabilitação do leito percolador da ETARAGS — Administração e Gestão de Sis- 5 290 000$00 Deliberação camarária 12 de Maio de 1999.

de Lagoa. temas de Salubridade, S. A.
Ajuste directo com consulta Aquisição e montagem de piso sintético João Moreira Dias..................................... 1 570000$00 Despacho..................... 14 de Maio de 1999.

no Parque Desportivo da Mexilhoeira
da Carregação.
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Tipo de concurso Designação de empreitada Adjudicatário Valor sem IVA Forma de adjudicação Data da adjudicação

Ajuste directo com consulta Iluminação pública envolvente à EscolaMegawatt — Serviços e Sistemas de Ener- 951120$00 Despacho..................... 25 de Outubro de 1999.
EB 2/3 de Estombar. gia, L.da

Ajuste directo com consulta Sinalização da nova estrada entre José deMasitrave — Manutenção de Sinais de Trá- 557927$00 Despacho..................... 26 de Novembro de 1999.
Sousa/Salicos e Vale del Rei. fego do Algarve.

Concurso público................. Construção de 65 + 2 fogos de habitaçãoAlgomape — Sociedade de Construções Ci- 392 904835$00 Deliberação camarária 2 de Dezembro de 1998.
Social em Porches. vis e Industriais, L.da

Concurso limitado sem apre- Repavimentação da Rampa do Solférias ....Algarestradas — Construção de Estradas 5 476 000$00 Despacho..................... 13 de Julho de 1999.
sentação de candidaturas. e Obras Públicas, S. A.

Concurso limitado sem apre- Repavimentação de arruamentos no BairroAlgarestradas — Construção de Estradas 16 002 000$00 Despacho..................... 14 de Dezembro de 1999.
sentação de candidaturas. Che Lagoense, em Lagoa. e Obras Públicas, S. A.

Concurso limitado sem apre- Repavimentação de arruamentos no BairroAlgarestradas — Construção de Estradas 16 002 000$00 Despacho..................... 14 de Dezembro de 1999.
sentação de candidaturas. Che Lagoense, em Lagoa. e Obras Públicas, S. A.

Concurso limitado sem apre-Pavimentação do caminho municipal em Algarestradas — Construção de Estradas 990 000$00 Despacho..................... 13 de Maio de 1999.
sentação de candidaturas.Alporchinhos, Rosa Bela — Café Fernanda e Obras Públicas, S. A.

Concurso limitado sem apre-Construção do Centro Rodoviário de La- Manuel Joaquim Pinto, S. A.................... 3 674559$99 Despacho..................... 15 de Janeiro de 1999.
sentação de candidaturas. goa — pavimentação.

Concurso limitado sem apre- Construção do Reservatório de Alporchi- Hidralgar — Equipamentos Electromecâni- 11 862565$00 Deliberação camarária 28 de Julho de 1999.
sentação de candidaturas. nhos — conduta de ligação à rede — cos, L.da

1.ª fase.
Concurso limitado sem apre-Construção da recepção e casa do guardaSpec — Sociedade Portuguesa de Engenha- 13 583470$00 Deliberação camarária 9 de Junho de 1999.

sentação de candidaturas. no parque municipal das Fontes — 2.ª fase. ria e Construção, L.da

Concurso limitado sem apre- Pavimentação da baixa de Ferragudo e daManuel Joaquim Pinto, S. A.................... 8 942400$00 Despacho..................... 22 de Junho de 1999.
sentação de candidaturas. EM até ao cruzamento da EN 125.

Concurso limitado sem apre-Remodelação e ampliação da rede de águasMarsilop — Sociedade de Empreitadas, S. A. 19 992150$00 Deliberação camarária 3 de Dezembro de 1999.
sentação de candidaturas. da vila de Lagoa — 2.ª fase.

Concurso limitado sem apre- Remodelação e ampliação da rede de es-Marsilop — Sociedade de Empreitadas, S. A. 19 992900$00 Deliberação camarária 3 de Fevereiro de 1999.
sentação de candidaturas. gotos da vila de Lagoa — 2.ª fase.

Concurso limitado sem apre-Remodelação e ampliação da rede de águasMarsilop — Sociedade de Empreitadas, S. A. 19 634300$00 Deliberação camarária 3 de Fevereiro de 1999.
sentação de candidaturas. da vila de Lagoa — execução de ramais

domiciliários — 2.ª fase.
Concurso limitado sem apre- Ampliação da cantina da Escola Primária Bedaril — Sociedade de Construção Civil 12 667 356$00 Deliberação camrária 28 de Abril de 1999.

sentação de candidaturas. de Lagoa. e Obras Públicas, L.da

31 de Março de 2000. — O Presidente da Câmara, Joaquim Carlos Piscarreta Rego.
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CÂMARA MUNICIPAL DAS LAJES DAS FLORES

Aviso n.º 4671/2000 (2.ª série) — AP.  — Organização dos
serviços municipais e alteração do quadro de pessoal. — Para
os devidos efeitos, torna-se pública a alteração à estrutura e or-
ganização dos serviços municipais, e respectivo organigrama, e
a alteração do quadro de pessoal da Câmara Municipal, adap-
tado nos termos dos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de De-
zembro, e 412-A/98, de 30 de Dezembro, com a nova redacção
dada pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, e com as adaptações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 518/99, de 10 de Dezembro,
a qual foi aprovada pela Assembleia Municipal, em sessão re-
alizada a 28 de Abril de 2000, sob proposta da Câmara Muni-
cipal, previamente aprovada em reunião do dia 20 de Março de
2000.

17 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Arman-
do Meireles Monteiro.

Estrutura e organização dos serviços municipais

Preâmbulo

1 — Para a prossecução das atribuições do Decreto-Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, os serviços que integram a Câmara Mu-
nicipal devem ser estruturados de forma a corresponderem com
eficácia, em termos de execução prática, às exigências de cum-
primento do interesse das populações.

2 — É, pois, da maior importância que a orgânica de uma
Câmara espelhe e traduza com rigor e fidelidade possíveis o su-
porte através do qual se irão materializar diariamente, as atri-
buições que legalmente são conferidas aos municípios.

3 — Acresce que, dada a evolução sempre crescente dos ser-
viços municipais, verifica-se a necessidade de se efectuarem cer-
tos ajustamentos à orgânica dos mesmos, tornando-os mais efi-
cientes, de modo a responderem com mais eficácia às exigências
da modernização administrativa e técnica.

4 — Além disso, é necessário proceder ao estipulado no De-
creto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, que estabelece o
regime geral de estruturação de carreiras da Administração
Pública, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-
-A/98, de 30 de Dezembro.

5 — Assim, para que esta Câmara Municipal possa acompa-
nhar tal evolução, propõe-se a reorganização da actual estrutu-
ra orgânica, que permitirá uma alteração ao quadro de pessoal,
esperando potenciar a capacidade de execução dos serviços, res-
pondendo, deste modo, às crescentes pretensões dos munícipes.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto e âmbito

Para a realização das atribuições que a lei comete ao muni-
cípio é estabelecida a presente estrutura orgânica dos serviços
municipais da Câmara Municipal das Lajes das Flores.

Artigo 2.º

Princípio de gestão dos serviços

A gestão dos serviços municipais deve respeitar:

a) A correlação entre o plano de actividades e o orçamen-
to do município no sentido da obtenção da maior eficá-
cia e eficiência dos serviços municipais;

b) O princípio de prioridade das actividades operativas sobre
as actividades instrumentais, devendo estas orientar-se
para o apoio administrativo daquelas;

c) O princípio da utilização da gestão por projectos quan-
do a realização de missões com finalidade económico-
-social e carácter interdisciplinar integrado não possa ser
eficaz e eficientemente alcançada com recurso a estru-
turas verticais permanentes.

Artigo 3.º

Atribuições comuns aos diversos serviços

São atribuições comuns aos diversos serviços da Câmara Mu-
nicipal:

a) Elaborar e submeter à aprovação superior as instruções,
circulares, regulamentos e normas que forem julgadas
necessárias ao correcto exercício da sua actividade, bem
como, propor as medidas de política julgadas mais ade-
quadas no âmbito respectivo;

b) Colaborar na elaboração do plano e relatório de activi-
dades;

c) Coordenar a actividade das unidades deles dependentes
e assegurar a correcta execução de tarefas dentro dos pra-
zos determinados;

d) Assistir, sempre que tal seja determinado, às reuniões dos
órgãos do município e respectivas comissões;

e) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de delibe-
ração da Câmara;

f) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e par-
ticipar as ausências à Secção de Administração Geral;

g) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e des-
pachos do presidente nas respectivas áreas de activida-
des;

h) Assegurar a informação mútua necessária ao bom fun-
cionamento global.

Artigo 4.º

Mútua colaboração entre os serviços

No exercício das suas competências, os serviços da Câmara
Municipal deverão assegurar-se mutuamente a colaboração que
em cada caso se mostre conveniente ou lhes seja superiormen-
te determinado.

CAPÍTULO II

Dos serviços

Artigo 5.º

Estrutura geral

1 — Para prossecução das suas atribuições a Câmara Muni-
cipal das Lajes das Flores, dispõe dos seguintes serviços:

a) Serviços de apoio técnico:

Núcleo de Estudos e Planeamento;
Núcleo de Acção Social, Cultural e de Turismo;

b) Serviços de apoio instrumental:

Divisão Administrativa e Financeira;

c) Serviços operativos:

Divisão de Obras, Serviços Urbanos e Abastecimento
de Água.

2 — A representação gráfica dos serviços referidos no número
anterior consta do anexo I.

Artigo 6.º

Dependência hierárquica

Os serviços referidos no artigo anterior ficam na dependên-
cia hierárquica do presidente da Câmara ou, no todo ou em parte,
do vice-presidente.

Artigo 7.º

Gabinete de Apoio Pessoal do Presidente da Câmara

O presidente da Câmara poderá constituir um Gabinete de
Apoio Pessoal, nos termos da lei, sendo da inteira responsa-
bilidade da presidência a determinação das funções a exer-
cer.
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Artigo 8.º

Serviço Municipal de Protecção Civil

1 — Na directa dependência do presidente da Câmara funcio-
nará o Serviço Municipal de Protecção Civil, cuja constituição
e competências, no âmbito da protecção civil, serão as defini-
das na lei.

2 — Os demais serviços da Câmara Municipal deverão pres-
tar ao Serviço Municipal de Protecção Civil toda a colabora-
ção que, em cada caso, se mostre necessário ou lhes seja pos-
teriormente determinada, nomeadamente propondo e executando
medidas de prevenção e assegurando apoio em situações de emer-
gência ou catástrofe.

SECÇÃO I

Do Núcleo de Estudos e Planeamento

Artigo 9.º

Competências

Ao Núcleo de Estudos e Planeamento compete designadamente:

a) Proceder a levantamentos, estudos e inquéritos sobre os
circuitos administrativos e métodos de trabalho adopta-
dos nos serviços municipais, com vista à sua racionali-
zação, simplificação e ao melhoramento da organização;

b) Participar, activamente no processo de planeamento mu-
nicipal, nomeadamente, através de recolha, coordenação,
análise e tratamento de informação pertinente, e de es-
tudos e trabalhos preparatórios;

c) Promover e participar na elaboração do orçamento e conta
de gerência em colaboração com a Divisão Administra-
tiva e Financeira;

d) Preparar e acompanhar os planos de actividade e promover
a elaboração do relatório de actividades, em articulação
com os restantes serviços municipais;

e) Elaborar estudos, prestar colaboração técnica e dar os
pareceres que sejam solicitados sobre questões jurídicas,
económico-financeiras e organizacionais, tendo em vis-
ta uma eficaz e eficiente gestão municipal;

f) Apoiar a informatização dos serviços da Câmara Muni-
cipal, quando for caso disso;

g) Promover e colaborar na formação do pessoal dos ser-
viços municipais.

Artigo 10.º

Superintendência e coordenação

O Núcleo de Estudos e Planeamento funciona na directa de-
pendência do presidente da Câmara ou do vice-presidente.

SECÇÃO II

Do Núcleo de Acção Social, Cultural e de Turismo

Artigo 11.º

Competências

Ao Núcleo de Acção Social, Cultural e de Turismo compete,
designadamente:

a) Promover, em colaboração com a Divisão de Obras e
Serviços Urbanos e Abastecimento de Água actuações ade-
quadas à preservação e valorização do património his-
tórico, paisagístico, arquitectónico e cultural na área do
município;

b) Promover e realizar acções que permitam aprofundar e
divulgar, sob diversas formas, aspectos sócio-culturais e
históricos do município;

c) Incentivar as entidades de cultura locais na promoção dos
aspectos mais característicos do município;

d) Promover acções tendentes ao desenvolvimento do nível
cultural e bem estar social da população;

e) Fomentar as artes tradicionais na área do município;
f) Fomentar as actividades desportivas, recreativas e, em

geral respeitantes à ocupação dos tempos livres da
população;

g) Promover a divulgação das potencialidades turísticas do
município e o desenvolvimento de infra-estruturas de
apoio ao turismo;

h) Promover a animação turística do município, nomeada-
mente através da organização e apoio a actividades de
natureza recreativa, cultural e desportiva que visem essa
animação;

i) Colaborar com o posto de turismo no serviço de apoio
aos turistas;

j) Promover, junto dos vários serviços municipais e de en-
tidades externas ao município a valorização das belezas
do concelho, considerando a diversidade e interdiscipli-
naridade das actividades turísticas.

Artigo 12.º

Superintendência e coordenação

O Núcleo de Acção Social, Cultural e de Turismo, funciona
na directa dependência do presidente da Câmara ou do vice-pre-
sidente.

SECÇÃO III

Da Divisão Administrativa e Financeira

Artigo 13.º

Competências

1 — À Divisão Administrativa e Financeira, chefiada por um
chefe de divisão, depende do presidente da Câmara, ou, no todo
ou em parte do vice-presidente, incumbe prestar apoio
técnico-administrativo instrumental às actividades desenvolvi-
das pelos restantes órgãos do município, competindo-lhe, desig-
nadamente:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas de apoio ins-
trumental à administração dos recursos humanos, finan-
ceiros e patrimoniais, de acordo com as disposições le-
gais aplicáveis e segundo critérios de boa gestão;

b) Promover e zelar pela arrecadação das receitas do mu-
nicípio;

c) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional à racionalização de re-
cursos;

d) Coordenar os apoios necessários ao funcionamento dos
órgãos do município;

e) Organizar a conta de gerência e participar na elaboração
do orçamento, plano de actividades e relatório de acti-
vidades;

f) Assegurar o serviço relacionado com o notariado priva-
tivo, contratos em que a lei o preveja e o contencioso
fiscal autárquico.

2 — As funções notariais referidas na alínea f) e as de ofici-
al público, serão exercidas pelo chefe da Divisão Administra-
tiva e Financeira, ou por chefe de secção. Na falta de titulares
dos cargos referidos, aquelas funções serão cometidas ao assis-
tente administrativo especialista que assegure o exercício das
mesmas, mediante despacho do Secretário Regional da Presidên-
cia para as finanças e Planeamento.

Artigo 14.º

Competências do chefe da Divisão Administrativa
e Financeira

Ao chefe da Divisão Administrativa e Financeira compete:

a) Dirigir, coordenar e orientar as actividades da Divisão,
em conformidade com as deliberações da Câmara, regu-
lamentação interna e ordens do presidente da Câmara, e
bem assim resolver todas as dúvidas que lhe forem apre-
sentadas pelos chefes de secção;

b) Coordenar a actividade dos chefes de secção;
c) Informar, por escrito, nos processos, se forem cumpri-

das todas as obrigações legais ou regulamentares, rela-
tivamente a todos os processos que corram pelos servi-
ços que dirigem e careçam de decisão ou deliberação dos
eleitos locais, assim como emitir prévia informação escri-
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ta, no âmbito da instrução de pedidos de parecer a sub-
meter à administração central;

d) Estabelecer as necessárias ligações funcionais entre os
serviços da Divisão de Obras e Serviços Urbanos e Abas-
tecimento de Água nomeadamente, no que toca à defi-
nição e uniformização de circuitos e procedimentos ad-
ministrativos;

e) Elaborar e submeter à aprovação da Câmara as instru-
ções, regulamentos e normas consideradas necessárias para
o bom funcionamento da Divisão;

f) Colaborar na elaboração do plano e relatório de activi-
dades, do orçamento, do relatório de contas e da conta
de gerência, assegurando a devida articulação dos Ser-
viços da Divisão Administrativa e Financeira com a
Divisão de Obras e Serviços Urbanos e Abastecimento
de Água;

g) Assistir às reuniões da Câmara e subscrever as respec-
tivas actas;

h) Assegurar o cumprimento das deliberações da Câmara
e despacho do presidente na área da divisão e bem as-
sim executar as tarefas que lhe forem designadas pelo
presidente da Câmara;

i) Exercer as funções de notário privativo do município, de
oficial público e de instrutor de processos de execução
fiscal, nos termos da lei;

j) Executar tudo o mais que lhe for cometido por lei, re-
gulamento, deliberação ou despacho, ou que for decor-
rência lógica, do normal desempenho das suas funções.

Artigo 15.º

Substituição do chefe da Divisão Administrativa
e Financeira

Nas suas faltas e impedimentos, as funções de chefe da Di-
visão Administrativa e Financeira serão asseguradas pelo che-
fe de secção e, na falta deste, pelo funcionário de categoria mais
elevada nos serviços administrativos que o presidente da Câmara
para tal designar.

Artigo 16.º

Estrutura

A Divisão Administrativa e Financeira compreende três sec-
ções:

a) Secção de Administração Geral e Recursos Humanos;
b) Secção de Contabilidade, Aprovisionamento e Patrimó-

nio;
c) Secção de Taxas e Licenças e Contencioso;
d) Tesouraria municipal;
e) Núcleo de Informática.

SUBSECÇÃO I

Da Secção de Administração Geral e Recursos Humanos

Artigo 17.º

Competências

À Secção de Administração Geral e Recursos Humanos com-
pete:

1) Na área de atendimento ao público:

a) Atender o público e encaminhá-lo para os serviços
adequados, quando for caso disso;

b) Prestar apoio na elaboração de requerimentos ou
outros documentos, bem como prestar as informa-
ções solicitadas.

2) Na área do expediente:

a) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
distribuição e expedição de correspondência e ou-
tros documentos;

b) Apoiar os órgãos do município e organizar as actas
das reuniões;

c) Promover a divulgação pelos serviços de normas in-
ternas e demais directivas de carácter genérico;

d) Superintender e assegurar o serviço de telefone,
dactilografia, reprografia, portaria e limpeza das
instalações, bem como superintender no pessoal au-
xiliar;

e) Organizar e manter actualizado o sistema de sina-
lização interna do edifício da Câmara;

f) Prestar a devida colaboração na realização de cen-
sos, recenseamentos e eleições e executar as tare-
fas que, neste domínio, sejam da competência da
Câmara;

g) Registar autos de transgressão, contra-ordenações,
reclamações e recursos e dar-lhes o devido seguimen-
to nos termos da lei;

h) Executar, em geral, todas as tarefas administrativas
não específicas de outros serviços.

3) Na área do arquivo e documentação:

a) Superintender no arquivo geral do município e propor
a adopção de planos adequados de arquivo;

b) Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos
e processos que hajam sido objecto de decisão fi-
nal;

c) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados
por lei, a inutilização de documentos;

d) Assegurar o tratamento dos elementos bibliográfi-
cos e de informação técnica e científica, relativos a
matérias de interesse para a administração local;

e) Remeter à biblioteca municipal os elementos rece-
bidos, cujo interesse de consulta pública se consi-
dere notório.

4) Na área de recursos humanos:

a) Executar as acções administrativas respeitantes ao
recrutamento, provimento, contratação, progressão,
promoção, mobilidade e cessação de funções;

b) Instruir todos os processos referentes a prestações
sociais do pessoal, nomeadamente os relativos a pres-
tações familiares ADSE, e Caixa Geral de
Aposentações, bem como, quando for caso disso, re-
lativos a outras instituições congéneres de seguran-
ça social, transmitindo as alterações com interesse
para tais instituições e para o pessoal;

c) Assegurar o expediente relativo ao registo de con-
trolo de assiduidade e a faltas e licenças do pesso-
al, bem como, elaborar as listas de antiguidade;

d) Organizar e manter actualizados os processos indi-
viduais do pessoal;

e) Elaborar, nos prazos legais, o mapa de férias do pes-
soal, de acordo com os planos de férias fornecidos
pelos vários serviços;

f) Processar as folhas de vencimento, prestações e outras
remunerações do pessoal da autarquia e dos mem-
bros autárquicos;

g) Zelar pela actualização do quadro de pessoal, bem
como, manter actualizado o cálculo de encargos com
o pessoal em ordem ao cumprimento dos limites le-
galmente fixados;

h) Assegurar, em geral, todos os serviços e tarefas res-
peitantes a administração do pessoal.

SUBSECÇÃO II

Da Secção de Contabilidade, Aprovisionamento e Património

Artigo 18.º

Competências

À Secção de Contabilidade, Aprovisionamento e Património,
compete:

1) Na área de Contabilidade:

a) Assegurar a elaboração do orçamento e respectivas
revisões e alterações, da conta de gerência e do re-
latório de contas do município, bem como, coligir
todos os elementos para tal necessários;

b) Coordenar toda a actividade financeira, designada-
mente através do cabimento de verbas e da manu-
tenção de uma adequada estatística financeira;
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c) Verificar todas as autorizações de despesa, emitir,
registar, arquivar ordens de pagamento, guias de re-
ceita e anulação que sejam emitidas por outros ser-
viços;

d) Escriturar a manter em ordem os livros de contabi-
lidade e a documentação respectiva;

e) Verificar diariamente a exactidão das operações de
tesouraria, nos termos da lei, bem como, elaborar os
balanços legalmente previstos ou que sejam superi-
ormente determinados, com vista à verificação do es-
tado de responsabilidade do tesoureiro;

f) Verificar as folhas de vencimentos, subsídios, pres-
tações e outros vencimentos de pessoal da autarquia
e dos membros dos órgãos autárquicos;

g) Manter, devidamente organizada toda a documentação
relativa ao exercício das gerências findas;

h) Executar, outros serviços, mapas, estatísticas, aná-
lise ou informações superiormente determinadas, re-
lacionadas com a contabilidade municipal;

i) Em geral, cumprir e fazer cumprir as disposições le-
gais e regulamentares sobre a contabilidade muni-
cipal.

3) Na área do aprovisionamento:

a) Promover as aquisições necessárias para todos os
serviços, após adequada instrução dos respectivos
processos, incluindo a abertura de concursos;

b) Promover a armazenagem e conservação e coorde-
nar a distribuição pelos serviços dos bens necessá-
rios ao seu funcionamento, organizando um sistema
de controlo de existências, em correlação com o
disposto relativamente ao serviço de armazém da
Divisão de Obras e Serviços Urbanos e Abastecimen-
to de Água.

4) Na área do património:

a) Organizar e manter actualizado o inventário e ca-
dastro de bens móveis e imóveis do município, in-
cluindo os baldios;

b) Proceder ao registo de todos os bens móveis, desig-
nadamente obras de arte, mobiliário e equipamen-
tos existentes nos serviços ou cedidos pela Câmara
Municipal a outras entidades públicas;

c) Promover a inscrição nas matrizes prediais e na con-
servatória do registo predial de todos os bens pró-
prios imobiliários do município;

d) Assegurar o expediente respeitante ao contencioso
e execuções fiscais.

SUBSECÇÃO III

Da Secção de Taxas e Licenças e Contencioso

Artigo 19.º

Competências

À Secção de Taxas e Licenças e Contencioso, compete:

1) Na área dos impostos, taxas e licenças e contencioso:

a) Emitir licenças e alvarás da competência do muni-
cípio, promovendo as diligências para tal necessá-
rias, junto de outros serviços da Câmara ou de ou-
tras entidades públicas, cumprindo e fazendo cumprir
as disposições legais e regulamentares aplicáveis;

b) Promover à arrecadação de receitas do município,
zelando pela sua regularidade;

c) Liquidar impostos, taxas, tarifas, rendimentos e outras
receitas do município;

d) Conferir os mapas de cobrança das taxas de mer-
cados, parques, balneários e similares, bem como pas-
sar as respectivas guias de receita;

e) Assegurar o expediente respeitante ao contencioso
e execuções fiscais;

2) Na área da fiscalização municipal e controlo metroló-
gico:

a) Fiscalizar o cumprimento das normas aplicáveis à
cobrança dos impostos, taxas, tarifas e demais re-
ceitas municipais;

b) Fiscalizar o cumprimento das posturas e regulamentos
municipais;

c) Promover a realização de tarefas de controlo metro-
lógico da competência do município, fiscalizando o
cumprimento das normas aplicáveis;

d) Levantar autos de transgressão ou contra-ordenações
verificadas, bem como, efectuar as diligências que
sejam superiormente determinadas para instrução dos
processos de contra-ordenação;

4) Na área do Serviço Administrativo de Água:

a) Assegurar o atendimento dos consumidores, dar an-
damento às suas reclamações e requerimentos e ela-
borar contratos;

b) Proceder ao registo de consumidores em livro pró-
prio, bem como elaborar e manter actualizado o fi-
cheiro respectivo;

c) Assegurar a leitura de contadores e a recolha dos
elementos básicos tarifários;

d) Calcular as importâncias a cobrar e processar os res-
pectivos recibos, bem como, promover a cobrança
do valor dos consumos e das taxas;

e) Elaborar a estatística exigida nos termos da lei.

SUBSECÇÃO IV

Da tesouraria

Artigo 20.º

Competências

À tesouraria compete:

a) Arrecadar, receitas virtuais e eventuais, cumprindo as dis-
posições legais e regulamentares aplicáveis;

b) Liquidar juros de mora;
c) Efectuar o pagamento de despesas, devidamente autori-

zadas, verificada a existência de condições necessárias;
d) Efectuar depósitos, levantamentos e transferências de fun-

dos devidamente autorizados;
e) Entregar ao chefe de divisão, balancetes e diários de caixa,

acompanhados de toda a documentação referente ao res-
pectivo dia;

f) Manter, devidamente escriturados os livros da tesoura-
ria e cumprir as disposições legais e regulamentares sobre
contabilidade municipal.

SUBSECÇÃO V

Do Núcleo de Informática

Artigo 21.º

Competências

Ao Núcleo de Informática, compete:

a) Elaborar estudos e projectos informáticos de interesse para
diversos serviços municipais;

b) Executar as tarefas de recolha e tratamento automático
da informação, e das aplicações e rotinas que devam ser
implementadas nos equipamentos atribuídos;

c) Programar e controlar os circuitos de informação desti-
nada a tratamento automático, no âmbito dos serviços e
nas suas relações com os utilizadores, em ordem a se-
rem executadas todas as tarefas de acordo com as con-
dições e prazos estipulados;

d) Assegurar a execução dos procedimentos destinados a
permitir a adequada manutenção e protecção dos arqui-
vos e ficheiros, qualquer que seja o seu suporte;

e) Executar todas as aplicações de gestão indispensáveis ao
bom funcionamento dos serviços municipais;

f) Manter todo o equipamento em condições operacionais;
g) Executar todas as demais tarefas relacionadas com a in-

formática.
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SECÇÃO IV

Dos Serviços Operativos
Da divisão de Obras, Serviços Urbanos e Abastecimento de Água

Artigo 22.º

Competências

À Divisão de Obras, Serviços Urbanos e Abastecimento de
Água, chefiada por um chefe de divisão, directamente depen-
dente do presidente da Câmara ou, no todo ou em parte do
vice-presidente, compete assegurar a realização das actividades
de carácter operativos atribuídas por lei ao município.

Artigo 23.º

Estrutura

1 — A Divisão de Obras, Serviços Urbanos e Abastecimento
de Água compreende os seguintes serviços:

a) Serviço de Obras e Abastecimento de Água;
b) Serviços Urbanos e Ambiente.

2 — A Divisão de Obras, Serviços Urbanos e Abastecimento
de Água integra ainda os seguintes serviços de apoio:

a) Serviço de Armazém, Oficinas e Parque de Máquinas;
b) Serviço de Apoio Administrativo.

SUBSECÇÃO I

Do Serviço de Obras e Abastecimento de Água

Artigo 24.º

Competência do Serviço de Obras e Abastecimento de Água

Ao Serviço de Obras e Abastecimento de Água compete:

1) Na área de obras particulares:

a) Informar ou dar parecer sobre os processos que ca-
reçam de despacho ou deliberação, bem como
diligenciar a obtenção dos pareceres ou informações
da competência de outras entidades públicas ou de
outros serviços da Câmara que sejam necessários para
a decisão dos processos;

b) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e nor-
mas sobre as obras particulares e loteamentos urba-
nos, assegurar a sua conformidade com os projec-
tos aprovados e promover embargos;

c) Promover as vistorias necessárias à emissão de li-
cenças e alvarás de loteamento, construção,
habitabilidade e similares;

d) Organizar e informar os processos de reclamação
referentes a construções urbanas;

e) Informar ou dar parecer sobre a demolição de pré-
dios e ocupação da via pública;

f) Promover ou colaborar em iniciativas de fomento à
habitação e de recuperação de parques habitacionais
degradados;

g) Estudar, coordenar ou apoiar tecnicamente no do-
mínio da formulação da política e do planeamento
urbanístico, nomeadamente no que concerne a pla-
nos de urbanização e quaisquer estudos ou projec-
tos de utilização ou ordenamento do solo urbano.

2) Na área das obras municipais:

a) Elaborar ou dar parecer sobre planos de obras mu-
nicipais e respectivos projectos;

b) Dar execução aos projectos de construção, conser-
vação ou ampliação de obras municipais que a Câ-
mara delibere executar por administração directa;

c) Diligenciar e acompanhar a realização de obras mu-
nicipais por empreitada ou concessão, fiscalizando
o cumprimento dos contratos, regulamentos e demais
normas aplicáveis;

d) Elaborar autos de medição, mapas ou outros do-
cumentos necessários a uma fácil a permanente apre-
ciação superior das obras em execução ou acabadas;

e) Organizar e manter actualizada a tabela de preços
unitários correntes dos materiais de construção;

f) Fazer a especificação dos materiais a serem aplica-
dos na execução das obras projectadas.

3) Na área do serviço de água:

a) Executar acções respeitantes à conservação, limpe-
za e desobstrução de nascentes, fontes, reservatóri-
os, aquedutos e condutas;

b) Realizar trabalhos respeitantes à construção, conser-
vação e reparação de redes de distribuição pública
de águas e de redes de esgotos;

c) Executar os trabalhos respeitantes à construção e
conservação de ramais de ligação de água e redes
de esgotos, colocação e substituição de contadores
e interrupção de fornecimentos;

d) Assegurar o devido tratamento da água para o con-
sumo e proceder à desinfecção das canalizações e
redes de esgotos;

e) Executar e promover acções que visem defender a
poluição das águas das nascentes;

f) Executar, em geral, outros trabalhos superiormente
determinados.

SUBSECÇÃO II

Dos Serviços Urbanos e de Ambiente

Artigo 25.º

Competência dos Serviços Urbanos e de Ambiente

Aos Serviços Urbanos e de Ambiente compete:

1) Na área de higiene e salubridade pública:

a) Zelar pela higiene e salubridade pública, executan-
do os serviços respectivos;

b) Assegurar a limpeza e desobstrução das valas e es-
coadouros das águas pluviais, promovendo a cola-
boração dos utentes;

c) Dar apoio a outros serviços que directa ou indirec-
tamente contribuam para a higiene e salubridade pú-
blica;

d) Executar em geral outros trabalhos superiormente
determinados;

2) Na área dos parques, jardins e zonas balneares:

a) Zelar pela conservação e limpeza de parques, recintos
desportivos, jardins e zonas balneares do município;

b) Proceder à arborização das ruas, praças, jardins e
demais logradouros públicos, bem como organizar
e manter viveiros onde se preparem mudas para ar-
borização;

c) Combater as pragas e doenças vegetais nos espaços
verdes sob a sua administração;

d) Proceder à podagem das árvores e da relva existentes
nos parques, jardins, ruas, praças públicas e outros
logradouros públicos;

e) Zelar pela conservação e protecção dos monumen-
tos existentes nos jardins e parques públicos;

f) Executar, em geral, outros trabalhos superiormente
determinados.

3) Na área do cemitério:

a) Assegurar o serviço do cemitério municipal, desig-
nadamente proceder a inumações, exumações e tra-
tamento de ossadas para depósito, cumprindo e fa-
zendo cumprir as disposições legais e regulamentares
referentes aos cemitérios;

b) Executar os trabalhos respeitantes à limpeza, arbo-
rização e manutenção da salubridade pública nas de-
pendências do cemitério;

c) Prestar apoio às juntas de freguesia quanto a cemi-
térios paroquiais;

d) Executar, em geral, outros trabalhos superiormente
determinados.
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4) Na área do ambiente:

a) Executar e colaborar na execução de medidas que
visem a defesa e protecção do meio ambiente e qua-
lidade de vida das populações;

b) Executar e colaborar na execução de acções que vi-
sem defender a poluição das águas das nascentes, ri-
beiras e lagoas e das águas marítimas;

c) Colaborar na execução de medidas tendentes à pre-
servação e defesa de espécies animais e vegetais em
perigo de extinção.

5) Na área da sanidade pecuária:

a) Promover e coordenar a execução das tarefas a rea-
lizar pelos médicos veterinários municipais,

b) Colaborar em outras entidades públicas na realiza-
ção de estudos e execução de medidas no âmbito da
sanidade pecuária.

Artigo 26.º

Competências do Serviço de Armazém, Oficinas
e Parque de Máquinas

Ao serviço de Armazém, Oficinas e Parque de Máquinas, com-
pete designadamente:

1) Na área de armazém:

a) Informar sobre as aquisições de bens que se mos-
trem necessárias e proceder às aquisições devidamen-
te autorizadas, mediante requisição visada pela
Secção de Contabilidade, Aprovisionamento e Patri-
mónio;

b) Proceder à armazenagem e zelar pelo bom acondicio-
namento e conservação dos bens em stock para to-
dos os serviços da Câmara Municipal;

c) Organizar e manter actualizado o inventário das exis-
tências em armazém, bem como organizar um sis-
tema de controlo das mesmas;

d) Proceder à distribuição pelos serviços dos bens pe-
los mesmos solicitados, mediante requisição visada
pela Secção de Contabilidade, Aprovisionamento e
Património.

2) Na área de oficinas e parque de máquinas:

a) Manter em condições de operacionalidade as máqui-
nas e viaturas da Câmara Municipal;

b) Distribuir as viaturas pelos diversos serviços, de
acordo com as indicações superiores;

c) Elaborar e manter actualizado o cadastro de cada
máquina ou viatura, bem como informar sobre a ren-
tabilidade das mesmas e propor medidas adequadas;

d) Elaborar as requisições dos combustíveis necessá-
rias ao funcionamento do parque automóvel.

Artigo 27.º

Competências do Serviço de Apoio Administrativo

Ao Serviço de Apoio Administrativo compete assegurar o apoio
técnico administrativo instrumental às actividades a desenvol-
ver pela Divisão de Obras, Serviços Urbanos e Abastecimento
de Água, designadamente:

a) Organizar e informar os processos burocráticos a cargo
da Divisão e promover o seu andamento;

b) Minutar e passar a computador o expediente da Divisão;
c) Organizar e actualizar ficheiros e arquivo específico da

Divisão;
d) Emitir licenças e alvarás de loteamento, construção,

habitabilidade e similares;
e) Efectuar os demais procedimentos administrativos, no

âmbito das competências da Divisão, que sejam supe-
riormente determinados.

Artigo 28.º

Dependência hierárquica e funcional do Serviço de Apoio
Administrativo

O Serviço de Apoio Administrativo, hierarquicamente depen-
dente do chefe da Divisão de Obras, Serviços Urbanos e Abas-

tecimento de Água, fica na dependência funcional do chefe da
Divisão Administrativa e Financeira.

Artigo 29.º

Colaboração com outras entidades

Os serviços de apoio técnico e operativos deverão assegurar
a colaboração técnica com outras entidades e organismos, no âm-
bito das respectivas competências designadamente com as Se-
cretarias Regionais de Habitação e Equipamentos, Agricultura,
Pescas e Ambiente, Educação e Assuntos Sociais e da Econo-
mia.

CAPÍTULO III

Do pessoal

Artigo 30.º

Quadro de pessoal

1 — O quadro de pessoal está estruturado de acordo com os
seguintes grupos:

a) Pessoal dirigente e de chefia;
b) Pessoal técnico superior;
c) Pessoal técnico;
d) Pessoal informático;
e) Pessoal técnico-profissional;
f) Pessoal administrativo;
g) Pessoal auxiliar;
h) Pessoal operário.

2 — O quadro de pessoal da Câmara Municipal de Lajes das
Flores, é o constante do anexo II.

Artigo 31.º

Mobilidade de pessoal

1 — A afectação do pessoal constante do anexo II aos dife-
rentes serviços é da competência do presidente da Câmara ou
do vice-presidente.

2 — A distribuição e mobilidade do pessoal dentro de cada
serviço ou unidade de trabalho é da competência da respectiva
chefia ou responsável.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 32.º

Instalação dos serviços

Os serviços estruturados pelo presente Regulamento serão ins-
talados pela Câmara Municipal de acordo com as necessidades
e conveniências, designadamente, fendo em conta a adequação
à sua estrutura física.

Artigo 33.º

Ajustamento de competências

As competências dos diversos serviços definidas no presente
Regulamento poderão ser objecto de ajustamento de pormenor,
mediante deliberação da Câmara Municipal, sempre que razões
de eficácia e eficiência o determinem.

Artigo 34.º

Dúvidas

No serviço dos seus poderes de superintendência e coorde-
nação dos serviços municipais poderá o presidente da Câmara,
mediante despacho, resolver as dúvidas resultantes da aplicação
do que no presente texto se dispõe.

15 de Março de 2000. — O Presidente da Câmara, João An-
tónio Vieira Lourenço.
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58ANEXO II

Quadro de pessoal da Câmara Municipal das Lajes das Flores

Escalões
Situação à data

Número da aprovação

Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações
Lugares Lugares

1 2 3 4 5 6 7 8
lugares

providos a prover

Dirigente e de chefia — Chefe de divisão.............................. – – – – – – – – 1 (a) – 1
— Chefe de secção............................... 330 350 370 400 430 460 – – 3 2 1

Técnico superior...... Arquitecto ........................................Assessor principal............................ 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.............. 510 560 590 650 – – – – 1 – – 1
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 416 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Engenheiro....................................... Assessor principal............................ 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.............. 510 560 590 650 – – – – 1 – – 1
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 416 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Técnico superior.............................. Assessor principal............................ 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.............. 510 560 590 650 – – – – 1 Jurista – 1
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 416 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Técnico superior.............................. Assessor principal............................ 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.............. 510 560 590 650 – – – – 1 Economista ou ges- – 1
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – tor de empresas.
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 416 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 310 – – – – – – –

Técnico...................... Engenheiro técnico......................... Técnico especialista principal........ 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista........................ 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal............................. 400 420 440 475 – – – – 1 – – 1
Técnico de 1.ª classe....................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe....................... 285 295 305 330 – – – –
Estagiário.......................................... 215 – – – – – – –

Técnico de contabilidade e admi- Técnico especialista principal........ 510 560 590 650 – – – –
nistração. Técnico especialista........................ 460 475 500 545 – – – –

Técnico principal............................. 400 420 440 475 – – – – 4 – – 4
Técnico de 1.ª classe....................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe....................... 285 295 305 330 – – – –
Estagiário.......................................... 215 – – – – – – –
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Escalões
Situação à data

Número da aprovação

Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações
Lugares Lugares

1 2 3 4 5 6 7 8
lugares

providos a prover

Técnico...................... Técnico.............................................Técnico especialista principal........ 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista........................ 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal............................. 400 420 440 475 – – – – 1 – – 1
Técnico de 1.ª classe....................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe....................... 285 295 305 330 – – – –
Estagiário.......................................... 215 – – – – – – –

Informática............... Operador de sistemas..................... Operador de sistema principal....... 385 395 415 435 470 – – –
Operador de sistema de 1.ª classe . 325 345 365 390 420 – – –
Operador de sistema de 2.ª classe . 290 305 320 340 370 – – – 2 – – 2
Estagiário.......................................... 260 – – – – – – –

Técnico-profissional Técnico profissional de bibliotecaTécnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
e documentação. principal.

Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 1 – – 1
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – –

Desenhador....................................... Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 1 – – 1
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – –

Topógrafo.........................................Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 1 – – 1
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – –

Fiscal municipal.............................. Especialista principal...................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................................ 230 240 250 265 285 – – – 1 – – 1
De 1.ª classe..................................... 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe..................................... 190 200 210 220 240 – – –

Administrativo.......... Assistente administrativo............... Assistente administrativo especialista 260 270 285 305 325 – – – 3 – 1 2
Assistente administrativo principal 215 225 235 245 260 280 – – 5 – 1 4
Assistente administrativo................ 190 200 210 220 230 240 – – 6 – 1 5
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Escalões
Situação à data

Número da aprovação

Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações
Lugares Lugares

1 2 3 4 5 6 7 8
lugares

providos a prover

Administrativo.......... Tesoureiro.........................................Especialista....................................... 330 350 370 400 430 460 – –
Principal............................................ 260 270 285 305 325 – – – 1 – – 1
Tesoureiro......................................... 215 225 235 245 260 280 – –

Auxiliar ..................... Telefonista........................................ — 120 130 140 155 170 185 200 220 1 – – 1

Condutor de máquinas pesadas eCondutor de máquinas pesadas e .. 145 155 170 185 200 215 230 250 3 – 1 2
veículos especiais. veículos especiais.

Fiscal do serviço de água e sanea- Fiscal do serviço de água e sanea- 140 150 165 180 195 210 225 240 1 – – 1
mento. mento.

Fiel de armazém............................. Fiel de armazém.............................. 130 140 155 170 185 200 215 230 1 – 1 –

Motorista de pesados...................... Motorista de pesados...................... 140 150 165 180 195 210 225 240 5 – 4 1

Auxiliar administrativo.................. Auxiliar administrativo................... 115 125 135 145 160 175 190 205 1 – 1 –

Auxiliar de acção educativa.......... Auxiliar de acção educativa........... 130 140 150 160 170 180 195 210 1 – – 1

Auxiliar de serviços gerais............ Auxiliar de serviços gerais............ 115 125 135 145 160 175 190 205 1 – – 1

Cantoneiro de limpeza................... Cantoneiro de limpeza.................... 145 155 170 185 205 220 – – 13 – – 13

Servente............................................Servente............................................ 115 125 135 145 155 165 180 – 1 (b) 1 –

Operário qualificado Encarregado..................................... Encarregado...................................... 260 270 280 290 – – – – 1 – – 1

Canalizador...................................... Operário principal............................ 195 205 215 230 245 – – – 1 – – 1
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 1 – 1 –

Carpinteiro de limpos..................... Operário principal............................ 195 205 215 230 245 – – – 1 – 1 –
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225

Mecânico..........................................Operário principal............................ 195 205 215 230 245 – – – 1 – 1 –
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225

Pedreiro............................................Operário principal............................ 195 205 215 230 245 – – – 1 – – 1
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 2 – 2 –

Pintor ................................................Operário principal............................ 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 2 – 1 1
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CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 4672/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e
para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela
Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se pública a alteração ao
quadro de pessoal desta Câmara Municipal, face à redacção dada
ao artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, da qual foi dado co-
nhecimento à Assembleia Municipal na sua sessão de 27 de Abril
de 2000.

Assim, em vez dos três lugares de técnico passa o quadro de
pessoal desta Câmara Municipal a estar dotado com três técni-
cos superiores de 1.ª classe, índices 460-475-500-545.

8 de Maio de 2000. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

Aviso n.º 4673/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se publica, por extracto, os contratos de trabalho a
termo certo, celebrados ao abrigo da alínea b) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na re-
dacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, entre esta Câmara Municipal e os abai-
xo discriminados, com a categoria de auxiliar de serviços ge-
rais, para prestarem serviço no Parque de Campismo e Praia do
Pedrógão, por urgente conveniência de serviço, pelo prazo de
seis meses, com início em 2 de Maio de 2000:

Adelino de Jesus Silva com o vencimento de 82 600$.
David Fernandes Carvalho com o vencimento de 82 600$.
Elisabete Manuela Vicente da Costa Simões com o vencimen-

to de 65 600$.
Graça Maria Mira Constantino Piedade com o vencimento de

65 600$.
Ilídio de Araújo Lopes com o vencimento de 82 600$.
Joaquim Pedrosa Parracho com o vencimento de 82 600$.
Manuel Miranda Viegas com o vencimento de 82 600$.
Manuel Ramiro da Silva Pedrosa com o vencimento de 82 600$.
Maria de Fátima dos Santos Duarte com o vencimento de

65 600$.
Maria Isménia dos Santos Moreira Carreira com o vencimento

de 65 600$.
Maria Leonilde Constantino Esteves da Costa Sequeira com o

vencimento de 65 600$.
Maria Madalena Sanheira Bastos Quiaios com o vencimento de

65 600$.
Maria Marques da Silva Letra com o vencimento de 65 600$.
Maria Saudade Gonçalves Parracho Dionísio com o vencimen-

to de 65 600$.
Maria da Silva Pingola Vicente com o vencimento de 65 600$.

12 de Maio de 2000. — A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso n.º 4674/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho de 16 de Março
de 2000 da vereadora da Área de Gestão de Recursos Huma-
nos, proferida no uso da competência subdelegada pelo despa-
cho no 28-B/P/98, foi deferida a rescisão de contrato de traba-
lho a termo certo do aferidor de pesos e medidas de 2.ª classe
CTTC Daniel José Ribeiro Marques, a partir de 14 de Feverei-
ro de 2000.

A Chefe de Divisão, Isabel Santos Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 4675/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se
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62público que, de acordo com o despacho da vereadora com poderes delegados pelo presidente desta Câmara Municipal, datado de 27 de Março de 2000, foram renovados por mais seis

meses os contratos de trabalho a termo certo, celebrados com os seguintes trabalhadores:

Auxiliar de serviços gerais, índice 118, pelo prazo de seis meses, com data de contrato em 12 de Novembro de 1999:

António Manuel Fernandes Nascimento Freitas.
Clementino Vaz Gonçalves.
Isabel Francisca Conceição Isidoro Santos.
Luís Alexandre Coelho Sousa.
Luís Filipe Mendes Dias.
Maria Lisete Silva Coelho.

16 de Maio de 2000. — Por delegação do Presidente da Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DA LOUSÃ

Aviso n.º 4676/2000 (2.ª série) — AP.  — A fim de dar cumprimento ao disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, junto se publica mapa relativo às adju-
dicações de obras públicas efectuadas no ano de 1999.

19 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando dos Santos Carvalho.

Mapa de obras adjudicadas no ano de 1999

Designação da empreitada Tipo de procedimento Adjudicatário Data da adjudicação Custo da obra

Pintura exterior do edifício da biblioteca municipal........... Ajuste directo com consulta.............................. Armando Rodrigues, L.da ....... 1 de Fevereiro de 1999..... 855000$00
Reposição da rede viária municipal Moinhos...................... Concurso limitado sem publicação de anúncio Sopovico, L.da .......................... 15 de Março de 2000........ 4 840000$00
Reposição da rede viária municipal — Outeiro — Cova do Concurso limitado sem publicação de anúncio Sopovico, L.da .......................... 15 de Março de 1999........ 4 961000$00

Barro — Senhora da Graça.
Pavimentação de arruamentos na vila de Serpins................ Concurso limitado sem publicação de anúncio Sopovico, L.da .......................... 5 de Abril de 1999............ 12 100000$00
Fornecimento e montagem de equipamento eléctrico, no PT Concurso limitado sem publicação de anúncioCarlos Alberto Antunes Gil ..... 15 de Março de 1999........ 4 992000$00

da Nave de Exposições.
Beneficiação no rés-do-chão do Gabinete da Acção Social Ajuste directo com consulta.............................. Armando Rodrigues, L.da ....... 15 de Março de 1999........ 1 854050$00
Construção de tanque de caldas para combate a fogos flo- Ajuste directo com consulta.............................. Carlos Gil, L.da........................ 3 de Maio de 1999............ 1 010045$00

restais.
Reparação de reservatórios no aeródromo e Ceira dos Vales Ajuste directo com consulta.............................. Cardoso e Carvalhão, L.da...... 5 de Abril de 1999............ 3 566500$00
Remodelação e conservação da rede de águas no concelho Concurso limitado sem publicação de anúncio Carlos Gil, L.da........................ 17 de Maio de 1999.......... 3 628000$00

— conduta adutora Vale Sancho — Terça e conduta adu-
tora Vale Escuro — Pegada.

Reposição de pavimentos na rede viária municipal — arrua- Concurso limitado sem publicação de anúncio A. Sequeira Júnior & C.ª, L.da 17 de Maio de 1999.......... 7 150000$00
mento de ligação do CM 1223 e a EN 17.

Rede urbana Municipal — reparação conservação da calça- Concurso limitado sem publicação de anúncio Armando Rodrigues, L.da ....... 5 de Abril de 1999............ 4 650000$00
dinha de vidraço.

Construção de um depósito de 50 m3 em Ribeira do Moinho Ajuste directo com consulta.............................. Armando Rodrigues, L.da ....... 17 de Maio de 1999.......... 1 751343$00
Beneficiações no cemitério da Lousã.................................... Concurso limitado sem publicação de anúncio José Maria Jesus Cardoso...... 7 de Junho de 1999........... 8 404000$00
Ampliação da Escola Primária de Casal de Ermio............. Concurso limitado sem publicação de anúncio José Maria Jesus Cardoso...... — 4 711733$00
Pavimentação da parte inferior do Mercado de Serpins..... Ajuste directo com consulta.............................. A. Sequeira Júnior & C.ª, L.da 7 de Junho de 1999........... 1 820000$00
Rede Urbana Municipal — reparação e conservação — Rua Concurso limitado sem publicação de anúncio Isidoro Correia da Silva, L.da. 5 de Julho de 1999............ 10 529950$00

do Parque de Campismo — Rua da Flor da Rosa.
Pintura do Mercado Municipal...............................................Concurso limitado sem publicação de anúncio Bascol, Const. Civil, S. A..... 21 de Junho de 1999......... 2 218136$00
Construção de um reservatório de 50 m3 em Vale Madeiros Concurso limitado sem publicação de anúncio Armando Rodrigues, L.da ....... 30 de Agosto de 1999....... 2 268807$00
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Designação da empreitada Tipo de procedimento Adjudicatário Data da adjudicação Custo da obra

Pavimentação do lugar de Ramalhais incluindo inf. gerais Concurso limitado sem publicação de anúncio A. Sequeira Júnior & C.ª, L.da 20 de Setembro de 1999 ... 10 703 900$00
Pavimentação do lugar da Póvoa, incluindo inf. gerais...... Concurso limitado sem publicação de anúncio A. Sequeira Júnior & C.ª, L.da 20 de Setembro de 1999 ... 21 188 000$00
Pintura da Escola Primária n.º 2............................................Ajuste directo com consulta.............................. Bascol, Const. Civil, S. A..... 11 de Outubro de 1999..... 1 820174$00
Ampliação da Escola Primária de Serpins............................ Concurso limitado sem publicação de anúncio José Maria de Jesus Cardoso 15 de Setembro de 1999 ... 14 650 200$00
Construção da rede de esgotos de Serpins — Cova do Barro Concurso limitado sem publicação de anúncio Isidoro Correia da Silva, L.da

. 11 de Outubro de 1999..... 3 403350$00
Rede viária municipal — reparação e conservação — arrua- Concurso limitado sem publicação de anúncio Isidoro Correia da Silva, L.da. 20 de Setembro de 1999 ... 2 160 000$00

mentos do Cume.
Pavimentação do acesso a Alfocheira.................................... Ajuste directo com consulta.............................. Alberto Vasco, L.da ................. 11 de Outubro de 1999..... 3 847000$00
Concepção, fornecimento e montagem de cobertura da sede Concurso limitado sem publicação de anúncio Antonino Dias Fernandes, L.da 11 de Outubro de 1999..... 7 177750$00

do Rancho Folclórico de Serpins.
Conservação da rede viária municipal................................... Concurso limitado sem publicação de anúncio A. Sequeira Júnior & C.ª, L.da 8 de Novembro de 1999 ... 13 999 500$00
Execução de calçada em passeios do Loteamento da Quinta Concurso limitado sem publicação de anúncio Alberto Vasco, L.da ................. 8 de Novembro de 1999 ... 11 865 000$00

de Santa Rita.
Construção de emissário de esgotos no Espinheiro — ETAR Concurso limitado sem publicação de anúncio Carlos Gil, L.da........................ 8 de Novembro de 1999 ... 5 660 000$00
Acabamentos do Centro de Saúde da Lousã — extensão de Concurso limitado sem publicação de anúncio Armando Rodrigues, L.da ....... 8 de Novembro de 1999 ... 7 998 000$00

Serpins.
Pintura do mercado municipal — 2.ª fase............................. Ajuste directo com consulta.............................. Bascol, Const. Civil, S. A..... 11 de Outubro de 1999..... 1 572060$00
Remodelação da cobertura do Pavilhão Gimnodesportivo da Concurso limitado sem publicação de anúncio Cobermetal............................... 20 de Dezembro de 1999 . 5 498 000$00

Escola Básica 2.3 da Lousã.
Recuperação de Casa do Candal............................................Concurso limitado sem publicação de anúncio Armando Rodrigues, L.da ....... 20 de Dezembro de 1999 . 10 856 976$00
Pavimentação do acesso a Cabanões..................................... Ajuste directo com consulta.............................. Henrique da Piedade Matos, L.da 20 de Dezembro de 1999 . 2 989 500$00
Repavimentação de rua em Vale Nogueira........................... Ajuste directo com consulta.............................. A. Sequeira Júnior & C.ª, L.da 20 de Dezembro de 1999 . 2 160 000$00

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 4677/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que, por meu despacho de 8 de Maio de 2000, autorizei
a renovação do contrato de trabalho a termo certo, por mais seis meses, a partir do próximo dia 9 de Junho, com Maria Cândida Andrade Pinheiro Machado, técnica superior de 2.ª classe
(psicóloga) para exercer funções nesta Câmara Municipal.

9 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

Aviso n.º 4678/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do consagrado no artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27 de Fevereiro, se torna público que, cessaram contratos de
trabalho a termo certo, por mútuo acordo, a partir do dia 2 de Dezembro de 1999, Carlos Jorge da Silva Gonçalves e Luís Jorge Cardoso de Sousa, técnicos-adjuntos de 2.ª classe (assis-
tentes de arqueólogo).

17 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE MARCO DE CANAVESES

Aviso n.º 4679/2000 (2.ª série) — AP.  — Mérito excepcional. — Para os devidos efeitos se torna público que esta Câmara Municipal, em sua reunião ordinária de 13 de Dezembro
de 1999, deliberou, por unanimidade, nos termos do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir a menção de mérito excepcional ao funcionário Rodrigo de Oliveira
Moreira, por considerar que, além de desempenhar as funções que lhe estão directamente atribuídas com máxima competência e dedicação, tem revelado sempre a maior disponibilidade,
quer para essas funções, quer ainda para outras necessárias e que lhe são constantemente solicitadas, reduzindo assim o tempo de serviço necessário para efeitos de progressão ao escalão
seguinte aquele em que está posicionado, nos termos e para efeitos previstos no n.º 4, alínea a), do referido preceito, com efeitos a partir da publicação no Diário da República, 2.ª série.

Esta deliberação foi, nos termos do n.º 5 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, aprovada pela Assembleia Municipal de Marco de Canaveses na sua sessão ordinária
de 11 de Fevereiro de 2000.

21 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Fernando Jorge Santos Ferreira Torres.
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64Aviso n.º 4680/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro do pessoal. — Nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, alterado pela Lei n.º 44/85, de 13 de

Setembro, se faz público que a Assembleia Municipal, por deliberação de 10 de Maio de 2000, aprovou a alteração do quadro constante da organização dos serviços municipais, publicado
no Diário da República, 2.ª série, de 31 de Janeiro de 1995, cuja proposta foi aprovada pela Câmara Municipal em reunião de 13 de Março de 2000.

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Total

Ocupados Vagos A extinguir A criar

Técnico profissional............... Coordenador..................................................Coordenador.................................................. 0 0 1 1

Apoio educativo...................... Acção educativa............................................Assistente de acção educativa.................... 0 0 40 40

Auxiliar .................................... Auxiliar de acção educativa........................ Coordenador.................................................. 20 40 40 20

15 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Fernando Jorge Santos Ferreira Torres.

CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Aviso n.º 4681/2000 (2.ª série) — AP.  — Manuel José Faria Seabra Monteiro, presidente da Câmara Municipal de Matosinhos:
Faz público em cumprimento do disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de

Outubro, que iniciou funções, em regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo período decorrente de 9 de Maio a 8 de Novembro do ano em curso, como arquitecta paisagista de
2.ª classe Margarida Alexandra de Almeida Santos.

9 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Seabra.

CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA

Aviso n.º 4682/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos, e em cumprimento do disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelos Decretos-Leis n.os 407/91 e 218/98, respectivamente de 17 de Outubro e 17 de Julho, se torna público que, foi renovado o
contrato de trabalho a termo certo celebrado entre esta Câmara Municipal e Filomena da Conceição Santos Mendes Ramos Gaspar, por mais um ano, com efeitos a partir de 17 de Maio
corrente.

16 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Paulo Ramos Neto.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO DOURO

Aviso n.º 4683/2000 (2.ª série) — AP.  — Relação das empreitadas adjudicadas no ano de 1999. — Manuel Rodrigo Martins, presidente da Câmara Municipal de Miranda do Douro:
A fim de dar cumprimento ao estipulado no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna-se pública a lista de todas as adjudicações de obras públicas efectuadas por esta

Câmara Municipal no ano de 1999.

Adjudicatário Designação da obra pública Forma de atribuição Valor sem IVA

César Maria Preto, L.da......................... Estrutura da cobertura dos Cabanais do Castelo...................................................................Limitado sem publicação de anúncio 1 375 000$00
Jaime Nogueira e Filhos, L.da .............. Construção de piscina coberta em Miranda do Douro.........................................................Concurso público................................. 129 699820$00
Soares da Costa, S. A........................... Concepção/construção dos saneamento o abastecimento de água à Especiosa e Águas Concurso público................................. 139 963350$00

Vivas e do saneamento de Genisio.
Firma Inertil, L.da .................................. Estrada Municipal de Fonte Aldeia a Vila Chã da Braciosa...............................................Concurso público................................. 23 990000$00
José Reis Castro.................................... Reconstrução e valorização dos Cabanais do Largo do Castelo e zona envolvente........ Limitado sem publicação de anúncio 3 700 000$00
Firma Inertil, L.da .................................. Valorização do Largo de São Pedro da Silva........................................................................Ajuste directo....................................... 996300$00
Mário Henriques Ferreira, L.da ............ Conduta elevatória desde o rio Douro à ETA do Barrocal do Douro................................ Limitado sem publicação de anúncio 20 731 609$00
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CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA
Aviso n.º 4684/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de
20 de Abril de 2000, foi celebrado nos termos da alínea d) do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, com a redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, contrato a termo certo com o condutor de máquinas
pesadas e veículos especiais, António Manuel Castanheira Gon-
çalves.

O contrato teve início no dia 26 de Abril de 2000 e será vá-
lido por um ano. (Isento de visto do Tribunal de Contas, nos
termos do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não
são devidos emolumentos.)

8 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, João José
de Almeida.

Aviso n.º 4685/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de
12 de Abril de 2000, foi celebrado nos termos da alínea d) do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, com a redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, contrato a termo certo com a desenhadora Marla Ar-
gentina Dinis Santos do Nascimento.

O contrato teve início no dia 2 de Maio de 2000 e será váli-
do por um ano. (Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos
do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não são
devidos emolumentos.)

8 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, João José
de Almeida.

Aviso n.º 4686/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de
28 de Abril de 2000, foi celebrado nos termos da alínea d) do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, com a redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, contrato a termo certo com a arquitecta Maria João
Costa Almeida.

O contrato teve início no dia 3 de Maio de 2000 e será váli-
do por um ano. (Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos
do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não são de-
vidos emolumentos.)

8 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, João José
de Almeida.

Aviso n.º 4687/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de
28 de Abril de 2000, foi celebrado nos termos da alínea d) do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, com a redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, contrato a termo certo com a arquitecta Margarida de
Oliveira Bernardo.

O contrato teve início no dia 2 de Maio de 2000 e será váli-
do por um ano. (Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos
do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não são
devidos emolumentos.)

8 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, João José
de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DO MONTIJO
Aviso n.º 4688/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos se torna publico que foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo, ao abrigo do disposto no artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com os trabalhado-
res abaixo indicados:

Pelo prazo de seis meses:

Alexandre Miguel Alves Alexandre — técnico profissional
(manut.), com em 1 de Março de 2000.
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Anabela Reigoto António Sousa — assistente administrativo, com
início em 1 de Março de 2000.

Avelino Chula Bernardo — cantoneiro de Limpeza, com início
em 16 de Março de 2000.

Domingos José Silva Carapinha — cantoneiro de limpeza, com
início em 16 de Março de 2000.

Fátima Maria Rodrigues Almeida — auxiliar administrativo, com
início em 1 de Março de 2000.

Idália Marina Reghif Massano Sequeira — auxiliar de acção
educativa, com início em 1 de Março de 2000.

João Ferreira Marques — coveiro, com início em 1 de Março
de 2000.

José Francisco Frade — ajud. cantoneiro de arruamentos, com
início em 1 de Março de 2000.

Lígia Maria Pereira Dimas — auxiliar administrativo, com início
em 13 de Março de 2000.

Luísa Maria Margal do Rosário — técnico de informática, com
início em 1 de Fevereiro de 2000.

Manuel Correia Azevedo Júnior — ajud. cantoneiro de arrua-
mentos, com início em 1 de Março de 2000.

Nuno Filipe Alves Garrete — técnico profissional (topógrafo),
com início em 1 de Março de 2000.

Nota. — [Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas ao abrigo da alínea o) do artigo 14.º da Lei n.º 86/
89, de 9 de Agosto, aditada pelo artigo 3.º da Lei n.º 13/
96, de 20 de Abril.]

12 de Abril de 2000. — O Vereador do Pelouro de Gestão de
Recursos Humanos, Miguel José Tavares Cardoso.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 4689/2000 (2.ª série) — AP.  — No exercício
das competências que me são conferidas pela alínea a) do n.º 2
do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os
efeitos previstos no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, faz-se público que, por meu despacho de 16 de
Maio de 2000, foram renovados os contratos de trabalho a ter-
mo certo aos trabalhadores abaixo indicados:

Carla Isabel dos Reis Torrão — jardineiro, por mais seis, a partir
de 3 de Junho de 2000.

Francisca Luísa Simão Guerreiro — jardineiro, por mais seis
meses, a partir de 3 de Junho de 2000.

Joaquim António Simão Guerreiro — jardineiro, por mais seis
meses, a partir de 3 de Junho de 2000.

Francisco Batista Ramalho — servente, por mais seis meses, a
partir de 17 de Julho de 2000.

Francisco João Félix Chibito — servente, por mais seis meses,
a partir de 17 de Julho de 2000.

Joaquim António Lobo Pereira — servente, por mais seis me-
ses, a partir de 17 de Julho de 2000.

Hélder Joaquim Cara Linda P. Faustino — servente, por mais
seis meses, a partir de 17 de Julho de 2000.

José João Ramos Gomes — servente, por mais seis meses, a partir
de 17 de Julho de 2000.

16 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
ria Prazeres Pós de Mina.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURÃO

Aviso n.º 4690/2000 (2.ª série) — AP.  — Para cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que, pelo meu despacho n.º 22/2000, de 4 de Abril de 2000,
foi renovado nos termos do artigo 20.º do citado diploma le-
gal, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicado à administração local por força do De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, por novo período de seis
meses, a partir de 3 de Maio de 2000, o contrato de trabalho a
termo certo celebrado com o desenhador de 2.ª classe (escalão 1,
índice 190), David Miguel Pereira Pinheiro.

15 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Santinha Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Edital n.º 233/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento e
Tabela de Tarifas, Taxas e Licenças dos Serviços Administrati-
vos da Câmara Municipal de Oliveira do Bairro. — Dr. Acílio
Domingues Gala, presidente da Câmara Municipal de Oliveira
do Bairro, faz saber e torna público que:

1 — Para efeitos de apreciação pública, nos termos do ar-
tigo 118.º do Código de Procedimento Administrativo (CPA),
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de
31 de Janeiro, pelo prazo de 30 dias contados da data da sua
publicação no Diário da República, 2.ª série, publica-se o
projecto de Regulamento e Tabela de Tarifas, Taxas e Licenças
dos Serviços Administrativos da Câmara Municipal de Oli-
veira do Bairro.

2 — Decorrido o prazo constante do número anterior sem que
tenha havido dedução de sugestões ou reclamações, por escri-
to, será o referido projecto de Regulamento, nos termos do dis-
posto na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, presente ao executivo municipal para efeito de
emissão da competente proposta de aprovação a submeter à As-
sembleia Municipal para aprovação final, no uso da competên-
cia que lhe é conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º
da lei atrás citada.

17 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Acílio Do-
mingues Gala.

Projecto de Regulamento e Tabela de Tarifas, Taxas
e Licenças dos Serviços Administrativos da Câmara
Municipal de Oliveira do Bairro.

Preâmbulo

Nos termos do artigo 16.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto,
constituem receitas do município o produto da cobrança de ta-
xas, tarifas e preços resultantes de licenças concedidas ou ser-
viços prestados.

A evolução legislativa e a inflação entretanto verificadas têm
vindo a contribuir para a desactualização da tabela de taxas exis-
tente nos serviços administrativos desta Câmara Municipal, que
remonta a 1980.

Deverá ser salientado que entrou em vigor o Regulamento
Municipal para Liquidação e Cobrança de Taxas pelo Licencia-
mento de Obras Particulares e Ocupação de Edificações Urba-
nas em 1985, tendo as taxas constantes daquele Regulamento
sido anualmente actualizadas.

Torna-se assim necessário proceder à sua actualização, bem
como introduzir alterações à respectiva estrutura através da
introdução de taxas não previstas anteriormente, dada a vária
legislação que atribui novas competências às câmaras munici-
pais, e, igualmente, proceder à eliminação de outras.

As autarquias locais dispõem de poder regulamentar con-
ferido pelo artigo 241.º da Constituição da República Portu-
guesa, competindo à Assembleia Municipal, aprovar os regu-
lamentos, sob proposta da Câmara Municipal de acordo com
o preceituado na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e alínea a)
do n.º 6 do artigo 64.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro.

O Código do Procedimento Administrativo introduziu no or-
denamento jurídico-administrativo normas relativas à elabora-
ção dos regulamentos, entre as quais figura a faculdade de ini-
ciativa procedimental dos interessados na regulamentação, o
direito de participação e a apreciação pública dos projectos de
Regulamento.

É, pois, face ao exposto e dentro do quadro legal citado,
no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e 241.º da
Constituição da República Portuguesa (CRP) e conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e pela alínea a) do n.º 6 do
artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e no res-
peito pelo disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código do
Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 5 de Novembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, que foi elaborado o
presente projecto de Regulamento e Tabela de Tarifas, Taxas
e Licenças dos Serviços Administrativos da Câmara Municipal
de Oliveira do Bairro.
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CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Actualização

1 — As taxas previstas na tabela anexa serão actualizadas,
ordinária e anualmente, em função dos índices de inflação pu-
blicados pelo Instituto Nacional de Estatística, dos últimos 12
meses, contados de Outubro a Setembro.

2 — Os valores resultantes da actualização efectuada nos ter-
mos do número anterior serão arredondados, por excesso, para
a dezena de escudos imediatamente superior.

3 — A actualização nos termos dos números anteriores é da
responsabilidade da Divisão Administrativa e Financeira e é feita
até ao dia 30 do mês de Novembro de cada ano, que após de-
liberação da Câmara Municipal é afixada nos lugares públicos
do costume até ao dia 15 do mês de Dezembro, para vigorar a
partir do ano seguinte.

4 — Independentemente da actualização ordinária referida,
poderá a Câmara Municipal, sempre que o achar justificável,
propor à Assembleia Municipal a actualização extraordinária e
ou alteração da tabela.

Artigo 2.º

Publicidade dos períodos para renovação das licenças

Até ao dia 15 de Dezembro de cada ano será afixado, nos lu-
gares públicos do costume, edital estabelecendo os períodos du-
rante os quais deverão ser renovadas as licenças anuais, salvo
se, por lei ou regulamento, for fixado prazo ou período certo
para a respectiva revalidação.

Artigo 3.º

Liquidação

1 — A liquidação das taxas da tabela será efectuada com base
nos indicadores da tabela.

2 — Em todas as liquidações e cobranças proceder-se-á aos
seguintes arredondamentos, por excesso, consoante os indica-
dores da tabela:

a) Para a unidade de tempo, comprimento, superfície ou
volume;

b) Para a unidade monetária no total.

3 — Os valores obtidos serão arredondados, por excesso, para
a dezena de escudos imediatamente superior.

Artigo 4.º

Procedimento na liquidação

1 — A liquidação das taxas não cobradas por meio de senhas
far-se-á nos respectivos documentos de cobrança.

2 — Quando a liquidação tenha sido precedida de processo,
o funcionário liquidador deverá anotar nele o número, valor e
data do documento de cobrança processado, salvo se for junto
ao processo um exemplar do mesmo documento.

Artigo 5.º

Erro na liquidação

1 — Verificando-se que na liquidação das taxas se comete-
ram erros ou omissões imputáveis aos serviços e dos quais te-
nha resultado prejuízo para o município, promover-se-á, de
imediato, a liquidação adicional.

2 — O munícipe será notificado, por mandado ou seguro de
correio, para, no prazo de 15 dias, pagar a diferença, sob pena
de, não o fazendo, se proceder à cobrança pela via contenciosa.

3 — Da notificação deverão constar os fundamentos da liqui-
dação adicional, o montante e prazo para pagamento e ainda a
advertência de que o não pagamento no prazo fixado implica a
cobrança coerciva.

4 — Não serão de fazer as liquidações adicionais de valor in-
ferior a 500$.

5 — Quando haja sido liquidada quantia superior à devida,
de valor superior à estabelecida no número anterior, e não te-

nham decorrido cinco anos sobre o pagamento, deverão os ser-
viços promover, oficiosamente e de imediato, a restituição ao
interessado da importância indevidamente paga, nos termos le-
gais.

Artigo 6.º

Erro na liquidação

1 — Estão isentos do pagamento de taxas pela concessão de
licenças e prestação de serviços do presente Regulamento e ta-
bela anexa:

a) O Estado e seus institutos e organismos autónomos e per-
sonalizados, de acordo com a Lei n.º 42/98, de 6 de Agos-
to, bem como as instituições e organismos que benefi-
ciem de isenção por preceito legal especial;

b) As associações religiosas, culturais, humanitárias, des-
portivas e ou recreativas legalmente constituídas, pelas
actividades que se destinem, directamente, à realização
dos seus fins;

c) As instituições particulares de solidariedade social legal-
mente constituídas;

d) As pessoas singulares ou colectivas, em caso de com-
provada insuficiência económica, nos termos previstos no
Código do Procedimento Administrativo.

2 — As isenções referidas no número anterior não dispensam
as referidas entidades de requererem à Câmara Municipal as ne-
cessárias licenças, quando devidas, nos termos da lei ou regu-
lamentação municipal.

Artigo 7.º

Cobrança de taxas e licenças

1 — As licenças e taxas por prestação de serviços deverão
ser pagas na tesouraria da Câmara Municipal, no próprio dia da
liquidação, antes da prática ou verificação dos actos a que res-
peitam.

2 — Quando a liquidação dependa da organização de processo
especial ou de prévia informação dos serviços oficiais, o paga-
mento das taxas deverá ser solicitado no prazo de 30 dias a contar
da data do aviso postal de deferimento do pedido.

3 — Dos alvarás de licença deverão constar sempre as con-
dições a que ficam subordinados os actos ou factos a que res-
peitam.

4 — Quando o pagamento seja efectuado com cheque sem
provisão, é considerado nulo e proceder-se-á, com as devidas
adaptações, em conformidade com o artigo 14.º do Decreto-Lei
n.º 275-A/93, de 9 de Agosto, devendo o cheque ser emitido a
favor da Câmara Municipal de Oliveira do Bairro.

5 — O alvará ou título a que respeita a taxa paga com che-
que sem provisão considera-se entretanto nulo nos termos do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 275-A/93, de 9 de Agosto.

Artigo 8.º

Taxas e tarifas liquidadas e não pagas

As taxas e tarifas liquidadas a pedido do interessado e não
pagas no próprio dia da liquidação serão debitadas ao tesoureiro
para efeitos de cobranças coercivas.

Artigo 9.º

Período de validade das licenças

1 — As licenças anuais caducam no último dia do ano para
que foram concedidas, salvo se, por lei ou regulamento, for es-
tabelecido prazo certo para a respectiva revalidação, caso em
que são válidas até ao último dia desse prazo.

2 — As licenças concedidas por período de tempo certo ca-
ducam no último dia do prazo por que foram concedidas, que
deverá constar sempre no respectivo alvará de licença.

3 — Os prazos das licenças contam-se nos termos da alínea
c) do artigo 279.º do Código Civil.

Artigo 10.º

Renovação de licenças

1 — As licenças renováveis consideram-se emitidas nas con-
dições em que foram concedidas as correspondentes licenças inici-
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ais, pressupondo-se a inalterabilidade dos seus termos e condi-
ções.

2 — São renováveis as licenças de carácter periódico e re-
gular.

3 — Salvo determinação em contrário, os pedidos de reno-
vação das licenças de carácter periódico e regular poderão fa-
zer-se verbalmente.

4 — Para efeitos deste artigo considera-se pedido verbal a re-
messa, até ao antepenúltimo dia útil do prazo de renovação, por
cheque ou vale postal, com indicação expressa da sua finalida-
de, da importância correspondente à licença, sendo esta reme-
tida ao interessado se for acrescido à referida importância o custo
da franquia postal.

5 — Os pedidos de renovação serão apresentados até final de
Janeiro de cada ano, salvo se outro prazo for fixado em lei ou
regulamento específico. O seu desinteresse implica a caducidade
da licença.

Artigo 11.º

Averbamento de licenças

Os pedidos de averbamento de licenças em nome de outrem
deverão ser instruídos com uma autorização, com assinatura re-
conhecida ou confirmada pelos serviços, dos respectivos titu-
lares.

Artigo 12.º

Actos de autorização automática

1 — Devem considerar-se automaticamente autorizados, me-
diante a simples exibição de documentos indispensáveis à com-
provação dos factos invocados e o pagamento correspondente,
os seguintes actos:

a) Averbamento da titularidade de ocupação do domínio
público por reclamos e toldos com fundamento em tres-
passe, cessão de exploração, alteração de designação so-
cial, cessão de quotas ou constituição de sociedade;

b) O averbamento de transferência de propriedade e mu-
dança de residência no registo de ciclomotores e moto-
ciclos, tractores, máquinas agrícolas e reboques;

c) O registo de ciclomotores, motociclos, tractores, máquinas
agrícolas e reboques;

d) O pedido de 2.ª via de livretes de ciclomotores, moto-
ciclos, tractores, máquinas agrícolas e reboques, de li-
cenças de condução, de licenças de uso e porte de arma
de caça, bem como de outras licenças ou documentos,
por motivo de extravio ou mau estado de conservação.

2 — O averbamento tácito deverá considerar-se efectuado nas
condições estabelecidas no despacho inicial que concedeu a li-
cença.

Artigo 13.º

Urgências

Salvo disposição legal em contrário, em relação aos documen-
tos de interesse particular, tais como atestados, certidões, foto-
cópias autenticadas, 2.as vias, etc., cuja emissão seja requerida
com carácter de urgência, cobrar-se-á o dobro das taxas fixa-
das na tabela, desde que o pedido seja satisfeito no período
máximo de três dias úteis, após a entrada do requerimento.

Artigo 14.º

Serviços ou obras executados pela Câmara em substituição
dos proprietários

1 — Quando os proprietários se recusem a executar, no pra-
zo fixado, serviços ou obras impostos pela Câmara no uso das
suas competências e seja esta a executá-los por conta daqueles,
o custo efectivo dos trabalhos será acrescido de 20% para en-
cargos de administração.

2 — O custo dos trabalhos executados nos termos do número
anterior, quando não pago voluntariamente no prazo de 15 dias
a contar da notificação para o efeito, será cobrado judicialmente,
servindo de título executivo a certidão passada pelos serviços
competentes, comprovativa das despesas efectuadas.

3 — Ao custo total acresce o IVA, à taxa legal, quando de-
vido.

Artigo 15.º

Conferição de assinaturas das petições

Salvo quando a lei expressamente imponha o reconhecimen-
to notarial da assinatura nos requerimentos ou petições, aquela
será conferida pelos serviços recebedores através da apresentação
do bilhete de identidade ou documento equivalente.

Artigo 16.º

Devolução de documentos

1 — Os documentos autênticos apresentados pelos requeren-
tes para comprovar afirmações ou factos de interesse poderão
ser devolvidos quando dispensáveis.

2 — Quando os documentos devam ficar apensos ao proces-
so e o apresentante manifestar interesse na sua devolução, os
serviços extrairão as fotocópias necessárias e devolverão o ori-
ginal, cobrando a respectiva taxa.

3 — O funcionário que proceder à devolução dos documen-
tos anotará sempre na petição a verificação da respectiva au-
tenticidade e conformidade, a entidade emissora e a data da
emissão e cobrará recibo.

Artigo 17.º

Contencioso fiscal

1 — As reclamações dos interessados contra a liquidação e
cobrança de taxas, mais-valias e demais rendimentos gerados em
relação fiscal são deduzidas perante a Câmara Municipal.

2 — As impugnações dos interessados contra a liquidação e
cobrança de taxas, mais-valias e demais rendimentos gerados em
relação fiscal são deduzidas através do recurso para o tribunal
competente.

3 — Do auto de transgressão por contravenções cometidas em
relação à liquidação e cobrança de taxas pode haver reclama-
ção no prazo de 10 dias para a Câmara Municipal, com recur-
so para o tribunal competente.

4 — Nos termos da legislação especialmente aplicável, com-
petirá ao Tribunal Tributário competente a cobrança coerciva de
dívidas ao município provenientes de taxas e licenças, aplican-
do-se, com as necessárias adaptações, os termos estabelecidos
no Código do Processo Tributário.

Artigo 18.º

Contra-ordenações

1 — As infracções ao disposto no presente Regulamento e ta-
bela anexa, e dado que são previstas em lei especial, constituem
contra-ordenações previstas e puníveis nos termos do Decreto-
-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro.

2 — Os limites das coimas a aplicar serão os constantes do
artigo 17.º daquele diploma, conjugado com o disposto no ar-
tigo 29.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

3 — Compete ao presidente da Câmara , com faculdade de
subdelegação em vereador, determinar a instauração de processos
de contra-ordenação, designar o instrutor e aplicar as coimas.

Artigo 19.º

Dolo, negligência e reincidência

1 — Na falta de outra indicação, entende-se que os montan-
tes das coimas que venham a ser aplicadas se referem a infracções
dolosas.

2 — A negligência será sempre punida e com os limites mí-
nimos e máximos reduzidos em metade dos estabelecidos para
a punição das contra-ordenações dolosas.

Artigo 20.º

Fiscalização

A fiscalização do presente Regulamento compete aos agen-
tes da fiscalização municipal, autoridades policiais e demais fun-
cionários ao serviço do município, cabendo a estes participar as
ilegalidades de que tenham conhecimento.
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Artigo 21.º

Aplicação e interpretação

As dúvidas e omissões resultantes da aplicação e interpreta-
ção do presente Regulamento serão resolvidas por deliberação
da Câmara Municipal, valendo esta deliberação para a resolu-
ção de futuros casos análogos.

Artigo 22.º

IVA e imposto de selo

1 — Às situações geradoras de taxas constantes da tabela, re-
sultantes de actividades sujeitas a IVA, acresce o imposto que
seja devido, de acordo com as tabelas constantes no Código do
IVA.

2 — Às situações geradoras de taxas constantes da tabela,
acresce o imposto de selo que seja devido, de acordo com o dis-
posto na Lei n.º 150/99, de 11 de Setembro.

Artigo 23.º

Valor em euros

O pagamento em euros poderá ser realizado a partir de 1 de
Janeiro de 2002. Até esta data, os valores insertos na tabela do

presente Regulamento têm apenas efeitos indicativos, de acordo
com o previsto no Tratado da União Europeia para o período
em transição.

Artigo 24.º

Taxas fixadas em legislação especial

Além das taxas expressamente previstas na tabela anexa, outras
são devidas cujos valores são fixados em regulamento próprio
ou em leis.

Artigo 25.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento e tabela
anexa é revogado o anterior regulamento e todas as disposições
regulamentares que o contrariem.

Artigo 26.º

Entrada em vigor

Este Regulamento e a tabela a ele anexa entram em vigor 15
dias após a afixação dos editais a publicitar a sua aprovação pela
Assembleia Municipal.

Tabela de Taxas e Licenças

Artigo Designação Escudos Euros

CAPÍTULO I

Serviços diversos e comuns
1.º Afixação de editais relativos a pretensões que não sejam de interesse público, cada750$00 3,74
2.º Alvarás não especialmente contemplados na presente Tabela, cada........................ 1 120$00 5,59
3.º Atestados ou documentos análogos e suas confirmações e autenticações, cada.... 730$00 3,64
4.º Autos ou termos de qualquer espécie, cada................................................................. 1 120$00 5,59
5.º Averbamentos (não especificados noutros capítulos), cada....................................... 750$00 3,74
6.º Certidões:

a) Sendo de teor e não excedendo uma lauda ou face, cada............................ 780$00 3,89
b) Por cada lauda ou face além da primeira, ainda que incompleta, cada...... 240$00 1,2
c) Certidões de narrativa........................................................................................ 560$00 2,79

7.º Buscas por cada ano exceptuando o corrente ou aquele que expressamente se indique:

a) Aparecendo o objecto de busca........................................................................ 240$00 1,2
b) Não aparecendo o objecto de busca................................................................. 240$00 1,2

8.º Fornecimento de fotocópias diversas de documentos:

a) Formato A4, cada................................................................................................ 21$00 0,1
b) Formato A3, cada................................................................................................ 40$00 0,2

9.º Fotocópias autenticadas de documentos arquivados:

a) Não excedendo uma lauda ou face................................................................... 240$00 1,2
b) Por cada lauda ou face além da primeira, ainda que incompleta, cada...... 240$00 1,2

10.º Autenticação de documentos apresentados por particulares...................................... 120$00 0,6
11.º Fornecimento, a pedido dos interessados, de documentos necessários à substituição

dos que tenham sido extraviados ou estejam em mau estado, acrescendo o serviço
de busca e respectivas fotocópias, por cada............................................................ 240$00 1,2

12.º Vistorias não incluídas noutros capítulos da Tabela, cada......................................... 5 590$00 27,88
13.º Segundas vias de documentos extraviados ou em mau estado de conservação, não

contemplados noutros capítulos da presente tabela, cada...................................... 1 000$00 4,99

CAPÍTULO II
Licença de uso e porte de arma de fogo, de exercício de caça

e alvarás de armeiro

SECÇÃO I

Licenças de detenção, uso e porte e transacção de armas de fogo

14.º Pela concessão ou renovação de licenças de uso e porte de arma serão devidos os
valores fixados em legislação especial.
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Artigo Designação Escudos Euros

15.º Cartões para licenças de uso e porte de arma de caça e recreio de cano liso....... 200$00 1
16.º Segundas vias da Licença de Uso e Porte de Arma de Caça e Recreio de Cano Liso 500$00 2,49
17.º Pela remessa ao Comando-Geral da PSP de documentação para emissão da licença

de detenção ao domicílio, cada.................................................................................. 1 000$00 4,99
18.º Pela remessa ao Comando-Geral da PSP de documentação para concessão ou reno-

vação do cartão europeu de arma de caça, cada..................................................... 1 000$00 4,99
19.º Pela remessa ao Comando-Geral da PSP de processos referentes a quaisquer altera-

ções resultantes de transacções entre particulares.................................................. 1 000$00 4,99
20.º Pela remessa ao Comando-Geral da PSP de processos para emissão de 2.as vias de

livretes de manifesto................................................................................................... 1 000$00 4,99
21.º Transferência de arma de caça:

a) Por venda............................................................................................................. 500$00 2,49
b) Por herdeiros....................................................................................................... 250$00 1,25

22.º Transferência de arma de defesa:

Por venda .................................................................................................................. 1 000$00 4,99
Por herdeiros............................................................................................................ 500$00 2,49

23.º Autorização de empréstimos de armas de caça, cada................................................ 1 000$00 4,99
24.º Notificação, audição, organização e envio para a PSP dos processos de contra-or-

denação relativos à falta de renovação das licenças de uso e porte de arma de
caça, precisão e recreio de cano liso........................................................................ 2 000$00 9,98

SECÇÃO II

Alvarás de armeiro

25.º Alvarás de armeiro:

a) Concessão de alvará........................................................................................... 20 000$00 99,76
b) Renovação............................................................................................................ 10 000$00 49,88
c) Emissão de 2.ª via.............................................................................................. 5 000$00 24,94

26.º Acrescem aos valores indicados no presente capítulo os valores devidos aos Estado
e outras entidades públicas e fixados em legislação especial.

SECÇÃO III

Exercício de caça

27.º As receitas fixadas em legislação especial.

CAPÍTULO III

Condução e registo de veículos

28.º Emissão, troca ou averbamentos de licenças de condução:

a) Ciclomotores e motociclos de cilindrada < a 50 cm3.................................... 2 500$00 12,47
b) Veículos agrícolas de categoria I...................................................................... 6 000$00 29,93
c) Veículos agrícolas de categoria II..................................................................... 10 000$00 49,88
d) Veículos agrícolas de categoria III................................................................... 15 000$00 74,82

29.º Matrícula ou registo, incluindo a chapa e o livrete:

a) De ciclomotores e motociclos de cilindrada < a 50 cm3 .............................. 3 500$00 17,46
b) Veículos agrícolas e reboques........................................................................... 5 500$00 27,43
c) Veículos de tracção animal................................................................................ Isento

30.º Serviços diversos:

a) Transferência de propriedade, cada.................................................................. 2 000$00 9,98

31.º Segundas vias de livretes e licenças de condução, cada:

a) Livretes de ciclomotores e motociclos de cilindrada < a 50 cm3 ............... 2 000$00 9,98
b) Livretes de veículos agrícolas........................................................................... 1 500$00 7,48
c) Livretes de veículos de tracção animal........................................................... Isento
d) Licenças de condução de ciclomotores e motociclos até 50 cm3 ................ 1 500$00 7,48
e) Licenças de condução de veículos agrícolas................................................... 3 000$00 14,96

32.º Cancelamentos diversos.................................................................................................. 1 000$00 4,99
33.º Acrescem aos valores indicados no presente capítulo os valores devidos ao Estado

e outras entidades públicas e fixados em legislação especial.
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Artigo Designação Escudos Euros

34.º Estão isentos de taxas os veículos pertencentes aos serviços do Estado, autarquias
locais e das pessoas colectivas de utilidade pública administrativa, bem como às
pessoas fisicamente deficientes, quando se destinem unicamente ao transporte dos
seus proprietários impossibilitados de se deslocarem pelos seus próprios meios, e
os exclusivamente utilizados em serviços agrícolas, sendo, todavia, devida a taxa
correspondente ao custo do livrete e da chapa.

CAPÍTULO IV

Cemitérios

35.º Inumação em covais — sepulturas temporárias ou perpétuas, cada........................ 7 500$00 37,41
36.º Inumação em jazigos:

a) Particulares, cada................................................................................................ 9 750$00 48,63
b) Municipais:

b1) Por cada período anual ou fracção......................................................... 3 000$00 14,96
b2) Com carácter perpétuo............................................................................. 30 000$00 149,64

37.º Ocupação de ossários municipais:

a) Por cada ano ou fracção.................................................................................... 4 000$00 19,95
b) Com carácter perpétuo....................................................................................... 40 000$00 199,52

38.º Depósito transitório de caixões, por um período de 24 horas ou fracção, exceptuando
a primeira hora............................................................................................................. 2 500$00 12,47

39.º Exumação, por cada ossada, incluindo limpeza e transladação dentro do cemitério 4 500$00 22,45
40.º Concessão de terrenos:

a) Sepulturas perpétuas:

a1) Para sepultura normal............................................................................... 82 500$00 411,51
a2) Para sepultura de criança......................................................................... 45 000$00 224,46
a3) Para sepultura dupla.................................................................................165 000$00 823,02

b) Para jazigos, cada metro quadrado ou fracção............................................... 60 000$00 299,28

41.º Utilização da capela, por um período de 24 horas ou fracção, exceptuando a pri-
meira hora..................................................................................................................... 2 500$00 12,47

42.º Trasladação....................................................................................................................... 7 500$00 37,41
43.º Averbamento em alvará de concessão de terrenos em nome do novo concessionário:

a) Classes sucessíveis, nos termos das alíneas a) e e) do artigo 2133.º do Có-
digo Civil Português:

a1) Para sepulturas perpétuas......................................................................... 2 500$00 12,47
a2) Para jazigos................................................................................................ 7 500$00 37,41

b) Averbamentos de transmissões para pessoas diferentes:

b1) Para sepulturas perpétuas......................................................................... 37 500$00 187,05
b2) Para jazigos................................................................................................ 75 000$00 374,1

c) Segunda via de alvará:

c1) Para sepulturas perpétuas......................................................................... 2 500$00 12,47
c2) Para jazigos................................................................................................ 7 500$00 37,41

CAPÍTULO V

Feiras e mercados

44.º A Câmara Municipal cobrará pela emissão do respectivo cartão de feirante e res-
pectivas renovações, alterações ou substituições as seguintes taxas:

a) Por emissão do cartão de feirante.................................................................... 2 500$00 12,47
b) Por cada renovação anual, alteração ou substituição..................................... 1 250$00 6,23
c) Renovação efectuada fora de prazo.................................................................. 1 875$00 9,35
d) Pela emissão de 2.ª via do cartão de feirante................................................. 250$00 1,25

45.º Tratando-se de feirante que apenas venda artigos de produção própria ou artesão, a
Câmara Municipal cobrará pela passagem do respectivo cartão de feirante e res-
pectivas renovações, alterações ou substituições as seguintes taxas:

a) Por emissão do cartão de feirante.................................................................... 1 250$00 6,23
b) Por cada renovação anual, alteração ou substituição..................................... 1 000$00 4,99
c) Renovação efectuada fora de prazo.................................................................. 1 500$00 7,48
d) Pela emissão de 2.ª via do cartão de feirante................................................. 250$00 1,25
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46.º A Câmara Municipal cobrará pela emissão do respectivo cartão de vendedor ambu-
lante e respectivas renovações, alterações ou substituições as seguintes taxas:

a) Por emissão do cartão de vendedor ambulante.............................................. 3 000$00 14,96
b) Por cada renovação anual, alteração ou substituição..................................... 1 500$00 7,48
c) Renovação efectuada fora de prazo.................................................................. 2.250$00 11,22
d) Pela emissão de 2.ª via do cartão de vendedor ambulante........................... 250$00 1,25

47.º As renovações dos cartões de vendedores ambulantes e de feirantes efectuadas fora
de prazo sofrem um agravamento de 50%.

48.º As taxas a aplicar pela venda no mercado municipal são as constantes do Regula-
mento do Mercado Municipal de Oliveira do Bairro.

CAPÍTULO VI

Publicidade e propaganda comercial

49.º Anúncios ou reclamos luminosos:

a) Por metro quadrado ou fracção e por ano...................................................... 800$00 3,99
b) Por metro quadrado ou fracção e por mês...................................................... 250$00 1,25

50.º Tabuletas, painéis e bandeirolas:

a) Por metro quadrado ou fracção e por ano...................................................... 800$00 3,99
b) Por metro quadrado ou fracção e por mês...................................................... 250$00 1,25

51.º Toldos:

a) Por metro quadrado ou fracção e por ano...................................................... 600$00 2,99
b) Por metro quadrado ou fracção e por mês...................................................... 150$00 0,75

52.º Inscrição e afixação de mensagens publicitárias em veículos automóveis, transportes
públicos ou outros meios:

a) Por metro quadrado ou fracção e por ano...................................................... 2 500$00 12,47

53.º Publicidade comercial sonora:

a) Por dia.................................................................................................................. 300$00 1,5
b) Por semana........................................................................................................... 1 000$00 4,99
c) Por mês................................................................................................................. 3 000$00 14,96
d) Por ano................................................................................................................. 25 000$00 124,7

54.º Publicidade colocada em mupis municipais:

a) Por cada face e por ano..................................................................................... 50 000$00 249,4

CAPÍTULO VII

SECÇÃO I

Mapas de horário

55.º Estabelecimentos abrangidos pelo artigo 2.º................................................................ 2 000$00 9,98
56.º Estabelecimentos abrangidos pelos artigos 3.º, 4.º, 5.º, 6.º e 7.º.............................. 3 500$00 17,46
57.º Estabelecimentos abrangidos pelo n.º 1 do artigo 9.º................................................ 7 500$00 37,41
58.º Emissão da 2.ª via do mapa de horário em virtude de extravio ou mau estado de

conservação, cada........................................................................................................ 1 500$00 7,48

SECÇÃO II

Licenciamento acidental de recintos para espectáculos

Licenciamento e vistorias de recintos de espectáculos e divertimentos públicos e de
espectáculos de natureza artística:

59.º Licença de funcionamento de recintos itinerantes ou improvisados........................ 5 000$00 24,94

a) Por cada dia além do primeiro......................................................................... 1 000$00 4,99

60.º Licença acidental de recinto para espectáculos de natureza artística, por sessão .. 3 000$00 14,96
61.º Realização de vistoria para emissão das licenças acima mencionadas.................... 8 000$00 39,9
62.º Alargamento de horário com carácter extraordinário e por dia................................ 1 000$00 4,99
63.º Acresce por cada perito que não seja funcionário camarário................................... 2 000$00 9,98
64.º Certificado de vistoria..................................................................................................... 5 000$00 24,94

CAPÍTULO VIII

Transporte público de aluguer em veículos automóveis ligeiros
de passageiros — transporte em táxi

65.º Emissão de licenças......................................................................................................... 35 000$00 174,58
66.º Averbamento da licença.................................................................................................. 3 500$00 17,46
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CAPÍTULO IX

Venda de bens

67.º Os valores de outras receitas municipais, produto de venda directa de bens próprios
ou adquiridos, serão afixados, caso a caso, por deliberação da Câmara Municipal
e não estão sujeitos assim à actualização anual a que se refere o n.º 1 do artigo 1.º
do presente Regulamento.

68.º Monografias — incluem-se todos os trabalhos publicados directamente pela Câmara
Municipal, de carácter cultural e de investigação ou adquiridos com aquelas ca-
racterísticas.

69.º Outros — trata-se de publicações adquiridas pela Câmara Municipal de índole ge-
nérica, mas de características culturais.

CAPÍTULO X

Venda de serviços

70.º Serviços executados por funcionários/agentes:

a) Por cada hora ou fracção................................................................................... 1 000$00 4,99
b) Por dia..................................................................................................................5000$00 24,94

CAPÍTULO XI

Controlo metrológico

71.º Para verificação dos instrumentos de medição são devidas as taxas previstas na le-
gislação vigente.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAÇOS DE FERREIRA

Edital n.º 234/2000 (2.ª série) — AP.  — Professor Ar-
ménio da Assunção Pereira, presidente da Câmara Municipal de
Paços de Ferreira:

Torna público, para cumprimento do disposto no artigo 91.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e de acordo com a deli-
beração desta Câmara Municipal de 20 de Março de 2000, que
foi deliberado, por unanimidade, refundir num único texto a pos-
tura sobre resíduos urbanos, aprovada pela Assembleia Muni-
cipal de Paços de Ferreira na sua sessão ordinária do dia 29 de
Dezembro de 1998 e pela Câmara Municipal em reunião extra-
ordinária de 14 de Dezembro referido, com as alterações intro-
duzidas pelas deliberações de 8 de Novembro de 1999 e de 6
de Dezembro de 1999, para efeito de republicação da mesma
postura no Diário da República.

Para constar se publica este e outros de igual teor que vão
ser afixados nos lugares públicos do costume.

15 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Arménio
da Assunção Pereira.

Postura sobre Resíduos Urbanos

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Competência

1 — É da competência da Câmara Municipal de Paços de Fer-
reira ordenar o depósito, a recolha, o transporte e a armazena-
gem dos resíduos urbanos em todo o concelho de Paços de
Ferreira.

2 — A recolha, transporte e destino final dos resíduos urba-
nos estão a cargo dos serviços urbanos e do ambiente da Câ-
mara Municipal.

3 — A Câmara Municipal poderá, sempre que o entender ne-
cessário, conceder o exercício das funções referidas no número
anterior a outras entidades.

CAPÍTULO II

Da caracterização de resíduos urbanos,
seu depósito e recolha

Artigo 2.º

Definição

1 — Consideram-se resíduos urbanos os resíduos domésticos,
ou outros resíduos semelhantes em razão da sua natureza ou com-
posição, nomeadamente os provenientes do sector de serviços
ou de estabelecimentos comerciais ou industriais e de unidades
prestadoras de cuidados de saúde, desde que, em qualquer dos
casos, a produção diária não exceda 1100 l por produtor.

2 — Considera-se produtor qualquer pessoa singular ou co-
lectiva cuja actividade produza resíduos dos referidos no número
anterior.

3 — Só são objecto de recolha os resíduos referidos no
n.º 1.

Artigo 3.º

Depósito e recipientes

1 — Os resíduos urbanos serão depositados, nas zonas urba-
nas que beneficiam de recolha diária e sistematizada, em bal-
des normalizados com capacidade até 50 l, ou em sacos de plás-
tico resistente; nas restantes zonas do concelho, serão colocados,
pela Câmara Municipal, contentores de 1100 l, nos quais serão
depositados tais resíduos.

2 — Os resíduos urbanos produzidos por um único estabele-
cimento industrial deverão ser depositados em contentores de
1100 l, salvo se a quantidade produzida não exceder 200 l por
dia.

3 — Os recipientes que não obedeçam aos requisitos referi-
dos nos números anteriores, bem como aqueles que não se en-
contrem em bom estado de conservação e limpeza, serão con-
siderados como não recuperáveis, podendo ser removidos pelos
serviços urbanos e do ambiente, sem qualquer responsabilida-
de para a Câmara Municipal.
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Artigo 4.º

Prazo

As entidades produtoras de resíduos urbanos terão, no prazo
de 60 dias a contar da data da publicação da presente postura,
que munir-se dos recipientes referidos no artigo anterior.

Artigo 5.º

Acondicionamento

1 — Os resíduos contidos em baldes de plástico deverão es-
tar acondicionados por forma a permitirem que a tampa se fe-
che completamente e os isole no seu interior; quando tais resí-
duos estejam contidos em sacos de plástico, deverão ser
amarrados devidamente.

2 — O peso máximo em quilogramas de cada recipiente não
poderá exceder metade da capacidade deste em litros, sob pena
de não serem recolhidos os resíduos nele contidos.

Artigo 6.º

Horário

O horário, os dias e as zonas de recolha de resíduos urbanos
serão determinados pelos serviços urbanos e do ambiente, do que
será dado público conhecimento através de edital.

Artigo 7.º

Colocação dos recipientes

1 — Nas zonas urbanas em que houver recolha diária e sis-
tematizada de resíduos urbanos, os respectivos recipientes de-
verão ser colocados nas guias dos passeios, ou, não os haven-
do, junto dos prédios a que pertençam.

2 — A colocação dos recipientes referida no número anteri-
or será efectuada nos 60 minutos anteriores à hora normal de
passagem das viaturas de recolha.

3 — Efectuada a recolha, os recipientes serão retirados nos
30 minutos imediatos.

Artigo 8.º

Responsabilidade

Pela correcta colocação dos resíduos nos recipientes, pela lim-
peza e conservação destes e pela limpeza e asseio dos locais em
que se encontram, são responsáveis:

a) Os residentes nos edifícios com uma ou mais habitações;
b) O encarregado do estabelecimento industrial ou comer-

cial;
c) Os utilizadores dos contentores camarários.

Artigo 9.º

Pagamento

1 — A recolha dos resíduos urbanos, depositados nos termos
do artigo 3.º, está sujeita ao pagamento das tarifas previstas no
artigo 13.º, salvo quanto aos locais em que a mesma não seja
efectuada.

2 — O pagamento das tarifas previstas nesta postura é obri-
gatório para todos os responsáveis dos espaços utilizados, in-
dependentemente da quantidade de resíduos produzidos e ou de-
positados, sejam pessoas singulares ou colectivas, proprietários
e ou arrendatários.

3 — Por deliberação da Câmara Municipal, poderá a cobrança
das tarifas previstas no artigo 13.º ser, por acordo, total ou par-
cialmente concedida a outras entidades de direito público ou pri-
vado.

Artigo 10.º

Remoção de outros resíduos

1 — Os serviços urbanos e do ambiente, a requerimento de
qualquer interessado, poderão fazer a recolha de bens domésti-
cos inúteis, designadamente frigoríficos, colchões, máquinas de
lavar, alcatifas e móveis.

2 — Os serviços referidos no número anterior informarão
o dia e a hora aproximada da recolha, por forma a que os re-
querentes coloquem os objectos em condições de serem re-
movidos.

CAPÍTULO III

Da recolha seleccionada

Artigo 11.º

Ecocentros, ecopontos e vidrões

1 — Serão construídos ecocentros, destinados ao depósito de
resíduos sólidos seleccionados cuja utilização será definida pela
Câmara Municipal.

2 — Através dos serviços urbanos e do ambiente serão colo-
cados, nos locais considerados mais convenientes, ecopontos,
pilhómetros e vidrões, destinados ao depósito seleccionado de
vidros, papéis, cartão, embalagens e pilhas.

3 — O vidro incolor deverá ser depositado em ecoponto ou
vidrão próprios.

CAPÍTULO IV

Da utilização do aterro sanitário

Artigo 12.º

1 — Logo que em funcionamento, qualquer entidade, singu-
lar ou colectiva, poderá requerer a utilização do aterro sanitá-
rio, nos termos e condições que vierem a ser previstas no res-
pectivo regulamento, mediante o pagamento de tarifas a definir
oportunamente pela Câmara Municipal.

2 — O transporte de resíduos a depositar no aterro sanitário
deverá salvaguardar, sempre, a limpeza e higiene públicas.

CAPÍTULO V

Das tarifas

Artigo 13.º

Tarifas

1 — As tarifas previstas no artigo 9.º são definidas nos se-
guintes termos:

a) Resíduos domésticos — a tarifa a pagar é única e é de
400$ por habitação;

b) Resíduos provenientes de escritórios e de profissões li-
berais — a tarifa a pagar é única e é de 500$;

c) Comércio em geral, incluindo empresas e organismos
públicos ou privados de serviços — a tarifa a pagar é
determinada pela área em metros quadrados, correspon-
dente a cada estabelecimento. Assim:

Até 50 m2 — 500$;
De 51 a 100 m2 — 700$;
De 101 a 200 m2 — 1200$;
De 201 a 400 m2 — 2400$;
De 401 a 600 m2 — 3600$;
Superior a 600 m2 — 4500$;

d) Indústria, estabelecimentos de bebidas, mercearias, ofi-
cinas de reparação, hospitais, centros de saúde, clínicas
médicas — a tarifa a pagar é determinada pela área em
metros quadrados, correspondente a cada estabelecimento
ou unidade. Assim:

Até 100 m2 — 600$;
De 101 a 300 m2 — 1000$;
De 301 a 500 m2 — 2000$;
De 501 a 700 m2 — 3000$;
De 701 a 900 m2 — 4500$;
Acima de 900 m2 — 5500$;
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e) Estabelecimentos de restauração — a tarifa a pagar é de-
terminada pela área em metros quadrados, correspondente
a cada estabelecimento ou unidade. Assim:

Até 70 m2 — 5000$;
Acima de 70 m2 — 10 000$;

f) Supermercados, minimercados e similares, excepto grandes
superfícies — a tarifa a pagar é determinada pela área
em metros quadrados, correspondente a cada estabeleci-
mento ou unidade. Assim:

Até 100 m2 — 5000$;
Acima de 100 m2 — 10 000$;

g) Grandes superfícies (de supermercados e similares) —
a tarifa a pagar é determinada pela área em metros qua-
drados, correspondente a cada fracção de 100 m2. Assim:

Por cada 100 m2 — 5000$;

h) Stands de automóveis, armazéns e exposições de móveis
— a tarifa a pagar é determinada em função da área, cor-
respondente a cada estabelecimento. Assim:

Até 200 m2 — 700$;
De 201 a 400 m2 — 1400$;
De 401 a 600 m2 — 2100$;
De 601 a 800 m2 — 2800$;
De 801 a 1000 m2 — 3500$;
Superior a 1000 m2 — 4200$;

i) Remoção de resíduos especiais. As tarifas a pagar são as
seguintes:

Por requisição — 3000$;
Por hora de remoção — 1200$;
Por quilómetro percorrido  — 150$.

2 — Compete às entidades referidas nas alíneas c), d), e), f),
g) e h) do número anterior proceder à indicação das áreas dos
respectivos estabelecimentos, podendo a Câmara Municipal, em
caso de dúvida, ordenar a verificação das mesmas.

3 — Os responsáveis pelas habitações ou pelos estabelecimen-
tos que comecem a ser utilizados depois dos meses de Janeiro
e Julho pagarão as tarifas respectivas no início do semestre se-
guinte.

4 — Nos casos de encerramento de estabelecimentos ou de
habitações que fiquem devolutos, apenas é devido o pagamen-
to das respectivas tarifas até ao mês imediatamente anterior à
data em que tiverem ocorrido tais factos.

5 — A devolução das quantias pagas e não devidas nos ter-
mos do número anterior serão devolvidas mediante requerimento
dos interessados, a efectuar até ao fim do semestre seguinte, sob
pena de reverterem para os cofres da Câmara Municipal.

6 — Os valores definidos nas alíneas a), b), c), d), e), f), g)
e h) do n.º 1 correspondem a valores mensais.

Artigo 14.º

Formas de pagamento

1 — Salvo o disposto no artigo seguinte, o pagamento dos
valores relativos às tarifas de recolha de resíduos urbanos, pre-
visto no artigo 13.º, será sempre efectuado por antecipação e
na forma semestral ou anual, de acordo com a opção manifes-
tada pelo interessado no primeiro pagamento, entendendo-se por
semestral na ausência de opção.

2 — Os interessados deverão proceder ao pagamento da ta-
rifa respectiva no primeiro mês do semestre ou ano a que a
mesma respeita.

3 — Ocorrendo erro na liquidação e ou cobrança dos valo-
res relativos às tarifas aplicáveis, poderá o respectivo acerto
ser efectuado no pagamento referente ao semestre ou ano se-
guintes.

4 — A obrigação de pagamento da tarifa de recolha de resí-
duos urbanos não depende do envio de qualquer aviso pelos servi-
ços municipais.

Artigo 15.º

Utilizadores de abastecimento de água

1 — Os beneficiários de abastecimento domiciliário de água
deverão proceder ao pagamento da tarifa de recolha de resídu-
os urbanos juntamente com o pagamento da água, na forma e
nos prazos que vierem a ser definidos por deliberação da Câ-
mara Municipal, podendo esta estipular o seu pagamento ante-
cipado.

2 — Os munícipes a que se refere o número anterior ficam
obrigados ao pagamento da tarifa em causa a partir do mês se-
guinte ao início da utilização das respectivas habitações.

3 — O pagamento das tarifas de recolha de resíduos urba-
nos previstos no n.º 1 não depende do envio de qualquer aviso
pelos serviços municipais.

Artigo 16.º

Das isenções

1 — As escolas públicas, as juntas de freguesia, as associa-
ções de utilidade pública e as associações de solidariedade so-
cial ficam isentas do pagamento das tarifas previstas no artigo
13.º, excepto no que se refere às actividades estranhas ao seu
escopo.

2 — Ficam igualmente isentas do pagamento das tarifas pre-
vistas no artigo 13.º todas as entidades relativamente às quais
não esteja a Câmara Municipal em condições de proceder à
recolha de todos ou parte dos resíduos emergentes da activida-
de desenvolvida nas respectivas instalações.

3 — Serão também isentas do pagamento da tarifa prevista
na alínea a) do n.º 1 do artigo 13.º as habitações e os estabele-
cimentos que sejam considerados devolutos, podendo, em caso
de dúvida, tais situações ser objecto de confirmação pela res-
pectiva junta de freguesia.

4 — Serão ainda isentos do pagamento da tarifa prevista na
alínea a) do n.º 1 do artigo 13.º os munícipes reformados cuja
pensão de reforma não atinja o salário mínimo nacional.

CAPÍTULO VI

Das contra-ordenações

Artigo 17.º

Coimas

1 — A infracção ao disposto no artigo 8.º constitui contra-
-ordenação punível com a coima graduada de 2000$ até ao má-
ximo de 20 000$, no caso de pessoa singular, ou até 50 000$
no caso de pessoa colectiva.

2 — O não pagamento das tarifas previstas no artigo 13.º cons-
titui contra-ordenação punível com a coima graduada de 5000$
até ao máximo de 50 000$, no caso de pessoa singular, ou até
100 000$, no caso de pessoa colectiva, acrescida do pagamen-
to do valor correspondente às tarifas não pagas.

3 — Quando o não pagamento disser respeito às tarifas pre-
vistas nas alíneas c), d), e), f), g) e h) do n.º 1 do artigo 13.º,
a coima será graduada de 10 000$ até ao máximo de 100 000$,
no caso de pessoa singular, ou até 500 000$, no caso de pes-
soa colectiva, observando-se, no mais, o disposto no número
anterior.

Artigo 18.º

Lei habilitante

A presente postura decorre da competência que é atribuída à
Câmara Municipal pelo disposto na alínea h) do n.º 1 do ar-
tigo 51.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, e na alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 12.º da Lei n.º 1/87, de 6 de Janeiro
(Lei das Finanças Locais).

Artigo 19.º

Entrada em vigor

A presente postura entra em vigor 30 dias úteis após a sua
publicação.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PENEDONO

Aviso n.º 4691/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e
para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada
pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que a
Assembleia Municipal deste concelho, por deliberação em ses-
são ordinária de 28 de Abril de 2000, aprovou a alteração à or-
ganização dos serviços municipais, organograma e quadro de pes-
soal, em conformidade com a proposta da Câmara Municipal
aprovada em reunião de 18 de Abril de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Rodrigues de Carvalho.

Reestruturação dos serviços

(Alteração da estrutura
orgânica e do quadro de pessoal)

CAPÍTULO I

Objectivos e princípios de actuação

Artigo 1.º

Objectivos

1 — Com a presente reestruturação visa-se disciplinar a or-
ganização dos serviços da Câmara Municipal de Penedono e é
efectuada em obediência ao que determina o Decreto-Lei n.º 116/
84, de 6 de Abril, com as alterações introduzidas pela Lei n.º
44/85, de 13 de Setembro.

2 — No desempenho das suas funções e atribuições, os ser-
viços municipais prosseguem os seguintes objectivos:

a) Realização plena, oportuna e eficiente das acções e ta-
refas definidas pelos órgãos municipais, no sentido do
desenvolvimento sócio-económico do concelho, designa-
damente os constantes dos planos e programas de acti-
vidades;

b) Promoção de participação organizada, sistemática e res-
ponsável dos agentes sociais e económicos e dos cida-
dãos em geral nas decisões e na actividade municipal;

c) Melhorar a eficiência, qualidade e transparência da ad-
ministração municipal;

d) Alargar e melhorar as respostas às necessidades e aspi-
rações da comunidade, através da obtenção de índices
crescentes de melhoria de prestação de serviços às po-
pulações;

e) Procurar o máximo aproveitamento possível dos recur-
sos disponíveis;

f) Desburocratizar e modernizar os serviços técnico-admi-
nistrativos e acelerar os processos de decisão;

g) Criar condições para o estímulo profissional dos traba-
lhadores e dignificação da sua função.

3 — Os objectivos atrás enunciados têm por finalidade pros-
seguir as atribuições das câmaras municipais, tal como se en-
contram estipuladas na Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e na
Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, bem como os fins consig-
nados na legislação relativa à modernização administrativa e ao
sistema de qualidade em serviços públicos, designadamente o
Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de Abril, e o Decreto-Lei n.º 166-A/
99, de 13 de Maio.

Artigo 2.º

Superintendência

A Câmara Municipal exercerá permanente superintendência
sobre os serviços, directamente ou através do presidente da Câ-
mara ou do vereador do respectivo pelouro, garantindo, através
da adopção das medidas que se tornem necessárias, a correcta
actuação destes na prossecução dos objectivos enunciados, pro-
movendo um constante controlo e avaliação do seu desempe-
nho e adequação e aperfeiçoamento das suas estruturas e mé-
todos de trabalho.

Artigo 3.º

Princípios gerais de actuação

Os serviços municipais regem-se pelos seguintes princípios
gerais de actuação:

a) Sentido de serviço à população e aos cidadãos, mediante
respeito pelas decisões dos órgãos autárquicos democra-
ticamente eleitos;

b) Respeito pela legalidade e pela igualdade de tratamen-
to de todos os cidadãos e pelos direitos e interesses le-
galmente protegidos destes;

c) Transparência, diálogo e participação, expressa numa ati-
tude permanente de interacção com as populações;

d) Racionalidade de gestão através da utilização permanente
e equilibrada de critérios técnicos, económicos e finan-
ceiros exigentes e modernos;

e) Qualidade, inovação e procura da contínua introdução de
soluções inovadoras capazes de permitir a racionaliza-
ção e desburocratização e o aumento da produtividade
na prestação dos serviços à população.

Artigo 4.º

Princípios deontológicos

Os trabalhadores municipais devem pautar a sua actividade
profissional pelos princípios deontológicos enunciados na car-
ta ética para a administração pública.

Artigo 5.º

Dever de informação

1 — Os funcionários têm o dever de conhecer as decisões e
deliberações tomadas pelos órgãos do município nos assuntos
referentes às atribuições das unidades orgânicas onde prestam
serviço.

2 — Aos titulares dos cargos de chefia e direcção compete
instituir as formas mais adequadas de publicitar as deliberações
e decisões dos órgãos do município.

Artigo 6.º

Princípio de gestão

A gestão municipal desenvolve-se no quadro jurídico legal
aplicável à administração local. No desempenho das suas atri-
buições os serviços municipais funcionarão subordinados aos se-
guintes princípios:

Planeamento;
Coordenação;
Descentralização;
Delegação.

Artigo 7.º

Do planeamento

1 — A actividade dos serviços municipais será referenciada
a planos globais ou sectoriais, definidos pelos órgãos autárqui-
cos municipais, tendo em vista a promoção e melhoria das con-
dições de vida das populações e o desenvolvimento económi-
co, social e cultural do concelho.

2 — Os serviços colaborarão com os órgãos municipais na
formação dos diferentes instrumentos de planeamento e progra-
mação que, uma vez aprovados, assumem carácter vinculativo.

Artigo 8.º

Da coordenação

1 — As actividades dos serviços municipais, designadamente
no referente à execução dos planos, programas e orçamentos,
são objecto de coordenação permanente, cabendo aos diferen-
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tes responsáveis sectoriais promover a realização de reuniões de
trabalho, de carácter regular, para intercâmbio de informações,
consultas mútuas e actuação concertada.

2 — Para efeitos de coordenação, os responsáveis pelos ser-
viços deverão dar conhecimento à administração das consultas
e entendimentos que considerem necessários à obtenção de so-
luções integradas no âmbito dos objectivos de carácter global
ou sectorial, bem como reportar o nível de execução e metas
atingidas.

3 — Os assuntos a ser submetidos a deliberação de Câmara
deverão, sempre que se justifique, ser previamente coordenados
entre todos os serviços neles intervenientes.

Artigo 9.º

Da descentralização

Os serviços municipais deverão, neste âmbito, ter sempre como
objectivos a aproximação dos serviços às populações respecti-
vas, podendo propor medidas conducentes a essa aproximação,
através da delegação de competências da Câmara Municipal nas
juntas de freguesia, dentro dos critérios técnicos e económicos
aceitáveis e com observância do regime jurídico em vigor.

Artigo 10.º

Da delegação

1 — Nos serviços municipais, a delegação de competências
será utilizada como instrumento de desburocratização , racio-
nalização, eficiência e celeridade administrativas.

2 — O presidente da Câmara pode delegar nos dirigentes dos
serviços a assinatura da correspondência e de documentos de
mero expediente, ficando esses dirigentes responsabilizados pela
adequação dos termos desses documentos aos despachos e ori-
entações que estiverem na sua origem.

3 — O presidente da Câmara será coadjuvado pelos verea-
dores no exercício da sua competência e da própria Câmara, po-
dendo incumbi-los de tarefas específicas.

4 — Poderá ainda o presidente da Câmara delegar ou
subdelegar nos vereadores o exercício da sua competência própria
ou delegada, devendo os vereadores dar ao presidente informação
detalhada sobre o desempenho das tarefas de que tenham sido
incumbidos ou sobre o exercício das competências que neles te-
nham sido delegadas ou subdelegados.

Artigo 11.º

Gestão de pessoal

1 — A actividade dos trabalhadores do município está sujei-
ta aos seguintes princípios:

a) Dignificação e melhoria das suas condições de trabalho
e produtividade;

b) Justa apreciação e igualdade de condições para todos os
trabalhadores, através de uma avaliação regular e peri-
ódica de mérito profissional;

c) Valorização profissional atenta à motivação profissional
de cada funcionário;

d) Melhoria da sua formação profissional;
e) Justa e digna apreciação para a progressão na car-

reira;
f) Mobilidade interna, embora no respeito pelas áreas fun-

cionais que correspondem às respectivas qualificações e
categorias profissionais;

g) Responsabilização disciplinar nos termos do estatuto res-
pectivo, sem prejuízo de qualquer outra no foro civil ou
criminal.

2 — Constitui dever geral dos trabalhadores municipais o cons-
tante empenhamento na colaboração profissional a prestar aos
órgãos do município e na melhoria do funcionamento dos ser-
viços e da imagem destes perante os munícipes.

CAPÍTULO II

Estrutura orgânica dos serviços, competências
e atribuições genéricas

Artigo 12.º

Estrutura orgânica dos serviços municipais

1 — Para prossecução do disposto no artigo 1.º, nomeadamente
do seu n.º 3, a Câmara Municipal de Penedono dispõe da es-
trutura a seguir indicada:

a) Serviços de assessoria e apoio:

1 — Gabinete Jurídico;
2 — Gabinete de Apoio à Presidência;
3 — Protecção Civil e Meio Ambiente;
4 — Gabinete da CEFF Municipal;

b) Serviços da cultura, desporto, educação, relações públi-
cas e turismo:

1 — Sector Administrativo;
2 — Sector de Cultura e Património:
2.1 — Biblioteca e Centro de Documentação;
2.2 — Museu e Cine-Fórum;
2.3 — Animação cultural;
3 — Sector da Educação e Ensino:
3.1 — Transportes escolares;
3.2 — Acção escolar;
4 — Sector do Desporto;
5 — Sector da Saúde e Acção Social;
6 —  Sector do Turismo;
7 — Sector da Comunicação e Relações Públicas;

c) Serviços de administração geral e finanças:

1 — Divisão Administrativa e Financeira:
1.1 — Secção Administrativa e Financeira:
1.1.1 — Sector de Expediente Geral e Arquivo;
1.1.2 — Sector de Impostos, Taxas, e Licenças;
1.1.3 — Sector de Pessoal;
1.1.4  — Sector de Contabilidade;
1.1.5 — Sector de Aprovisionamento e Património;
1.2 — Tesouraria;

d) Serviços técnicos e operativos:

1 — Divisão Técnica de Obras e Urbanismo:
1.1 — Secção de Urbanismo, Habitação e de Obras

Municipais:
1.1.1 — Sector de Obras Particulares;
1.1.2 — Sector de Fiscalização;
1.1.3 — Sector de Águas e Saneamento;
1.1.4 — Sector da Rede Viária;
1.1.5 — Sector de Obras Diversas;
1.2 — Serviços urbanos:
1.2.1 — Sector de Higiene e Limpeza;
1.2.2 — Sector de Mercado e Feiras;
1.2.3 — Sector de Parques e Jardins;
1.2.4 — Sector de Cemitérios;
1.2.5 — Sector de Instalações Desportivas;
1.2.6 — Sector de Parque e Jardins.

2 — Os serviços referidos nas alíneas a) e b) estão directa-
mente dependentes do presidente da Câmara Municipal, estan-
do os restantes igualmente na sua dependência directa e, no todo
ou em parte, dos vereadores em regime de permanência em que
for delegada essa competência.

3 — A representação gráfica da estrutura dos serviços da Câ-
mara Municipal consta do anexo I.

Artigo 13.º

Atribuições comuns aos diversos serviços

Constituem atribuições comuns aos diversos serviços:

a) Elaborar e submeter à aprovação as instruções, circula-
res, regulamentos e normas que forem julgadas neces-



APÊNDICE N.º 91 — II SÉRIE — N.º 140 — 19 de Junho de 200078

sárias ao correcto exercício da sua actividade, bem como
propor as medidas de política adequada no âmbito de cada
serviço;

b) Colaborar na elaboração do plano e relatório de activi-
dades;

c) Coordenar a actividade das unidades dependentes de cada
um dos serviços e assegurar a correcta execução das ta-
refas dentro dos prazos e segundo as instruções determi-
nadas;

d) Assistir, sempre que for determinado, às sessões ou reu-
niões dos diversos órgãos municipais;

e) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e des-
pachos do presidente e ou vereadores com competênci-
as delegadas, nas áreas dos respectivos serviços;

f) Assegurar a informação e colaboração necessárias entre
os diversos serviços, tendo em vista o seu melhor fun-
cionamento e correlacionamento;

g) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos que hajam sido objecto de deci-
são final;

h) Preparar a minuta dos assuntos e propostas a submeter
a deliberação da Câmara;

i) Zelar pelo cumprimento dos deveres gerais dos funcio-
nários e agentes do município, previstos no estatuto dis-
ciplinar, com especial relevo para os de pontualidade e
assiduidade, e participar as ausências ao serviço de pes-
soal, até ao dia 5 de cada mês.

SECÇÃO I

Serviços de assessoria e apoio

Artigo 14.º

Gabinete Jurídico

1 — Compete ao Gabinete de Apoio Jurídico prestar con-
sultadoria jurídica aos serviços que a solicitem, especifica-
mente:

a) Acompanhar a publicação de diplomas legais sobre di-
versas matérias, analisando o seu impacte na actividade
municipal e divulgá-los pelos serviços;

b) Colaborar na elaboração, alteração, ou revogação de pos-
turas e regulamentos municipais;

c) Assegurar a elaboração de informações e normas de ca-
rácter administrativo visando a implementação de medidas
de modernização administrativa na prestação de serviços
aos munícipes;

d) Contribuir para a organização e actualização do arqui-
vo de legislação;

e) Apoiar os diversos serviços municipais em todo os pro-
cessos que carecem de parecer jurídico.

2 — O Gabinete de Apoio Jurídico depende directamente do
presidente da Câmara.

Artigo 15.º

Gabinete de Apoio à Presidência

Ao Gabinete de Apoio à Presidência compete:

a) Secretariado da informação e interligação com o Sector
de Comunicação e Relações Públicas;

b) Ligação com os órgãos colegiais do município, das fre-
guesias e com outros municípios e organismos da admi-
nistração central;

c) Preparação e acompanhamento dos planos de activida-
des do município;

d) Organização de inquéritos de opinião aos munícipes e
elaboração do Boletim Municipal, em articulação com o
Sector de Comunicação e Relações Públicas;

e) Organização e manutenção do ficheiro específico para
a presidência;

f) Assegurar a preparação do salão nobre e coordenar a sua
utilização.

Artigo 16.º

Protecção civil e meio ambiente

À protecção civil e meio ambiente compete:

a) Colaborar com o Serviço de Protecção Civil no estudo
e preparação de planos de defesa das populações em casos
de emergência, bem como nos testes à capacidade de exe-
cução e avaliação dos mesmos;

b) Organizar planos de actuação em colaboração com as jun-
tas de freguesia e outros municípios, com a finalidade
de intervir em casos de emergência ou sinistro em áreas
bem determinadas, expostas a níveis elevados de risco;

c) Organizar planos de protecção civil das populações lo-
cais em casos de fogos, cheias e sismos ou outras situa-
ções de catástrofe local;

d) Organizar os processos correspondentes à criação, loca-
lização e extinção de corporações de bombeiros na área
do município e manter actualizados os respectivos regis-
tos;

e) Colaborar na execução de medidas que visem a defesa
e protecção do meio ambiente, designadamente contra fu-
mos, poeiras e gases tóxicos;

f) Propor e executar acções que visem defender da polui-
ção as águas das nascentes, rios e albufeiras;

g) Intervir e colaborar com outras entidades competentes
na preservação e defesa das espécies animais e vegetais
em vias de extinção;

h) Propor e colaborar com outras entidades competentes na
execução de medidas que visem a protecção da qualidade
de vida das populações e, designadamente, as que digam
respeito à defesa dos consumidores.

Artigo 17.º

Gabinete da CEFF Municipal

1 — Em conformidade com a legislação aplicável — Decre-
to-Lei n.º 327/80, de 26 de Agosto, e Decreto Regulamentar
n.º 55/81, de 18 de Dezembro, a CEFF Municipal — Comissão
Especializada de Fogos Florestais Municipais é composta pe-
las seguintes entidades:

a) O presidente da Câmara Municipal ou seu representan-
te, que presidirá;

b) O comandante do Corpo de Bombeiros da área do mu-
nicípio;

c) O representante do Instituto Florestal;
d) O representante da GNR; e
e) O representante dos produtores florestais.

2 — São atribuições da CEFF Municipal, além das de natu-
reza genérica previstas no artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 327/80,
de 26 de Agosto, as seguintes:

a) Propor à CEFF Distrital medidas ou acções de interes-
se comum para todo o distrito;

b) Diligenciar pela concessão de apoio técnico e logístico
aos comandos operacionais envolvidos em acções de com-
bate a incêndios florestais;

c) Diligenciar pela articulação entre as diversas entidades
empenhadas nas acções de prevenção, detecção e com-
bate na respectiva área.

SECÇÃO II

Serviços de cultura, desporto, educação
relações públicas e turismo

Artigo 18.º

Competência

1 — Compete aos serviços de cultura, desporto, educação, re-
lações públicas e turismo:

a) Promover e acompanhar todas as acções de carácter social,
cultural, recreativo e desportivo aprovados pela Câma-
ra, elaborando propostas de dinamização de todas as
acções indicadas;



79APÊNDICE N.º 91 — II SÉRIE — N.º 140 — 19 de Junho de 2000

b) Coordenar a utilização de todas as instalações afectas à
actividade do sector e assegurar a sua manutenção e con-
servação, propondo a execução de obras, quando neces-
sárias;

c) Assegurar o funcionamento da biblioteca;
d) Assegurar as actividades relativas ao funcionamento do

museu municipal e do cine-fórum;
e) Colaborar, sempre que a Câmara o defina, com outras

organizações em manifestações de carácter cultural e des-
portivo;

f) Promover acções de desenvolvimento nos campos do en-
sino, incluindo o combate ao analfabetismo e o ensino
especial de deficientes, procurando a sua inserção so-
cial;

g) Promover acções de desenvolvimento no campo de tu-
rismo;

h) Colaborar com instituições destinadas à protecção civil;
i) Promover acções de desenvolvimento e melhoramento no

campo da saúde e acção social;
j) Elaborar relatórios periódicos sobre as actividades desen-

volvidas e respectiva análise;
k) Propor superiormente medidas para o desenvolvimento

dos equipamentos desportivos, culturais, sociais, escolares,
tempos livres, bibliotecas, museu e cine-fórum;

l) Elaborar estudos sobre a situação sócio-cultural e des-
portiva do concelho;

m) Avaliar o grau de cumprimento das actividades sócio-cul-
turais e desportivas;

n) Assegurar a gestão dos equipamentos e meios desporti-
vos, culturais, sociais, escolares, bibliotecas, museu e cine-
-fórum;

o) Incentivar e dinamizar iniciativas sócio-culturais e des-
portivas na área do município.

2 — Os serviços de cultura, desporto, educação, relações pú-
blicas e turismo compreendem os sectores previstos na alínea
b) do n.º 1 do artigo 12.º

SUBSECÇÃO I

Sector Administrativo

Artigo 19.º

Atribuições

Ao Sector Administrativo compete:

a) Assegurar o apoio administrativo e dactilográfico aos ser-
viços dependentes;

b) Assegurar a recepção e expedição, registo e controlo da
correspondência e outra documentação destinada ao ser-
viço;

c) Gerir o arquivo sob a sua guarda;
d) Atender pessoas e telefonemas destinados aos serviços

e prestar aos munícipes os esclarecimentos necessários
no âmbito da sua competência e ou encaminhá-los para
as respectivas unidades orgânicas;

e) Proceder à recolha e tratamento de dados destinados à
elaboração de informação para gestão;

f) Garantir as informações burocráticas com os outros ser-
viços;

g) Efectuar os demais procedimentos administrativos que lhe
sejam determinados.

SUBSECÇÃO II

Cultura e património

Artigo 20.º

Atribuições

1 — São atribuições genéricas do Sector da Cultura e Patri-
mónio:

a) Promover o desenvolvimento do nível cultural das po-
pulações, designadamente através de centros de cultura
e projectos de animação sócio-cultural;

b) Superintender na gestão da biblioteca municipal;
c) Efectuar estudos e propor acções de defesa, preservação

e promoção do património histórico, paisagístico e ur-
banismo do município;

d) Estabelecer ligações com os departamentos do Estado com
competência na área de defesa e conservação do patri-
mónio cultural;

e) Apoiar as associações de grupos que localmente se pro-
põem executar acções de recuperação do património ar-
tístico e de actividades recreativas;

f) Fomentar as artes tradicionais da região, designadamente
a música popular, o teatro, as actividades artesanais, e
promover estudos e edições destinados a recolher e di-
vulgar a cultura tradicional;

g) Fomentar o intercâmbio e a convivência entre as diver-
sas colectividades do concelho;

h) Propor e promover a divulgação e publicação de documen-
tos inéditos, designadamente daqueles que interessam à
história do município.

2 — À biblioteca e centro da documentação compete:

a) Participar nas reuniões dos serviços ;
b) Garantir o bom funcionamento da biblioteca;
c) Colaborar com as diferentes entidades ligadas ao funcio-

namento de bibliotecas e apoiar a dinamização das biblio-
tecas nos estabelecimentos de ensino;

d) Manter devidamente actualizado o inventário da biblio-
teca;

e) Promover iniciativas conducentes ao bom funcionamento
da biblioteca, incentivando os hábitos de leitura junto da
população;

f) O centro de documentação deve coligir todo o material
de interesse às mais diversas áreas de actuação do mu-
nicípio, mantendo-o actualizado e cedendo-o aos servi-
ços;

g) Promover uma base de dados de fácil acesso e utiliza-
ção aos serviços e à população em geral.

3 — Compete ao museu e cine-fórum:

a) A promoção de iniciativas que digam respeito a este con-
celho no âmbito dos museus e da utilização do cine-fórum,
de acordo com o respectivo Regulamento de utilização
para este último;

b) Proceder à identificação e inventariação de peças de in-
teresse museológico;

c) Colaborar com as entidades de espólios museográficos,
ou de outro de interesse cultural, com vista à sua boa pre-
servação e divulgação;

d) Promover acções de recolha de informação e de peças
de valor patrimonial, tendo em vista evitar o seu desa-
parecimento ou saída da sua área do concelho;

e) Salvaguardar o património histórico-arqueológico do con-
celho através de publicações, inventários e trabalhos cien-
tíficos que divulguem e, paralelamente, lhe sirvam de de-
fesa perante situações ilícitas de destruição, roubo ou
mutilação;

f) Assegurar o bom estado de conservação de toda a do-
cumentação histórica depositada em arquivo;

g) Zelar pelas suas instalações e por todo o equipamento nele
existente.

4 — Compete à animação cultural:

a) Promover reuniões de coordenação do sector, com a pre-
sença de todos os trabalhadores ligados à animação cul-
tural;

b) Apoiar as associações e colectividades locais no que res-
peita às acções relacionadas com a cultura e as activi-
dades recreativas;

c) Acompanhar a execução das actividades culturais reali-
zadas pelo município.

SUBSECÇÃO III

Educação e ensino

Artigo 21.º

Atribuições

1 — São atribuições do Sector da Educação e Ensino:

a) Elaborar a programação operacional das actividades no
domínio da educação e ensino;
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b) Assegurar em cooperação com a divisão de obras mu-
nicipais a gestão dos equipamentos educativos dos esta-
belecimentos do ensino pré-primário e do primeiro ci-
clo, designadamente quanto à dotação de mobiliário e
material didáctico, e a manutenção dos edifícios e logra-
douros;

c) Assegurar a gestão dos estabelecimentos do ensino in-
fantil e pré-primário sob administração municipal;

d) Colaborar com a comunidade educativa municipal (con-
selhos directivos e pedagógicos, associações de pais e de
estudantes, agrupamento de escolas, conselhos locais de
educação, etc.) em projectos e iniciativas que potenciem
a função social da escola e na prossecução das compe-
tências do município;

e) Programar acções de desenvolvimento a integrar no plano
de actividades municipal e executar as já programadas;

f) Manter, desenvolver e organizar a rede de transportes es-
colares, em colaboração com o encarregado do Sector do
Parque-Auto;

g) Fomentar actividades complementares de acção educa-
tiva pré-escolar e da ocupação dos tempos livres;

h) Estudar as carências em equipamentos escolares e pro-
por as soluções adequadas;

i) Promover e apoiar acções de educação de base e com-
plementar de base de adultos;

j) Efectuar estudos que detectem as principais carências da
população escolar do concelho;

k) Apoiar as iniciativas de ensino profissional no concelho;
l) Apoiar o desporto escolar nos vários níveis de ensino,

em colaboração com o respectivo sector.

2 — Compete aos transportes escolares:

a) Organizar, manter e desenvolver, em colaboração com os
responsáveis das estruturas escolares e as empresas trans-
portadoras, a rede de transportes escolares, assegurando
a respectiva gestão;

b) Elaborar o plano de transportes escolares, de acordo com
a legislação em vigor e dentro dos prazos estabelecidos.

3 — Compete à acção social escolar:

a) Assegurar os regulamentos municipais inerentes à acção
social e atribuição de subsídios;

b) Detectar ou colaborar na detecção das carências educa-
tivas na área do ensino pré-escolar e básico e propor as
medidas correctivas adequadas;

c) Colaborar com os conselhos directivos das escolas do
ensino básico no estabelecimento da rede escolar e na
detecção e resolução de problemas pontuais que neces-
sitem de apoio da autarquia;

d) Fomentar e apoiar actividades complementares de ac-
ção educativa, nomeadamente nos programas de apoio
ao ensino propostos pelas estruturas do Ministério da
Educação.

SUBSECÇÃO IV

Desporto

Artigo 22.º

Atribuições

São atribuições do Sector do Desporto:

a) Fomentar a construção de instalações e aquisição de equi-
pamentos para a prática desportiva e recreativa;

b) Gerir as instalações desportivas;
c) Fomentar e apoiar o desenvolvimento de colectividades

juvenis, desportivas e recreativas;
d) Propor acções de ocupação de tempos livres da popula-

ção;
e) Colaborar com iniciativas particulares no fomento e di-

vulgação do desporto;
f) Colaborar com outros serviços municipais no desenvol-

vimento de programas especiais integrados, visando a di-
namização da prática desportiva junto de grupos popu-
lacionais específicos, designadamente ao nível do desporto
escolar;

g) Promover em colaboração com os correspondentes ser-
viços municipais o levantamento das necessidades de con-
servação e manutenção dos equipamentos desportivos sob
responsabilidade do município.

SUBSECÇÃO V

Saúde e acção social

Artigo 23.º

Atribuições

São atribuições do Sector da Saúde e Acção Social:

a) Colaborar na detecção das carências da população em
serviço de saúde, bem como em acções de prevenção e
profilaxia;

b) Recolher as sugestões críticas das populações ao funcio-
namento dos serviços de saúde;

c) Promover a execução de medidas tendentes à prestação
de cuidados de saúde à população mais carenciada;

d) Propor medidas com vista à intervenção do município nos
órgãos de gestão do centro de saúde, designadamente no
Conselho Consultivo de Saúde;

e) Colaborar com os serviços de saúde no diagnóstico da
situação sanitária da comunidade, bem como nas respec-
tivas campanhas de profilaxia e prevenção;

f) Efectuar estudos que detectem as carências sociais da co-
munidade e de grupos específicos;

g) Colaborar com as instituições vocacionadas para inter-
vir na área da acção social;

h) Elaborar estudos que detectem as carências de habitação,
identifiquem as áreas de parques habitacionais degrada-
dos, e fornecer dados sociais e económicos que determi-
nem as prioridades de actuação.

SUBSECÇÃO VI

Turismo

Artigo 24.º

Atribuições

São atribuições do Sector do Turismo:

a) Proceder à análise, leitura, recorte e registo da informação
da imprensa nacional e regional de interesse para o
município;

b) Promover a edição e promoção de folhetos e demais do-
cumentação de divulgação de informação turística;

c) Assegurar a ligação à região de turismo em que se in-
sere o município;

d) Prestar às entidades públicas ou privadas todas as infor-
mações que se relacionem com o Sector;

e) Inventariar as potencialidades turísticas da área do con-
celho e promover a divulgação das existentes;

f) Propor a criação de infra-estruturas de apoio ao turismo
e a viabilidade, utilidade e localização de parques de cam-
pismo;

g) Propor e desenvolver acções de acolhimento aos turis-
tas e colaborar com os organismos regionais e nacionais
de fomento ao turismo na divulgação do concelho.

SUBSECÇÃO VIII

Comunicação e relações públicas

Artigo 25.º

Atribuições

São atribuições do Sector de Comunicação e Relações Públicas:

a) Prestar assessoria nos domínios da informação e relações
públicas, de ligação com os órgãos colegiais do muni-
cípio e juntas de freguesia, bem como de apoio;

b) Apoiar a Câmara nas acções inerentes às relações pro-
tocolares do município;
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c) Apoiar a Câmara na organização de visitas ao concelho
no âmbito da recepção de entidades individuais ou co-
lectivas;

d) Preparar, elaborar e divulgar publicações periódicas mu-
nicipais de informação geral, designadamente editar e pro-
mover o Boletim Municipal;

e) Assegurar as relações com os órgãos de comunicação so-
cial e divulgar actividades prosseguidas e promovidas pela
Câmara Municipal;

f) Promover os contactos necessários e convenientes para
um correcto funcionamento dos serviços, nomeadamente
a intercomunicabilidade entre os diversos serviços e destes
com os munícipes;

g) Promover e divulgar conjuntamente com os demais sec-
tores a imagem do município e matérias internas noti-
ciosas de interesse para a Câmara Municipal;

h) Organizar a agenda das audiências e do atendimento às
populações;

i) Assegurar a expedição de convites para actos, solenida-
des e manifestações de iniciativa municipal e coordenar
a sua organização;

j) Elaborar, editar e promover a distribuição de comunica-
dos, brochuras e editais destinados a manter a popula-
ção sensibilizada e informada;

k) Cooperar com os restantes sectores na realização de even-
tos dirigidos à população;

l) Exercer as demais funções e ou poderes funcionais que
lhe forem cometidos por lei ou por despacho do presi-
dente da Câmara.

SECÇÃO III

Serviços de administração geral e finanças

Artigo 26.º

Da Divisão Administrativa e Financeira

1 — A Divisão Administrativa e Financeira tem por atribui-
ções o apoio técnico-administrativo às actividades desenvolvi-
das pelos restantes órgãos e serviços do município, competindo-
-lhe, designadamente:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas que se insiram
nos domínios da administração dos recursos humanos,
financeiros e patrimoniais, de acordo com as disposições
legais aplicáveis e critérios de boa gestão;

b) Promover e zelar pela arrecadação das receitas do mu-
nicípio;

c) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
expedição e arquivo de todo o expediente;

d) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional e à racionalização de re-
cursos quer humanos quer materiais e financeiros;

e) Organizar e dar sequência aos processos administrativos
do interesse dos munícipes, quando não existam subu-
nidades orgânicas com essa finalidade;

f) Dar apoio aos órgãos do município;
g) Assegurar a gestão e manutenção das instalações e su-

perintender no pessoal auxiliar;
h) Organizar a conta de gerência e participar na elabora-

ção do relatório e contas e plano de actividades.

2 — Directamente dependente do chefe da divisão funcionam
os Serviços de Execuções Fiscais e dos Espectáculos.

3 — As funções de notário privativo, tendo em conta o dis-
posto no n.º 9 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6
de Abril, serão cometidas ao chefe da divisão.

Artigo 27.º

Competência do chefe da Divisão

1 — Compete, em especial, ao chefe da Divisão Administrativa
e Financeira:

a) Assegurar a assessoria técnico-administrativa ao pre-
sidente da Câmara e vereadores em regime de perma-
nência;

b) Assistir às reuniões da Câmara Municipal e assinar as
respectivas actas;

c) Certificar, mediante despacho do presidente, os factos e
actos que constem dos arquivos municipais e, indepen-
dentemente de despacho, a matéria das actas das reuni-
ões da Câmara Municipal;

d) Autenticar todos os documentos e actos oficiais da Câ-
mara;

e) Preparar o expediente e as informações necessárias para
resolução da Câmara;

f) Subscrever ou visar as ordens de pagamento;
g) Submeter a despacho dos membros do executivo os as-

suntos da sua competência, levar à sua assinatura a cor-
respondência e documentos que dela careçam e assinar
a correspondência para que tenha recebido delegação;

h) Dirigir os trabalhos da divisão em conformidade com as
deliberações da Câmara e ordens do presidente;

i) Prestar o apoio técnico e colaborar na elaboração dos or-
çamentos e planos de actividades e acompanhar a sua
execução;

j) Fiscalizar a responsabilidade do tesoureiro;
k) Estudar e propor, com a colaboração dos outros servi-

ços, formas de racionalização e desburocratização dos pro-
cedimentos administrativos e do aperfeiçoamento orga-
nizacional dos serviços municipais;

l) Facultar à Câmara um claro e contínuo conhecimento da
situação económica e financeira e da evolução dos gas-
tos de cada serviço;

m) Estudar e propor medidas que obstem a desequilíbrios
negativos na execução do orçamento;

n) Exercer as funções de notário em todos os actos e con-
tratos em que a Câmara for outorgante;

o) Exercer as funções de delegado de espectáculos;
p) Desempenhar todas as outras funções que as leis e re-

gulamentos lhe cometerem e ou que a Câmara Munici-
pal venha a decidir.

2 — O chefe de Divisão Administrativa e Financeira será subs-
tituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo funcionário mais
categorizado da carreira administrativa e, havendo mais do que
um, pelo mais antigo.

Artigo 28.º

Composição da Divisão Administrativa e Financeira (DAF)

A Divisão Administrativa e Financeira compreende os servi-
ços e sectores previstos na alínea c) do n.º 1 do artigo 12.º

Artigo 29.º

Da Secção Administrativa e Financeira

Compete à Secção Administrativa e Financeira:

1) Ao Sector de Expediente Geral e Arquivo:

a) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
distribuição e expedição de correspondência e de
outros documentos, dentro dos prazos respectivos;

b) Apoiar os órgãos do município e organizar a agen-
da das actas das reuniões da Câmara bem como ela-
borar e subscrever as respectivas actas, delas dan-
do a devida publicidade;

c) Promover a divulgação pelos serviços das normas
inerentes e demais directivas de carácter genérico;

d) Superintender e assegurar o serviço de telefones,
portaria e limpeza das instalações;

e) Superintender e assegurar o serviço de reprografia
e ou fotocópias;

f) Promover a elaboração do recenseamento eleitoral
e do recenseamento militar;

g) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, pos-
turas, regulamentos, ordens de serviço, requerimentos,
correspondência e demais documentos;

h) Executar o serviço relacionado com o notariado;
i) Atender o público e encaminhá-lo para os serviços

adequados, quando for caso disso;
j) Escriturar e manter em ordem os livros próprios da

secção;
k) Passar atestados e certidões, quando autorizados;
l) Executar os serviços administrativos de carácter geral

não específicos de outras secções ou dos serviços que
não disponham de apoio administrativo próprio;
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m) Superintender no arquivo geral do município e propor
a adopção de planos adequados ao arquivo;

n) Arquivar, depois de catalogados, todos os documen-
tos, livros e processos que lhe sejam remetidos pe-
los diversos serviços do município;

o) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados
por lei, a inutilização de documentos;

p) Manter devidamente organizados, controlados e ar-
quivados os Diários da República;

q) Executar os trabalhos de dactilografia não especí-
ficos de outros serviços;

r) Registar autos de transgressão, reclamações, recur-
sos e dar-lhes o devido encaminhamento dentro dos
prazos respectivos;

s) Organizar e arquivar os processos relativos a licen-
ciamentos, como venda ambulante, feirantes, publi-
cidade, licenças policiais e outros;

t) Dar apoio à Assembleia Municipal, elaborando a res-
pectiva acta, depois de minutada pelos secretários,
e os ofícios que lhe forem solicitados;

2) Ao Sector de Impostos, Taxas e Licenças:

a) Liquidar impostos, taxas, licenças e demais rendi-
mentos do município e passar e registar as respec-
tivas licenças e guias de receita;

b) Conferir os mapas de cobrança das taxas de mer-
cados e feiras e passar as guias de receita;

c) Conferir os recibos e mapas de cobrança do servi-
ço de distribuição de água;

d) Passar guias de cobrança de rendas de propriedades
e outros créditos municipais;

e) Efectuar registos de matrícula de veículos de trac-
ção animal e velocípedes;

f) Organizar, informar e conduzir todos os processos
relativos a uso e porte de arma, caça, cartas de ca-
çador, recenseamento militar e de reflorestação ou
desmatação;

g) Efectuar todos os demais serviços que lhe forem de-
terminados;

3) Ao Sector de Pessoal:

a) Executar as acções administrativas relativas ao re-
crutamento, provimento, transferência, promoção e
cessação de funções do pessoal;

b) Lavrar os contratos de pessoal;
c) Instruir todos os processos referentes a prestações

sociais dos funcionários e agentes, nomeadamente os
relativos a abonos de família, obras sociais, Montepio,
Caixa Geral de Aposentações, ADSE, sindicato e
caixa de previdência;

d) Elaborar as listas de antiguidade do pessoal;
e) Assegurar e manter organizado o cadastro de pes-

soal, bem como o registo e controlo de assiduidade;
f) Promover a verificação de faltas ou licenças por doen-

ça e analisar as situações de absentismo por parte
dos trabalhadores;

g) Promover a abertura e anotação dos livros de pon-
to;

h) Processar os vencimentos e outros abonos de pes-
soal;

i) Atender os trabalhadores e esclarecê-los sobre ques-
tões referentes à sua situação profissional;

j) Promover quaisquer outras acções que se insiram na
sua área de actuação.

4) Ao Sector de Contabilidade:

a) Coligir todos os elementos necessários à elaboração
do orçamento e respectivas revisões e alterações;

b) Coordenar e controlar toda a actividade financeira,
designadamente através do cabimento de verba;

c) Organizar os processos inerentes à execução do or-
çamento;

d) Determinar os custos de cada serviço e estabelecer
e manter uma estatística financeira necessária a um
efectivo controlo de gestão;

e) Promover a arrecadação de receitas e o pagamento
das despesas de gestão;

f) Organizar a conta anual de gerência e fornecer os
elementos indispensáveis à elaboração do respecti-
vo relatório de actividades;

g) Escriturar os livros de contabilidade;
h) Manter devidamente organizada toda a documenta-

ção das gerências findas;
i) Remeter aos departamentos centrais ou regionais os

elementos determinados por lei;
j) Manter em ordem as contas correntes com emprei-

teiros de créditos, emitir os cheques cujos pagamentos
tenham sido autorizados e proceder mensalmente às
respectivas reconciliações bancárias;

k) Colaborar na elaboração e controlo do plano de ac-
tividades.

5) Ao Sector de Aprovisionamento e Património:

a) Proceder às aquisições necessárias, após adequada
instrução dos respectivos processos, incluindo a aber-
tura de concursos;

b) Proceder à armazenagem, conservação e distribui-
ção pelos serviços dos bens de consumo corrente da
área administrativa;

c) Organizar e manter actualizado o inventário e ca-
dastro de bens, prédios urbanos e outros imóveis, in-
cluindo baldios;

d) Proceder ao registo de todos os bens, designadamente
obras de arte, mobiliário e equipamentos existentes
nos serviços ou que tenham sido cedidos pela Câ-
mara Municipal a outros organismos públicos ou pri-
vados;

e) Promover a inscrição nas matrizes prediais e no re-
gisto predial dos bens a ele sujeitos de propriedade
do município;

f) Executar todo o expediente relacionado com a alie-
nação de bens móveis e imóveis.

Artigo 30.º

Da tesouraria

São atribuições da tesouraria:

a) Proceder à arrecadação das receitas;
b) Liquidar juros de mora;
c) Efectuar o pagamento de todas as despesas depois de de-

vidamente autorizadas;
d) Efectuar depósitos e transferências de fundos, bem como

proceder às entregas referentes a operações de tesoura-
ria;

e) Entregar na Secção de Contabilidade, em duplicado, o
diário da tesouraria e, bem assim, o respectivo resumo
e documentos (anexos XV e XVI do Decreto Regulamen-
tar n.º 92-C/84, de 28 de Dezembro);

f) Manter devidamente escriturados os livros da tesouraria
e cumprir as disposições legais e regulamentares sobre
contabilidade municipal;

g) Executar tudo o mais que lhe for superiormente deter-
minado.

SECÇÃO IV

Serviços técnicos e operativos

Artigo 31.º

Da Divisão Técnica de Obras e Urbanismo (DTOU)

São atribuições da Divisão Técnica de Obras e Urbanismo:

a) Fomentar a construção de habitações e proceder ao li-
cenciamento e fiscalização das construções urbanas;

b) Elaborar projectos de obras para as várias áreas de in-
tervenção do município;

c) A construção e conservação das obras públicas munici-
pais por administração directa;

d) Fiscalizar as obras adjudicadas por empreitada;
e) Executar as obras de abastecimento de água e saneamento

básico previstas em plano de actividades e inscritas em
orçamento;

f) Desenvolver e conservar toda a rede viária urbana e ru-
ral do concelho da responsabilidade do município;

g) Executar as actividades relativas à limpeza pública, no-
meadamente a recolha e tratamento do lixo;

h) Fiscalizar e superintender em tudo o que se refira às ac-
tividades dos mercados e feiras concelhios;
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i) Superintender e administrar os parques e jardins muni-
cipais e fomentar a criação de zonas verdes e de lazer;

j) Administrar os cemitérios municipais.

Artigo 32.º

Competência do chefe de divisão

1 — A Divisão Técnica de Obras e Urbanismo é dirigida por
um chefe de divisão directamente dependente do presidente da
Câmara, competindo-lhe:

a) Dirigir e coordenar os respectivos serviços em confor-
midade com as deliberações da Câmara e ordens do pre-
sidente;

b) Submeter a despacho os assuntos da sua competência no
âmbito das atribuições da divisão, levar à assinatura do
presidente da Câmara os documentos que dela careçam
e assinar a correspondência para que tenha recebido de-
legação;

c) Prestar apoio técnico e colaborar na elaboração do or-
çamento e do plano de actividades;

d) Promover e participar na elaboração do relatório anual
de actividades;

e) Assegurar o licenciamento e fiscalização das construções
urbanas;

f) Procurar rentabilizar os serviços numa óptica de presta-
ção de serviços à população;

g) Assegurar todas as ligações com o GAT em que o mu-
nicípio se insere;

h) Colaborar com o presidente da Câmara na defesa e pro-
tecção do meio ambiente e no estudo e desenvolvimento
de planos de protecção civil das populações;

i) Elaborar e velar pelo cumprimento dos PMOT.

2 — O chefe da DTOU será substituído, nas suas faltas e im-
pedimentos, por quem o presidente da Câmara designar.

Artigo 33.º

Composição

1 — A Divisão Técnica de Obras e Urbanismo compreende
os serviços e sectores previstos na alínea d) do n.º 1 do artigo
12.º

2 — Na dependência directa do chefe da DTOU funcionará
o Gabinete Técnico, a que competirá:

a) Elaborar os estudos de projectos de obras a levar a efeito
pela Câmara Municipal;

b) Elaborar os cadernos de encargos e programas dos con-
cursos respeitantes à execução de obras por empreitada;

c) Prestar pareceres técnicos sobre licenciamento de obras
particulares e outros licenciamentos e verificar a sua
conformidade com os planos de ordenamento do ter-
ritório;

d) Realizar estudos de projectos alternativos para particu-
lares que tenham carências a nível económico com obras
de reconstrução e ou reparação de habitações degrada-
das.

Artigo 34.º

Da Secção de Urbanismo, Habitação e de Obras Municipais

1 — A Secção de Urbanismo, Habitação e de Obras Munici-
pais é constituída pelos Sectores de Obras Particulares e Fis-
calização, Águas e Saneamento, Rede Viária e Obras Diversas.
Ao Sector de Obras Particulares e Fiscalização compete:

a) Organizar, informar e arquivar os processos de licencia-
mento de obras particulares, loteamentos, vistorias, uti-
lização e ocupação de edifícios, promovendo a audição
das entidades da administração central nos casos previstos
na lei;

b) Emitir os alvarás de loteamento e as licenças de cons-
trução e de habitabilidade dos edifícios;

c) Proceder à inscrição de técnicos e organizar os respec-
tivos processos;

d) Organizar, informar e arquivar os processos relativos ao
licenciamento de estabelecimentos insalubres, perigosos
ou tóxicos e os hoteleiros e similares, bem como provi-
denciar a emissão dos respectivos alvarás;

e) Organizar, informar e arquivar os processos de consti-
tuição de propriedade horizontal e ou outros relaciona-
dos com a questão urbanística;

f) Promover a remessa à Direcção-Geral das Contribuições
e Impostos das relações a que se refere o artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 442-C/86, de 30 de Novembro;

g) Enviar à conservatória do registo predial documento au-
têntico onde constem as novas denominações das vias
públicas e as mudanças de numeração policial dos edi-
fícios;

h) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e normas so-
bre construções, bem como assegurar a sua conformidade
com os projectos aprovados;

i) Fiscalizar preventivamente a área territorial do municí-
pio, por forma a impedir e a prevenir a construção clan-
destina;

j) Embargar e ou levantar autos de contra-ordenação às cons-
truções executadas sem licença ou em desconformidade
com ela;

k) Fiscalizar o cumprimento das posturas e regulamentos
municipais, participando superiormente os ilícitos de mera
ordenação social com vista à elaboração dos respectivos
processos de contra-ordenação para aplicação de coima;

l) Efectuar as notificações e citações de que for incumbi-
do;

m) Colaborar na cobrança de taxas e outros rendimentos do
município;

n) Executar tudo o mais que se relacione com o sector.

2 — Ao Sector de Águas e Saneamento:

a) Assegurar a gestão das redes e equipamento de água e
saneamento, zelando sobre o bom funcionamento, nomea-
damente no que respeita à detecção de avarias e ao con-
trolo da quantidade e qualidade das águas e às condições
de serviço dos ramais e redes de água e saneamento;

b) Desenvolver projectos de conservação de redes de dis-
tribuição pública de água e de colectores de esgotos;

c) Propor e executar ampliações de redes, preparação dos
equipamentos envolvidos;

d) Montar e manter actualizado o cadastro de redes e equi-
pamentos e propor programas para a sua renovação;

e) Informar sobre reclamações dos consumidores relacio-
nadas com o serviço e proceder às vistorias e ensaios das
redes internas das instalações particulares;

f) Promover a leitura dos consumos de água e a cobrança
dos respectivos rendimentos e da taxa de conservação de
colectores, entregando o respectivo produto na tesoura-
ria municipal dentro do prazo estabelecido;

g) Explorar, operar e manter em perfeitas condições os sis-
temas de captação, tratamento, elevação, armazenamento,
condução e distribuição de água para consumo, assegu-
rando a ligação, desligação e substituição de contadores;

h) Explorar, operar e manter em perfeitas condições os sis-
temas de águas residuais domésticas e pluviais.

3 — Ao Sector da Rede Viária:

a) Assegurar a execução de rede rodoviária municipal;
b) Promover a construção, conservação e reparação das es-

tradas e caminhos municipais e das obras de arte;
c) Organizar e manter actualizado o cadastro das rodovias

municipais, para fins de conservação, estatística e infor-
mação;

d) Acompanhar e fiscalizar as obras em vias municipais re-
alizadas por empreitada;

e) Dar execução ao plano de desenvolvimento rodoviário
municipal constante dos planos de actividades anuais ou
plurianuais;

f) Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos das brigadas
de conservação das estradas e caminhos municipais;

g) Zelar pela conservação e operacionalidade do equipamento
a cargo do sector.
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4 — Ao Sector de Obras Diversas:

a) Assegurar a execução e gestão de obras municipais não
inseridas nos outros sectores, exercendo um permanen-
te controlo físico financeiro;

b) Fiscalizar o cumprimento dos contratos, regulamentos e
normas referentes a obras a executar por empreitada;

c) Executar e acompanhar tecnicamente as obras de demo-
lição ordenadas pela Câmara;

d) Actualizar a tabela dos preços unitários correntes dos
materiais de construção e da mão-de-obra;

e) Manter permanentemente actualizadas as informações so-
bre as diferentes obras em curso, nomeadamente no que
se refere a custos e prazos de execução;

f) Zelar pela conservação e operacionalidade do equipamento
a seu cargo.

Artigo 35.º

Dos Serviços Urbanos

Os Serviços Urbanos são constituídos pelos Sectores de Hi-
giene e Limpeza, Mercados e Feiras, Parques e Jardins, Cemi-
térios, Instalações Desportivas e Parque Auto e Armazém, com-
petindo-lhes:

1) Ao Sector de Higiene e Limpeza:

a) Promover e executar todos os serviços relacionadas
com a limpeza pública;

b) Recolher e transportar o lixo;
c) Conservar as lixeiras em condições de segurança,

nomeadamente contra incêndios;
d) Promover a distribuição e colocação nas vias públicas

de contentores de lixo;
e) Fiscalizar e fazer a manutenção e limpeza dos re-

cipientes destinados ao depósito de lixos;
f) Limpar e lavar as ruas, praças e logradouros públi-

cos;
g) Fixar os itinerários e horários para a recolha e trans-

porte de lixo;
h) Promover e colaborar nas desinfecções periódicas

dos esgotos e demais locais onde as mesmas se re-
velarem necessárias ;

i) Executar as medidas resultantes de estudo e pesquisa
sobre o tratamento e aproveitamento das lixeiras e
colaborar com outros serviços que directa ou indi-
rectamente contribuam para a limpeza e higiene pú-
blicas;

j) Zelar pela conservação e operacionalidade dos veí-
culos da limpeza, bem como pelo restante equipa-
mento do sector.

2) Ao Sector de Mercados e Feiras:

a) Organizar feiras e mercados sob jurisdição munici-
pal;

b) Colaborar na organização de feiras e exposições de
entidades oficiais e particulares, sob patrocínio ou
com o apoio do município;

c) Proceder à fiscalização do cumprimento das obriga-
ções de pagamento de taxas e licenças pelos mer-
cados;

d) Demarcar e efectuar o aluguer de áreas livres nos
mercados e feiras;

e) Promover a cobrança das taxas de terrado devidas
quer pelos vendedores quer por instalações de diver-
sões para público;

f) Estudar e propor as medidas de alteração ou racio-
nalização dos espaços dentro dos recintos dos mer-
cados e feiras;

g) Propor medidas de descongestionamento ou de cri-
ação de novos espaços destinados a mercados e feiras,
bem como à criação de novas feiras e mercados e
à duração, mudança ou extinção das existentes;

h) Colaborar com os serviços de fiscalização, coorde-
nação económica e salubridade pública na área das
respectivas atribuições;

i) Zelar pela conservação e limpeza de todos os espa-
ços destinados a feiras e mercados e respectivas de-
pendências.

3) Ao Sector de Parques e Jardins:

a) Assegurar a manutenção e limpeza dos parques e jar-
dins municipais;

b) Promover a arborização das ruas, praças, jardins e
demais logradouros públicos, providenciando a se-
lecção e o plantio das espécies que melhor se adap-
tem às condições locais;

c) Organizar e manter viveiros onde se preparem as
mudas para o plantio das praças, jardins e parques
públicos;

d) Promover o combate às pragas e doenças vegetais
nos espaços verdes sob a sua administração;

e) Promover a conservação e manutenção dos monu-
mentos, estátuas e bancos e outro equipamento dos
jardins e praças públicas;

f) Promover a poda das árvores e da relva dos espa-
ços verdes da sua responsabilidade, bem como o
serviço de limpeza respectivo;

g) Providenciar a organização e manutenção das áreas
urbanas;

h) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo
e controlar a sua utilização.

4) Ao Sector de Cemitérios:

a) Administrar os cemitérios sob administração muni-
cipal;

b) Promover inumações e exumações;
c) Promover a limpeza, arborização e manutenção de

salubridade pública nas áreas sob dependência dos
cemitérios;

d) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais re-
ferentes aos cemitérios;

e) Promover o alinhamento e numeração das sepultu-
ras e designar os seus lugares onde podem ser abertas
novas covas;

f) Manter actualizados os registos relativos à inumação,
exumação, transladação e perpetuidade das sepulturas;

g) Organizar os processos de aquisição de terrenos para
sepulturas perpétuas e jazigos, mantendo actualiza-
dos os respectivos registos;

h) Manter e conservar o material à sua guarda em boas
condições de utilização;

i) Abrir e fechar a porta dos cemitérios nos horários
regulamentares;

j) Propor e colaborar na execução de medidas tenden-
tes ao aumento de capacidade e reorganização dos
cemitérios.

5) Ao Sector das Instalações Desportivas:

a) Vigiar a utilização dos espaços desportivos;
b) Zelar pelas suas envolventes, limpeza e equipa-

mentos;
c) Coordenar e fiscalizar os horários de utilização;
d) Dar cumprimento aos regulamentos municipais exis-

tentes sobre a utilização do complexo balnear das
piscinas municipais e do pavilhão gimnodesportivo.

6) Ao Sector do Parque Auto e Armazém:

1) Na directa dependência do parque auto funcionarão
as oficinas de carpintaria, serralharia , mecânica e
electrificação;

2) Compete ao parque auto e nomeadamente ao seu en-
carregado:

a) Manter em perfeitas condições de operaciona-
lidade o parque automóvel e de máquinas da
Câmara Municipal;

b) Distribuir as viaturas e máquinas pelos diferentes
serviços, por forma a garantir a sua plena uti-
lização e rentabilidade;

c) Mandar elaborar as requisições dos combustí-
veis e lubrificantes indispensáveis ao funcio-
namento do parque automóvel e elaborar mapas
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de controlo de consumo e quilometragem, por
viatura e máquina;

d) Elaborar e manter actualizado o cadastro de cada
máquina ou viatura;

e) Efectuar estudos e propostas para rentabilização
das máquinas e viaturas;

f) Controlar a mudança de óleos e lubrificações de
cada máquina e viatura, de forma a garantir a
periodicidade adequada;

g) Acompanhar e supervisionar o trabalho das ofi-
cinas referidas no n.º 6-1 do presente artigo, de
forma a que os trabalhos nelas mandados exe-
cutar se processem com a desejável eficiência
de molde a não pôr em causa ou atrasar os ser-
viços deles dependentes;

h) Executar as demais tarefas relacionadas com o
Sector do Parque Auto e das Oficinas.

3) Compete ao armazém:

a) Organizar e manter actualizado um inventário
das existências em armazém;

b) Proceder à armazenagem, conservação e distri-
buição pelos diversos serviços dos materiais exis-
tentes e ou por eles requisitados;

c) Colaborar com todas as unidades orgânicas na
elaboração de estatísticas periódicas dos gastos
dos diversos serviços;

d) Proceder à conferência das guias de remessa dos
materiais entrados;

e) Promover a gestão dos sectores necessários ao
bom funcionamento dos serviços;

f) Executar outras tarefas que se relacionem com
o sector.

CAPÍTULO III
Disposições finais e transitórias

Artigo 36.º

Quadro de pessoal

A Câmara Municipal disporá do quadro de pessoal constante
do anexo II .

Artigo 37.º

Afectação do pessoal

1 — A afectação do pessoal constante do anexo II será de-
terminada pelo presidente da Câmara ou pelo vereador em que
tenha delegado a competência em matéria de gestão de pes-
soal.

2 — A distribuição e mobilidade do pessoal de cada unidade
ou serviço é da competência da respectiva chefia.

Artigo 38.º

Criação e implementação dos órgãos e serviços

Ficam criados todos os órgãos e serviços que integram a pre-
sente reorganização, cabendo ao presidente da Câmara adoptar
o faseamento que considerar mais adequado para implementa-
ção da estrutura organizativa, definindo normas de coordenação
e incumbindo os dirigentes de estabelecerem as regras internas
de funcionamento de cada serviço, de acordo com o espírito e
princípios do aqui estabelecido.

Artigo 39.º

Alterações de atribuições

As atribuições dos diversos serviços podem ser alteradas por
deliberação da Câmara Municipal, devidamente fundamentada,
sempre que razões de eficácia e eficiência o justifiquem, devendo,
no entanto, ser ratificadas pela Assembleia Municipal.

Artigo 40.º

Entrada em vigor

A presente reorganização dos serviços municipais, estrutura
e quadro de pessoal entram em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação no Diário da República.

ANEXO I

Organigrama
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86ANEXO II

Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares
Obser-

Grupo de pessoal Carreira Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8 Vagos
Preen-

Total

vações

chidos

Dirigente e de chefia .............. — Chefe de divisão .................................................. – – – – – – –– 1 1 2 (a)
— Chefe de secção ................................................... 330 350 370 400 430 460 –– – – –

Técnico superior ..................... Arquitecto ........................................................ Assessor principal ............................................... 710 770 830 900 – – –– – – –
Assessor ............................................................... 610 660 690 730 – – –– – – –
Técnico superior principal .................................. 510 560 590 650 – – –– – – – (b)
Técnico superior de 1.ª classe ............................ 460 475 500 545 – – –– – – –
Técnico superior de 2.ª classe ............................ 400 415 435 455 – – –– – – –
Estagiário ............................................................. 310 – – – – – –– 1 – 1

Jurista ............................................................... Assessor principal ............................................... 710 770 830 900 – – – – – – –
Assessor ............................................................... 610 660 690 730 – – –– – – –
Técnico superior principal .................................. 510 560 590 650 – – –– – – – (b)
Técnico superior de 1.ª classe ............................ 460 475 500 545 – – –– – – –
Técnico superior de 2.ª classe ............................ 400 415 435 455 – – –– – – –
Estagiário ............................................................. 310 – – – – – –– 1 – 1

Educação física ................................................ Assessor principal ............................................... 710 770 830 900 – – – – – – –
Assessor ............................................................... 610 660 690 730 – – –– – – –
Técnico superior principal .................................. 510 560 590 650 – – –– – – – (b)
Técnico superior de 1.ª classe ............................ 460 475 500 545 – – –– – – –
Técnico superior de 2.ª classe ............................ 400 415 435 455 – – –– – – –
Estagiário ............................................................. 310 – – – – – –– 1 – 1

Técnico superior .............................................. Assessor principal ...............................................710 770 830 900 – – – – – – –
Assessor ............................................................... 610 660 690 730 – – –– – – –
Técnico superior principal .................................. 510 560 590 650 – – –– – – – (b)
Técnico superior de 1.ª classe ............................ 460 475 500 545 – – –– – – –
Técnico superior de 2.ª classe ............................ 400 415 435 455 – – –– – – –
Estagiário ............................................................. 310 – – – – – –– 2 – 2

Técnico .................................... Engenheiro técnico .......................................... Técnico especialista principal ............................ 510 560 590 650 – – –– – – –
Técnico especialista ............................................ 460 475 500 545 – – –– – – –
Técnico principal ................................................. 400 420 440 475 – – –– – – – (b)
Técnico de 1.ª classe ........................................... 340 355 375 415 – – –– – – –
Técnico de 2.ª classe ........................................... 285 295 305 330 – – –– – – –
Estagiário ............................................................. 215 – – – – – –– 2 – 2

Relações públicas ............................................ Técnico especialista principal ............................ 510 560 590 650 – – – – – – –
Técnico especialista ............................................ 460 475 500 545 – – –– – – –
Técnico principal ................................................. 400 420 440 475 – – –– – – – (b)
Técnico de 1.ª classe ........................................... 340 355 375 415 – – –– – – –
Técnico de 2.ª classe ........................................... 285 295 305 330 – – –– – – –
Estagiário ............................................................. 215 – – – – – –– 1 – 1
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Técnico .................................... Serviço social ................................................... Técnico especialista principal ............................ 510 560 590 650 – – –– – – –
Técnico especialista ............................................ 460 475 500 545 – – –– – – –
Técnico principal ................................................. 400 420 440 475 – – –– – – – (b)
Técnico de 1.ª classe ........................................... 340 355 375 415 – – –– – – –
Técnico de 2.ª classe ........................................... 285 295 305 330 – – –– – – –
Estagiário ............................................................. 215 – – – – – –– 1 – 1

Informática .............................. Operador de sistema ........................................ Operador de sistema-chefe .................................. 460 490 510 545 – – –– – – –
Operador de sistema principal ............................ 385 395 415 435 470 – –– – – –
Operador de sistema de 1.ª classe ...................... 325 345 365 390 420 – –– – – – (b)
Operador de sistema de 2.ª classe ...................... 290 305 320 340 370 – –– – 1 1
Estagiário ............................................................. 260 – – – – – –– – – –

Técnico-profissional ............... Topógrafo ......................................................... Técnico profissional especialista principal ........ 305 315 330 345 360 – –– – – –
Técnico profissional especialista ........................ 260 270 285 305 325 – –– – – –
Técnico profissional principal ............................ 230 240 250 265 285 – –– – – – (b)
Técnico profissional de 1.ª classe ...................... 215 220 230 245 260 – –– – – –
Técnico profissional de 2.ª classe ...................... 190 200 210 220 240 – –– 1 – 1

Animador cultural ............................................ Técnico profissional especialista principal ........ 305 315 330 345 360– – – – – –
Técnico profissional especialista ........................ 260 270 285 305 325 – –– – – –
Técnico profissional principal ............................ 230 240 250 265 285 – –– – – – (b)
Técnico profissional de 1.ª classe ...................... 215 220 230 245 260 – –– – – –
Técnico profissional de 2.ª classe ...................... 190 200 210 220 240 – –– – 1 1

BAD ................................................................. Técnico profissional especialista principal ........ 305 315 330 345 360 – – – – – –
Técnico profissional especialista ........................ 260 270 285 305 325 – –– – – –
Técnico profissional principal ............................ 230 240 250 265 285 – –– – – – (b)
Técnico profissional de 1.ª classe ...................... 215 220 230 245 260 – –– – – –
Técnico profissional de 2.ª classe ...................... 190 200 210 220 240 – –– 1 – 1

Turismo ............................................................ Técnico profissional especialista principal ........ 305 315 330345 360 – – – – – –
Técnico profissional especialista ........................ 260 270 285 305 325 – –– – – –
Técnico profissional principal ............................ 230 240 250 265 285 – –– – – – (b)
Técnico profissional de 1.ª classe ...................... 215 220 230 245 260 – –– – – –
Técnico profissional de 2.ª classe ...................... 190 200 210 220 240 – –– 1 – 1

Fiscal municipal .............................................. Técnico profissional especialista principal ........ 305 315 330 345 360 – – – – – –
Técnico profissional especialista ........................ 260 270 285 305 325 – –– – – –
Técnico profissional principal ............................ 230 240 250 265 285 – –– – – – (b)
Técnico profissional de 1.ª classe ...................... 215 220 230 245 260 – –– – – –
Técnico profissional de 2.ª classe ...................... 190 200 210 220 240 – –– 1 – 1

Administrativo ......................... Tesoureiro .........................................................Especialista.......................................................... 330 350 370 400 – – –– – – –
Principal............................................................... 260 270 285 305 325 – –– – – – (b)
Tesoureiro ............................................................ 215 225 235 245 260 280 –– – 1 1
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Administrativo ......................... Assistente administrativo ................................ Assistente administrativo especialista ................ 260 270 285 305 325 – –– 2 – 2
Assistente administrativo principal .................... 215 225 235 245 260 280 –– 1 2 3
Assistente administrativo .................................... 190 200 210 220 230 240 –– 3 2 5

Apoio educativo ...................... Acção educativa .............................................. Assistente de acção educativa especialista ........ 260 270 285 305 325 – –– – – –
Assistente de acção educativa principal ............ 215 225 235 245 260 280 –– – – – (b)
Assistente de acção educativa ............................ 190 200 210 220 230 240 –– 2 – 2

Operário altamente qualificado Mecânico .......................................................... Operário principal ............................................... 225 235 245 260 275 – –– – 1 1 (b)
Operário ............................................................... 180 190 200 215 235 – –– – – –

Mecânico-electricista ....................................... Operário principal ............................................... 225 235 245 260 275 – – – – 1 1 (b)
Operário ............................................................... 180 190 200 215 235 – –– – – –

Montador-electricista ....................................... Operário principal ............................................... 225 235 245 260 275 – – – – – – (b)
Operário ............................................................... 180 190 200 215 235 – –– 1 – 1

Operário qualificado ............... Canalizador ...................................................... Operário principal ............................................... 195 205 215 230 245 – –– – 2 2 (b)
Operário ............................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 – – –

Carpinteiro ....................................................... Operário principal ............................................... 195 205 215 230 245 – – – – 1 1 (b)
Operário ............................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 – – –

Trolha ............................................................... Operário principal ............................................... 195 205 215 230 245 – – – – 2 2 (b) (c)
Operário ............................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 – – –

Serralheiro civil ............................................... Operário principal ............................................... 195 205 215 230 245 – – – – – – (b)
Operário ............................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 – 1 1

Jardineiro .......................................................... Operário principal ............................................... 195 205 215 230 245 – – – – – – (b)
Operário ............................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 1 – 1

Electricista ....................................................... Operário principal ............................................... 195 205 215 230 245 – – – – – – (b)
Operário ............................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 1 – 1

Operário semiqualificado ....... Cantoneiro ........................................................ Encarregado ......................................................... 240 250 260 270 – – –– 1 – 1 (c)
Operário ............................................................... 125 135 145 155 170 185 205 225 – 17 17

Auxiliar .................................... Leitor-cobrador de consumos .......................... Leitor-cobrador de consumos ............................. 165 175 185 195 205 215 230 1 – 1
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Auxiliar ................................. Fiscal de obras ................................................. Fiscal de obras .................................................... 140 150 165 180 195 210 225 240 – 1 1

Motorista de pesados ....................................... Motorista de pesados .......................................... 140 150165 180 195 210 225 240 1 2 3

Fiel de armazém .............................................. Fiel de armazém .................................................. 130 140 155 170 185 200 215 230 – 1 1

Cantoneiro de limpeza .................................... Cantoneiro de limpeza ........................................ 145 155 170185 205 220 – – 2 2 4

Coveiro ............................................................. Coveiro ................................................................. 145 155 170 185 205 220 –– 1 – 1

Auxiliar administrativo ................................... Auxiliar administrativo ....................................... 115 125 135 145 160 175 190 205 2 3 5

Auxiliar de serviços gerais ............................. Auxiliar de serviços gerais ................................. 115 125 135 145 160 175 190 205 1 – 1

Vigilante de jardins e parques infantis .......... Vigilante de jardins e parques infantis .............. 115 125 135 145 160 175 190 205 2– 2

Nadador-salvador ............................................. Nadador-salvador ................................................. 115 125 135 145 160 175 190 205 2 – 2

Auxiliar técnico de museografia ..................... Auxiliar técnico de museografia ........................ 190 200 210 220 230 240 – –1 – 1

Encarregado de parques desportivos e ou re- Encarregado de parques desportivos e ou recrea- 235 240 245 255 – – –– 2 – 2
creativos. tivos.

Sonoplasta ........................................................ Sonoplasta ............................................................ 170 175 180 190 200 210 – – 1 – 1

(a) Vencimento segundo legislação especial em vigor.
(c) Dotação global.
(d) A extinguir um lugar quando vagar.
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CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 4692/2000 (2.ª série) — AP.  — Narciso Ferreira
Mota, presidente da Câmara Municipal de Pombal:

Torna público, nos termos da legislação em vigor, que por de-
liberação de 23 de Abril de 1999, foi decidido iniciar o processo
de revisão do Plano Director Municipal de Pombal, ratificado
pela resolução do Conselho de Ministros n.º 160/95, publicada
no Diário da República, 1.ª série-B, de 4 de Dezembro.

Passados mais de quatro anos da entrada em vigor do Plano
Director Municipal de Pombal e, após tomada de consciência
das suas principais limitações, sentidas ao longo deste período
de implementação, urge agora proceder à sua monitorização e
adequação às necessidades actuais de um território em constante
mudança, onde as dinâmicas urbanísticas e as exigências de qua-
lidade de vida são cada vez maiores, procurando-se, deste modo,
ultrapassar os problemas e limitações sentidos.

O processo de revisão do Plano Director Municipal de Pom-
bal terá a seguinte programação:

Fase 1 — elaboração do documento justificativo da neces-
sidade de revisão do plano, a enviar à Comissão de Co-
ordenação da Região Centro e à Direcção-Geral do Or-
denamento do Território e Desenvolvimento Urbano, de
acordo com o estabelecido no Despacho n.º 20-I/97.

Fase 2 — elaboração da revisão do Plano Director Muni-
cipal.

O prazo de execução da fase 1 é de 60 dias e da fase 2 é de
12 meses, contados a partir da data de emissão do parecer con-
junto da Comissão de Coordenação da Região Centro e da Di-
recção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento
Urbano.

Avisam-se todos os cidadãos interessados, bem como todas
as entidades defensoras dos interesses que por ele possam vir
a ser afectados, que poderão durante o prazo de 60 dias segui-
dos, a contar da data de publicação do presente aviso no Diá-
rio da República, formular sugestões e apresentar informações
sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âm-
bito da elaboração da revisão do plano, na Câmara Municipal
de Pombal e nas sedes das juntas de freguesia.

27 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

Aviso n.º 4693/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, válido pelo prazo de seis meses com Paula
Cristina Gonçalves Rodrigues, com início em 15 de Maio de
2000, para a categoria de auxiliar administrativo.

Não carece de visto do Tribunal de Contas, nos termos da
alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.

17 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO

Aviso n.º 4694/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, foi autorizada a celebração de contratos de trabalho a ter-
mo certo, de acordo com o disposto nos artigos 14.º e 18.º do
mesmo diploma, pelo prazo de um ano, com os seguintes indi-
víduos:

José Francisco Duarte Isidoro, como maquinista teatral, com a
remuneração correspondente ao índice 170, e início em 16 de
Março de 2000, conforme despacho de 3 de Março de 2000.

Fernanda Duarte Correia Henrique e Dária Isabel Duarte Flo-
rêncio como auxiliares administrativos, com a remuneração
correspondente ao índice 115, e início em 15 de Março de 2000,
conforme despacho de 3 de Maio de 2000.

15 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel An-
tónio da Luz.

CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO

Aviso n.º 4695/2000 (2.ª série) — AP.  — Considerando que:

1) Marta Irene de Gonçalves Rua (n.º 5330), técnica pro-
fissional de biblioteca e documentação principal, requer
a equiparação a bolseiro para frequentar o Curso de Es-
pecialização em Ciências Documentais;

2) O Decreto-Lei n.º 272/88, de 3 de Agosto, prevê a pos-
sibilidade de os funcionários e agentes da administração
pública requererem a equiparação a bolseiro quando se
proponham realizar programas de trabalho ou estudo, bem
como frequentar cursos ou estágios de reconhecido in-
teresse público, no País;

3) A obtenção do Curso de Especialização em Ciências Do-
cumentais, na Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra pela técnica profissional acima referida,
reveste-se de interesse para a área funcional onde está
integrada;

4) O referido curso decorrerá por um período de dois anos.

Por despacho da vereadora de Recursos Humanos de 22 de
Março de 2000:

1) É concedida a equiparação a bolseiro a Marta Irene de
Gonçalves Rua (n.º 5330), técnica profissional de bibli-
oteca e documentação principal, da Direcção Municipal
de Cultura e Turismo, durante o período acima referen-
ciado;

2) A equiparação a bolseiro implica a dispensa do serviço
de dois dias por semana, por um período de dois anos,
com efeitos a partir de 2 de Novembro de 1999.

19 de Abril de 2000. — O Director de Departamento Muni-
cipal de Administração de Pessoal, Ângelo Rocha.

Aviso n.º 4696/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração à Ta-
bela de Taxas e Outras Receitas Municipais da Câmara Muni-
cipal do Porto. — Em cumprimento do estipulado nos n.os 1 e
3 do artigo 68.º-A do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outu-
bro, publica-se a presente alteração à Tabela de Taxas e Outras
Receitas Municipais, aprovada em reunião de Câmara de 4 de
Janeiro de 2000 e em reunião da Assembleia Municipal, em 11
de Abril de 2000.

No parque habitacional privado existente no centro tradicio-
nal do Porto e suas áreas adjacentes delimitadas pelas Ruas de
João Pedro Ribeiro, Latino Coelho, Santos Pousada, Duque de
Saldanha, Largo Padre Baltazar Guedes, Rua Gomes Freire,
Corticeira, Avenida Gustavo Eiffel, Cais da Ribeira, Cais da
Estiva, Ruas da Reboleira, Nova da Alfândega, Monchique,
D. Pedro V, Piedade, Torrinha, Bragas, Mártires da Liberdade,
Praça da República, Ruas da Lapa e Antero de Quental até João
Pedro Ribeiro, aplicar-se-ão as taxas abaixo fixadas, bem como
seguintes disposições:

1 — Taxas a aplicar previstas nos artigos 10.º, 14.º, 32.º e 33.º
da Tabela de Taxas e Outras Receitas Municipais:

Artigo 10.º

Licenciamento de obras particulares

Taxas a acumular com as do artigo anterior, quando devidas:

1) Taxa geral (por cada período de 30 dias ou fracção) —
1500$;

2) Obras de construção nova, de ampliação, reconstrução
ou modificação (por metro quadrado):

a) Para habitação — 55$;
b) Escritórios para fins comerciais ou industriais ou pro-

fissão liberal — 1100$;

3) Obras de beneficiação exterior em edifícios (por piso):

a) Até dois — 110$;
b) Mais de dois — 165$;

9) Modificação de fachadas dos edifícios, incluindo a aber-
tura, ampliação ou fechamento de vãos de portas e ja-
nelas (por metro quadrado ou fracção da superfície mo-
dificada) — 350$.
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Artigo 14.º

Licença de utilização

Licenças para utilização de edifícios novos, ampliados e cons-
truídos ou alterados:

1) De habitação (por fogo e seus anexos) — 900$;
2) Outras licenças de utilização (por cada 50 m2 ou frac-

ção e relativamente a cada piso) — 4700$;
3) Mudança de destino de edificações licenciadas (por uni-

dade):

a) Para fins habitacionais — 450$;
b) Para outros fins — 125 800$.

Artigo 32.º

Ocupação da via pública por motivo de obras

1 — Ocupação da via pública delimitada por resguardos ou
tapumes:

1.1 — Tapumes ou outros resguardos (por cada período de 30
dias ou fracção):

a) Por metro quadrado ou fracção da superfície da via pú-
blica até 1 m de largura — 440$;

b) Idem, idem, com mais de um metro de largura  875$.

1.2 — Andaimes — por andar ou pavimento a que correspon-
dam (mas só na parte não definida pelo tapume) — por metro
linear ou fracção e por cada 30 dias ou fracção — 165$.

1.3 — Andaimes — por andar ou pavimento a que correspon-
dam (quando não for exigível a instalação do tapume) — por
metro linear ou fracção e por cada semana ou fracção — 165$.

1.4 — Guardas até um metro de largura, por metro linear ou
fracção e por cada semana ou fracção (quando não for exigida
pelos serviços a instalação do tapume) — 275$.

Artigo 33.º

Outras ocupações por motivo de obras

2 — Fora da zona indicada no n.º 1 deste artigo:

a) Ocupação da via pública fora dos tapumes ou resguar-
dos com contentores (por 30 dias ou fracção e por me-
tro quadrado ou fracção) — 1100$;

b) Caldeiras ou tubos de descarga, amassadouros, depósi-
tos de entulho, materiais, betoneiras e semelhantes (por
metro quadrado e por cada período de 10 dias ou frac-
ção) — 2730$.

2 — Que a taxa de urbanização, prevista no artigo 102.º do
Regulamento Municipal Obras, seja reduzida para 50% do va-
lor atribuído pela aplicação da fórmula nele constante, desde que
o edifício se destine à função habitacional e nas partes corres-
pondentes a essa função.

3 — Que as mudanças de destino de habitação para outros fins,
só sejam autorizadas de acordo com os seguintes critérios:

a) Em edifícios de habitação, nos casos em que o pedido
englobe todas as fracções do mesmo;

b) No caso de ser solicitada a mudança de destino do edi-
fício na sua totalidade, a mesma só será autorizada quando
no quarteirão em que o mesmo se insere não existam edi-
fícios com a mesma função em número superior a 25%
do total de edifícios existentes, utilizando os serviços para
apuramento de tal percentagem a verificação no local ou
mediante recurso ao inquérito funcional realizado em
1993.

4 — Que, no que se refere à aplicação do projecto munici-
pal RECRIA, e tendo em vista incentivar de forma mais acen-
tuada a acção dos proprietários, se aumente a comparticipação
camarária — actualmente fixada em 40% — para 60% do va-
lor total das comparticipações calculadas, nos termos do Decreto-
-Lei n.º 197/92, de 22 de Setembro.

18 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Nuno Car-
doso.

CÂMARA MUNICIPAL DE PROENÇA-A-NOVA

Aviso n.º 4697/2000 (2.ª séri e) — AP. — Nos termos do
disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março,
a Câmara Municipal de Proença-a-Nova publica a lista das ad-
judicações de obras públicas efectuadas a partir da data de en-
trada em vigor do referido decreto-lei.

Objecto da adjudicação Valor Forma de atribuição Entidades adjudicatárias

Construção de P. T. na Zona Industrial de Proença- 2 638 076$00 Ajuste directo............... Abílio Alves.
-a-Nova.

Execução de infra-estruturas eléctricas da Zona Indus- 11 426 852$00 Limitado sem apresenta- ALOR — Electrotécnica e Mecâ-
trial — 3.ª fase. ção de candidaturas. nica Abrantina, L.da

Construção de balneários nos polidesportivos de Moitas, 9 873 756$00 Limitado sem apresenta- Américo R. Rolo — Construções.
Peral e Atalaias. ção de candidaturas.

Construção de muro de suporte na ligação entre Pro- 2 985 662$00 Ajuste directo............... Américo R. Rolo — Construções.
ença-a-Nova e o Nó do IC-8.

Reparação de arruamentos em Maljoga.................... 4 999 700$00 Ajuste directo............... Diamantino Jorge & Filho, L.da

Limpeza de bermas e valetas em diversas estradas e 9 500 000$00Limitado sem apresenta- José Maria Cardoso & Filhos, L.da

caminhos municipais. ção de candidaturas.
Construção de polidesportivo em Vergão.................. 5 352 640$00 Limitado sem apresenta-Nativa — Tecnologia em Áreas

ção de candidaturas. Verdes, L.da

4 de Maio de 2000. — A Vice-Presidente da Câmara, Filomena Maria Fernandes Lourenço da Silva Melo.

CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA BRAVA

Aviso n.º 4698/2000 (2.ª séri e) — AP. — José Ismael Fernandes, presidente da Câmara Municipal da Ribeira Brava, Re-
gião Autónoma da Madeira:

Faz público, nos termos e em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a lista de to-
das as adjudicações de obras públicas efectuadas durante o ano de 1999, por esta Câmara Municipal.

30 de Março de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ismael Fernandes.
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Designação da obra pública Valor Forma de atribuição Entidade adjudicatária

Beneficiação do Caminho Municipal do Pomar — Tabua 5 460 000$00 Concurso limitado ... Nascimento & Nascimento, L.da

Beneficiação da vereda municipal entre a Ribeira Funda, 9 317 400$00 Concurso limitado ...Construções do Campanário, L.da

Eira do Mourão e Fajã da Ribeira — Ribeira Brava.
Recuperação da vereda municipal entre o Bom Despacho 5 053 000$00 Concurso limitado ... Construções do Campanário, L.da

e o Calhau da Lapa — Campanário.
Construção de caminho municipal, ligação do Pomar ao 11 067 500$00 Concurso limitado ... Nascimento & Nascimento, L.da

Poiso — Serra de Água.
Execução da conduta elevatória e esgotos da Praia — Ri- 2 977 500$ Concurso limitado ... Socopul.

Ribeira Brava.
Construção do C. M. de ligação do sítio do Pomar Poiso — 11 067 500$00 Concurso limitado ... Nascimento & Nascimento, L.da

Serra de Água.
Beneficiação do C. M. do sítio do Pomar — Tabua.... 2 112 000$00 Concurso limitado ... Nascimento & Nascimento, L.da

31 de Março de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ismael Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA COMBA DÃO
Aviso n.º 4699/2000 (2.ª séri e) — AP. — Faz-se público

que a Câmara Municipal de Santa Comba Dão celebrou contratos
de trabalho a termo certo, nos termos do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com redacção actu-
al dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com José
Soares dos Santos, cantoneiro de limpeza, índice 145, pelo prazo
de um ano com início em 16 de Maio de 2000 e com Luís Fir-
mino Varela Lima, cantoneiro de limpeza, índice 145, pelo prazo
de um ano com início em 8 de Maio de 2000.

16 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Orlando
Fernandes Carvalho Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA FEIRA
Rectificação n.º 486/2000 — AP.  — No Diário da Repú-

blica, 2.ª série, n.º 82 (AP. n.º 53/00), de 6 de Abril de 2000,
p. 83, foi publicado com inexactidão o aviso da Câmara Muni-
cipal de Santa Maria da Feira, relativo à celebração de contra-
tos a termo certo. Assim, onde se lê:

Auxiliar dos serviços gerais:

Com início em 3 de Janeiro de 2000:

Pelo prazo de seis meses:

Ângela Maria Cunha da Silva.
Maria de Fátima Pinho Moreira Magalhães.
Paulo Fernando Nunes Paiva.
Serafim Pereira da Rocha.

deve ler-se:

Auxiliar dos serviços gerais:

Com início em 3 de Janeiro de 2000:

Pelo prazo de seis meses:

Ângela Maria Cunha da Silva.
Maria de Fátima Pinho Moreira Magalhães.

Com início em 1 de Fevereiro de 2000:

Paulo Fernando Nunes Paiva.
Serafim Pereira da Rocha.

18 de Maio de 2000. — O Vereador do Pelouro de Adminis-
tração e Finanças, Delfim Manuel Oliveira Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO
Aviso n.º 4700/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público

que por despacho do presidente da Câmara, de 6 de Abril de
2000, foi renovado, por mais seis meses, a partir de 18 de Abril
de 2000, o contrato de trabalho a termo certo, com Isabel da
Conceição Costa Ferreira, assistente administrativo (índice 190).

26 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, António Al-
berto Castro Fernandes.

Aviso n.º 4701/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que por despacho do presidente da Câmara, de 13 de Abril de
2000, foi renovado, por mais seis meses, a partir de 21 de Abril
de 2000, o contrato de trabalho a termo certo, com José Paulo
Dias Nunes, assistente administrativo (índice 190).

26 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, António Al-
berto Castro Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SERPA

Aviso n.º 4702/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que, de acordo com o despacho do
presidente da Câmara de 15 de Março de 2000, e em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, e aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, foram renovados por
mais um ano, ao abrigo do artigo 20.º, n.º 1, do citado diplo-
ma, os contratos de trabalho a termo certo com os seguintes
trabalhadores:

Alfredo Miguel Cabecinhas Vieira, Bento Conceição Veredas
Soares e Bento Varela Sabala Carrasco, na categoria de can-
toneiro de limpeza.

Manuel Francisco Raposo Calatroia e Paulo Jorge Batista
Palhinhas, na categoria de auxiliar de serviços gerais.

António Francisco Miguel, na categoria de condutor de máqui-
nas pesadas e veículos especiais.

[Processos isentos de visto do Tribunal de Contas, nos termos
da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

10 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Rocha Silva.

Aviso n.º 4703/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, al-
terado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho e aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, torna-se público que foi celebrado contrato a termo cer-
to por um ano, eventualmente renovável até ao limite de dois
anos, com o trabalhador a seguir indicado, nos termos da alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do já citado diplo-
ma:

Bento Maria Palma Velhinho, na categoria de vigilante de jar-
dins e parques infantis, escalão 1, índice 118, com início de
funções em 5 de Maio de 2000, de acordo com o despacho
do presidente da Câmara de 4 de Maio de 2000.

[Processos isentos de visto do Tribunal de Contas, nos termos
da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

15 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Rocha Silva.
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CÂMARA MUNICIPAL DA SERTÃ

Edital n.º 235/2000 (2.ª série) — AP.  — José Manuel
Carreto, presidente da Câmara Municipal do concelho da Sertã:

Torna público, que por deliberação municipal de 12 de Abril
de 2000, e nos termos do artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de
15 de Novembro, e com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/
96, de 31 de Janeiro, que, durante o período de 30 dias a con-
tar da data da publicação do presente edital no Diário da Re-
pública, 2.ª série, é submetido a inquérito público o Projecto de
Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos e de Higiene e
Limpeza.

Durante aquele período poderá ser consultado na Secretaria
desta Câmara Municipal, e nas sedes das juntas de freguesia,
dentro das horas de expediente, e, sobre ele serem formuladas,
por escrito, devidamente fundamentadas, as observações e su-
gestões tidas por convenientes, dirigidas ao presidente desta
Câmara Municipal.

17 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Carreto.

Proposta de Regulamento Municipal
de Resíduos Sólidos e de Higiene e Limpeza

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito e competências

Compete à Câmara Municipal da Sertã, nos termos da alínea a)
do n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro:

a) Definir o sistema municipal para a remoção, tratamen-
to e destino final dos resíduos sólidos urbanos produzi-
dos na área do município da Sertã;

b) Planificar, organizar e promover a recolha, transporte,
eliminação ou utilização dos resíduos sólidos produzidos,
bem como dos detritos industriais e hospitalares que sejam
passíveis dos mesmos processos de eliminação;

c) Organizar e executar, em colaboração com as juntas de
freguesia, a limpeza pública nas vias municipais e lugares
públicos.

CAPÍTULO II

Definições

Artigo 2.º

Resíduos sólidos — definição geral

Para efeitos do presente Regulamento considera-se como re-
síduos sólidos, o conjunto de substâncias ou objectos, com con-
sistência predominantemente sólida, gerados pela actividade hu-
mana, de que o detentor se desfaz ou tem intenção ou obrigação
de se desfazer.

Artigo 3.º

Resíduos sólidos urbanos — definições específicas

Entende-se por resíduos sólidos urbanos, identificados pela sigla
RSU, os seguintes resíduos:

a) Resíduos sólidos domésticos — os que são produzidos
nas unidades habitacionais, e ou noutros locais;

b) Resíduos sólidos comerciais — os que são produzidos por
vários estabelecimentos comerciais, incluindo o sector de
serviços, cuja produção não exceda os 770 l;

c) Resíduos sólidos industriais equiparados a RSU — os re-
síduos provenientes da actividade industrial, nos termos
do artigo 7.º da Portaria n.º 374/87, de 4 de Maio, e que
a produção diária não exceda os 2000 l;

d) Resíduos sólidos de limpeza pública — os resíduos pro-
venientes das várias actividades de limpeza pública, ou
seja, das acções que se destinam a remover os resíduos
sólidos existentes nas vias e outros espaços públicos;

e) Resíduos verdes urbanos — os resíduos provenientes da
limpeza e manutenção dos jardins ou hortas das habita-
ções unifamiliares e plurifamiliares, nomeadamente aparas,
troncos, ramos, corte de relva e ervas;

f) Resíduos volumosos — objectos volumosos fora de uso,
provenientes das habitações unifamiliares e plurifamiliares
que, pelo seu volume, forma ou dimensões não possam
ser recolhidos pelos meios normais de remoção.

Artigo 4.º

Resíduos sólidos especiais

Entende-se por resíduos sólidos especiais, todo o tipo de re-
síduo não considerado RSU:

a) Resíduos sólidos de grande produção comercial — os re-
síduos com características idênticas aos referidos na
alínea b) do artigo 3.º, cuja produção diária seja superi-
or a 770 l;

b) Resíduos sólidos industriais — os resíduos constantes nos
termos da Portaria n.º 374/87, de 4 de Maio, e os que,
apesar de terem características idênticas aos referidos na
alínea c) do artigo anterior, atinjam uma produção diá-
ria superior a 770 l;

c) Resíduos sólidos hospitalares — os resíduos sólidos pro-
duzidos nos hospitais, clínicas, centros de saúde, labo-
ratórios, clínicas veterinárias e outros estabelecimentos
similares, que tenham a possibilidade de estarem conta-
minados ou que constituam risco para a saúde humana
ou perigo para o ambiente;

d) Resíduos sólidos de matadouros — os resíduos prove-
nientes de matadouros, pecuárias ou de entidades simi-
lares que possuam características industriais;

e) Resíduos sólidos tóxicos ou perigosos — os resíduos nos
termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto-Lei
n.º 121/90, de 9 de Abril, revogado pelo Decreto-Lei
n.º 310/95, de 20 de Novembro, e pelo Decreto-Lei
n.º 296/95, de 17 de Novembro;

f) Resíduos sólidos radioactivos — todos os resíduos sóli-
dos contaminados por substâncias radioactivas;

g) Entulho — os resíduos provenientes das construções,
caliças, pedras, escombros, terras ou outros similares, de
obras públicas ou particulares;

h) Resíduos verdes especiais — os provenientes da limpe-
za e manutenção dos jardins ou hortas locais que não
sejam habitações unifamiliares e plurifamiliares, nomea-
damente aparas, troncos, ramos e cortes de relva e er-
vas;

i) Objectos volumosos fora de uso — os objectos proveni-
entes de locais que não sejam habitações unifamiliares
e plurifamiliares e que, pelo seu volume, forma ou di-
mensões não possam ser recolhidos pelos meios normais
de remoção;

j) Resíduos sólidos de áreas ocupadas do domínio público —
os resíduos, que semelhantes aos referidos na alínea d)
do artigo anterior, são produzidos nas áreas ocupadas por
esplanadas e outras actividades comerciais similares;

k) Resíduos de lamas e atmosféricos — os resíduos que estão
sujeitos a legislação específica em vigor da água e ar,
respectivamente;

i) Outros resíduos — aqueles para os quais exista legisla-
ção especial, excluem-se portanto da categoria de resí-
duos sólidos urbanos.

CAPÍTULO III

Sistema de resíduos sólidos urbanos

Artigo 5.º

Definição do sistema de resíduos sólidos e RSU

1 — Por sistema de resíduos sólidos entende-se o conjunto
de obras de construção civil, equipamentos mecânicos e ou eléc-
tricos, viaturas, recipientes e acessórios, de recursos humanos,
institucionais e financeiros e de estruturas de gestão, destina-
dos a assegurar, em condições de eficiência, conforto, segurança
e inocuidade, a eliminação dos resíduos sob qualquer das for-
mas enunciadas na legislação em vigor.

2 — Por sistema de RSU, identificado pela sigla SRSU, en-
tende-se o sistema de resíduos que opera com RSU.
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Artigo 6.º

Gestão do sistema de resíduos sólidos urbanos

A gestão do sistema de resíduos sólidos urbanos no conce-
lho da Sertã, é constituída pelas seguintes fases:

a) Produção;
b) Remoção ou recolha;
c) Exploração — desde que objecto de deliberação do exe-

cutivo e consequente aprovação pela Assembleia Muni-
cipal.

Artigo 7.º

Produção

Entende-se por produção, a geração de RSU na origem.

Artigo 8.º

Remoção ou recolha

1 — Entende-se por remoção ou recolha, o afastamento dos
RSU dos locais de produção, e seu encaminhamento para o local
de tratamento e ou destino final, através das operações de de-
posição, recolha e transporte, com ou sem transferência, em que:

a) Deposição — consiste no acondicionamento dos RSU em
recipientes apropriados, com vista a prepará-los para a
recolha;

b) Recolha — consiste na passagem dos RSU dos recipi-
entes de deposição, com ou sem inclusão destes, para as
viaturas de transporte;

c) Transporte — consiste na condução dos RSU em viatu-
ras próprias, desde os locais de deposição até ao trata-
mento e ou de destino final, com ou sem passagem por
estações de transferência;

d) Transferência — consiste na operação de transbordo dos
RSU recolhidos por viaturas de pequena ou média capa-
cidade, para viaturas ou equipamentos especiais de grande
capacidade, que disponham ou não de compactação, efec-
tuado em locais próprios, situados entre a deposição e
o tratamento e ou destino final, que se denominam por
estações de transferência.

2 — A limpeza pública está englobada na fase da remoção,
que implica um conjunto de actividades, destinando remover su-
jidades e resíduos das vias e outros espaços públicos, tais como:

a) Limpeza dos passeios e arruamentos, incluindo a varre-
dura e lavagem dos pavimentos;

b) Recolha dos resíduos contidos em papeleiras e outros re-
cipientes de mesmo efeito.

Artigo 9.º

Exploração

Por exploração entende-se o conjunto de actividades de ges-
tão do sistema de carácter técnico, administrativo e financeiro.

CAPÍTULO IV

Remoção dos resíduos sólidos urbanos

SECÇÃO I

Deposição dos RSU

Artigo 10.º

Responsabilidade pela deposição e actividades complementares

São responsáveis pelo bom acondicionamento dos resíduos,
pela colocação e retirada dos contentores da via pública, sua
limpeza e conservação e manutenção dos sistemas de deposi-
ção:

a) Os residentes de moradias ou edifícios de ocupação uni-
familiar, e os prédios não constituídos em propriedade
horizontal;

b) A administração do condomínio, nos casos de edifícios
em regime de propriedade horizontal;

c) Os proprietários ou gerentes dos estabelecimentos comer-
ciais e industriais.

Artigo 11.º

Tipos de recipientes para a deposição
dos resíduos sólidos domésticos

1 — Para a deposição de resíduos sólidos domésticos, são uti-
lizados pelos munícipes os seguintes recipientes:

a) Contentores normalizados de capacidade entre 770 e
5000 l colocados na via pública nas diversas área do
concelho;

b) Contentores/compactadores, a adquirir pelos proprietá-
rios dos edifícios com um elevado número de fogos;

c) Vidrões, destinados à recolha do vidro;
d) Outros contentores destinados a recolhas selectivas, tais

como de papel, metais, pilhas, plásticos e outros.

2 — Compete aos residentes de novas habitações solicitar aos
serviços competentes da Câmara Municipal, o fornecimento de
contentores.

3 — Os utentes deverão procurar outro contentor/recipiente
sempre que os estacionados na via pública para uso geral esti-
verem cheios.

4 — Esgotada toda a capacidade disponível, deverão os utentes
manter os resíduos no seu domínio até nova recolha.

Artigo 12.º

Propriedade dos contentores para resíduos sólidos domésticos

Os contentores referidos no artigo anterior, à excepção dos in-
dicados na alínea b) são propriedade da Câmara Municipal da
Sertã.

Artigo 13.º

Aquisição de contentores para resíduos sólidos comerciais

Para a deposição dos resíduos sólidos comerciais são adqui-
ridos, pela entidade comercial ou de serviços, contentores norma-
lizados dos modelos aprovados pela Câmara Municipal.

Artigo 14.º

Aquisição de contentores para resíduos sólidos industriais
equiparados a RSU

Para a deposição dos resíduos sólidos industriais equiparados
a RSU, são adquiridos pela entidade produtora, contentores
normalizados dos modelos aprovados pela Câmara Municipal.

Artigo 15.º

Recipientes para apoio à limpeza pública

1 — Para a deposição dos resíduos sólidos de limpeza pública,
são utilizados contentores normalizados e ou especiais, colocados
na via pública.

2 — Os contentores devidamente identificados, destinam-se
exclusivamente ao apoio à limpeza pública.

Artigo 16.º

Remoção selectiva e reciclagem

1 — A deposição selectiva de materiais para posterior
reciclagem é efectuada pelos munícipes, utilizando para o efeito,
os recipientes que se encontram nos ecopontos e ecocentro.

2 — Os equipamentos referidos no número anterior são proprie-
dade da Câmara Municipal da Sertã e ou da Associação Raia
Pinhal.

Artigo 17.º

Horário e frequência de deposição
de resíduos sólidos domésticos

Os horários de deposição dos vários tipos RSU, serão esta-
belecidos pela Câmara Municipal através da publicação em edital.
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Artigo 18.º

Sistemas de deposição verticais

É proibido a instalação de sistemas de deposição verticais
nos edifícios hospitalares, clínicas e postos médicos ou ve-
terinários.

Artigo 19.º

Equipamento de incineração e trituração

É proibido a instalação de equipamentos de incineração e de
trituração domiciliários de resíduos sólidos.

Artigo 20.º

Substituição de contentores

A substituição dos equipamentos de deposição distribuídos
pelos locais de produção, deteriorados por razões imputáveis aos
produtores, é efectuada pelos serviços mediante pagamento do
seu custo, cuja responsabilidade cabe às entidades previstas no
artigo 12.º

SECÇÃO II

Recolha e transporte dos RSU

Artigo 21.º

Remoção

1 — Os munícipes estão na obrigatoriedade de aceitar o ser-
viço de remoção, levado a cabo pela Câmara Municipal da Sertã
por meios próprios, por concessão ou por aquisição desse ser-
viço.

2 — A execução de quaisquer actividades de remoção está res-
tritamente a cargo da Câmara Municipal da Sertã ou outra en-
tidade devidamente autorizada para o efeito.

SECÇÃO III

Remoção de resíduos volumosos e resíduos verdes urbanos

Artigo 22.º

Remoção municipal de resíduos volumosos

1 — Os serviços camarários podem proceder, mediante soli-
citação dos interessados, à remoção de resíduos volumosos.

2 — A remoção referida no número anterior pode ser solici-
tada pessoalmente, pelo telefone ou por escrito.

3 — A remoção será efectuada em data e hora previamente
acordada entre o munícipe e os serviços.

4 — Compete aos munícipes o transporte dos resíduos volu-
mosos para o local indicado pelos serviços, acessível à viatura
de remoção.

Artigo 23.º

Remoção municipal de resíduos verdes urbanos

1 — Os serviços municipais podem proceder, mediante soli-
citação dos interessados, remoção de resíduos verdes.

2 — A remoção referida no número anterior, pode ser solici-
tada pessoalmente, pelo telefone ou por escrito.

3 — A remoção será efectuada em data a acordar entre o mu-
nícipe e os serviços.

4 — Compete aos munícipes o transporte para o local indi-
cado pelos serviços, acessível à viatura de remoção.

Artigo 24.º

Proibição de colocação de resíduos volumosos
e resíduos verdes urbanos

1 — É proibido, sem o previamente solicitar aos serviços mu-
nicipais e obter confirmação de que se realiza a remoção, co-
locar monstros ou resíduos verdes em qualquer zona da juris-
dição municipal.

2 — É proibido depositar na via pública qualquer outro tipo
de resíduos sólidos juntamente com resíduos verdes urbanos.

CAPÍTULO V

Produção de resíduos sólidos especiais

SECÇÃO I

Resíduos sólidos de grande produção comercial

Artigo 25.º

Responsabilidade das entidades produtoras

Os produtores de resíduos sólidos comerciais, cuja produção
diária excede os 770 l, são responsáveis pelo destino adequado
aos seus resíduos, podendo no entanto acordar a recolha, trans-
porte, eliminação ou utilização com a Câmara Municipal da Sertã
ou à empresa devidamente autorizada para tal efeito.

Artigo 26.º

Condições de recolha e transporte

1 — A recolha e transportes de resíduos sólidos de grande pro-
dução comercial deve fazer-se de forma a que não ponha em
perigo a saúde humana, nem cause prejuízo algum ao ambien-
te, higiene e limpeza dos locais públicos.

2 — A entidade que procede à recolha e transporte dos resí-
duos sólidos de grande produção comercial deve dispor dos meios
técnicos adequados à natureza, tipo e características dos resí-
duos.

3 — O transporte destes resíduos deve ser efectuado em vi-
aturas de caixa fechada, ou sendo de caixa aberta, devem os re-
feridos resíduos serem transportados em recipientes hermetica-
mente fechados, de modo a que o transporte se faça em perfeitas
condições de higiene e segurança.

4 — O transporte de elementos recicláveis deve efectuar-se
de modo a evitar que se espalhem pelo ar e ou pelo solo.

SECÇÃO II

Resíduos sólidos industriais

Artigo 27.º

Responsabilidade das entidades produtoras

1 — Os produtores de resíduos sólidos industriais são respon-
sáveis nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, por dar destino adequado aos
seus resíduos, podendo no entanto, nos termos do mesmo artigo,
acordar a sua recolha, transporte, armazenamento, eliminação
ou utilização, com a Câmara Municipal da Sertã ou empresas
devidamente autorizadas para tal efeito.

2 — Se de acordo com o número anterior, os resíduos sóli-
dos industriais forem admitidos em qualquer das fases do SRSU,
constitui obrigação das empresas produtoras, o fornecimento de
todas as informações exigidas pela Câmara Municipal da Sertã,
quer de carácter quantiqualitativo, referentes aos resíduos a
admitir no sistema.

Artigo 28.º

Condições de recolha, transporte e eliminação

1 — Aplicam-se aos resíduos sólidos industriais o disposto no
artigo 30.º deste Regulamento.

2 — Os industriais que pretendam vir a eliminar os resíduos
resultantes de laboração da própria empresa são, nos termos da
alínea b) do n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9
de Setembro, responsáveis pelo destino adequado destes resíduos,
devendo promover a sua recolha, armazenagem, transporte e eli-
minação ou utilização de tal forma que não ponham em perigo-
sidade a saúde humana nem causem prejuízo algum ao ambi-
ente.

SECÇÃO I

Resíduos sólidos hospitalares ou equiparados

Artigo 29.º

Responsabilidade das entidades produtoras

1 — Os produtores de resíduos sólidos hospitalares ou equi-
parados são responsáveis, nos termos da alínea a) do n.º 2 do
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artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, por dar
destino adequado aos seus resíduos, podendo no entanto acor-
dar a sua recolha, transporte, armazenamento, eliminação ou
utilização, nos termos do mesmo artigo, com a Câmara Municipal
da Sertã ou empresas devidamente autorizadas para tal efeito.

2 — Se, de acordo com o número anterior, os resíduos sóli-
dos hospitalares ou equiparados forem admitidos em qualquer
das fases do SRSU, constituem, então, um subsistema separa-
do, cujo estudo e implementação devem ser acordados em con-
junto, entre as unidades de saúde e a Câmara Municipal da Sertã,
devendo ser ouvida a autoridade sanitária regional.

Artigo 30.º

Condições de recolha e transporte

Aos resíduos sólidos hospitalares ou equiparados, aplica-se o
disposto nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 26.º do presente Regulamento.

SECÇÃO IV

Entulhos

Artigo 31.º

Responsabilidade das entidades produtoras

1 — Os empreiteiros ou promotores de obras ou trabalhos que
produzam ou causem entulhos são exclusivamente responsáveis
pela sua remoção e destino final.

2 — Exceptuam-se do número anterior as obras de pequena
dimensão, cuja produção semanal de entulhos não exceda 1 m3,
podendo os munícipes solicitar à Câmara Municipal da Sertã a
remoção do referido entulho, em data e hora a acordar com estes
serviços.

Artigo 32.º

Condições de recolha e transporte

1 — Aplicam-se aos entulhos o disposto nos n.os 1 e 2 do ar-
tigo 26.º do presente Regulamento.

2 — O transporte dos entulhos pode ser efectuado em viatu-
ras de caixa aberta, desde que devidamente acondicionados e co-
bertos com oleados ou lonas de dimensões adequadas, de for-
ma a evitar que o mesmo se espalhe pelo ar e ou pelo solo.

Artigo 33.º

Proibição de deposição de entulhos

São proibidas as seguintes condutas no concelho da Sertã:

a) Depositar entulhos de construção civil em qualquer área
pública do concelho;

b) Depositar entulhos de construção civil em qualquer ter-
reno privado sem prévio licenciamento municipal e con-
sentimento do proprietário.

SECÇÃO V

Resíduos verdes especiais e objectos volumosos fora de uso

Artigo 34.º

Responsabilidade dos produtores

A deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização
ou recuperação, tratamento e eliminação dos resíduos sólidos es-
peciais definidos nas alíneas h) e i) do artigo 4.º do presente Re-
gulamento, são da exclusiva responsabilidade dos seus produ-
tores.

Artigo 35.º

Proibição de colocação

São proibidas as seguintes condutas no concelho da Sertã:

1) Colocar em qualquer área pública do concelho da Sertã
os resíduos definidos nas alíneas h) e i) do artigo 4.º do
presente Regulamento;

2) Colocar em área privada do concelho da Sertã sem li-
cenciamento municipal e consentimento do proprietário

os resíduos definidos nas alíneas h) e i) do artigo 4.º do
presente Regulamento.

SECÇÃO VI

Resíduos sólidos provenientes de áreas ocupadas
do domínio público

Artigo 36.º

Responsabilidade, âmbito e proibição

1 — É da exclusiva responsabilidade dos concessionários das
áreas do domínio público, a manutenção adequada da sua lim-
peza, quer durante o seu funcionamento, quer após o seu encerra-
mento.

2 — A limpeza deve corresponder à área efectivamente ocu-
pada e a uma área de influência, que para efeitos deste Regu-
lamento se estabelece um raio de 5 m.

3 — E proibido despejar os resíduos provenientes da limpe-
za das áreas concessionárias do domínio público, fora da área
de influência daquelas, conforme definida no número anterior.

SECÇÃO VII

Outros resíduos sólidos especiais

Artigo 37.º

Responsabilidade dos produtores, recolha e transporte

1 — A recolha, transporte, armazenamento, eliminação ou uti-
lização dos resíduos sólidos especiais definidos no artigo 4.º não
referenciados nos artigos anteriores, são da exclusiva responsa-
bilidade dos seus produtores.

2 — A recolha e transporte dos resíduos do número anterior,
deve fazer-se de forma a que não ponha em perigosidade a saúde
humana, nem cause prejuízo algum ao ambiente.

3 — A entidade que proceder à recolha e transporte dos re-
síduos do n.º 1 do presente artigo, deve dispor dos meios téc-
nicos adequados à natureza, tipo e características dos resíduos.

CAPÍTULO VI

Higiene e limpeza urbana

Artigo 38.º

Proibições

1 — Por toda a área do concelho da Sertã, estradas, arrua-
mentos, passeios, praças e outros lugares de domínio público,
é proibida a prática de quaisquer actos que prejudiquem o am-
biente, higiene e limpeza pública. Designadamente:

a) Colocar objectos que impeçam a livre circulação ou pôr
em perigosidade pessoas e veículos;

b) Manter sem o adequado estado de limpeza os espaços
ocupados pelo produtor;

c) Obstruir e dificultar o escoamento das águas pluviais;
d) Depositar terras, entulhos ou qualquer outro tipo de re-

síduos;
e) Depositar garrafas ou outros objectos de vidro junto aos

contentores ou noutros locais que não sejam os vidrões;
f) Deitar para o chão quaisquer tipos de resíduos sólidos

domésticos;
g) Lançar nas sarjetas, sifões ou sumidouros, objectos, de-

tritos industriais e lubrificantes;
h) Reparar, lavar, lubrificar veículos junto às oficinas e es-

tações de serviço e ou outros locais que prejudiquem os
munícipes e ou as vias públicas;

i) Abandonar veículos automóveis em estado de degrada-
ção;

j) Depor animais mortos, bem como qualquer resíduo só-
lido ou líquido, provenientes de suiniculturas, aviários,
cuniculturas e semelhantes.

2 — Consideram-se abandonados os veículos que se encon-
tram nas seguintes condições:

a) Sinais exteriores que evidencia a impossibilidade de se
mover pelos seus próprios meios;
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b) Estacionados por tempo superior a 48 horas os veículos
referidos na alínea anterior.

3 — Os veículos que se encontram no disposto do número
anterior serão retirados pelos serviços municipais;

4 — É ainda proibido nas zonas urbanas no período compre-
endido entre as 8 e as 22 horas praticar os seguintes actos:

a) Sacudir para a via pública, panos, tapetes, esteiras, toa-
lhas, cobertores, roupas, carpetes, passadeiras, bem como
quaisquer outros objectos;

b) Regar plantas ou lavar varandas, de forma que venham
a vazar águas sobrantes para a via pública.

Artigo 39.º

Estabelecimentos

Os titulares da exploração dos estabelecimentos devem garantir
a sua limpeza, dispondo para tal, recipientes adequados de for-
ma distribuída e visível a fim de permitirem uma fácil utiliza-
ção.

Artigo 40.º

Lotes urbanos e outros terrenos

1 — Os proprietários de prédios urbanos ou outros terrenos
não ocupados com construções, devem-nos vedar por forma a
garantir a sua demarcação.

2 — Os proprietários de lotes onde se estejam a efectuar cons-
truções são obrigados a:

a) Não depositar materiais de construção fora das áreas con-
tíguas às áreas construtantes;

b) Durante e após conclusão de todas as obras, incluindo
arranjos de espaços exteriores, proceder à limpeza dos
pavimentos, sumidouros e áreas adjacentes que tenham
sido afectadas pelas actividades desenvolvidas.

3 — Os proprietários de lotes urbanos ou outros terrenos onde
se venha a detectar a possibilidade de propagação de roedores
e ou insectos são obrigados a proceder ao seu extermínio.

4 — A Câmara Municipal, através dos seus serviços compe-
tentes, poderá mandar executar as desinfestações julgadas ne-
cessárias, se verificar o não cumprimento do número anterior.

5 — Verificado o disposto do número anterior, os proprietá-
rios serão notificados para pagamento dos serviços efectuados.

Artigo 41.º

Publicidade

1 — Os suportes de afixação de mensagens publicitárias, seja
qual for a sua natureza e ainda que previamente licenciados, que
estejam ou venham a perigar a livre circulação de peões e veí-
culos, deverão ser removidos ou reparados no prazo de três dias,
a contar da data da notificação da Câmara Municipal.

2 — Findo o prazo referido no disposto do número anterior,
a Câmara Municipal procederá à remoção a expensas do titu-
lar do suporte publicitário.

3 — A afixação de publicidade no mobiliário de abrigo aos
passageiros, assim como em outro espaço público não prescin-
de da autorização da Câmara Municipal.

4 — Não é permitido lançar na via pública qualquer tipo de
suporte publicitário.

CAPÍTULO VII

Tarifas, sanções e fiscalização

SECÇÃO I

Tarifas

Artigo 42.º

Tarifa de resíduos sólidos urbanos

1 — A remoção e tratamento dos resíduos sólidos urbanos, na
jurisdição do concelho da Sertã traduz uma tarifa.

2 — A tarifa de RSU respeita às actividades relativas à ex-
ploração e administração dos serviços de deposição, recolha,
transporte, tratamento e destino final dos resíduos sólidos e é
determinada por equivalência ao consumo de água de cada fogo,
prédio ou fracção urbanos, ou estabelecimento comercial, indus-
trial ou similar conforme a natureza do contrato. Doméstico, co-
mercial e industrial, respectivamente.

3 — Para efeitos de liquidação e cobrança cabe ao titular do
contrato de fornecimento de água.

Artigo 43.º

Redução

1 — A redução da tarifa de RSU aplica-se aos consumidores
domésticos que se encontram em situação de carência econó-
mica.

2 — A situação disposta no número anterior corresponde a um
rendimento bruto per capita inferior a metade do ordenado mí-
nimo nacional.

3 — Os consumidores domésticos referidos no número ante-
rior gozam do direito à redução em 50% do valor da tarifa.

Artigo 44.º

Isenção

1 — Estão isentos da tarifa:

a) As autarquias locais;
b) As pessoas colectivas de utilidade pública sem fins lu-

crativos;
c) A isenção é requerida pelos interessados junto da Câmara

Municipal reunindo prova de tal situação.

SECÇÃO II

Sanções e fiscalização

Artigo 45.º

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima, a vio-
lação ao disposto no presente Regulamento.

2 — A negligência e tentativa será sempre punível.

Artigo 46.º

Coimas aplicativas à deposição indevida

São punidas com colmas as seguintes contra-ordenações:

a) A deposição pelos munícipes em outro contentor, para
além dos normalizados pela Câmara Municipal da Sertã
é punível com coima de 2000$ a 10 000$;

b) A deposição de resíduos sem o adequado acondiciona-
mento e o vazadouro de resíduos líquidos é punível com
coima de 2000$ a 10 000$;

c) A deposição de outros resíduos em contentores destina-
dos à recolha selectiva, é punível com coima de 5000$
a 20 000$;

d) A destruição ou parcial danificação dos contentores é
punível com coima de 30 000$ a 100 000$, ficando o
prevaricador expenso à sua substituição ou reparação;

e) Afixar propaganda ou publicidade em contentores é pu-
nível com coima de 2000$ a 20 000$;

f) Estabelecida a implementação — forma e hora —, de re-
colha, a colocação na via pública ou em qualquer outro
local fora do estabelecido é punível com coima de 2000$
a 10 000$;

g) Deixar os contentores sem a tampa devidamente fecha-
da, após a sua utilização é punível com coima de 500$
a 2000$;

h) Largar nos contentores pedras, terras, entulhos, cinzas
e resíduos tóxicos perigosos é punível com coima de
2000$ a 20 000$;

i) Alterar o lugar dos contentores é punível com coima de
2000$ a 20 000$;
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j) O uso e desvio para proveito pessoal dos contentores é
punível com coima de 10 000$ a 50 000$.

Artigo 47.º

Coima aplicativa à indevida deposição
de resíduos sólidos industriais

São punidas com coimas as seguintes contra-ordenações:

a) Depositar ou abandonar resíduos sólidos industriais em
qualquer local da jurisdição do concelho é punível com
coima de 50 000$ a 500 000$;

b) Depositar resíduos sólidos industriais nos contentores
destinados aos RSU é punível com coima de 40 000$ a
200 000$;

c) Colocar os contentores destinados à remoção de resídu-
os sólidos industriais na via pública, fora do horário es-
tabelecido para o efeito e mantê-los após a remoção para
além do estabelecido é punível com coima de 20 000$
a 50 000$.

Artigo 48.º

Coima aplicativa à indevida deposição
dos resíduos sólidos hospitalares

A deposição de resíduos sólidos hospitalares nos contentores
destinados aos RSU é punível com coima de 100 000$ a
500 000$.

Artigo 49.º

Coima aplicativa à indevida deposição de resíduos volumosos

A deposição de resíduos volumosos em qualquer local da ju-
risdição do concelho da Sertã, sem o solicitar previamente con-
forme o disposto no artigo 22.º do presente Regulamento é pu-
nível com coima de 10 000$ a 50 000$.

Artigo 50.º

Coima aplicativa à indevida deposição
de resíduos verdes urbanos

A deposição de resíduos verdes urbanos em qualquer local da
jurisdição do concelho da Sertã, sem o solicitar previamente con-
forme o disposto no artigo 23.º do presente Regulamento é pu-
nível com coima de 10 000$ a 50 000$.

Artigo 51.º

Coima aplicativa pela indevida mistura de resíduos
com resíduos verdes urbanos ou resíduos volumosos

A violação do disposto no n.º 2 do artigo 30.º do presente Re-
gulamento, constitui contra-ordenação punível com coima de 20 000$
a 100 000$.

Artigo 52.º

Coima aplicativa à indevida deposição de entulhos

1 — A violação do disposto no artigo 33.º do presente Regu-
lamento constitui contra-ordenação punível com coima de 80 000$
a 500 000$.

2 — Verificada a violação do número anterior o responsável
fica obrigado à sua remoção no prazo máximo de dois dias após
notificação da Câmara Municipal.

3 — A violação do disposto no n.º 2 do artigo 40.º é punível
com coima de 5000$ a 50 000$.

Artigo 53.º

Coima aplicativa à indevida deposição
de resíduos verdes especiais

A violação do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 35.º do pre-
sente Regulamento é punível com coima de 10 000$ a 100 000$.

Artigo 54.º

Coima aplicativa à indevida deposição de objectos
volumosos fora de uso

A violação do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 35.º do pre-
sente Regulamento é punível com coima de 50 000$ a 200 000$.

Artigo 55.º

Irregularidades na recolha e transporte dos diferentes
tipos de resíduos sólidos

1 — A violação do disposto no artigo 26.º do presente Regu-
lamento constitui contra-ordenação punível com coima de 50 000$
a 350 000$.

2 — A violação do disposto no artigo 28.º do presente Regu-
lamento constitui contra-ordenação punível com coima de 50 000$
a 350 000$.

3 — A violação do disposto no artigo 30.º do presente Regu-
lamento constitui contra-ordenação punível com coima de 50 000$
a 500 000$.

Artigo 56.º

Coimas aplicativas a procedimentos indevidos

São punidas com coimas as seguintes contra-ordenações:

a) A deposição na via pública, resíduos fora dos contento-
res é punível com coima de 1000$ a 10 000$;

b) Não efectuar a limpeza dos resíduos resultantes de car-
gas e ou descargas é punível com coima de 2000$ a
20 000$;

c) Depositar ou ser conhecedor de que a sua propriedade
está a ser utilizada para deposição de resíduos sólidos é
punível com coima de 10 000$ a 100 000$;

d) Quem, por negligência, não providenciar a limpeza e
desmatação regulares de propriedades integradas em aglo-
merados urbanos é punível com coima de 20 000$ a
100 000$;

e) A violação dos n.os 2, 3 e 4 do artigo 41.º é punível com
coima de 20 000$ a 200 000$;

f) A violação do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do presente
Regulamento constitui contra-ordenação punível com
coima de 20 000$ a 80 000$;

g) A violação do disposto no n.º 3 do artigo 36.º do presente
Regulamento constitui contra-ordenarão punível com
coima de 40 000$ a 100 000$.

Artigo 57.º

Graduação das infracções

A determinação da medida da coima far-se-á em função da
gravidade de infracção da culpa, da reincidência ou não e da
situação económica do infractor.

Artigo 58.º

Fiscalização

Compete à fiscalização municipal e às autoridades policiais
a fiscalização do cumprimento do presente Regulamento.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 59.º

Norma revogatória

Ficam revogadas todas as posturas e regulamentos que dis-
ponham em sentido contrário ao presente Regulamento.

Artigo 60.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entrará em vigor após a sua publi-
cação nos termos legais.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 4704/2000 (2.ª série) — AP.  — Alberto Manuel Gameiro Santos, vereador do Pelouro de Obras Municipais, Águas, Saneamento e Salubridade da Câmara Municipal de Sesimbra:
Em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna público a lista, em anexo, de todas as adjudicações de obras públicas efectuadas por esta

Câmara Municipal no ano de 1999, assim como o valor, forma de atribuição e respectivas entidades adjudicatárias.

15 de Maio de 2000. — O Vereador do Pelouro, por delegação, Alberto Manuel Gameiro Santos.

Lista de obras adjudicadas no ano de 1999, em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março

Designação Adjudicação Valor da adjudicação Forma de atribuição Empreiteiro

Execução de base para pré-fabricado nas instalações do DTE/DA 18 de Janeiro de 1999 700 000$00Ajuste directo sem consultasBetacil — Construções, L.da

Execução de campo de futebol no Zambujal.................................. 18 de Janeiro de 1999 2 450 700$00Ajuste directo com consultas José Marques Gomes Galo, L.da

Execução de base para pré-fabricado de vestuário/balneário no campo 1 de Fevereiro de 1999 556 000$00Ajuste directo sem consultasVítor Galo.
de futebol da ACRUTZ.

Construção da caseta na caixa das tubagens de adução ao reserva- 1 de Fevereiro de 1999 819 000$00Ajuste directo sem consultasJosé Fernando Dias, L.da

tório do Cabeço do Melão.
Iluminação do parque infantil junto aos bombeiros e Rua do Con- 22 de Fevereiro de 1999 979 425$00Ajuste directo sem consultasManuel da Graça Peixito, L.da

selheiro Ramada Curto.
Construção de um palanco tabular.................................................... 8 de Março de 1999 982 000$00Ajuste directo sem consultasJosé Fernando Dias, L.da

Execução de um furo de pesquisa e eventual captação de água .. 9 de Março de 1999 6 150 000$00Ajuste directo sem consultasRenato Lima Azenha.
Pavimentação no Zambujal................................................................ 10 de Março de 1999 966 000$00Ajuste directo sem consultasAntónio da Silva, L.da

Arranjos na Escola das Pedreiras...................................................... 18 de Março de 1999 935 000$00Ajuste directo sem consultasManuel Augusto Farias Ramalho.
Ossários 1.ª fase — limpeza e pinturas........................................... 19 de Março de 1999 660 000$00Ajuste directo sem consultasGiraldino Marquês de Jesus & Filhos, L.da

Pintura exterior dos 24 fogos da Quintinha.................................... 31 de Março de 1999 6 689 370$00 Concurso limitado................ José da Conceição Carvalho.
Arranjo de acesso à praia das pedrinhas em Sesimbra.................. 5 de Abril de 1999 640 000$00Ajuste directo sem consultasConstruções João Campos, L.da

Arranjo exterior da recepção do Parque de Campismo Forte do Cavalo 15 de Abril de 1999 2 549 640$00Ajuste directo com consultasManuel da Graça Peixito, L.da

Electrificação do Arquivo Municipal de Sesimbra......................... 15 de Abril de 1999 1 981 610$00Ajuste directo com consultasMeci — S. A.
Melhoramentos na Escola Primária da Aiana de Cima................. 15 de Abril de 1999 1 591 500$00Ajuste directo com consultasManuel Augusto Farias Ramalho.
Pavimentação da Estrada da Venda Nova........................................ 15 de Abril de 1999 1 787 450$00Ajuste directo com consultasAntónio da Silva, L.da

Arranjos no mercado levante da Lagoa de Albufeira..................... 15 de Abril de 1999 888 000$00Ajuste directo sem consultasJosé Fernando Dias, L.da

Arranjo de espaços exteriores na Urbanização da Almoinha........ 16 de Abril de 1999 10 876 925$00 Concurso limitado................ António da Silva, L.da

Arranjos da sala dos administrativos do DTE................................ 16 de Abril de 1999 486 000$00Ajuste directo sem consultasConstruções João Campos, L.da

Abastecimento de água ao concelho — conduta elevatória Apostiça 16 de Abril de 1999 166 930 530$00Ajuste directo sem consultasConsórcio Camilo Sousa Mota & Filhos/Sopúbli-
— Casalão, 2.ª fase. cas, S. A.

Construção de 24 fogos de habitação social na Rua da Cruz....... 21 de Abril de 1999 181 119 979$00 Concurso público................. Mimogal Construções Civis, L.da0

Regularização e pavimentação da Rua de Luisa Tody e Antero 21 de Abril de 1999 24 782 213$00 Concurso público................. Britobras — Fornecimentos e Obras Públicas, L.da

de Quental.
Arranjo de escada e rampa de acesso à praia da Califórnia......... 26 de Abril de 1999 4 988 285$00Ajuste directo com consultasManuel da Graça Peixito, L.da

Construção de drenagem de águas pluviais no cemitério.............. 28 de Abril de 1999 986 600$00Ajuste directo sem consultasGiraldino Marquês de Jesus & Filhos, L.da

Execução de quatro casetas para instalação de grupos supressores 3 de Maio de 1999 4 000 000$00Ajuste directo sem consultasVítor Galo.
Obras para passagem pedonal entre o lado sul e o lado norte no ce- 5 de Maio de 1999 755 550$00Ajuste directo sem consultasGiraldino Marquês de Jesus & Filhos, L.da

mitério de Santiago.
Colocação de rails de segurança em estradas do concelho........... 10 de Maio de 1999 4 078 800$00Ajuste directo com consultasSinalmarca — Sinalização Rodoviária, L.da

Tapagem de buracos em pavimentos betuminosos......................... 10 de Maio de 1999 4 150 000$00Ajuste directo com consultas José Marques Gomes Galo, L.da

Pavimentação de duas ruas na Almoinha Impasse I, II e III........ 12 de Maio de 1999 9 753 790$00 Concurso limitado................ José Marques Gomes Galo, L.da

Pavimentação e colocação de esgotos pluviais na Rua do Custódio 26 de Maio de 1999 6 053 076$00 Concurso limitado................ António da Silva, L.da

— Cotovia.
Saneamento da Rua de Gregório Lopes/Conde 1........................... 1 de Junho de 1999 3 102 279$00Ajuste directo com consultasManuel Martins Pereira dos Santos, L.da

Pavimentação da estrada de acesso ao vazadouro municipal — exe- 8 de Junho de 1999 1 620 000$00Ajuste directo sem consultas Tremesa — Técnicas de Recupéracion Medioam-
cução de movimento de terras. biental, S. A.

Regularização e pavimentação da Rua de Garcia de Orta/Conde 1 9 de Junho de 1999 26 476 424$00 Concurso público................. Sebastião Canana
Saneamento da Rua de José Relvas/Conde 2.................................. 9 de Junho de 1999 17 999 700$00 Concurso público................. Manuel Martins Pereira dos Santos, L.da

Colocação e reparação de calçada e passeios, valetas, ilhas, triân- 21 de Junho de 1999 5 702 000$00 Concurso limitado................ Manuel da Graça Peixito, L.da

gulos e separadores de trânsito.
Contenção de Talude no Ribeiro da fonte de Sesimbra................. 21 de Junho de 1999 980 000$00Ajuste directo sem consultasJosé Fernando Dias, L.da
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Melhoramentos no Canil Municipal de Sesimbra........................... 21 de Junho de 1999 2 009 635$00Ajuste directo com consultasJosé Fernando Dias, L.da

Saneamento das Ruas da República (nascente), Basílio Teles e Ber- 7 de Julho de 1999 37 217 731$00 Concurso público................. Manuel da Graça Peixito, L.da

nardino Machado/Conde 1.
Reparação de avaria no furo JK3 da Quinta do Conde................. 8 de Julho de 1999 52 604$00 Ajuste directo sem consultasJúlio F. Reis.
Arranjo nos contentores de Alfarim................................................. 13 de Julho de 1999 966 000$00Ajuste directo sem consultasJosé Lino Marquês Gregório
Pintura da sala do cinema no Grupo Desportivo de Sesimbra..... 13 de Julho de 1999 780 000$00Ajuste directo sem consultasJosé Fernando Dias, L.da

Recolha de tabelas de hóquei do Grupo Desportivo de Sesimbra 13 de Julho de 1999 380 000$00Ajuste directo sem consultasJosé Fernando Dias, L.da

Escada de acesso à paragem de autocarro no Feijão..................... 13 de Julho de 1999 845 000$00Ajuste directo sem consultasJosé Lino Marquês Gregório.
Bases de contentores para as praias do concelho........................... 14 de Julho de 1999 985 000$00Ajuste directo sem consultasJosé Lino Marquês Gregório.
Alteração do quadro eléctrico do furo PS3 Quinta do Conde...... 15 de Julho de 1999 216 894$00Ajuste directo sem consultasJúlio F. Reis.
Conservação da Escola Básica Integrada — Quinta do Conde.... 19 de Julho de 1999 4 417 500$00Ajuste directo com consultasJosé Fernando Dias, L.da

Conservação de arruamentos com tapete betuminoso 1999.......... 20 de Julho de 1999 6 820 000$00 Concurso limitado................ Britobras — Fornecimentos e Obras Públicas, L.da

Obras de conservação e reabilitação do imóvel n.º 7 — 1.º, sito na 28 de Julho de 1999 3 137 680$00 Concurso limitado................ Construções Santos Costa e Rua, L.da

Rua de Eça Queiroz, em Sesimbra.
Reparação do Campo de Jogos da Quinta do Conde..................... 6 de Agosto de 1999 972 000$00Ajuste directo sem consultasJosé Fernando Dias, L.da

Alargamento da ponte do concelho em Alfarim............................. 8 de Agosto de 1999 8 942 323$00 Concurso limitado................ Motafra — Const. Civis e Obras Públicas, L.da

Pavimentação da Estrada do Vale Bom — Cotovia....................... 12 de Agosto de 1999 8 256 700$00 Concurso limitado................ José Marques Gomes Galo, L.da

Reparação da Estrada de Argeis na Serra da Califórnia................ 12 de Agosto de 1999 9 989 000$00 Concurso limitado................ José Marques Gomes Galo, L.da

Trabalhos de construção civil no equipamento do furo de captação 18 de Agosto de 1999 3 275 000$00Ajuste directo sem consultasVítor Galo.
RA4 e RA6.

Arranjo e pinturas dos balneários do Grupo Desportivo de Sesimbra 19 de Agosto de 1999 881 250$00Ajuste directo sem consultasGiraldino Marquês de Jesus & Filhos, L.da

Cobertura do edifício da carpintaria na Fonte de Sesimbra.......... 19 de Agosto de 1999 2 230 000$00Ajuste directo com consultasSantos Costa & Rua, L.da

Drenagem da Estrada Nova das Pedreiras....................................... 20 de Agosto de 1999 4 533 000$00Ajuste directo com consultas José Marques Gomes Galo, L.da

Arranjos exteriores no Zambujal....................................................... 25 de Agosto de 1999 13 142 755$00 Concurso limitado................ Manuel da Graça Peixito, L.da

Pavimentação da Estrada do Vale (CC 5-5) — Alfarim................ 25 de Agosto de 1999 13 481 400$00 Concurso limitado................ Urbiterras, L.da

Regularização e pavimentação da Rua de Latino Coelho/Conde 2 25 de Agosto de 1999 43 307 913$00 Concurso público................. Sebastião Canana.
Saneamento das Ruas 18,19, 20, 22, 23, 24, 25 e Maria Matos/ 1 de Setembro de 1999 25 973 343$00 Concurso público................. Manuel Martins Pereira dos Santos, L.da

/Conde 1.
Preservação da floresta contra incêndios «Programa/99».............. 7 de Setembro de 1999 4 386 500$00 Concurso limitado................ António da Silva, L.da

Remodelação da Escola n.º 2 de Santana — vedação................... 23 de Setembro de 1999 2 700 000$00Ajuste directo com consultasJosé Fernando Dias, L.da

Reparações e alterações na Escola n.º 1 de Santana...................... 23 de Setembro de 1999 3 964 090$00Ajuste directo com consultasJosé Fernando Dias, L.da

Reparações, alterações e ampliações na Escola n.º 1 — Conde 3 23 de Setembro de 1999 4 739 860$00Ajuste directo com consultasConstruções Santos Costa e Rua, L.da

Execução da estação elevatória de águas residuais domésticas/ 29 de Setembro de 1999 151 659 129$00 Concurso público................. Maloga, Construções, S. A.
Conde 1, conduta elevatória, saneamento da Rua de Camilo Cas-
telo Branco e interceptores do Conde 1.

Ligação da rede de drenagens de águas residuais domésticas do mer- 29 de Setembro de 1999 334 507$00Ajuste directo sem consultasBritobras — Fornecimentos e Obras Públicas, L.da

cado de levante à rede pública.
Reparação de repartição para telefonista do DSE.......................... 25 de Outubro de 1999 397 000$00Ajuste directo sem consultasJosé Fernando Dias, L.da

Vedação para instalações provisórias do DTE/DLS....................... 26 de Outubro de 1999 985 000$00Ajuste directo com consultasJosé Fernando Dias, L.da

Saneamento das Ruas de Gama Pinto (Pluvial), Francisco Gentil 27 de Outubro de 1999 93 982 581$00 Concurso público................. Manuel Martins Pereira dos Santos, L.da

e Sousa Martins/Conde 1.
Saneamento das Ruas 5, 6, 7 e 8 do Conde 1................................ 29 de Outubro de 1999 12 996 902$00Concurso limitado sem apre-Manuel Martins Pereira dos Santos, L.da

sentação de candidaturas.
Melhoramento e arrelvamento na meia rotunda da Cotovia e zona 8 de Novembro de 1999 3 444 500$00Ajuste directo sem consultasManuel da Graça Peixito, L.da

envolvente.
Recuperação de uma casa no Bairro do Infante D. Henrique, 2.ª fase, 8 de Novembro de 1999 4 850 635$00Ajuste directo com consultasJosé da Conceição Carvalho.

n.º 19 — Sesimbra.
Reparações e pinturas nas paredes exteriores da Escola n.º 2 de Se- 8 de Novembro de 1999 4 130 200$00Ajuste directo com consultasJosé da Conceição Carvalho.

simbra.
Escola n.º 1 de Santana — muros exteriores. Recuperação da estrutura 30 de Novembro de 1999 6 945 873$00Ajuste directo sem consultasJosé Lino Marquês Gregório.

que apresenta instabilidade............................................................
Melhoramentos na sala da Assembleia Municipal junto ao Largo 3 de Dezembro de 1999 985 000$00Ajuste directo sem consultasManuel Augusto Farias Ramalho.

da Câmara.
Colocação de portão e janelas na carpintaria da Fonte de Sesimbra 14 de Dezembro de 1999 970 000$00Ajuste directo sem consultasJosé Fernando Dias, L.da

Melhoramentos no pátio da Escola n.º 1 de Alfarim..................... 20 de Dezembro de 1999 995 350$00Ajuste directo sem consultasJosé Lino Marquês Gregório.
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAROUCA

Aviso n.º 4705/2000 (2.ª série) — AP.  — Mário Caetano
Teixeira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Tarouca:

Faz público em conformidade com o n.º 3 do artigo 95.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, e para os efeitos do
disposto no mesmo diploma, designadamente no seu artigo 96.º,
que a lista de antiguidade do pessoal do quadro da Câmara Mu-
nicipal de Tarouca, com referência a 31 de Dezembro de 1999,
encontra-se afixada no edifício dos Paços do Município, onde
pode ser consultada por todos os interessados.

Da lista de antiguidade cabe reclamação, no prazo de 30 dias
a contar da data de publicação do presente aviso.

31 de Março de 2000. — O Presidente da Câmara, Mário Cae-
tano Teixeira Ferreira.

Aviso n.º 4706/2000 (2.ª série) — AP.  — Mário Caetano
Teixeira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Tarouca:

Para os devidos efeitos torna público que, por seu despacho
datado de 26 de Abril de 2000, foi renovado, pelo período de
um ano, o contrato de trabalho a termo certo, nos termos do n.º 1
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, celebrado em 1 de Ju-
nho de 1999, com Carla Adélia do Carmo Ferraz, técnica-pro-
fissional de 2.ª classe (área de secretariado), contrato renova-
do até 1 de Junho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas).

17 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Mário Cae-
tano Teixeira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE TRANCOSO

Aviso n.º 4707/2000 (2.ª série)  — AP.  — Júlio José
Saraiva Sarmento, presidente da Câmara Municipal de Tran-
coso:

Para os devidos efeitos, torna público que, por deliberação do
executivo e Assembleia Municipal, tomadas, respectivamente,
na reunião de 2 de Março de 2000 e sessão de 25 de Abril de
2000, foi aprovado o Regulamento de Liquidação e Cobrança
da Taxa pela Exploração de Inertes.

17 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Júlio José
Saraiva Sarmento.

Regulamento de Liquidação e Cobrança
da Taxa pela Exploração de Inertes

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos
do disposto na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e na alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto estabelecer as nor-
mas por que se regerá a liquidação e cobrança da taxa por res-
sarcimento dos prejuízos causados ao município pela explora-
ção de inertes na respectiva área, prevista na alínea n) do artigo
19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 3.º

Incidência

Fica sujeita a pagamento de taxa a extracção de inertes na área
do município sempre que o produto da extracção se destine a
ser transaccionado.

Artigo 4.º

Taxa

A taxa devida pela extracção de inertes corresponderá a 30$
por cada tonelada extraída, líquidos do imposto sobre o valor
acrescentado.

Artigo 5.º

Liquidação

1 — A liquidação da taxa a que se refere o artigo 3.º far-se-á
em face de declaração que os exploradores dos inertes ficam obri-
gados a apresentar nos serviços de tesouraria da Câmara Muni-
cipal, arredondando-se por excesso os valores obtidos, a final, para
a dezena de escudos imediatamente superior.

2 — A declaração referida no número anterior será apresen-
tada até ao dia 20 de cada mês anterior, devendo a mesma conter
a identificação do declarante, o número total de toneladas extraí-
das e a sua discriminação por tipo de inertes e ser acompanha-
da de uma relação das facturas emitidas no mês, discriminan-
do o número, data, nome do adquirente e peso (e valor, se a taxa
for fixada em função do valor).

3 — Na falta da apresentação da declaração referida nos nú-
meros anteriores, ou quando houver motivo fundamentado para
crer que a mesma não corresponde à realidade, a liquidação
efectuar-se-á com base na extracção presumível, servindo de ele-
mentos indicadores, nomeadamente, o volume médio extraído
nos três meses anteriores e a alteração verificada na topografia
do local da extracção.

4 — A correcção do valor cobrado será feita logo que obtida a
declaração a que se referem os n.os 1 e 2 ou os elementos que
permitam a liquidação definitiva da taxa efectivamente devida.

5 — Verificando-se que da liquidação inicial resultou prejuízo
para o município, o explorador em falta será notificado, por man-
dado ou seguro de correio, para, no prazo de 15 dias, pagar a di-
ferença acrescida dos juros de mora, sob pena de, não o fazendo,
se proceder à cobrança coerciva através das execuções fiscais.

6 — Não serão de fazer liquidações adicionais de valor in-
ferior a 5000$.

7 — Quando haja sido liquidada quantia superior à estabelecida
no número anterior, deverão os serviços municipais competentes
promover, oficiosamente e de imediato, a restituição ao interessa-
do da importância indevidamente liquidada ou a mais paga.

8 — A Câmara poderá criar uma comissão destinada a emi-
tir parecer sobre a fixação do montante da taxa a aplicar, nos
casos referidos no n.º 3.

Artigo 6.º

Livro de registo

1 — Os exploradores de inertes são obrigados a possuir um
livro de registo de modelo fornecido pela Câmara, com termo
de abertura e encerramento assinado pelo presidente da Câma-
ra, numerado e rubricado em todas as folhas, no qual serão
escriturados cronologicamente os valores sujeitos à taxa, com
indicação do adquirente dos inertes, até oito dias após a emis-
são das respectivas facturas.

2 — Se os exploradores dos inertes dispuserem de meios in-
formáticos que lhes permitam obter relação com os elementos
a escriturar no livro referido no número anterior, poderá o re-
gisto no livro fazer-se pelo valor global de cada dia ou sema-
na, ou pela facturação periódica, arquivando-se em pasta ane-
xa ao livro a respectiva relação.

Modelo de livro

Registo Factura Soma periódica

Nome do adquirente (1) Peso (ton.) Valor

Número Data \Número Data Peso Valor



APÊNDICE N.º 91 — II SÉRIE — N.º 140 — 19 de Junho de 2000102

Artigo 7.º

Início e termo da actividade

1 — Os exploradores de inertes são obrigados a comunicar
à Câmara Municipal o início e o termo da actividade da explo-
ração de inertes sujeita ao pagamento da taxa referida no ar-
tigo 3.º

2 — A comunicação referida no número anterior será feita no
prazo de 15 dias, a contar da data dos factos que a originam.

Artigo 8.º

Pagamento

1 — O pagamento da taxa pela extracção de inertes será
feito na tesouraria municipal no prazo de dois meses subse-
quentes ao final do mês da extracção, para o que deverão ser
solicitadas guias na repartição administrativa da Câmara Mu-
nicipal.

2 — O pagamento poderá ainda ser feito, com o acréscimo
dos respectivos juros de mora, no mês imediato ao termo do prazo
referido no número anterior, após o que se procederá à cobrança
coerciva.

Artigo 9.º

Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento das disposições do pre-
sente Regulamento incumbe aos funcionários municipais para
o efeito designados.

2 — Os exploradores de inertes são obrigados a consentir na
entrada dos funcionários encarregados da fiscalização nas suas
instalações e a facultar-lhes o exame dos documentos de suporte
contabilístico relativos à exploração e facturação dos inertes.

Artigo 10.º

Contra-ordenações

1 — A infracção ao presente Regulamento constitui contra-
ordenação social, punível com as seguintes coimas, arredonda-
das ao milhar de escudos superior:

a) De 10% a 100% do salário mínimo nacional, a violação
do disposto no artigo 7.º, ou a incorrecta escrituração
do livro ou da declaração referidos, respectivamente, no
artigo 6.º e no n. º 2 do artigo 5.º;

b) De 20% a 200% do salário mínimo nacional a não apre-
sentação da declaração referida no n.º 2 do artigo 5.º,
ou a inexistência do livro referido no artigo 6.º e a vi-
olação do disposto no n.º 2 do artigo 9.º

2 — A competência para a instauração e instrução do pro-
cesso de contra-ordenação e a aplicação das coimas pertence
ao presidente da Câmara, que a poderá delegar em qualquer
vereador.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor depois de decorridos
15 dias após a sua publicação no Diário da República.

2 de Março de 2000. — O Presidente da Câmara, Júlio José
Saraiva Sarmento.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VIEIRA DO MINHO

Aviso n.º 4710/2000 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro
Manuel Travessa de Matos, presidente da Câmara Municipal de
Vieira do Minho, faz público que, nos termos do artigo 118.º
do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, e com as altera-
ções do Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e na sequência
de deliberações da Câmara Municipal e da Assembleia Muni-
cipal, ambas deste município de Vieira do Minho, datadas res-
pectivamente de 7 de Abril de 2000 e de 28 de Abril de 2000,
está aberto inquérito público, pelo período de 30 dias, a partir
da publicação no Diário da República, 2.ª série, para recolha
de sugestões sobre o projecto de Regulamento Municipal de Re-
síduos Sólidos para o Concelho de Vieira do Minho.

O processo pode ser consultado na secretaria da Câmara
Municipal de Vieira do Minho, durante o horário normal de
funcionamento.

17 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel
Travessa de Matos.

Proposta de Regulamento Municipal
de Resíduos Sólidos para o Concelho de Vieira do Minho

Introdução

A Lei de Bases do Ambiente (Lei n.º 11/87, de 7 de Abril)
aponta para o desenvolvimento de sistemas que incentivam a me-
nor produção de resíduos e o desenvolvimento de processos tec-
nológicos que permitam a sua reciclagem. As questões ambi-
entais, na perspectiva da defesa da qualidade de vida e da
salvaguarda da higiene, limpeza e conservação da natureza, são
hoje uma preocupação das sociedades organizadas. O municí-
pio de Vieira do Minho tem mantido idêntica preocupação, tendo
por isso feito grandes investimentos nesta área.

As câmaras municipais devem definir os sistemas municipais
de remoção de resíduos sólidos e o destino final dos resíduos
sólidos urbanos produzidos na área da sua jurisdição e elabo-
rar de acordo com critérios de protecção da saúde pública e do
ambiente os respectivos projectos. As câmaras municipais de-
vem ainda publicar os regulamentos necessários à plena opera-
cionalidade do sistema de remoção de resíduos sólidos projec-
tado e em vigor nas suas áreas de intervenção. A Câmara
Municipal de Vieira do Minho dá pois cumprimento ao dispos-
to no artigo 3.º, alínea c), do Decreto-Lei n.º 488/85, de 25 de
Novembro, através do presente Regulamento, sendo certo que
o mesmo se adequa ao sistema municipal de resíduos sólidos
em vigor no município.

Assim, nos termos dos artigos 64.º, n.º 7, alínea a), e 53.º n.º 2,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, é ela-
borado o presente Regulamento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

O presente Regulamento define o sistema municipal para a
remoção, tratamento e destino final dos resíduos sólidos e aplica-
-se a todos os resíduos sólidos urbanos e equiparados produzi-
dos no concelho de Vieira do Minho.

Artigo 2.º

1 — É da exclusiva responsabilidade da Câmara Municipal
de Vieira do Minho, nos termos do Decreto-Lei n.º 239/97, de
9 de Setembro, assegurar a gestão dos resíduos sólidos urbanos
produzidos na área do município, bem como dos detritos indus-
triais e hospitalares que sejam passíveis dos mesmos processos
de eliminação.

2 — Quando as circunstâncias e condições o aconselhem, po-
derá a autarquia fazer-se substituir, descentralizando competências
no âmbito da limpeza pública, recolha e transporte dos resídu-
os sólidos urbanos em outras entidades públicas ou privadas.

3 — Nos termos do contrato assinado entre a Câmara Muni-
cipal de Vieira do Minho e a BRAVAL — Valorização e Trata-
mento de Resíduos Sólidos, S. A., em 9 de Outubro de 1996, a
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autarquia deverá entregar a esta entidade, nos locais indicados
pela mesma, todos os resíduos sólidos urbanos e equiparados,
gerados na área da sua jurisdição e por si removidos e trans-
portados, salvo quando razões de interesse público, reconheci-
do por despacho do Ministério do Ambiente, justificarem ou-
tra solução.

Artigo 3.º

Concessão ou delegação

Os serviços e actividades referidos no presente Regulamento
poderão ser concessionados ou delegados, no todo ou em par-
te, a outra ou outras entidades, em termos e condições a fixar
pela Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal
de Vieira do Minho.

CAPÍTULO II

Tipos de resíduos sólidos

Artigo 4.º

Definição

Nos termos do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 488/85, de 25
de Novembro, e para efeitos do presente Regulamento, entende-
-se por resíduos sólidos o conjunto de materiais podendo com-
preender o que resta de matérias-primas após a sua utilização
e que não possa ser considerado subprodutos ou produtos, de
que o seu possuidor pretenda ou tenha necessidade de se de-
sembaraçar.

Artigo 5.º

Resíduos sólidos urbanos

Para efeitos do presente Regulamento consideram-se os se-
guintes tipos de resíduos sólidos urbanos, identificados pela sigla
RSU:

a) Resíduos sólidos domésticos — os resíduos normalmente
produzidos nas habitações unifamiliares e plurifamiliares,
nomeadamente os provenientes das actividades de pre-
paração de alimentos e da limpeza normal desses locais;

b) Resíduos sólidos comerciais — os produzidos por um ou
vários estabelecimentos comerciais ou de serviços, com
uma administração comum relativa a cada local de pro-
dução de resíduos que, pela sua natureza ou composição,
sejam semelhantes aos resíduos sólidos domésticos, e cuja
produção diária não exceda os 1100 l;

c) Resíduos sólidos industriais — os produzidos por uma
única entidade em resultado de actividades acessórias da
actividade industrial que, pela sua natureza ou compo-
sição, sejam semelhantes aos resíduos sólidos domésti-
cos, nomeadamente os provenientes de refeitórios e es-
critórios e cuja produção diária não exceda os 1100 l;

d) Resíduos sólidos hospitalares não contaminados e equi-
parados a RSU — os produzidos em unidades de pres-
tação de cuidados de saúde, incluindo as actividades
médicas de diagnóstico, tratamento e prevenção de do-
ença em seres humanos ou animais e as actividades de
investigação relacionadas, que não estejam contamina-
dos, nos termos da legislação em vigor, que pela sua
natureza ou composição sejam semelhantes aos resíduos
sólidos domésticos e cuja produção diária não exceda
os 1100 l;

e) Monstros — objectos volumosos fora de uso, proveni-
entes das habitações unifamiliares e plurifamiliares que,
pelo seu volume, forma ou dimensões não possam ser re-
colhidos pelos meios normais de remoção;

f) Resíduos verdes urbanos — os provenientes da limpeza
e manutenção dos jardins ou hortas das habitações uni-
familiares e plurifamiliares, nomeadamente aparas, tron-
cos, ramos, relva e ervas;

g) Resíduos sólidos de limpeza pública — os provenientes
da limpeza pública, entendendo-se esta como o conjun-
to de actividades que se destina a recolher os resíduos
sólidos existentes nas vias e outros espaços públicos;

h) Dejectos de animais — excrementos, provenientes da
defecação de animais na via pública;

i) A publicidade variada, findo o respectivo prazo de licen-
ciamento.

Artigo 6.º

Resíduos especiais

Para efeitos do presente regulamento, são considerados resí-
duos sólidos especiais, e portanto excluídos dos RSU, os seguintes
resíduos:

a) Resíduos sólidos de grandes produtores comerciais — os
resíduos sólidos que, embora apresentem características
semelhantes aos resíduos indicados na alínea b) do ar-
tigo anterior, atinjam uma produção diária superior a
1100 l;

b) Resíduos sólidos industriais — os resíduos sólidos ge-
rados em actividades ou processos industriais, bem como
os que resultam das actividades de produção e distribuição
de electricidade, gás e água;

c) Resíduos sólidos industriais equiparados a RSU — aqueles
que, embora apresentem características semelhantes aos
resíduos indicados na alínea c) do artigo anterior, atin-
jam uma produção diária superior a 1100 l;

d) Resíduos sólidos tóxicos ou perigosos — todos os resí-
duos que, nos termos da alínea b) do artigo 2.º do De-
creto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, apresentem ca-
racterísticas de perigosidade para a saúde e para o
ambiente;

e) Resíduos sólidos radioactivos — os contaminados por
substâncias radioactivas;

f) Resíduos sólidos hospitalares contaminados — os pro-
duzidos em unidades de prestação de cuidados de saú-
de, incluindo as actividades médicas de diagnóstico, tra-
tamento e prevenção de doença em seres humanos ou
animais, e ainda as actividades de investigação relacio-
nadas, que apresentem ou sejam susceptíveis de apresentar
alguma perigosidade de contaminação, constituindo ris-
co para a saúde pública ou para o ambiente, nos termos
da legislação em vigor;

g) Resíduos sólidos hospitalares não contaminados e equi-
parados a RSU — aqueles que, embora apresentem ca-
racterísticas semelhantes aos resíduos indicados na alí-
nea d) do artigo anterior, atinjam uma produção diária
superior a 1100 l;

h) Resíduos de centros de reprodução e abate de animais
— os provenientes de estabelecimentos com caracterís-
ticas industriais onde se processe a criação intensiva de
animais ou o seu abate e ou transformação;

i) Entulhos — resíduos provenientes de construções, cons-
tituídos por caliças, pedras, escombros, terras e simila-
res, resultantes de obras;

j) Objectos volumosos fora de uso — os objectos proveni-
entes de locais que não sejam habitações unifamiliares
ou plurifamiliares e que, pelo seu volume, forma ou di-
mensões, não possam ser recolhidos pelos meios normais
de remoção;

k) Resíduos verdes especiais — os provenientes da limpe-
za e manutenção dos jardins ou hortas dos locais que não
sejam habitações unifamiliares ou plurifamiliares, nomea-
damente aparas, troncos, ramos, relva e ervas;

l) As lamas e partículas que fazem parte dos efluentes lí-
quidos e das emissões para a atmosfera, respectivamen-
te, que se encontrem sujeitos à legislação própria dos
sectores de luta contra a poluição da água e do ar;

m) Aqueles para os quais exista ou venha a existir legisla-
ção especial que os exclua expressamente da categoria
de resíduos sólidos urbanos.

Artigo 7.º

Resíduos de embalagem

1 — Define-se resíduos de embalagem como qualquer emba-
lagem ou material de embalagem abrangido pela definição de
resíduos adoptada na legislação em vigor aplicável nesta ma-
téria, excluindo os resíduos de produção.

2 — Define-se embalagem, de acordo com o preceituado no
Decreto-Lei n.º 322/95, de 28 de Novembro, como todos e quais-
quer produtos feitos de materiais de qualquer natureza utiliza-
dos para conter, proteger, movimentar, manusear, entregar e apre-
sentar mercadorias, tanto matérias-primas como produtos
transformados, desde o produtor ao utilizador ou consumidor,
incluindo todos os artigos descartáveis utilizados para os mes-
mos fins.
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CAPÍTULO III

Sistema municipal para a gestão
dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 8.º

Definição

1 — Define-se sistema de resíduos sólidos como o conjunto
de obras de construção civil, equipamentos mecânicos e ou eléc-
tricos, viaturas, recipientes e acessórios, recursos humanos, institu-
cionais e financeiros e de estruturas de gestão, destinados a as-
segurar, em condições de eficiência, conforto, segurança e
inocuidade, a deposição, recolha, transporte, valorização, trata-
mento e eliminação dos resíduos, sob quaisquer formas enun-
ciadas no Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.

2 — Entende-se por gestão do sistema de resíduos sólidos o
conjunto das actividades de carácter técnico, administrativo e
financeiro necessárias à deposição, recolha, transporte, valori-
zação, tratamento e eliminação dos resíduos, incluindo o pla-
neamento e a fiscalização dessas operações, bem como a
monitorização dos locais de destino final, depois de se proce-
der ao seu encerramento.

3 — Define-se sistema de resíduos sólidos urbanos como o
sistema de resíduos que opera com resíduos sólidos urbanos e
equiparados.

4 — Considera-se limpeza pública o conjunto de actividades
que promovem a remoção de resíduos sólidos, executadas pe-
los serviços municipais, tendo por finalidade a remoção dos resí-
duos da via pública através da varredura, lavagem de pavimentos
e da recolha dos resíduos contidos nas papeleiras ou quaisquer
outros recipientes com o mesmo fim, instalados nos espaços
públicos.

Artigo 9.º

Fases do sistema de resíduos sólidos

O sistema de resíduos sólidos engloba, no todo ou em parte,
as seguintes fases:

a) Produção;
b) Remoção;
c) Armazenagem;
d) Estação de transferência;
e) Valorização ou recuperação;
f) Tratamento;
g) Eliminação.

Artigo 10.º

Produção

Considera-se produção o conjunto de actividades geradoras de
materiais considerados desperdícios pelos produtores. Local de
produção é o local onde se geram os RSU.

Artigo 11.º

Remoção

1 — Define-se remoção como o conjunto da deposição, re-
colha e transporte dos RSU. O conceito integra ainda a limpe-
za pública.

2 — Deposição, recolha e transporte definem-se nos seguin-
tes termos:

a) Entende-se por deposição adequada dos resíduos sólidos
urbanos a sua colocação em condições de estanquidade
e higiene, acondicionados, se possível, em sacos de pa-
pel ou plástico opaco, nos recipientes ou locais determi-
nados pela Câmara Municipal de Vieira do Minho, a fim
de serem recolhidos;

b) Deposição selectiva é o acondicionamento adequado dos
RSU destinados a valorização ou eliminação, em reci-
pientes ou locais com características específicas indica-
dos para o efeito;

c) Recolha é a passagem dos RSU dos recipientes de de-
posição para as viaturas de transporte;

d) Recolha selectiva é a passagem das fracções de RSU,
passíveis de valorização ou eliminação adequada e de-

positadas selectivamente, dos recipientes ou locais apro-
priados para as viaturas de transporte;

e) Transporte é qualquer operação de transferência física dos
resíduos.

Artigo 12.º

Armazenagem

Por armazenagem entende-se a deposição temporária, contro-
lada e por prazo determinado dos resíduos, antes do seu trata-
mento, valorização ou eliminação.

Artigo 13.º

Estação de transferência

Estação de transferência é a instalação onde os resíduos são
depositados com o objectivo de os preparar para serem trans-
portados para outro local de tratamento, valorização ou elimi-
nação.

Artigo 14.º

Valorização ou recuperação

Define-se valorização ou recuperação por quaisquer operações
que permitam o reaproveitamento dos resíduos. Estas operações
englobam-se em duas categorias:

a) Reciclagem, que pode ser multimaterial ou orgânica;
b) Valorização energética que pode ser por incineração,

biometanização ou aproveitamento do biogás.

Artigo 15.º

Tratamento

O tratamento consiste no conjunto de operações e processos
manuais, mecânicos ou físicos, químicos ou biológicos tendentes,
ao acondicionamento, transformação ou reutilização dos resíduos,
com ou sem recuperação de materiais. O tratamento tem por
finalidade reduzir o volume ou perigosidade dos resíduos bem
como facilitar a sua movimentação, valorização ou eliminação.

Artigo 16.º

Eliminação

A eliminação define-se como qualquer operação que vise dar
um destino final adequado aos resíduos.

CAPÍTULO IV

Remoção de resíduos sólidos urbanos

SECÇÃO I

Condições de deposição dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 17.º

Recipientes

1 — Para a deposição dos RSU a Câmara Municipal de Vi-
eira do Minho põe à disposição dos utentes os seguintes tipos
de recipientes:

a) Contentores herméticos de 50, 110, 120, 240, 360, 800,
1000 e 1100 l distribuídos na via e outros espaços pú-
blicos, nos locais de produção de RSU das áreas do mu-
nicípio servidas por recolha hermética não diária, desti-
nados à deposição desses resíduos;

b) Papeleiras e contentores normalizados destinados à de-
posição de desperdícios produzidos na via pública e outros
materiais que resultam da limpeza urbana;

c) Outros recipientes de utilização colectiva de capacida-
de variável, colocados na via pública, cuja capacidade ve-
nha a ser aprovada pela autarquia para a deposição de
entulhos de obras ou monstros;

d) Qualquer outro recipiente que a autarquia considere ne-
cessário em casos pontuais.
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2 — São ainda de considerar, para a deposição selectiva:

a) Ecopontos — baterias de contentores destinados a receber
fracções valorizáveis de RSU;

b) Ecocentros — áreas vigiadas, destinadas à recepção de
fracções valorizáveis de resíduos, onde os munícipes po-
dem utilizar os equipamentos disponíveis para a sua de-
posição.

Artigo 18.º

Acondicionamento de RSU

1 — Entende-se por bom acondicionamento dos RSU a sua
deposição no interior dos recipientes, em condições de higiene
e estanquidade, em sacos de plástico devidamente acondicionados.

2 — Para efeitos do n.º 1, são responsáveis pela deposição
de resíduos sólidos urbanos:

a) Os proprietários ou residentes de moradias e de edifíci-
os de ocupação unifamiliar;

b) Os proprietários, gerentes ou administradores de estabe-
lecimentos comerciais, industriais ou hospitalares;

c) O condomínio, representado pela administração nos ca-
sos de edifícios em regime de propriedade horizontal;

d) Nos restantes casos, os indivíduos ou entidades para o
efeito designados, ou, na sua falta, todos os residentes
ou utentes.

Artigo 19.º

Deposição selectiva

Sempre que no local de produção de RSU exista equipamen-
to de deposição selectiva:

a) Os produtores são obrigados a utilizar os equipamentos
de deposição selectiva para a deposição das fracções
valorizáveis de resíduos a que se destinam;

b) A entidade gestora do sistema de recolha selectiva pode
não efectuar a recolha dos resíduos incorrectamente de-
positados nos equipamentos destinados a esse fim, até que
se cumpra o preceituado na alínea anterior.

Artigo 20.º

Propriedade dos equipamentos

Os equipamentos referidos no n.º 2 do artigo 17.º são propri-
edade da entidade gestora do sistema de recolha selectiva,
BRAVAL.

Artigo 21.º

Obrigações

1 — É da exclusiva responsabilidade da Câmara Municipal
de Vieira do Minho a decisão sobre a localização dos conten-
tores a colocar nas áreas definidas para a deposição
contentorizada.

2 — Para efeitos do número anterior, os contentores não po-
dem ser deslocados dos locais previstos pelos serviços munici-
pais da autarquia.

3 — Para a deposição dos resíduos produzidos nas vias e outros
espaços públicos, é obrigatória a utilização dos equipamentos
específicos.

4 — Sempre que os contentores ou recipientes se encontrem
com capacidade esgotada, os responsáveis pela deposição dos
RSU devem mantê-los nos locais de produção ou transportá-los
para o contentor mais próximo que disponha de capacidade
necessária para os armazenar, sendo obrigatória a deposição dos
RSU no interior dos mesmos.

Artigo 22.º

Recolha porta a porta

1 — Nas zonas de recolha porta a porta, definidas pela Câ-
mara Municipal, os RSU deverão ser obrigatoriamente acondi-
cionados em sacos plásticos opacos bem fechados, por forma
a evitar o seu espalhamento, nos termos do n.º 1 do artigo 18.º

2 — Os RSU só poderão ser depositados na rua nos dias e
no horário estipulado para a respectiva recolha, sendo da res-
ponsabilidade da Câmara Municipal a divulgação dessa infor-
mação.

SECÇÃO II

Horário de deposição dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 23.º

Horários

A Câmara Municipal definirá, para cada área do concelho, os
horários de colocação do equipamento de deposição na via pú-
blica, bem como outros locais de recolha.

Artigo 24.º

Excepções

1 — Fora dos horários estabelecidos, apenas poderão perma-
necer na via pública os contentores de utilização colectiva de
propriedade municipal ou da entidade gestora do sistema de re-
colha selectiva.

2 — São responsáveis pelo cumprimento do disposto no nú-
mero anterior os referidos nas alíneas a), b), c) e d) do n.º 2
do artigo 18.º do presente Regulamento.

SECÇÃO III

Condições de remoção dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 25.º

1 — Todos os utentes do município são abrangidos pelo sis-
tema de resíduos sólidos urbanos, definido no presente regula-
mento, devendo cumprir todas as instruções de operação e ma-
nutenção do serviço de remoção emanadas por esta entidade.

2 — Com a excepção da Câmara Municipal e de outras en-
tidades, públicas ou privadas, devidamente autorizadas para o
efeito, é proibido a qualquer outra entidade o exercício de quais-
quer actividades de remoção de RSU.

3 — Constitui excepção aos números anteriores a recolha da
publicidade variada, cuja obrigação é imputável ao promotor nos
termos do Decreto-Lei n.º 105/98, de 24 de Abril, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 166/99, de 13 de Maio.

Artigo 26.º

Tipos de recolha

Para efeitos do presente Regulamento, a recolha de resíduos
sólidos urbanos é classificada nas seguintes categorias:

a) Recolha normal — quando é efectuada segundo percur-
sos pré-definidos e com periodicidade fixa ao longo do
ano, e que engloba a recolha porta a porta e contento-
res;

b) Recolha especial — quando é efectuada a pedido dos pro-
dutores, sem itinerários definidos e com periodicidade ale-
atória, destinando-se fundamentalmente a resíduos que,
pela sua natureza, peso e ou dimensão, não possam ser
objecto de remoção normal.

SECÇÃO IV

Remoção de monstros

Artigo 27.º

1 — É proibido colocar nas vias e outros espaços públicos
monstros, definidos nos termos da alínea e) do artigo 5.º deste
Regulamento, sem previamente tal ser solicitado à Câmara ou
entidade responsável pela recolha e obtida a confirmação da re-
alização da sua remoção.

2 — O pedido referido no número anterior pode ser efectua-
do pessoalmente, pelo telefone ou por escrito.

3 — A remoção efectua-se em data e hora a acordar entre os
serviços da Câmara Municipal e o requerente.

4 — Compete ao requerente transportar e acondicionar os
monstros no local indicado, segundo as instruções dadas pelos
serviços referidos na alínea a).
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SECÇÃO V

Remoção de resíduos verdes urbanos

Artigo 28.º

1 — É proibido colocar em contentores, nas vias e outros es-
paços públicos, resíduos verdes urbanos, definidos nos termos
da alínea f) do artigo 5.º deste Regulamento.

2 — Poderá a Câmara Municipal acordar com os interessa-
dos a forma de eventual recolha deste tipo de resíduos.

SECÇÃO VI

Dejectos de animais

Artigo 29.º

Recomendações

Os proprietários ou acompanhantes de animais obrigam-se a
proceder à limpeza e remoção imediata dos dejectos produzi-
dos por estes nas vias e outros espaços públicos, excepto os pro-
venientes de cães-guia quando acompanhantes de invisuais.

Artigo 30.º

Remoção

1 — Os dejectos de animais devem, na sua limpeza e remo-
ção, ser devidamente acondicionados de forma hermética, para
evitar qualquer insalubridade.

2 — A deposição dos dejectos de animais, acondicionados nos
termos do número anterior, deve ser efectuada nos equipamen-
tos de deposição existentes na via pública.

CAPÍTULO V

Remoção de resíduos sólidos especiais

Artigo 31.º

Responsabilidade

A deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização
ou recuperação, tratamento e eliminação dos resíduos sólidos es-
peciais definidos no artigo 6.º são da exclusiva responsabilida-
de dos seus produtores.

SECÇÃO I

Deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização ou recupe-
ração, tratamento e eliminação dos resíduos sólidos equiparáveis a
RSU.

Artigo 32.º

A deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização
ou recuperação, tratamento e eliminação dos resíduos sólidos e
entulhos, definidos nos termos das alíneas a), c), g) e i) do ar-
tigo 6.º, são da responsabilidade dos seus produtores, devendo
estes solicitar a necessária autorização para deposição no ater-
ro sanitário da zona geográfica.

SECÇÃO II

Entulhos

Artigo 33.º

Obrigações

Os produtores de entulhos de construção civil, definidos nos
termos da alínea i) do artigo 6.º do presente Regulamento, são
responsáveis pela sua deposição, recolha, valorização e elimi-
nação.

Artigo 34.º

Proibições

É proibido, no decurso de qualquer tipo de obras ou de ope-
rações de remoção de entulhos, abandonar ou descarregar ter-
ras e entulhos em vias e outros espaços públicos do município.

SECÇÃO III

Remoção de entulhos

Artigo 35.º

Obrigações

1 — Nos equipamentos ou espaços destinados à deposição de
entulhos só pode ser depositado este tipo de resíduos.

2 — Na deposição de entulhos não deve ser ultrapassada a
capacidade dos equipamentos.

3 — Não são permitidos dispositivos que aumentem artifici-
almente a capacidade dos referidos equipamentos.

Artigo 36.º

Proibições

Não é permitida a utilização das vias e outros espaços públicos
como depósito de equipamentos cheios ou vazios, destinados à
deposição de entulhos, podendo, em caso excepcional, a Câmara
Municipal autorizar a requerimento do interessado.

Artigo 37.º

Condições de remoção

Os equipamentos de deposição de entulhos devem ser remo-
vidos pelos proprietários, sempre que:

a) Os entulhos atinjam a capacidade limite desse equipa-
mento;

b) Constituam um foco de insalubridade ou insegurança, in-
dependentemente do tipo de resíduos depositados;

c) Se encontrem depositados nos mesmos outros tipos de
resíduos;

d) Estejam colocados de forma a prejudicar a utilização de
espaços verdes, sarjetas, sumidouros, marcos e bocas-de-
-incêndio, bocas de rega, mobiliário urbano ou qualquer
outra instalação fixa de utilização pública;

e) Sempre que prejudiquem a circulação de veículos e pe-
ões nas vias e outros espaços públicos.

CAPÍTULO VI

Terrenos confinantes com a via pública

Artigo 38.º

Vedação dos terrenos

Os terrenos confinantes com a via pública, não edificados, de-
vem ser vedados com rede ou tapumes, pintados à cor previa-
mente licenciada pela Câmara Municipal, ou muros com altura
não inferior a 1,20 m.

§ único. Esta disposição só será aplicada em áreas urbanizadas
e urbanizáveis.

Artigo 39.º

Terrenos, muros e valados

Os muros e valados confinantes com a via pública devem man-
ter-se sempre limpos e em bom estado de conservação.

Caso a notificação para a limpeza dos mesmos não seja cum-
prida no prazo fixado, poderá a Câmara Municipal proceder à
sua execução a custas do infractor.
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CAPÍTULO VII

Artigo 40.º

Limpeza de áreas exteriores de estabelecimentos
e estaleiros de obras

1 — É da responsabilidade das entidades que exploram espla-
nadas de bares, restaurantes, cafés, pastelarias e estabelecimentos
similares a limpeza diária desses espaços, ou sempre que tal seja
necessário.

2 — É da responsabilidade das entidades que exploram esta-
belecimentos comerciais a limpeza diária das áreas exteriores
adstritas, quando existam resíduos provenientes da actividade que
desenvolvem.

3 — É da responsabilidade dos promotores de obras a remo-
ção de terras, entulhos e outros resíduos dos espaços exterio-
res confinantes com os estaleiros.

CAPÍTULO VIII

Remoção e recolha de veículos

Artigo 41.º

1 — Consideram-se em estacionamento abusivo ou presumi-
velmente abandonados os veículos que se encontrem nas con-
dições descritas no artigo 170.º do Decreto-Lei n.º 114/94, de
3 de Maio, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 2/98 de 3 de
Janeiro.

2 — Estão sujeitos a notificação por estacionamento abusivo
e posterior remoção os veículos referidos nos artigos 171.º e 172.º
do decreto-lei referido no número anterior.

CAPÍTULO IX

Fiscalização e sanções

Artigo 42.º

A fiscalização do cumprimento das disposições do presente
Regulamento compete à Polícia de Segurança Pública, à Guar-
da Nacional Republicana, às autoridades sanitárias, à Câmara
Municipal e a outras entidades fiscalizadoras.

Artigo 43.º

1 — Qualquer violação ao disposto no presente Regulamen-
to constitui contra-ordenação, punida com coima.

2 — A determinação da medida da coima far-se-á em fun-
ção da gravidade da contra-ordenação.

§ único. A coima deverá sempre exceder o benefício econó-
mico que o agente retirou da prática da contra-ordenação. Se o
benefício económico calculável for superior ao limite máximo
da coima, não pode a elevação da coima exceder um terço do
limite máximo estabelecido.

Artigo 44.º

1 — Relativamente aos resíduos especiais previstos no ar-
tigo 6.º, são objecto de contra-ordenação e punidas com a coima
de 50 000$ a 250 000 000$, sendo os responsáveis obrigados a
proceder à sua remoção no prazo máximo de 24 horas, as se-
guintes infracções:

a) Despejar, lançar, depositar ou abandonar esses resíduos
em qualquer local público ou privado;

b) Despejar esses resíduos nos equipamentos de deposição
colocados pela Câmara Municipal e destinados a RSU;

c) Colocar equipamentos de deposição desses resíduos nas
vias e outros espaços públicos sem autorização prévia da
autarquia.

2 — Decorrido o prazo fixado no número anterior sem que
os responsáveis removam esses resíduos ou equipamentos, a Câ-
mara Municipal de Vieira do Minho pode proceder à respecti-
va remoção, ficando as despesas a cargo dos infractores.

3 — A Câmara Municipal pode, nos termos dos artigos 48.º-
-A e 83.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, altera-

do pelo Decreto-Lei n.º 356/89, de 17 de Outubro, e pelo Decreto-
-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro, apreender provisoriamente
os objectos que serviram ou estavam destinados a servir para
a prática das contra-ordenações referidas no n.º 1 deste artigo.

Artigo 45.º

A violação do disposto no n.º 2 do artigo 25.º constitui con-
tra-ordenação punida com coima de 10 000$ a 250 000$.

Artigo 46.º

A violação do disposto no n.º 1 do artigo 27.º constitui con-
tra-ordenação punida com coima de 10 000$ a 250 000$.

Artigo 47.º

A violação do disposto no n.º 1 do artigo 28.º constitui con-
tra-ordenação punida com coima de 10 000$ a 50 000$.

Artigo 48.º

A violação do disposto nos artigos 29.º e 30.º constitui con-
tra-ordenação punida com coima de 10 000$ a 50 000$.

Artigo 49.º

Relativamente ao exercício da actividade de remoção de re-
síduos, referida no artigo 32.º deste Regulamento, a contra-or-
denação é punida com a coima de 20 000$ a 250 000$.

Artigo 50.º

As seguintes contra-ordenações serão punidas com coima de
10 000$ a 250 000$00:

a) A utilização, pelos produtores referidos no artigo 32.º do
presente Regulamento, de equipamento de deposição em
deficiente estado mecânico ou em mau estado de limpeza;

b) A colocação nas vias e outros espaços públicos de equi-
pamentos de deposição de resíduos sólidos especiais, ex-
cepto os destinados a entulhos.

Artigo 51.º

A violação do disposto no artigo 33.º constitui contra-orde-
nação punida com coima de 20 000$ a 250 000$, sendo os res-
ponsáveis obrigados a proceder à remoção dos entulhos no prazo
máximo de quarenta e oito horas sob pena de a Câmara Muni-
cipal proceder à respectiva remoção e eliminação dos resídu-
os, ficando as despesas a custas do infractor.

Artigo 52.º

As seguintes contra-ordenações serão punidas com coima de
10 000$ a 250 000$:

a) A violação do disposto no artigo 35.º;
b) A violação do disposto no artigo 37.º

Artigo 53.º

1 — Sem prejuízo do preceituado no artigo anterior, pode a
Câmara Municipal proceder à recolha dos equipamentos de de-
posição de entulhos, ao respectivo parqueamento em depósito
municipal e à eliminação dos resíduos a custas do infractor, desde
que se encontrem nas seguintes situações:

a) Por violação do disposto no n.º 2 do artigo 35;
b) Por violação do disposto nas alíneas a), b), c), d) e e)

do artigo 37.º

Artigo 54.º

Relativamente aos RSU, as seguintes contra-ordenações são
punidas com as coimas indicadas:

a) Deixar os contentores de RSU sem a tampa devidamente
fechada é passível de coima de 5000$ a 50 000$;

b) A utilização pelos munícipes de qualquer outro recipi-
ente para a deposição de RSU, diferente dos equipamentos
distribuídos pela Câmara Municipal, é passível de coima
de 10 000$ a 50 000$, considerando-se tais recipientes



109APÊNDICE N.º 91 — II SÉRIE — N.º 140 — 19 de Junho de 2000

tara perdida, pelo que serão removidos conjuntamente com
os resíduos sólidos;

c) A deposição de resíduos sólidos nos equipamentos de uti-
lização colectiva colocados nas vias e outros espaços pú-
blicos fora dos horários estabelecidos é passível de coima
de 10 000$ a 50 000$;

d) A presença de equipamentos de deposição de RSU nas
vias e outros espaços públicos após a remoção e fora dos
horários estabelecidos é passível, por unidade de equi-
pamento, de coima de:

10 000$ a 50 000$, para os produtores de resíduos só-
lidos referidos na alínea a) do artigo 5.º;

10 000$ a 50 000$, para os produtores de resíduos só-
lidos referidos na alínea b) do artigo 5.º;

25 000$ a 75 000$, para os produtores de resíduos só-
lidos referidos nas alíneas c) e d) do artigo 5.º;

e) A deposição de resíduos diferentes daqueles a que se des-
tinam os recipientes de deposição selectiva, referida no
artigo 19.º, é passível de coima de 10 000$ a 50 000$;

f) A mudança do local onde se encontram, definido pela
Câmara Municipal, dos equipamentos de deposição que
se encontrem na via pública, quer sirvam a população em
geral, quer se destinem a apoio dos serviços de limpeza
previsto no artigo 21.º, n.º 2, é passível de coima de 10 000$
a 50 000$;

g) O lançamento nos equipamentos de deposição afectos a
RSU de monstros e de resíduos especiais, nomeadamente
animais mortos, pedras, terras, entulhos e resíduos tóxi-
cos ou perigosos, é passível de coima de 10 000$ a
50 000$;

h) Caso não seja feita a remoção de publicidade nos ter-
mos do n.º 3 do artigo 25.º, será aplicada a coima de
25 000$ a 350 000$ no caso de pessoas singulares, e de
50 000$ a 4 500 000$ no caso de pessoas colectivas, po-
dendo a Câmara Municipal proceder à respectiva remo-
ção e eliminação dos resíduos, ficando as despesas a custas
do infractor;

i) Os recipientes de deposição de RSU distribuídos exclu-
sivamente a um determinado local de produção pela Câ-
mara Municipal apenas podem ser utilizados pelos seus
responsáveis, pelo que o incumprimento do disposto é pas-
sível de coima de 10 000$ a 50 000$.

Artigo 55.º

Relativamente à higiene e limpeza nas vias e outros espaços
públicos, as seguintes contra-ordenações são punidas com as coi-
mas indicadas:

a) Fornecer qualquer tipo de alimento nas vias e outros es-
paços públicos, susceptível de atrair animais errantes, sel-
vagens ou que vivem em estado semidoméstico no meio
urbano, é passível de coima de 10 000$ a 50 000$;

b) Remover, remexer ou escolher resíduos contidos nos equi-
pamentos de deposição é passível de coima de 10 000$
a 50 000$;

c) Lavar veículos automóveis nas vias e outros espaços pú-
blicos é passível de coima de 5000$ a 50 000$;

d) Pintar veículos automóveis nas vias e outros espaços pú-
blicos é passível de coima de 10 000$ a 75 000$;

e) Lançar nas sarjetas ou sumidouros quaisquer detritos ou
objectos é passível de coima de 10 000$ a 75 000$;

f) Vazar águas poluídas, tintas, óleos ou outros líquidos po-
luentes nas vias, sarjetas e outros espaços públicos é pas-
sível de coima de 10 000$ a 75 000$;

g) Não proceder à limpeza de todos os resíduos proveni-
entes de obras, que afectem o asseio das vias e outros
espaços públicos, é passível de coima de 10 000$ a
250 000$;

h) Causar danos ou destruição propositada de qualquer re-
cipiente ou equipamento destinado à deposição de resí-
duos, propriedade da Câmara Municipal de Vieira do
Minho, é passível de coima de 50 000$ a 250 000$ acres-
cida do custo de substituição do equipamento destruído;

i) Outras acções de que resulte sujidade da via ou outros
espaços públicos ou situações de insalubridade são pas-
síveis de coima de 10 000$ a 75 000$;

j) Abandonar animais vivos é passível de coima de 7500$
a 75 000$;

k) Lançar ou abandonar animais mortos na via pública ou
nos recipientes referidos no artigo 17.º ou parte deles é
passível de coima de 10 000$ a 75 000$.

Artigo 56.º

Relativamente à higiene, limpeza e segurança em terrenos ou
locais anexos ou próximos de habitações, as seguintes contra-
-ordenações são punidas com as coimas indicadas:

a) Nos pátios, saguões, quintais, serventias, logradouros,
vedados ou não, das habitações utilizadas singular ou co-
lectivamente pelos moradores, é passível de coima de
10 000$ a 75 000$ para aquele que lançar ou deixar es-
correr líquidos perigosos ou tóxicos, detritos ou outras
substâncias;

b) Nos edifícios de utilização multifamiliar ou colectiva, as
seguintes contra-ordenações são punidas com as coimas
indicadas:

10 000$ a 50 000$ para aquele que entre as 8 horas e
as 23 horas sacudir ou limpar para o exterior quais-
quer objectos;

10 000$ a 50 000$ para aquele que pendurar roupas
molhadas que provoquem escorrências sobre os an-
dares inferiores, para a via ou outros espaços públicos;

c) Nos terrenos ou áreas anexas ou próximas das habita-
ções, para defesa da qualidade de vida e do ambiente,
as seguintes contra-ordenações são punidas com as coi-
mas indicadas:

10 000$ a 50 000$ para aquele que fizer fogueiras ou
queimar resíduos ou produtos que produzam fumos
ou maus cheiros;

10 000$ a 50 000$ para aquele que cozinhar ou pre-
parar alimentos, sem ter meios adequados de exaustão,
dentro das normas regulamentares ou legais, por for-
ma a não causar incómodos ou prejuízos a terceiros;

10 000$ a 75 000$ para aquele que manter escorrên-
cia de águas residuais sem estarem devidamente
canalizadas;

10 000$ a 50 000$ para aquele que mantiver instala-
ções de alojamento de animais, incluindo aves, sem
estarem convenientemente limpas, com maus chei-
ros, escorrências ou sem obedecerem às condições
de construção fixadas no RGEU e em outros regu-
lamentos que estabeleçam regras para esta temática.

Artigo 57.º

1 — O abandono de RSU, bem como a sua emissão, trans-
porte, armazenagem, tratamento, valorização ou eliminação por
entidades ou em instalações não autorizadas, constituem contra-
-ordenação, punível com coima de 50 000$ a 250 000$, no caso
de pessoas singulares, e de 100 000$ a 1 000 000$, no caso de
pessoas colectivas.

2 — A descarga de RSU, salvo em locais e nos termos de-
terminados por autorização prévia, constitui contra-ordenação pu-
nível com coima de 10 000$ a 100 000$.

CAPÍTULO X

Tarifário

Artigo 58.º

Pela prestação do serviço de recolha, transporte, tratamento
e valorização de RSU serão cobradas pela autarquia as respec-
tivas tarifas, constantes do tarifário, anexo I ao presente Regu-
lamento.

CAPÍTULO XI

Disposições finais

Artigo 59.º

Quaisquer dúvidas ou omissões que possam surgir na inter-
pretação e aplicação deste Regulamento serão resolvidas pela
Câmara Municipal.
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Artigo 60.º

Quando houver necessidade absoluta de interromper o funcio-
namento normal do sistema municipal, por motivos programa-
dos com antecedência ou por outras causas, a autarquia avisa-
rá prévia e publicamente os munícipes afectados pela interrupção.

Artigo 61.º

Os serviços municipais da autarquia procurarão ter sempre uma
acção de persuasão e sensibilização dos munícipes para o cum-
primento do presente Regulamento e das directivas que os pró-
prios serviços, em resultado da prática que adquirirem ao lon-
go do tempo, forem estabelecendo para o ideal funcionamento
de todo o sistema.

Artigo 62.º

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

ANEXO I

Tarifário

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

1 — Nos termos do Regulamento de Resíduos Sólidos do
Concelho de Vieira do Minho e com vista à satisfação dos en-
cargos relativos à prestação do serviço de recolha, transporte,
tratamento e valorização dos resíduos sólidos, na área do mu-
nicípio, é devida uma tarifa, adiante designada como tarifa de
resíduos sólidos.

2 — A tarifa de resíduos sólidos é devida pelos utilizado-
res de:

a) Fogo, prédio ou fracção urbana;
b) Estabelecimentos comerciais;
c) Unidades industriais;
d) Administração local;
e) Administração central;
f) Utilizações provisórias.

3 — Pela recolha, transporte, tratamento e valorização de re-
síduos sólidos, a Câmara Municipal fixará e cobrará a tarifa de
resíduos sólidos, no uso da competência conferida pela alínea
j) do n.º 1 do artigo 54.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro.

4 — Na fixação da tarifa de resíduos sólidos, atende-se aos
custos directa ou indirectamente suportados com a prestação dos
serviços.

CAPÍTULO II

Estrutura tarifária

Artigo 2.º

1 — Para os titulares de contrato de abastecimento de água,
a tarifa de resíduos sólidos é determinada por tipo de consu-
midor, de acordo com a estrutura fixada no capítulo IV.

2 — Para os não titulares de contrato de fornecimento de água,
é definida uma tarifa de resíduos sólidos fixa mensal, factura-
da semestral ou anualmente, de acordo com a estrutura fixada
no capítulo IV.

3 — Pela prestação de serviços com carácter ocasional a so-
licitação dos produtores ou pelo fornecimento de equipamentos
e outras prestações de serviços não previstos especificamente
neste Regulamento, serão debitadas importâncias de acordo com
o somatório das seguintes parcelas:

a) Deslocação — com base no custo/quilómetro;
b) Mão-de-obra — com base no custo salário/hora;
c) Materiais — com base no custo de aquisição ou aluguer

dos materiais acrescido de 20% para cobertura de encargos
com carga, descarga e armazenagem;

d) Outros encargos — com base nos custos inerentes à pres-
tação de serviços e ou utilização de equipamentos.

CAPÍTULO III

Cobrança

Artigo 3.º

1 — Para os titulares de contratos de fornecimento de água,
a tarifa de resíduos sólidos será liquidada através de aviso/fac-
tura de água, em que constará devidamente especificada.

2 — O pagamento da tarifa devida é indissociável do paga-
mento da factura dos consumos de água, observando-se as re-
gras e prazos definidos por esta.

3 — Para os não titulares de contrato de fornecimento de água,
será a liquidação da tarifa de resíduos sólidos efectuada atra-
vés de aviso/factura a emitir semestral ou anualmente,
observando-se as regras e prazos nela definidos.

4 — A cobrança da tarifa de resíduos sólidos resultante dos
serviços prestados e previstos nos n.os 3, 4 e 5 do artigo 2.º será
efectuada através de aviso/factura, observando-se as regras e pra-
zos definidos por esta.

CAPÍTULO IV

Tabelas das tarifas de RSU

Tarifário da Recolha de Resíduos Sólidos Urbanos — 2000

Recolha de lixo (consumidores de água)

Código/tarifas Cód. urbano Tarifa em escudos Tarifa em euros Cód. rural Tarifa em escudos Tarifa em euros

Doméstico................................ 510 260 1,30 511 160 0,80
Comércio/indústria................. 520 600 2,99 521 400 2,00
Hotelaria/similares.................. 525 600 2,99 526 400 2,00
Instituições.............................. 540 600 2,99 541 400 2,00

Recolha de lixo (não consumidores de água)

Código/tarifas Cód. urbano Tarifa em escudos Tarifa em euros Cód. rural Tarifa em escudos Tarifa em euros

Doméstico................................ 410 310 1,55 411 210 1,05
Comércio/indústria................. 420 650 3,24 421 450 2,24
Hotelaria/similares.................. 425 650 3,24 426 450 2,24
Instituições.............................. 460 650 3,24 460 450 2,24
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Outros serviços

Mão-de-obra Custo/quilómetro
Artigo 41.º

e n.º 2 do artigo 53.º

1500$/hora 150$/quilómetro 250$/m2/dia

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 4711/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratações
a termo certo. — Torna-se público que a presidente da Câma-
ra procedeu à contratação a termo certo, nos termos da alínead)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, da auxiliar administrativa Márcia Isabel Nunes
Pedras, pelo período de um ano, com início de funções no dia
17 de Maio de 2000, remunerada pelo índice 118, ao qual cor-
responde o valor mensal de 68 900$.

17 de Maio de 2000. — Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida por despacho n.º 23/98, de 30
de Março de 1998, a Directora do Departamento de Adminis-
tração Geral, Maria Paula Cordeiro Ascensão.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso n.º 4712/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, se torna público que foram celebrados contratos de traba-
lho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, entre a Câmara Municipal e os seguintes indivíduos:

José Hélder Salazar Pereira — técnico profissional 2.ª classe (de-
senhador), com início de funções em 1 de Fevereiro de 2000,
pelo período de um ano.

Adelino Freitas Oliveira Fernandes — operário qualificado, com
início de funções em 1 de Fevereiro de 2000, pelo período
de um ano.

Agostinho Marques Gomes — operário qualificado, com início de
funções em 1 de Fevereiro de 2000, pelo período de um ano.

José Ismael Faria Araújo — operário qualificado, com início de
funções em 1 de Fevereiro de 2000, pelo período de um ano.

Miguel Moreira Novais — operário qualificado, com início de
funções em 1 de Fevereiro de 2000, pelo período de um ano.

Gaspar Augusto Jota Santos — técnico profissional 2.ª classe
(construção civil), com início de funções em 2 de Fevereiro
de 2000, pelo período de um ano.

Isabel Maria Ferreira das Neves — auxiliar de serviços gerais,
com início de funções em 2 de Fevereiro de 2000, pelo perí-
odo de um ano.

Daniel José Ribeiro de Faria — técnico superior de 2.ª classe
(sociologia), com início de funções em 7 de Fevereiro de 2000,
pelo período de um ano.

Francisco Jorge Vieira de Freitas — técnico superior de 2.ª classe
(sociologia), com início de funções em 7 de Fevereiro de 2000,
pelo período de um ano.

Carla Martinha de Oliveira Araújo — técnica superior estagiá-
ria (gestão de recursos humanos), com início de funções em
14 de Fevereiro de 2000, pelo período de um ano.

José Manuel Carvalho Monteiro — limpa-colectores, com início
de funções em 2 de Março de 2000, pelo período de um ano.

Luís da Silva Azevedo — limpa-colectores, com início de fun-
ções em 2 de Março de 2000, pelo período de um ano.

Manuel Joaquim Couto Soares — limpa-colectores, com início
de funções em 2 de Março de 2000, pelo período de um ano.

Paulo Renato Marques Pinto — limpa-colectores, com início de
funções em 2 de Março de 2000, pelo período de um ano.

Vítor Manuel Gomes Silva — técnico de 2.ª classe (engenheiro
electrotécnico), com início de funções em 2 de Março de 2000,
pelo período de um ano.

António Carlos Dias de Castro Miranda — técnico superior de
2.ª classe (engenheiro agrícola), com início de funções em 13
de Março de 2000, pelo período de um ano.

Isabel Maria da Silva Ferreira — assistente administrativo, com
início de funções em 6 de Abril de 2000, pelo período de um
ano.

Maria de Fátima Cerqueira Magalhães — técnico superior de
2.ª classe (ciências históricas), com início de funções em 20
de Abril de 2000, pelo período de um ano.

Carla Sandra Guedes Oliveira Fernandes — assistente adminis-
trativo, com início de funções em 1 de Outubro de 1999, pelo
período de um ano.

Olindina Alcina Ortiga Carneiro — assistente administrativo, com início
de funções em 1 de Outubro de 1999, pelo período de um ano.

Simone Maria Duarte Almeida — assistente administrativo, com iní-
cio de funções em 1 de Outubro de 1999, pelo período de um ano.

Mais se torna público que foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo, ao abrigo da alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local pelo n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, entre a Câmara Municipal e Maria José Sil-
va Costa, operário semiqualificado, com início de funções em
1 de Março de 2000, pelo período de quatro meses.

17 de Maio de 2000. — Por delegação de competências do
Presidente da Câmara, a Directora do Departamento Adminis-
trativo e Financeiro, Maria Isabel V. Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO PORTO

Aviso n.º 4713/2000 (2.ª série) — AP.  — Consulta pré-
via (artigo 81.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho) para
elaboração do plano de pormenor de salvaguarda e valorização
de Vila do Porto. — Alberto da Silva Costa, presidente da Câ-
mara Municipal de Vila do Porto:

Faz público, nos termos e em cumprimento do disposto no n.º 2
do artigo 77.º, com o disposto no n.º 2 do artigo 148.º, ambos
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que a Câmara
Municipal de Vila do Porto, em reunião de 17 de Janeiro de 2000,
deliberou ordenar a elaboração do Plano de Pormenor de Sal-
vaguarda e Valorização de Vila do Porto, tendo-se procedido à
abertura de consulta prévia (artigo 81.º do Decreto-Lei n.º 197/
99, de 8 de Junho), para o efeito, estando nesta data a decorrer
o prazo de apresentação de propostas.

Durante o prazo de 30 dias úteis contados da data da publica-
ção do presente aviso no Diário da República, 2.ª série, quaisquer
interessados poderão formular sugestões, bem como apresentar
informações sobre quaisquer questões que possam ser considera-
das no âmbito do respectivo procedimento de elaboração.

As sugestões e ou informações devem ser apresentadas por
escrito até ao termo do prazo fixado, dirigidas ao presidente ao
Câmara Municipal de Vila do Porto, Largo de Nossa Senhora
da Conceição, 9580 Vila do Porto, e entregues pessoalmente na
Repartição Administrativa, durante as horas normais de expe-
diente, ou enviadas por correio, mediante carta registada com
aviso de recepção.

Serviço e endereço onde o processo se encontra patente para con-
sulta — Repartição Administrativa e Financeira da Câmara Munici-
pal de Vila do Porto, Largo de Nossa Senhora da Conceição, 9580 Vila
do Porto, com o telefone 296 820000 e fax: 296 820009.

8 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Alberto da
Silva Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DE REI
Aviso n.º 4714/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos e em conformidade com o preceituado no n.º 2 do
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a re-
dacção que lhe foi introduzida pela Lei n.º 44/85, de 13 de Se-
tembro, tornam-se públicas as alterações à estrutura orgânica dos
serviços e quadro de pessoal desta Câmara Municipal, aprovado
pela Assembleia Municipal, na sessão realizada em 26 de Abril
de 2000, sob proposta da Câmara Municipal, aprovada na reu-
nião ordinária de 10 de Março de 2000, nos termos da alínea
m) do n.º 2 do artigo 17.º e alínea a) do n.º 5 do artigo 34.º,
ambos do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Organização dos serviços
da Câmara Municipal de Vila de Rei

CAPÍTULO I
Estrutura dos serviços

Artigo 1.º

1 — Para a prossecução das atribuições que lhe estão legal-
mente cometidas, a estrutura orgânica dos serviços da Câmara
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Municipal de Vila de Rei passa a ser constituída pelos seguin-
tes serviços:

Divisão de Urbanismo, Obras e Questões Sociais:

Secção de Urbanismo e Questões Sociais;
Secção de Obras;

Divisão Financeira e Patrimonial:

Secção de Orçamento, Contabilidade, Taxas e Licenças;
Secção de Aprovisionamento e Património.

Divisão Administrativa e de Recursos Humanos:

Secção de Pessoal;
Secção de Expediente e Arquivo.

2 — Os serviços mencionados no número anterior dependem
hierarquicamente do presidente da Câmara.

3 — A competência referida poderá ser total ou parcialmen-
te delegada nos vereadores.

4 — A representação gráfica dos serviços da Câmara Muni-
cipal consta do anexo I, devendo a estrutura actual evoluir nesse
sentido.

Artigo 2.º

Na directa dependência do presidente da Câmara funcionam
os seguintes serviços:

a) Gabinete de Apoio;
b) Núcleo de Protecção Civil.

Artigo 3.º

1 — O quadro de pessoal é o constante do anexo II , deven-
do ser preenchido de acordo com as necessidades do serviço.

2 — A afectação de pessoal constante do anexo mencionado
no número anterior será determinada pelo presidente da Câma-
ra ou pelos vereadores com competência delegada em matéria
de gestão de recursos humanos.

CAPÍTULO II

Dos serviços na directa dependência da presidência

Artigo 4.º

1 — O Gabinete de Apoio tem por incumbência a prestação
de apoio técnico e administrativo ao presidente da Câmara, de-
signadamente nas áreas de informação, relações públicas e tu-
rismo, sendo constituído por um chefe de gabinete, um adjun-
to e um secretário, podendo incluir ainda pessoal técnico e
administrativo, requisitado aos diversos departamentos municipais.

2 — Mediante autorização do presidente da Câmara os vere-
adores a tempo inteiro poderão também constituir gabinetes de
apoio, constituídos por um secretário e pessoal técnico e admi-
nistrativo requisitado aos diversos departamentos municipais.

3 — Os abonos e regalias do pessoal dos gabinetes serão os
constantes genericamente na lei, podendo ser delegada nos chefes
de gabinete ou adjuntos a prática de actos de administração
ordinária.

Artigo 5.º

O Núcleo de Protecção Civil será constituído por despacho
do presidente da Câmara, funcionando apenas em situações de
catástrofe ou calamidade pública, ou outras que o requeiram.

CAPÍTULO III

Da Divisão de Urbanismo, Obras e Questões Sociais

Artigo 6.º

1 — A Divisão de Urbanismo, Obras e Questões Sociais tem
por atribuição a elaboração de projectos, a fiscalização de obras,
a informação dos projectos presentes à Câmara, o licenciamento
de obras particulares, loteamentos e obras de urbanização e, em
geral, tudo o que diga respeito à execução de qualquer espécie
de obras na área do município.

2 — A Divisão compreende os seguintes serviços:

a) A Secção de Obras;
b) A Secção de Urbanismo e Questões Sociais;
c) Delegação de Espectáculos.

Artigo 7.º

A Secção de Obras possui as seguintes atribuições:

a) Água e saneamento;
b) Parques desportivos, cemitérios e mercados;
c) Acompanhamento e fiscalização de empreitadas de obras

públicas;
d) Fiscalizar o cumprimento de todas as posturas e regu-

lamentos aplicáveis ao sector, dirigindo o trabalho da fis-
calização;

e) Executar quaisquer outras tarefas que, por lei ou direc-
tiva interna, lhe venham a ser atribuídas.

Artigo 8.º

A Secção de Urbanismo e Questões Sociais possui as atribui-
ções seguintes:

a) Acção social e saúde;
b) Cultura e turismo;
c) Desporto e tempos livres;
d) Educação e ensino;
e) Higiene e salubridade;
f) Património cultural e meio ambiente;
g) Protecção civil;
h) Planeamento e gestão urbanística;
i) Licenciamento, fiscalização e vistoria, loteamentos e obras

de urbanização;
j) Topografia e gestão de projectos;
l) Executar as demais tarefas que legalmente venham a ser

atribuídas.

Artigo 9.º

A Delegação de Espectáculos será constituída por funcioná-
rios da divisão para aí destacados, parcialmente ou a tempo in-
teiro, sob a dependência directa do chefe de divisão.

CAPÍTULO IV

Da Divisão Financeira e Patrimonial

Artigo 10.º

A Divisão Financeira e Patrimonial tem por atribuição o apoio
económico, financeiro e patrimonial às actividades desenvolvi-
das pelo município, competindo-lhe, designadamente, a coorde-
nação, de uma forma integrada, dos seguintes serviços:

a) Secção de Orçamento, Contabilidade, Taxas e Licenças;
b) Secção de Aprovisionamento e Património;
c) Núcleo de Organização e Informática;
d) Tesouraria.

Artigo 11.º

A Secção de Orçamento, Contabilidade, Taxas e Licenças pos-
sui as seguintes atribuições:

a) Coligir todos os elementos necessários à elaboração do
orçamento, respectivas revisões e alterações;

b) Coordenar e controlar toda a actividade financeira, de-
signadamente através do cabimento da verba;

c) Organizar os processos inerentes à execução do orça-
mento;

d) Determinar os custos de cada serviço e estabelecer uma
estatística financeira necessária a um efectivo controlo
de gestão;

e) Promover a arrecadação de receitas e o pagamento das
despesas autorizadas;

f) Organizar a conta anual de gerência e fornecer os ele-
mentos indispensáveis à elaboração do respectivo rela-
tório de contas;

g) Escriturar todos os livros, fichas, contas correntes e mapas
de contabilidade;

h) Elaborar balancetes trimestrais;
i) Liquidar, passar e registar taxas e demais rendimentos

do município, incluindo licenças;
j) Conferir todos os mapas das diversas cobranças e res-

pectivos documentos;
l) Passar todas as guias relativas aos diversos rendimentos;

m) Orientar todo o trabalho do aferidor municipal, conferir
os talões de cobrança e passar as guias de receita res-
pectiva;

n) Promover a cobrança coerciva dos créditos da Câmara;
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o) Executar quaisquer outras tarefas que, por lei ou direc-
tiva interna, lhe venham a ser atribuídas.

Artigo 12.º

A Secção de Aprovisionamento e Património possui as seguin-
tes atribuições:

a) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
de bens, prédios urbanos e outros imóveis;

b) Proceder ao registo de todos os bens, nomeadamente obras
de arte, mobiliário e equipamento existentes nos servi-
ços e cedidos pela autarquia a outros organismos;

c) Promover a inscrição nas matrizes prediais e nas conserva-
tórias do registo predial de todo o património imobiliá-
rio do município;

d) Executar todo o expediente relacionado com a alienação
de bens móveis e imóveis;

e) Proceder às aquisições necessárias, após adequada ins-
trução dos respectivos processos, incluindo a abertura de
concursos e consequente emissão de requisições;

f) Proceder à armazenagem, conservação e distribuição pelos
serviços dos bens de consumo corrente;

g) Executar as demais tarefas que, legalmente ou por di-
rectiva interna, lhe venham a ser atribuídas.

Artigo 13.º

O Núcleo de Organização e Informática, possui as seguintes
atribuições:

a) Supervisionar a gestão e utilização do equipamento in-
formático da Câmara Municipal;

b) Elaborar estudos e pareceres sobre a implementação ou
aquisição de novos sistemas;

c) Dar assistência ao hardware e software instalado;
d) Assegurar o serviço de organização e modernização ad-

ministrativa da Câmara;
e) Desenvolver quaisquer outras tarefas ou rotinas que lhe

venham a ser atribuídas.

Artigo 14.º

A tesouraria terá as seguintes atribuições:
a) Arrecadar as receitas virtuais e eventuais;
b) Liquidar os juros de mora;
c) Efectuar o pagamento de todas as despesas, depois de

devidamente autorizadas;
d) Transferir para a Tesouraria da Fazenda Pública e Cai-

xa Geral de Depósitos as importâncias devidas, após a
necessária autorização;

e) Entregar na Secção de Orçamento, Contabilidade, Taxas
e Licenças o diário da tesouraria, resumo e documentos;

f) Manter devidamente escriturados os livros da tesouraria
e cumprir as disposições legais e regulamentares sobre
contabilidade municipal;

g) Executar quaisquer outras tarefas que, por lei ou direc-
tiva interna, lhe venham a ser atribuídas.

CAPÍTULO V
Da Divisão Administrativa e de Recursos Humanos

Artigo 15.º
1 — A Divisão Administrativa e de Recursos Humanos tem

por atribuição o apoio técnico-administrativo e de gestão de

recursos humanos às actividades do município, competindo-lhe
a coordenação dos seguintes serviços:

a) Secção de Pessoal;
b) Secção de Expediente e Arquivo.

2 — As funções de notário privativo, tendo em conta o dis-
posto no n.º 9 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6
de Abril, serão cometidas ao chefe de divisão.

Artigo 16.º

A Secção de Pessoal possui as seguintes atribuições:
a) Executar todas as acções administrativas relativas ao re-

crutamento, aprovisionamento, transferência, promoção
e cessação de funções do pessoal;

b) Lavrar contratos e autos de posse do pessoal;
c) Instruir todos os processos referentes a prestações soci-

ais dos funcionários;
d) Elaborar a lista de antiguidades;
e) Assegurar e manter actualizado o cadastro de pessoal, bem

como o registo e controlo de assiduidade, comunicando
ao serviço processador de vencimentos as alterações verifi-
cadas;

f) Promover a verificação da situação de doença dos fun-
cionários;

g) Promover o processo de atribuição da classificação de
serviço;

h) Promover a elaboração de recenseamento militar e de todo
o processo relativo a actos eleitorais e respectivo recensea-
mento;

i) Executar outras tarefas que lhe venham a ser atribuídas
por lei ou directiva interna.

Artigo 17.º

À Secção de Expediente e Arquivo compete:
a) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,

distribuição e expedição de correspondência e de outros
documentos, dentro dos prazos respectivos;

b) Promover a divulgação de normas e directrizes de ca-
rácter genérico pelos restantes serviços;

c) Assegurar o serviço de telefone, a recepção e expedição
de fax e email bem como os respectivos registos;

d) Registar e promover o arquivo de avisos, editais, anún-
cios, posturas, regulamentos, ordem de serviço, reque-
rimentos, correspondência e demais documentos;

e) Atender o público e encaminhá-lo para os serviços ade-
quados;

f) Proceder ao arquivo geral de toda a documentação do
município e propor a adopção de planos de arquivo ade-
quados;

g) Propor, após o decurso dos prazos estipulados por lei,
a inutilização de documentos;

h) Disponibilizar um funcionário para assistir às reuniões
da Câmara Municipal e redigir as respectivas actas;

i) Dar publicidade às decisões assumidas pelo executivo;
j) Passar atestados e certidões;
l) Executar trabalhos de dactilografia e reprografia de ca-

rácter geral;
m) Executar quaisquer outras tarefas que lhe sejam come-

tidas.

ANEXO I

Organigrama
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ANEXO II

Quadro de pessoal

Escalões
Quadro Provi-

Vagos
A ex- A

Total
Obser-

Grupo de pessoal Carreira Categoria actual dos tinguir criar vações
1 2 3 4 5 6 7 8

Dirigente............ — Chefe de divisão........................................... 2 2 1 3 (a)

Técnico superior Engenheiro..............................................Assessor principal........................................ 710 770 830 900 – – – – (b)
Assessor......................................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.......................... 510 560 590 650 – – – – 1 1

1.ª classe........................................................ 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe........................................................ 400 415 435 455 – – – – 1
Estagiário....................................................... 310 – – – – – – –

Jurista......................................................Assessor principal........................................ 710 770 830 900 – – – – (b)
Assessor......................................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.......................... 510 560 590 650 – – – – 1

1.ª classe........................................................ 460 175 500 545 – – – –
2.ª classe........................................................ 400 415 435 455 – – – – 1
Estagiário....................................................... 310 – – – – – – –

Técnico superior.....................................Assessor principal........................................ 710 770 830 900 – – – – (b)
Assessor......................................................... 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.......................... 510 560 590 650 – – – –

5

1.ª classe........................................................ 460 475 500 545 – – – –3

2.ª classe........................................................ 400 415 435 455 – – – – 1 2 2
Estagiário....................................................... 310 – – – – – – –

Técnico............... Engenheiro técnico................................. Técnico especialista principal.................... 510 560 590 650 – – – – (b)
Técnico especialista..................................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal.......................................... 400 420 440 475 – – – – 2
De 1.ª classe................................................. 340 355 375 415 – – – – 2 1
De 2.ª classe................................................. 285 295 305 330 – – – – 1
Estagiário....................................................... 215 – – – – – – –

Técnico....................................................Técnico especialista principal.................... 510 560 590 650 – – – – (b)
Técnico especialista..................................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal.......................................... 400 420 440 475 – – – – 5
De 1.ª classe................................................. 340 355 375 415 – – – – 2
De 2.ª classe................................................. 285 295 305 330 – – – – 2 3
Estagiário....................................................... 215 – – – – – – –

Técnico  profis- Técnico profissional de construção civilTécnico profissional especialista principal 305 315 330 345 360 – – – (b)
sional. Técnico profissional especialista............... 260 270 285 305 325 – – –

Técnico profissional principal.................... 230 240 250 265 285 – – – 1 1
De 1.ª classe................................................. 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe................................................. 190 200 210 220 240 – – – 1
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Escalões
Quadro Provi-

Vagos
A ex- A

Total
Obser-

Grupo de pessoal Carreira Categoria actual dos tinguir criar vações
1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico  profis- Topógrafo................................................Técnico profissional especialista principal 305 315 330 345 360 – – – (b)
sional. Técnico profissional especialista............... 260 270 285 305 325 – – –

Técnico profissional principal.................... 230 240 250 265 285 – – – 1 2
De 1.ª classe................................................. 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe................................................. 190 200 210 220 240 – – – 1 1

Desenhador de construção civil........... Técnico profissional especialista principal 305 315 330 345 360 – – – (b)
Técnico profissional especialista............... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal.................... 230 240 250 265 285 – – – 1 1

De 1.ª classe................................................. 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe................................................. 190 200 210 220 240 – – – 1

Aferidor de pesos e medidas................ Técnico profissional especialista principal 305 315 330 345 360 – – – (b)
Técnico profissional especialista............... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal.................... 230 240 250 265 285 – – – 1 1
De 1.ª classe................................................. 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe................................................. 190 200 210 220 240 – – – 1

Desenhador..............................................Técnico profissional especialista principal 305 315 330 345 360 – – – (b)
Técnico profissional especialista............... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal.................... 230 240 250 265 285 – – – 1 1
De 1.ª classe................................................. 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe................................................. 190 200 210 220 240 – – – 1

Fiscal municipal.....................................Técnico profissional especialista principal 305 315 330 345 360 – – – (b)
Técnico profissional especialista............... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal.................... 230 240 250 265 285 – – – 1 1 2
De 1.ª classe................................................. 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe................................................. 190 200 210 220 240 – – – 1

Técnico profissional.............................. Técnico profissional especialista principal 305 315 330 345 360 – – – (b)
Técnico profissional especialista............... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal.................... 230 240 250 265 285 – – – 1 5

De 1.ª classe................................................. 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe................................................. 190 200 210 220 240 – – – 1 4

Chefia................. — Chefe de repartição...................................... 1 1 1 (c)
Chefe de secção...........................................330 350 370 400 430 460 – – 5 2 3 1 6

Administrativo .... Tesoureiro................................................Principal ........................................................ 260 270 285 305 325 – – – 1 1 2 (b)
Tesoureiro...................................................... 215 225 235 245 260 280 – – 1

Assistente administrativo...................... Especialista................................................... 260 270 285 305 325 – – – 5 5 1 6
Principal ........................................................ 215 225 235 245 260 280 – – 14 7 7 2 12
Assistente administrativo............................ 190 200 210 220 230 240 – – 10 3 7 2 12
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Quadro Provi-
Vagos

A ex- A
Total

Obser-
Grupo de pessoal Carreira Categoria actual dos tinguir criar vações

1 2 3 4 5 6 7 8

Auxiliar .............. Motorista de transportes colectivos..... Motorista de transportes colectivos........... 165 175 190 205 225 250 – – 3 3 0 2 5

Condutor de máquinas pesadas............ Condutor de máquinas pesadas.................. 145 155 170 185 200 215 230 250 3 2 1 3

Fiscal de obras.......................................Fiscal de obras............................................. 140 150 165 180 195 210 225 240 1 1 0 1 2

Motorista de pesados............................. Motorista de pesados................................... 140 150 165 180 195 210 225 240 1 1 0 1 2

Motorista de ligeiros............................. Motorista de ligeiros.................................... 130 140 150 165 180 195 210 225 1 1 0 1

Tractorista............................................... Tractorista..................................................... 130 140 150 165 180 195 210 225 2 1 1 2

Telefonista............................................... Telefonista..................................................... 120 130 140 155 170 185 200 220 1 1 0 1 2

Auxiliar administrativo......................... Auxiliar administrativo................................ 115 125 135 145 160 175 190 205 3 3 0 1 4

Auxiliar de serviços gerais................... Auxiliar de serviços gerais......................... 115 125 135 145 160 175 190 205 2 2 0 8 10

Operador de estações elevatórias, tra-Encarregado.................................................. 195 205 215 230 245 – – – 1 1
tamento e depuradoras. Operador........................................................ 130 140 150 160 180 195 210 225 1 1 0 1 2

Leitor-cobrador de consumos............... Leitor-cobrador de consumos..................... 165 175 185 195 205 215 230 – 1 1 1 2

Auxiliar de acção educativa................. Auxiliar de acção educativa....................... (e) (e) (e) (e) (e) (e) (e) (e) 2 1 1 2

Fiel de armazém.....................................Fiel de armazém........................................... 130 140 155 170 185 200 215 230 1 1 1 2

Cantoneiro de limpeza........................... Cantoneiro de limpeza................................. 145 155 170 185 205 220 – – 2 1 1 2

Coveiro.................................................... — 145 155 170 185 205 220 – – 1 1 1

Servente................................................... — 115 125 135 145 155 165 180 – 4 2 2 4

Operário qualifi- Chefia......................................................Encarregado.................................................. 260 270 280 290 – – – – 1 1 1
cado. Mestre............................................................ – – – – – – – – 1 1 1 (d)

Canalizador.............................................Operário principal........................................ 195 205 215 230 245 – – – 1 1 1
Operário......................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 2 1 1 2

Carpinteiro..............................................Operário principal........................................ 195 205 215 230 245 – – – 1 1
2

(b)
Operário......................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1

Pedreiro...................................................Operário principal........................................ 195 205 215 230 245 – – – 3 2 1 3
Operário......................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 7 3 4 7
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Escalões
Quadro Provi-

Vagos
A ex- A

Total
Obser-

Grupo de pessoal Carreira Categoria actual dos tinguir criar vações
1 2 3 4 5 6 7 8

Operário qualifi- Calceteiro................................................Operário principal........................................ 195 205 215 230 245 – – – (b)
cado. Operário......................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 2 2 2

Electricista..............................................Operário principal........................................ 195 205 215 230 245 – – – 1 (b)
Operário......................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1

Pintor .......................................................Operário principal........................................ 195 205 215 230 245 – – – (b)
Operário......................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 1

Serralheiro mecânico............................. Operário principal........................................ 195 205 215 230 245 – – – (b)
Operário......................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 1

Asfaltador................................................Operário principal........................................ 195 205 215 230 255 – – – 1 (b)
Operário......................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 2 1 2

Jardineiro.................................................Operário principal........................................ 195 205 215 230 245 – – – 1 1 2
Operário......................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 2 1 2 3

Marteleiro................................................Operário principal........................................ 195 205 215 230 245 – – – 1 (b)
Operário......................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 2 1 2

Operário semi- — Capataz.......................................................... – – – – – – – – 1 1 1
qualificado-

Cantoneiro...............................................Operário......................................................... 125 135 145 155 170 185 205 220 14 10 4 14

Porta-miras..............................................Operário......................................................... 125 135 145 155 170 185 205 220 1 1 1

Informática........ Programador............................................Programador especialista............................. 560 590 630 650 670 – – – (b)
Programador principal................................. 470 490 520 540 560 – – –
Programador.................................................. 390 410 440 470 490 510 – –
Estagiário....................................................... 280 – – – – – – – 1
Programador-adjunto de 1.ª classe............. 305 325 345 365 385 405 – –
Programador-adjunto de 2.ª classe............. 275 290 305 320 330 350 – – 1
Estagiário....................................................... 240 – – – – – – –

Operador de sistema.............................. Operador de sistema chefe......................... 440 470 490 510 – – – – (b)
Operador de sistema principal.................... 365 385 395 415 435 455 – –
Operador de sistema de 1.ª classe............. 305 325 345 365 385 405 – – 1 2
Operador de sistema de 2.ª classe............. 275 290 305 320 330 350 – – 1 1
Estagiário....................................................... 240 – – – – – – –

(a) Comissão de serviço.
(b) Dotação global.
(c) Reclassificado para a categoria de técnico superior de 1.ª classe da carreira de técnico superior nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção da Lei n.º 44/99, de 11 de Junho,
aplicável por força do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.
(d) A extinguir por força do n.º 3 do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.
(e) Legislação especial.

17 de Maio de 2000. — A Presidente da Câmara, Maria Irene da Conceição Barata Joaquim.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VIÇOSA
Listagem n.º 144/2000 — AP.  — Listagem de adjudicações. — Para os devidos efeitos e para dar cumprimento ao artigo

275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a seguir se indicam todas as adjudicações de empreitadas de obras públicas reali-
zadas pela Câmara Municipal de Vila Viçosa no ano de 1999:

Forma
Tipo de concurso Designação da empreitada Adjudicatário Valor sem IVA de Data de adjudicação

adjudicação

Concurso limitado sem. Construção do muro deAntónio Joaquim Pes- 7 117 787$00 Deliberação 3 de Fevereiro de 1999.
apresentação de candi- vedação do jardim-de- tana Chamorra.
datura. -infância de São Romão.

Concurso limitado semConstrução do pavimentoAntónio Joaquim Pes- 4 193 063$00 Deliberação 3 de Fevereiro de 1999.
apresentação de candi- do polidesportivo de tana Chamorra.
datura. São Romão.

19 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel João Fontainhas Condenado.

JUNTA DE FREGUESIA DE BENFICA
Aviso n.º 4715/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público que foi celebrado, ao abrigo do artigo 18.º, n.º 2, alínea d), do

Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro (na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho), pelo prazo de
seis meses, renovável, contrato a termo certo com Manuel Mesquita Almeida, como operário qualificado, para prestar serviços
profissionais diversos, escalão 1, índice 132, com início em 8 de Maio de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

18 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, Fernando Saraiva.

JUNTA DE FREGUESIA DO CAMPO
Listagem n.º 145/2000 — AP.  — António Lopes Marques, presidente da Junta de Freguesia do Campo, concelho de Viseu,

em cumprimento do previsto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, se divulga a lista das obras adjudicadas
pela Junta de Freguesia no ano de 1999:

Obra Formas de adjudicação Valor da adjudicação Adjudicatário

Rua do Bindurão...............................................................Concurso limitado......................... 2 500000$00 Asfalfama.
Rua da Nogueirinha.........................................................Concurso limitado......................... 3 800000$00 Soembel.
Rua de 8 de Julho............................................................Concurso limitado......................... 4 192000$00 Asfalfama.
Rua do Atalhinho..............................................................Concurso limitado......................... 2 311000$00 Asfalfama.
Ruas Int: Vila Nova.........................................................Concurso limitado......................... 2 792000$00 Soembel.
Rua Direita........................................................................Concurso limitado......................... 1 220000$00 Soembel.
Muros Rua Campinais.....................................................Concurso limitado......................... 1 495000$00 José Lima Santos.
Acesso parq. manobras....................................................Concurso limitado......................... 6 500000$00 Asfalfama.
Acesso Bairro Norad........................................................Concurso limitado......................... 3 500000$00 Asfalfama.
Largo da Igreja Moselos.................................................Ajust. directo.................................. 1 300000$00 Soembel.
Muros parq. inf. Moure...................................................Ajust. directo.................................. 700000$00 José Lima Santos.
Muros Rua da Nogueirinha.............................................Ajust. directo.................................. 800000$00 José Lima Santos.
Rua da Rainha Santa Isabel............................................Ajust. directo.................................. 421000$00 Soembel.
Beco de António Alves Campo...................................... Ajust. directo.................................. 222000$00 Soembel.
Beco de João Ferreira......................................................Ajust. directo.................................. 263000$00 Soembel.
Rua do Meio.....................................................................Ajust. directo.................................. 281000$00 Soembel.
Travessa R. Direira — Moure........................................Ajust. directo.................................. 162000$00 Soembel.
Rua das Fontainhas — Campo....................................... Ajust. directo.................................. 600000$00 Groicovil.

16 de Março de 2000. — O Presidente da Junta, António Lopes Marques.

JUNTA DE FREGUESIA DE CAPARICA

Aviso n.º 4716/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foi renovado por mais seis meses,
a partir de 1 de Junho de 2000, o contrato a termo certo, ao abrigo
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, conjugado com o Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, por deliberação de 18 de Abril
de 2000, com Ricardo Nuno Silva Bastos Ferreira, auxiliar de
serviços gerais, com o vencimento de 68 900$.

Por deliberação de 16 de Maio de 2000, foi celebrado contrato
a termo certo, com base no diploma acima indicado, por seis meses,
a partir de 1 de Junho de 2000, com Mário Luís Tavares Noguei-
ra, auxiliar serviços gerais, com o vencimento de 68 900$.

19 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, Bento Silveira
Rações.

JUNTA DE FREGUESIA DE CORUCHE

Aviso n.º 4717/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração do
quadro de pessoal. — Para os devidos efeitos, e em confor-
midade com o disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi
introduzida pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, tornam-
-se públicas as alterações ao quadro de pessoal desta Junta
de Freguesia, aprovado pela Assembleia de Freguesia na sessão
ordinária de 17 de Abril de 2000, sob proposta da Junta de
Freguesia aprovada na reunião ordinária de 4 de Abril de 2000,
nos termos da alínea m) do n.º 2 do artigo 17.º e alínea a)
do n.º 5 do artigo 34.º, ambos da Decreto-Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro.

5 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, Jacinto Amaro
de Oliveira Barbosa.
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Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8 Dotação
Provi-

Criados Total
dos

Administrativo.................... Assistente administrativo...................... Assistente administrativo especialista . 260 270 285 305 325 – – – 1 1 – 3
Assistente administrativo principal..... 215 225 235 245 260 280 – – 1 1 – –
Assistente administrativo...................... 190 200 210 220 230 240 – – – – 1 –

Operário qualificado.......... Operário de construção de espaços verdesOperário principal.................................. 195 205 215 230 245 – – – – – – 1
Operário.................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 – – 1 –

Auxiliar ............................... Coveiro....................................................Coveiro.................................................... 145 155 170 185 205 220 – – 4 4 – 4

Tractorista............................................... Tractorista............................................... 130 140 150 165 180 195 210 225 1 1 – 1

Auxiliar serviços gerais........................ Auxiliar serviços gerais........................ 115 125 135 145 160 175 190 205 2 2 – 2

JUNTA DE FREGUESIA DE FAIL

Aviso n.º 4718/2000 (2.ª série) — AP.  — José Figueira Gomes, presidente da Junta de Freguesia de Fail — Viseu, dando cumprimento ao disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março, a seguir se publica a lista de todas as adjudicações de obras públicas efectuadas por esta Junta de Freguesia no ano de 1999:

Listagem

Obra Formas de atribuição Valor de adjudicação Adjudicatário

Rua do Barreiro...................................................................Concurso........................................................................... 5 583 652$00 AXB
Rua Além do Rio.................................................................Concurso........................................................................... 5 395 831$00 AXB

31 de Março de 2000. — O Presidente da Junta, José Figueira Gomes.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA MARIA DOS OLIVAIS
Aviso n.º 4719/2000 (2.ª série) — AP.  — Quadro de pessoal. — Nos termos do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, a seguir se publica a alteração ao quadro de pessoal

desta autarquia, aprovado, por unanimidade, na reunião de 16 de Março pelo executivo da Junta de Freguesia, apresentado e aprovado, por unanimidade, na reunião da Assembleia de
Freguesia de 7 de Abril de 2000.

Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
1 2 3 4 5 6 7 8 Providos A criar Vagos Total

Administrativo.................... Assistente administrativo...................... Assistente administrativo especialista . 260 270 285 305 325 – – – – 2 – 2
Assistente administrativo principal..... 215 225 235 245 260 280 – – 1 1 – 2
Assistente administrativo...................... 190 200 210 220 230 240 – – 1 – 1 2

Operário.............................. Operário semiqualificado...................... Cantoneiro............................................... 125 135 145 155 170 185 205 220 1 – 1 2

28 de Abril de 2000. — O Presidente da Junta, António Lopes Rodrigues.
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JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO CIPRIANO

Aviso n.º 4720/2000 (2.ª série) — AP.  — Manuel Esteves Lopes, presidente da Junta de Freguesia de São Cipriano — Vi-
seu, dando cumprimento ao disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a seguir se publica a lista de todas
as adjudicações de obras públicas efectuadas por esta Junta de Freguesia no ano de 1999:

Listagem das obras adjudicadas no ano de 1999

Obra Formas de atribuição Valor de adjudicação Adjudicatário

Muro de suporte em Chãos................... Empreitada........................... 1 200 000$00, mais IVA Manuel Lourenço Almeida.
Outeiro Simão.........................................Empreitada........................... 4 101 275$00, mais IVA Asfalfama.
Póvoa de Figueiredo.............................. Empreitada........................... 2 803 200$00, mais IVA Asfalfama.
Póvoa de Ferrocinto............................... Empreitada........................... 1 500 000$00, mais IVA Asfalfama.
Chãos / Casal Mau................................. Empreitada........................... 3 008 100$00, mais IVA Asfalfama.

22 de Março de 2000. — O Presidente da Junta, Manuel Esteves Lopes.

JUNTA DE FREGUESIA DA VILA DE CUCUJÃES

Contrato (extracto) n.º 418/2000 — AP.  — Faz-se público que, por deliberação da Junta de Freguesia da Vila de
Cucujães, em sua reunião de 7 de Abril de 2000, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, pelo período de 12 meses,
com:

Manuel Moreira da Silva — cantoneiro de vias, vencimento i l íquido de 71 400$00, com início em 10 de Maio
de 2000.

Bernardino da Silva Correia — cantoneiro de vias, vencimento ilíquido de 71 400$00, com início em 16 de Maio de
2000.

17 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, António de Jesus Silva.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.

N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.
N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.
N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2000.
N.o 82 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2000.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 128, de 2-6-2000.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 6-6-2000.
N.o 85 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2000.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 8-6-2000.
N.o 87 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 12-6-2000.
N.o 88 — Autarquias — Ao DR, n.o 136, de 13-6-2000.
N.o 89 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 137, de 14-6-2000.
N.o 90 — Contumácias — Ao DR, n.o 139, de 16-6-2000.
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